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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(90)(91)(96)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(17)(99)(101) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Gleisi Hoffmann(PT)(63)(64)(122) PR (61) 3303-6271 2 Lídice da Mata(PSB)(17)(64)(65) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(15)(17)(84) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(83) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(32)(33)(58)(60)(69)(70) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(87) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(40)(41) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(98) AP (61) 3303-6568 8 Paulo Paim(PT)(103)(105)(120) RS (61) 3303-
5227/5232

Eduardo Suplicy(PT)(99) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(104) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(59)(85) AM (61) 3303-6230 1 Ciro Nogueira(PP)(10)(12)(24)(28)(35)(48) PI (61) 3303-6185 /
6187

Vital do Rêgo(PMDB)(9)(23)(48)(59)(85) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(11)(24)(44)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(48)(59)(85) RS (61) 3303-3232 3 VAGO(21)(24)(48)(59)(61)(62)(72)(73)(85)
Ricardo Ferraço(PMDB)(48)(59)(85)(121) ES (61) 3303-6590 4 Clésio Andrade(PMDB)(22)(24)(48)(59)(85) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(28)(48)(59)(85) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(85) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(34)(48)(85)(115) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(85) AL (61) 3303-6148 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(85) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(48)(85)(118)(119) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(49)(50)(52)(79)(82) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PMDB)(49)(50)(52)(66)(67)(77) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(106) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Lobão Filho(PMDB)(100)(107)(108)(109) MA (61) 3303-2311 a
2314

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(30)(80) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Flexa Ribeiro(PSDB)(80)(81)(111)(112) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(19)(80)(97) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(26)(51)(53) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(97) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Cyro Miranda(PSDB)(97)(112) GO (61) 3303-1962

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(92) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(54)(74)(89)(92) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(71)(92)(94)(95) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(18)(54)(88)(92) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(92) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(27)(42)(43)(75)(76)(92) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(92) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Alfredo Nascimento(PR)(56)(57)(92)(102) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel, Marta
Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e os Senadores João
Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin como membros
suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ (Em
22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como membros
titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros titulares,
para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira, Eduardo Braga,
Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como membros suplentes, para
comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº 005/2011-GLDPP e
031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº 012/2011-
GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº 034/2011-
GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Wilson
Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 089/2011 -
GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM),
em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM), em
substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa à
suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of. nº
125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto Requião (OF.
nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique
(OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá,
Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio Andrade, Eduardo
Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como membro titular
e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº 00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, terceiro, quarto
e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, Valdir Raupp e
Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.
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(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy (Of
nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da designação da
Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 55/2012
- GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha Lima,
como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(84) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal Diniz (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz Henrique,
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Clésio
Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria
na Comissão.

(86) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº
01/2013 - CCJ).

(87) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(88) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(89) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(90) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(91) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(92) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 44/2013).

(93) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(94) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(95) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-BLUFOR).

(96) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em obediência à
propocionalidade partidária.

(97) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(98) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 73/2013-
GLDBAG).

(100) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(101) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(102) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(103) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(104) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(105) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(106) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-GLPMDB).

(107) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(108) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Of. 243/2013-GLPMDB).

(109) Em 06.08.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 243/2013-GLPMDB).

(110) Em 06.08.2013, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão(Ofício nº 236/2013-GLPMDB).

(111) Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro.

(112) Em 15.08.2013, os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda são designados como suplentes na Comissão(Ofício nº 158/2013-GLPSDB).
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(113) Em 17.09.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Ofício nº 171/2013 - BLUFOR).

(114) Em 24.09.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Paulo Davim(Ofício nº
274/2013 - GLPMDB).

(115) Em 02.10.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (Ofício nº 278/2013-GLPMDB).

(116) Em 08.10.2013, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB, nos termos do Ofício nº 800/2013-GSKAAB.

(117) Em 09.10.2013, o Senador Eunício Oliveira é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Ofício nº 284/2013-GLPMDB).

(118) Em 30.10.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Waldemir
Moka (Ofício nº 298/2013-GLPMDB).

(119) Em 14.11.2013, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim(OF. GLPMDB nº 308/2013).

(120) Em 11.12.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias(OF. GLDBAG nº 141/2013).

(121) Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann (Of. 1/2014 -
GSGH e D.O.U. nº 23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014).

(122) Em 11.2.2014, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ana Rita(Of.
nº 11/2014 - GLDBAG).

(123) Em 12.2.2014, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. GLPMDB nº 29/2014).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO
FEDERAL

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 26 de fevereiro de 2014
(quarta-feira)

às 10h

PAUTA
4ª Reunião, Ordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Deliberativa

Local Sala de Reuniões nº 3, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II, Senado Federal.
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Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 460, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque e outros

      Convoca plebiscito para consultar o eleitorado nacional sobre a transferência para a
União da responsabilidade sobre a educação básica.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Pedro Taques

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 115, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Lincoln Portela

      Altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para dispor sobre a destruição de
drogas apreendidas, e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 48, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

      Altera a redação do § 5º do art. 14 da Constituição Federal, estabelecendo o
afastamento do cargo para o chefe do Poder Executivo que pleiteia a reeleição e dá
outras providências.

Relatório: Favorável à Proposta com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Em 19/02/2014, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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ITEM 4
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para
dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, inclusive
após a data do seu vencimento.

Textos disponíveis:
Relatório

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Relatório

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Parecer aprovado na comissão
Relatório
Relatório

Voto em separado
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 21, de 2010

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo

      Estabelece o direito do consumidor de pagar contas vencidas, utilizando os mesmos
meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento antes do vencimento e dá outras
providências.

Relatório: Contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2010, e pela
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009, nos
termos do substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 14/08/2013, foi recebido Voto em Separado do Senador Rodrigo Rollemberg,
favorável ao PLS nº 138, de 2009, com a Emenda que apresenta, e contrário ao PLS nº
21, de 2010;
- Em 12/02/2014, a Presidência concedeu vista ao Senador Romero Jucá, nos termos
regimentais;
- Em 19/02/2014, foi recebida a emenda nº 1, de autoria do Senador Romero Jucá
(dependendo de relatório).

- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

Voto em separado

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Relatório

ITEM 5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 73, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Wilson Santiago e outros

      Altera a redação do § 6º do art. 14 da Constituição Federal para determinar a
desincompatibilização do Presidente da República, do Governador do Estado e do
Prefeito Municipal como condição para a candidatura eleitoral.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos do substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 19/02/2014, foi recebido Relatório reformulado pelo Senador Luiz Henrique;
- Em 19/02/2014, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 50, de 2004
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Simon e outros

      Altera o § 2º do artigo 57 da Constituição Federal. (Prevê que a sessão legislativa
não será finalizada sem a aprovação do Projeto de Lei orçamentária anual).

Relatório: Pela aprovação da Proposta, com duas emendas de redação que apresenta.
Observações:
- Em 12/02/2014, a Presidência concedeu vista à Senadora Gleisi Hoffmann, nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 7
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 48, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque e outros

      Altera o art. 210 da Constituição Federal, para fixar conteúdos mínimos para o
ensino fundamental e médio, e assegurar formação básica comum e respeito aos
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Geovani Borges e outros

      Altera os artigos 13 e 210 da Constituição Federal, para dispor sobre a Lingua
Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Relatório: Favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 48, de 2007, e pela
prejudicialidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2008.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 151, de 2004
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp

      Concede indenização, a título de reparação de danos, às famílias dos trabalhadores
em garimpo mortos por índios na Terra Indígena Roosevelt, em abril de 2004.

Relatório: Favorável ao Projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 9
EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, de 2013 - Complementar

Autoria do Projeto: Presidente da República

Ementa do Projeto: Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida
celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá outras providências.

Relatório: Contrário às Emendas de Plenário nºs 6, 7 e 8.
Relatoria das Emendas: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Votação nominal

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Votação nominal

Texto inicial
Avulso do Parecer (P.S 1492/2013)

Emenda de Plenário
Emenda de Plenário
Emenda de Plenário
Avulso de emendas
Quadro comparativo

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Requerimento
Requerimento

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, de 2004
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Alvaro Dias

      Altera o art. 26, caput, e o art. 65, caput, da Lei nº 6815, de 19 de agosto de 1980,
que Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de
Imigração, e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto nos termos do substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 12/02/2014, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais;
- Em 19/02/2014, foi recebido Voto em Separado da Senadora Gleisi Hoffmann contrário
ao Projeto;
- A matéria será apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Roberto Requião

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Voto em separado

ITEM 11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 38, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Senador João Vicente Claudino e outros

      Acrescenta §§ 1º e 2º ao art. 15 da Constituição Federal, para disciplinar a mudança
de domicílio eleitoral para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito.

Relatório: Favorável à Proposta nos termos do substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 12
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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TRAMITAÇÃO CONJUNTA
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 541, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Autoriza o Poder Executivo a instituir Programa de Melhoria Habitacional em Áreas
Urbanas de Risco com participação do Comando do Exército.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer

Avulso de requerimento (RQS 828/2011)
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, de 2009

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo

      Institui Programa para a Revitalização das áreas atingidas pelas enchentes no Brasil
nos anos de 2008 e 2009.

Textos disponíveis:
Avulso do Projeto

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 867/2010)
Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, de 2010

- Não Terminativo -
      Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o
parcelamento do solo urbano e dá outras providências; nº 9.433, de 8 de janeiro de
1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; nº 10.257, de 10 de julho de 2001,
que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais
da política urbana e dá outras providências; nº 10.438, de 26 de abril de 2002, que
dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição
tarifária extraordinária, cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia
Elétrica (Proinfa), a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a
universalização do serviço público de energia elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427,
de 26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril
de 1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de
24 de julho de 2000, e dá outras providências; e nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Autoria: Senador Renato Casagrande

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de
19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993,
8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá
outras providências, para impedir a ocupação de áreas de risco e fortalecer o
planejamento de medidas de drenagem de águas pluviais urbanas e de manejo da
vazão dos rios.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento (RQS 384/2011)
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 99, de 2010

- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI)

      Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento
do solo e dá outras providências, e a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de
assentamentos localizados em áreas urbanas e dá outras providências, para impedir a
implantação de infraestrutura básica e a regularização fundiária de assentamentos
localizados em áreas de risco.

Relatório: Contrário aos Projetos de Lei do Senado nº 541, de 2007; 16, de 2009 e 99,
de 2010, e pela constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica legislativa e, no
mérito, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2010, com uma emenda que
apresenta.
Observações:
- As matérias serão apreciadas pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, pela Comissão de Assuntos Sociais, pela Comissão de Assuntos Econômicos,
pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa
do Consumidor e Fiscalização e Controle e pela Comissão de Desenvolvimento Regional
e Turismo.

Relatoria: Senador Ciro Nogueira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 58, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Roberto Requião e outros

      Altera o art. 101 da Constituição Federal, para estabelecer mandato para Ministro do
Supremo Tribunal Federal.

Relatório: Contrário à Proposta.
Relatoria: Senador Romero Jucá

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 11, de 2010
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Flexa Ribeiro e outros

      Altera o art. 223 da Constituição Federal para determinar que as transferências de
outorga para exploração do serviço de radiodifusão sejam submetidas à deliberação do
Congresso Nacional.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos do substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Cássio Cunha Lima

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputada Jandira Feghali

      Institui a Política Nacional de Cultura Viva, destinada a promover a produção e a
difusão da cultura e o acesso aos direitos culturais dos diferentes núcleos comunitários
de cultura, e dá outras providências.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica
legislativa do Projeto, com uma emenda de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de
Educação, Cultura e Esporte.

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Angela Portela

      Institui a obrigatoriedade de as instituições bancárias instalarem equipamento de
auto-atendimento adaptado para utilização por deficientes visuais.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito,
Relatoria: Senador Blairo Maggi

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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favorável ao Projeto.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, em decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Ângelo Agnolin

      Altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que
dispõe sobre os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome
que forem dados ao natimorto.

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas de redação que apresenta.
Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo e outros

      Revoga o inciso I do art. 154 e o § 4º do art. 195 da Constituição Federal para
suprimir a competência tributária residual da União em matéria de impostos e de
contribuições sociais destinadas ao financiamento da Seguridade Social.

Relatório: Contrário à Proposta.
Relatoria: Senador José Pimentel

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 19

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 17, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Reforma do Regimento Interno - 2008 (CTRRISF)
      Institui o novo Regimento Interno do Senado Federal.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica
Relatoria: Senador Lobão Filho
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legislativa do PRS nº 17, de 2009, e, no mérito, por sua aprovação, com a rejeição das
Emendas nºs 3, 5, 6, 8, 11 a 16, 18 a 24, 26 a 29, 32, 34, 36 a 40, 43 a 47, 49 a 52, 54,
56, 60, 62, 63, 65, 67, 69 a 74, 78 a 80, 87 e 89 a 93; aprovação integral das Emendas
de nºs 4, 10, 17, 58, 64, 66, 68, 75, 77, 81 e 84; aprovação parcial das Emendas nºs 1,
2, 7, 9, 25, 30, 31, 33, 35, 41, 42, 48, 53, 55, 57, 59, 61, 76, 82, 83, 85, 86 e 88; e
inclusão das sugestões da Relatoria, na forma do Substitutivo apresentado em maio,
com as modificações dos dispositivos indicados, o que gerará a devida consolidação
entre o primeiro e as alterações ora indicadas.
Observações:
- Em 10/12/2013, foi apresentada a Emenda nº 94, de autoria do Senador Aloysio Nunes
Ferreira (dependendo de relatório);
- Em 10/12/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais;
- Em 11/02/2014, foram apresentadas as Emendas nº 95 a 108, de autoria do Senador
Randolfe Rodrigues; e as Emendas nºs 109 e 110, de autoria da Senadora Ana Rita
(dependendo de relatório).
- Em 12/02/2014, foi apresentada a Emenda nº 111, de autoria do Senador Ricardo
Ferraço (dependendo de Relatório);
- Em 18/02/2014, foram apresentadas as Emendas nº 112 e 113, de autoria do Senador
Pedro Taques (dependendo de relatório).

Textos disponíveis:
Avulso da matéria
Avulso da matéria

Avulso de emendas
Texto inicial

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Deputada Perpétua Almeida

      Altera o art. 69 e o item 6 do Anexo II - Sinalização, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a
travessia de pedestres em passagem sinalizada.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677, de 2011
- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Autoria: Senador Pedro Taques

      Altera os arts. 1º e 10 da Lei 9.790 de 23 de março de 1999, para acrescentar
exigências para a qualificação de entidades Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIPs) nos termos das respectivas Leis.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a
turno suplementar;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Pedro Simon

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, de 2004
- Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Simon

      Dá nova redação ao inciso X do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para
assegurar ao usuário de serviço de telecomunicações o direito de proceder a
reclamações e solicitações por meio de correspondência escrita, correspondência
eletrônica, atendimento telefônico ou atendimento pessoal em postos públicos
disponibilizado pela prestadora.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta, e pela
aprovação da Emenda nº 1.
Observações:
- Em 04/12/13, foi lido o Relatório e adiada a discussão;
- Em 12/2/2014, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Ricardo Ferraço,
que recebeu Parecer favorável;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 76, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Inácio Arruda

      Dispõe sobre a reintegração no emprego dos funcionários da Caixa Econômica
Federal, demitidos no período de 1995 a 2003.

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela
aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 464, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Delcídio do Amaral

      Altera a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, para definir critérios objetivos à
indicação de diretores de agências reguladoras, bem como disciplinar o período de
vacância que anteceder à nomeação de novo Conselheiro ou Diretor.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Em 12/02/2014, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais;
- Em 19/02/2014, foi recebida a Emenda nº 1, de iniciativa do Senador Aloysio Nunes
Ferreira (dependendo de relatório);
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eunício Oliveira

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Jayme Campos

      Altera a redação do art. 9° da Lei n° 9.986, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre
a gestão de recursos humanos das Agências Reguladoras e dá outras providências,
para dispor sobre a exoneração de seus dirigentes.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto e, no
mérito, pela sua aprovação.
Observações:
- Em 12/02/2014, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 26

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 496, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências, para tornar obrigatória a elaboração de projeto
executivo anteriormente à abertura de licitações para a contratação de obras e serviços.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Em 19/02/2014, a Presidência concedeu vista ao Senador Eduardo Suplicy, nos termos
regimentais;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 27

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 437, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador José Agripino

      Disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas
juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior.

Relatório: Pela aprovação do Projeto e das Emendas 1-CE e 2-CE, com seis emendas
que apresenta.
Observações:
- A matéria já foi areciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo (SF) nº 460, de 2013, que convoca 

plebiscito para consultar o eleitorado nacional 

sobre a transferência para a União da 

responsabilidade sobre educação básica. 

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo apresentado pelo 

eminente Senador CRISTOVAM BUARQUE com o propósito de convocar a 

realização de consulta plebiscitária ao eleitorado brasileiro, a se realizar 

simultaneamente com as eleições gerais deste ano de 2014. 

Tal consulta consiste na seguinte indagação, a que o eleitor deve 

responder sim ou não: 

- a educação básica pública e gratuita deve passar a ser da 

responsabilidade do governo federal? 

O plebiscito é convocado nos termos dos dispositivos 

constitucionais e legais pertinentes, o art. 49, inciso XV, da Constituição, e da 

Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998. 

Conforme a proposição, o Presidente do Congresso Nacional 

dará ciência ao Tribunal Superior Eleitoral, (TSE) da convocação do 

plebiscito. Este Tribunal se incumbirá de tornar pública a cédula respectiva, 

expedir instruções para a realização do plebiscito e assegurar a gratuidade nos 

meios de comunicação de massa concessionários de serviço público, aos 

partidos políticos e às frentes suprapartidárias organizadas pela sociedade 
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civil em torna da matéria em questão para a divulgação dos postulados 

referentes ao tema sob consulta. 

Não foram oferecidas emendas à proposta. 

II – ANÁLISE 

Não existem dúvidas, a nosso juízo, quanto à constitucionalidade 

formal da proposição que ora se examina. Com efeito, o projeto de decreto 

legislativo é a espécie normativa adequada para veicular a norma jurídica que 

determinará a realização de um plebiscito, uma vez que se trata do exercício 

de uma competência privativa do Congresso Nacional, conforme o determina, 

em seu art. 49, inciso XV, da Constituição. 

O mesmo se pode afirmar quanto à juridicidade do Projeto de 

Decreto Legislativo sob análise: a proposição inova o ordenamento jurídico, é 

genérica e abstrata, além de cogente. Ademais, harmoniza-se com os 

princípios gerais do direito e com os princípios do direito pertinente, o 

eleitoral. 

Quanto à constitucionalidade material, há que referir que a 

Federação, cláusula material inalterável, não será maculada pela realização do 

plebiscito, pois o seu resultado apenas implicará rearranjo do pacto federativo 

definido nos marcos constitucionais, mas não uma violência quanto a esse 

princípio da Carta Magna. 

Ademais, homenageia-se, aqui, de forma enfática, o princípio da 

soberania popular, quando se confere à população, fonte primeira e primária 

do poder político, nos termos e na forma de nossa democracia participativa, a 

atribuição, a responsabilidade e o poder de definir regra de competência 

constitucional sobre matéria cuja relevância é reconhecida por todos, a 

educação. 

Lembremos, pois, do surgimento da democracia direta na Grécia, 

onde os cidadãos se reuniam em assembleias populares em praças públicas 

para o exercício direto e imediato de seu poder político, deliberando sobre os 

mais relevantes assuntos da nação. 

Em nossa Constituição, como sabemos, o art. 1º, parágrafo único, 

contempla a chamada democracia semidireta, uma vez que o poder político 
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pode ser exercido diretamente pelo seu titular – o povo – ou por meio de seus 

representantes. Para exercício direto desse poder, a Constituição, em seu art. 

14, contempla três instrumentos de participação do povo na condução da vida 

política do Estado brasileiro, quais sejam: a) o plebiscito, b) o referendo e c) a 

iniciativa popular. 

Tratam-se de instrumentos, que apesar da pouca e excepcional 

utilização, são de suma relevância no aprimoramento do modelo de governo 

democrático estatal, sem contar o consequente estímulo à participação popular 

na atividade política, notadamente em temas em que há sintonia com o 

cotidiano e conhecimento comum dos cidadãos. 

Aliás, como destaca J. J. Gomes Canotilho, há uma tendência 

atual de ampliação das formas de participação direta dos cidadãos na política 

de modo que o sistema representativo passa a conviver com esses 

instrumentos (J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da 

Constituição, 7a ed., Coimbra,  Almedina, 2003, pp. 294-295). Não se trata 

simplesmente de se defender a superação da democracia representativa, mas 

de concretizar instrumentos pelos quais representantes e representados 

possam ser aproximados. 

Paulo Bonavides justifica com perfeição essa necessidade de 

participação popular cada vez maior na contemporaneidade, ao afirmar que 

"na escalada da legitimidade constitucional, o século XIX foi o século do 

legislador, o século XX o século do juiz e da justiça constitucional 

universalizada; já o século XXI está fadado a ser o século do cidadão 

governante, do cidadão povo, do cidadão soberano (...)". (Paulo Bonavides, 

Teoria do Estado, 6a Ed., São Paulo, Malheiros, 2007, p. 351). 

O presente projeto aponta justamente para esse caminho. Sabe-se 

que a educação básica brasileira enfrenta grandes desafios. O Brasil apresenta 

índices de avaliação do ensino que nada nos orgulham e mostram com clareza 

o quanto ainda devemos avançar. A presente proposta é positiva e corajosa, 

pois permite que os cidadãos opinem diretamente sobre tema tão relevante e 

que impacta diretamente a vida de todos os brasileiros.  

Por fim, importante ressaltar que é notória a existência de pontos 

sensíveis e controvertidos que se colocam em pauta para debate no processo 

legislativo do Congresso Nacional que, diante da dificuldade de uma posição 

suprapartidária, requerem a colheita da posição direta dos cidadãos. Daí a 
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importância da aprovação desse Projeto de Decreto Legislativo, deixando que 

os titulares do poder soberano estatal decidam sobre a matéria. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, juridicidade 

e regimentalidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 460, de 2013, e voto, 

quanto ao mérito, por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 115, de 2013 (nº 1.598, de 

2007, na origem), que altera a Lei nº 11.343, de 

23 de agosto de 2006, para dispor sobre a 

destruição de drogas apreendidas, e dá outras 

providências. 

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 115, de 2013, originou-

se do Projeto de Lei (PL) nº 1.598, de 2007, de iniciativa do Deputado 

Lincoln Portela. 

A proposição promove alterações na Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, que trata do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas (Sisnad), para estabelecer nova sistemática para a destruição das 

drogas aprendidas. 

Segundo o texto vigente, a destruição das drogas é regulada 

pelos arts. 32, §§ 1º e 2º (posicionado nas Disposições Gerais do Título IV 

– Da Repressão à Produção Não Autorizada e ao Tráfico Ilícito de 

Drogas), 50, §§ 1º e 2º (para a hipótese de flagrante), e 72 (no Título VI – 

Das Disposições Finais e Transitórias), da seguinte forma: 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas 

pelas autoridades de polícia judiciária, que recolherão quantidade 

suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de 

levantamento das condições encontradas, com a delimitação do 

local, asseguradas as medidas necessárias para a preservação da 

prova. 
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§ 1º A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, guardando-se as amostras necessárias à 

preservação da prova.  

§ 2º A incineração prevista no § 1º deste artigo será precedida 

de autorização judicial, ouvido o Ministério Público, e executada 

pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de 

representante do Ministério Público e da autoridade sanitária 

competente, mediante auto circunstanciado e após a perícia 

realizada no local da incineração. 

...................................................... 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de 

polícia judiciária fará, imediatamente, comunicação ao juiz 

competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será 

dada vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) 

horas. 

§ 1º Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e 

estabelecimento da materialidade do delito, é suficiente o laudo de 

constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito 

oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 2º O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1º 

deste artigo não ficará impedido de participar da elaboração do 

laudo definitivo. 

............................................................. 

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de 

ofício, mediante representação da autoridade de polícia judiciária, 

ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se 

proceda, nos limites de sua jurisdição e na forma prevista no § 1º 

do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já 

encerrados. 

 

A par de revogar §§ 1º e 2º do art. 32 e os §§ 1º e 2º do art. 50, 

o PLC promove as seguintes alterações na Lei Antidrogas: 

a) insere os §§ 3º a 5º no art. 50; 

b) insere o art. 50-A; 

c) altera a redação do art. 72; 

Implementada a modificação legislativa, a sistemática de 

destruição das drogas apreendidas ganharia os seguintes contornos: 
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Art. 32. ............................................... 

.......................................................... 

Art. 50. .............................................. 

............................................................................................. 

§ 3º Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no 

prazo de 10 (dez) dias, certificará a regularidade formal do laudo de 

constatação e determinará a destruição das drogas apreendidas, 

guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

§ 4º A destruição das drogas será executada pelo delegado de 

polícia competente no prazo de 15 (quinze) dias na presença do 

Ministério Público e da autoridade sanitária. 

§ 5º O local será vistoriado antes e depois de efetivada a 

destruição das drogas referida no § 3º, sendo lavrado auto 

circunstanciado pelo delegado de polícia, certificando-se neste a 

destruição total delas. 

Art. 50-A. A destruição de drogas apreendidas sem a 

ocorrência de prisão em flagrante será feita por incineração, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da apreensão, 

guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

......................................................... 

Art. 72. Encerrado o processo penal ou arquivado o inquérito 

policial, o juiz, de ofício, mediante representação do delegado de 

polícia ou a requerimento do Ministério Público, determinará a 

destruição das amostras guardadas para contraprova, certificando 

isso nos autos. 

Na justificação ao PL nº 1.598, de 2007, o autor registra que, 

nos termos da redação atual do art. 72 da Lei nº 11.343, de 2006, as drogas 

apreendidas só poderão ser destruídas após o encerramento do processo 

judicial, tornando as delegacias ou depósitos policiais nos quais são 

estocadas as drogas apreendidas em alvo preferencial de criminosos. Para 

evitar essa situação, o projeto estatui que, no prazo de trinta dias, a 

autoridade policial, observados os procedimentos estabelecidos 

(autorização judicial, presença do Ministério Público, vistoria do produto 

no ato de incineração etc.), deverá incinerar a droga apreendida, 

preservando apenas a quantidade necessária para eventual elaboração de 

contraprova, se houver questionamentos pela defesa, no curso do processo 

penal. 

Não foram apresentadas emendas até o momento. 
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II – ANÁLISE 

Não vislumbramos no PLC nº 115, de 2013, a presença de 

óbices regimentais ou vícios de juridicidade ou de constitucionalidade. O 

projeto trata basicamente de direito penal e direito processual, matérias que 

se inserem na competência legislativa da União. 

No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna. 

É temerário manter depósito de drogas ilícitas nas delegacias, 

pois isso atrai a ação de criminosos. A solução proposta pelo PLC nº 115, 

de 2013, garante a imediata destruição da droga apreendida, preservando-se 

apenas amostras, em quantidade reduzida, para servir à instrução criminal, 

que deverão, posteriormente, ser também destruídas.  

É de se ressaltar, todavia, que o substitutivo aprovado na 

Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos manteve a redação do § 

2º do art. 50, da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

Referido dispositivo, todavia, foi tacitamente revogado, com a 

aprovação da Lei nº 11.690, de 9 de junho de 2008, que deu nova redação 

ao art. 159 do Código de Processo Penal e alterou a obrigatoriedade de que 

dois peritos oficiais realizassem o exame de corpo de delito, para exigir que 

um perito o fizesse e, em sua falta, permitindo sua realização por duas 

pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior e com habilitação 

técnica relacionada com a natureza do exame. 

Assim, como o art. 279, inciso II do Código de Processo Penal, 

proíbe àqueles que já tenham opinado sobre o objeto da perícia de efetuar o 

laudo pericial, consagrou-se o entendimento de tácita revogação do art. 50, 

§2º da Lei de Drogas e, desde então, o sistema de justiça criminal tem 

convivido em harmonia com tal entendimento, evitando-se a maculação da 

prova pericial. 

Desse modo, o ideal seria de que a atual proposta tornasse 

expressa a revogação até então tácita do dispositivo. 

Apesar dessa questão técnica, ainda possível de ser sanada, 

inclusive, por meio da manutenção do entendimento já adotado hoje por 
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tribunais, é de se destacar que a matéria é da mais relevante urgência, uma 

vez que urge ao Estado Brasileiro cessar com o risco representado pelo 

armazenamento de drogas em locais inapropriados para tal função, bem 

como os tornando vulneráveis a ações criminosas, tal como já atentou a 

Presidenta da República ao enviar ao Congresso Nacional a Mensagem nº 

545/2011, acompanhada do Projeto de Lei 2.902/2011 (lançado junto com 

o Plano de Enfrentamento ao Crack e outras drogas - Crack é Possível 

Vencer), que dentre outras alterações no próprio Código de Processo Penal, 

também busca corrigir a problemática sanada pela presente proposta de 

alteração da Lei de Drogas. 

Portanto, a célere aprovação desse Projeto de Lei representa 

um importante passo na política de segurança pública no enfrentamento ao 

tráfico de drogas ilícitas e aumentando a eficiência na persecução penal. 

  

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 115, de 2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à
Constituição nº 48, de 2012, que altera a redação
do  §  5º  do  art.  14  da  Constituição  Federal,
estabelecendo  o  afastamento  do  cargo  para  o
chefe do Poder Executivo que pleiteia a reeleição
e dá outras providências.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO

Vem à  apreciação desta  Comissão a  Proposta  de  Emenda à
Constituição nº 48, de 2012, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros
29 Senadores,  que  altera  a  redação  do  §  5º  do  art.  14  da  Constituição
Federal, com o objetivo de estabelecer o afastamento do cargo para o chefe
do Poder Executivo que pleiteia a reeleição, nos quatro meses anteriores ao
pleito.

Na  justificação,  os  autores  argumentam  que  a  experiência
acumulada  da  reeleição,  nos  termos  da  regra  atual,  que  não  exige  o
afastamento  dos  mandatários  que  são  candidatos,  tem sido um fator  de
desequilíbrio nas disputas eleitorais. Todo um sistema de regras foi criado
para tentar coibir o uso da máquina do governo nas campanhas por parte de
Prefeitos,  Governadores  e  do  Presidente  da  República,  sem  sucesso
aparente. Para restabelecer condições de equidade mínima de campanha,
restaria apenas o afastamento dos mandatários candidatos nos quatro meses
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anteriores  ao  pleito.  Concluída  a  eleição,  os  titulares  licenciados
retornariam a seus cargos.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Conforme o art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF), compete a esta Comissão examinar a proposição no que respeita a
sua admissibilidade e ao mérito.

No que se refere à admissibilidade, a Proposta de Emenda à
Constituição nº 48, de 2012, foi assinada por trinta Senadores, superando,
dessa forma, o requisito constante no art. 60, I, da Constituição.

Inexiste impedimento à apreciação da matéria: o País não se
encontra em situação de intervenção federal,  de estado de defesa ou de
estado de sítio (art.  60,  § 1º).  A proposta não retoma matéria objeto de
proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada na presente sessão
legislativa  (art.  60,  §  5º).  Tampouco as  chamadas  cláusulas  pétreas  são
atingidas por seus mandamentos (art. 60, § 4º).

Não há, portanto, óbices à aprovação da matéria, do ponto de
vista de sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

No que respeita ao mérito, há que reconhecer que a motivação
dos  autores  da  proposição  é  pertinente.  A  necessária  equidade  nas
condições de competição eleitoral deixa de existir no momento em que um
dos competidores é o titular do cargo em disputa,  com a capacidade de
decidir  sobre os  temas centrais  de interesse da coletividade e  assim,  de
mobilizar parte desses interesses em seu favor na disputa eleitoral. O viés
do poder  no  voto  é  fato  e  nada  o  demonstra  melhor  que  os  resultados
eleitorais na vigência da reeleição: raros têm sido os candidatos à reeleição
que saem derrotados nas urnas.

Parece-me, contudo, exagerado o prazo para o licenciamento
proposto pelos autores. As eleições ocorrem no início de outubro. O prazo

2
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de  quatro  meses  exigido  pela  proposição  levaria  ao  licenciamento
obrigatório no início de junho. Hoje, conforme o art. 8º da Lei nº 9.504, de
30 de setembro de 1997, os partidos devem realizar suas convenções para
escolha dos candidatos entre 10 e 30 de junho. Partidos e coligações devem
ainda,  segundo  o  art.  11  da  mesma  lei,  solicitar  o  registro  de  seus
candidatos  até  as  19  horas  do  dia  5  de  julho  do  ano  eleitoral.  Ainda
conforme  o  art.  16  da  mesma  lei,  até  45  dias  antes  das  eleições,  os
Tribunais  Regionais  Eleitorais  devem  encaminhar  ao  Tribunal  Superior
Eleitoral a relação de candidatos às eleições majoritárias e proporcionais.
Essa é,  portanto, a data limite para que todos os pedidos de registro se
encontrem julgados  em todas as  instâncias e  tenham sido publicadas  as
decisões a eles relativas. 

A proposta  em apreço  exige,  dessa  forma,  o  licenciamento
antes  das  convenções  partidárias,  antes  do  pedido  de  registro  das
candidaturas e antes da homologação das mesmas. É evidente, contudo, que
antes da decisão das convenções  não há sequer  expectativa razoável  de
candidatura  e  que,  na  verdade,  candidaturas  só  passam a  ter  existência
efetiva depois de sua homologação.

Propomos,  por  essa  razão,  a  alteração  do  prazo,  de  quatro
meses  antes  do  pleito  para  o  primeiro  dia  útil  após  a  homologação  da
candidatura.

III – VOTO

Em  razão  do  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade  e
juridicidade  da  matéria;  quanto  ao  mérito,  votamos  pela  aprovação  da
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, de 2012, com a seguinte emenda:
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EMENDA Nº    - CCJ

Substitua-se, no § 5º do art. 14 da Constituição, nos termos da
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, de 2012, a expressão “nos quatro
meses anteriores ao pleito” pela expressão “a partir  do primeiro dia útil
após a homologação da candidatura”. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
4

54



55



56



57



58



59



60



4



PARECER Nº          , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

138, de 2009, que acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 

2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para 

dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em 

qualquer agência bancária, inclusive após a data do 

seu vencimento, que tramita em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2010, que 

estabelece o direito do consumidor de pagar contas 

vencidas, utilizando os mesmos meios a ele 

disponibilizados para efetuar o pagamento antes do 

vencimento, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO 

I – RELATÓRIO 

Retorna a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o 

Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009, que tramita em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2010, tendo em vista a aprovação do 

Requerimento nº 645, de 2010, nos termos dos arts. 258 e 260, II, b, do 

Regimento Interno desta Casa. 

O PLS nº 138, de 2009, de autoria do Senador ANTONIO 

CARLOS VALADARES, acrescenta o art. 2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de 

março de 2001, a fim de permitir que o pagamento de bloquetos bancários 

possam ser feitos em qualquer agência de qualquer banco após a data do 

vencimento (caput). Dois parágrafos compõem o artigo a ser incluído: o 

primeiro atribui competência à agência bancária responsável pelo pagamento 

para calcular a multa e os juros devidos; o segundo sujeita a instituição 

financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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O art. 2º do projeto fixa o prazo de noventas dias após a 

publicação para entrada em vigor da lei. 

O objetivo da proposta, segundo o autor, é evitar que o 

consumidor tenha que se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto 

bancário, no caso de pagamento após a data do vencimento do título, já que o 

sistema de pagamentos adotado no Brasil permite a integração entre as 

instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do 

valor dos juros e da multa devidos pelo pagamento em atraso, segundo 

instruções que constam do próprio bloqueto bancário. 

O PLS nº 138, de 2009, foi inicialmente despachado às 

Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo 

à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania já se 

pronunciou, anteriormente, sobre o PLS nº 138, de 2009, tendo aprovado, em 

24 de junho de 2009, o relatório do Senador Augusto Botelho, que concluiu 

pela constitucionalidade e juridicidade da proposta. 

O PLS nº 21, de 2010, de autoria do Senador RAIMUNDO 

COLOMBO, dispõe sobre o mesmo assunto, sendo mais abrangente. O art. 1º 

estabelece que o consumidor tem o direito de pagar suas contas vencidas 

utilizando os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento 

até o vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco 

especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida. 

O art. 2º fixa o alcance da norma a todas as contas de cobrança 

decorrentes de relação de consumidor, emitidas sob a forma de boleto 

bancário, que estabeleçam penalidades pecuniárias por atraso no pagamento. 

Também estabelece em seu parágrafo único que as penalidades pecuniárias 

serão aplicadas de forma proporcional ao número de dias do atraso. 

O ar 3º enumera as obrigações a que estão sujeitas ao 

cumprimento da lei os estabelecimentos que mantenham relações de consumo 

de bens e serviços, inclusive as instituições financeiras encarregadas da 

cobrança de contas, entre elas: 
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I – envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos 

encargos por atraso de pagamento; 

II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor 

da conta e local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados 

pelo consumidor em uma rápida visualização; 

III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a 

natureza de cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto 

fórmulas e explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar 

ao valor dos encargos proporcionais aos dias de atraso; 

IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos 

para quitação da conta, considerando atrasos de até 5, 15, 30 e 60 dias, 

observada a proporcionalidade pro rata tempore; 

O art. 4º estabelece que os encargos por atraso deverão observar 

as cláusulas contratuais, respeitados os limites legais. 

Os arts. 5º e 6º dispõem sobre a forma de ressarcimento de 

pagamentos feitos a maior e da cobrança de pagamentos feitos a menor, 

definindo um prazo de até 90 dias para os devidos ajustes. 

O art. 7º estabelece que o descumprimento da lei implica a 

nulidade da cobrança ao consumidor de encargo por atraso de pagamento e 

caracteriza infração penal na forma disposta no art. 71 do Código de Defesa 

do Consumidor. 

O art. 8º constitui a cláusula de vigência. 

Segundo o autor da proposta, é inadmissível que em plena era da 

informática e da internet, com um sistema financeiro dos mais sólidos e 

modernos do mundo, o consumidor seja penalizado com transtornos 

injustificáveis, caso não pague uma conta até a data de seu vencimento. Ainda 

que o atraso seja de apenas um dia, o devedor se vê obrigado a retornar ao 

local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em determinado banco para 

poder pagar sua conta. 

Argumenta, ainda, o autor, que o deslocamento para pagar uma 

conta pode ser um suplício para o cidadão comum e se transformar em um 
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sacrifício desumano para um idoso ou pessoa portadora de deficiências 

locomotoras. Além disso, o cálculo dos encargos é feita de forma complicada 

ou mesmo oculta nos contratos, contas e boletos. 

A proposta tem o objetivo de por fim a essas injustiças, 

permitindo que o consumidor disponha de informações suficientes para que 

ele mesmo possa calcular os encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas 

vias convencionais, sem ter que se submeter a exigências absurdas ou mesmo, 

sair de casa. 

O PLS nº 21, de 2010, foi inicialmente despachado à Comissão 

de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 

decisão terminativa. Com a aprovação do Requerimento nº 645, de 2010,  

para tramitação em conjunto do PLS nº 21, de 2010, com o PLS nº 138, de 

2009, as propostas foram redistribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, e seguem, posteriormente, para as Comissões de Assuntos 

Econômicos e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle, cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. Todavia, 

em 14 de agosto de 2013, o Senador RODRIGO ROLLEMBERG apresentou 

voto em separado, favorável ao PLS 138/2009 e contrário ao PLS nº 21/2010, 

com emenda propondo o início de vigência a partir de vinte e quatro meses 

após a sua publicação. Concedida vista ao Senador FRANCISCO 

DORNELLES, em 21 de agosto passado, este Relator solicitou, em 02 de 

setembro de 2013, o retorno da matéria para reexame de seu relatório nesta 

CCJ.  

II – ANÁLISE  

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos 

termos do art. 91, I, combinado com o art. 101, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, manifestar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas, inclusive por 

despacho da Presidência. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 

vez, são atendidos pelas proposições ora sob análise, tendo em vista que 

compete privativamente à União legislar sobre transferência de valores, a teor 

do disposto no art. 22, inciso VII, da Constituição Federal (CF). 
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As matérias se inserem no âmbito das atribuições do Congresso 

Nacional, de conformidade com o caput do art. 48 da Carta Magna, 

especialmente sobre instituições financeiras e suas operações (inciso XIII), 

sendo livre a iniciativa de Deputados e Senadores, estando em conformidade 

com as normas para elaboração e alteração de leis, previstas na Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Não se vislumbra, ainda, qualquer injuridicidade, visto que: i) o 

meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, normatização via edição 

de lei, é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; 

iii) possui o atributo da generalidade; iv) se afigura dotado de potencial 

coercitividade e v) se revela compatível com os princípios diretores do 

sistema de direito pátrio. 

Embora o Banco Central tenha competência legal e já discipline 

a emissão e a liquidação de boletos de pagamento, por intermédio da Circular 

nº 3.255, de 31 de agosto de 2004, o objeto das propostas não é nela tratado e 

em nenhuma outra norma legal ou infralegal.  

O objeto das propostas analisadas consiste em um avanço no já 

moderno Sistema de Pagamentos Brasileiro e não representa nenhuma rigidez, 

visto que trata apenas da forma de pagamento.  

Todavia, no tocante às penas impostas às instituições financeiras, 

conforme o PLS 138 (art. 56 do Código do Consumidor), especificamente a 

suspensão temporária de atividade, cassação de licença, interdição do 

estabelecimento e intervenção administrativa, verifica-se que falta 

razoabilidade e proporcionalidade. Ademais, não se leva em conta as 

consequências da sua aplicação para os próprios consumidores e que essas 

penalidades terão efeito reverso e serão prejudiciais à própria população.  

Por essas razões, no texto substitutivo que apresentamos, 

alteramos os parágrafos do art. 1º do PLS nº 138/2009, de modo a transferir 

para os credores a responsabilidade pelo oferecimento de formas alternativas 

para obtenção da segunda via dos boletos, quando vencidos.  

Considerando, também, que o PLS nº 138, de 2009, além de ser 

mais antigo, já foi anteriormente analisado por esta Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, cujo parecer concluiu pela constitucionalidade e 

juridicidade da proposta, e, considerando que as propostas serão submetidas, 

ainda, às Comissões de Assuntos Econômicos e de Meio Ambiente, Defesa do 
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Consumidor e Fiscalização e Controle, a quem compete a decisão terminativa, 

somos favoráveis à manutenção da posição desta Comissão, pela 

constitucionalidade e juridicidade do PLS nº 138, de 2009, e pela rejeição do 

PLS nº 21, de 2010, na forma do substitutivo que apresentamos. 

 

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do 

Senado nº 21, de 2010, e pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 

Lei do Senado nº 138, de 2009, nos termos do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº 1 - CCJ 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2009 (SUBSTITUTIVO) 

 

Acrescenta o art. 2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de março 

de 2001, para dispor sobre o pagamento de boleto 

bancário em qualquer agência bancária após a data do 

seu vencimento. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 2º-A: 

Art. 2º-A O boleto bancário poderá ser pago em qualquer 

agência bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

§ 1º Os credores emissores de boletos bancários, documentos 

de pagamentos ou similares, ficam obrigados a oferecer aos 

consumidores formas alternativas para obtenção da segunda via 

desses documentos, quando vencidos. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo envolve a 

disponibilização de canais eletrônicos tais como Serviços de 
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Atendimento ao Consumidor – SAC, rede mundial de computadores, 

sistema de débito direto autorizado, terminais eletrônicos, correio 

eletrônico ou postos de atendimento eletrônico, conforme o caso. 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relator 
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VOTO EM SEPARADO

Perante  a  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº  138,  de 2009,  que  acrescenta art.  2º-A,
com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de
2001, para dispor que o bloqueto bancário poderá
ser  pago em qualquer  agência  bancária,  inclusive
após  a  data  do  seu  vencimento,  que  tramita  em
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 21, de
2010,  que  estabelece  o  direito  do  consumidor  de
pagar contas vencidas, utilizando os mesmos meios a
ele disponibilizados para efetuar o pagamento antes
do vencimento e dá outras providências.

Senador: Rodrigo Rollemberg

I – RELATÓRIO

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ),  o  ilustre  Senador  JOSÉ  AGRIPINO  apresentou  relatório  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009, que tramita em conjunto com o
Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2010, cujas ementas são transcritas acima.

O  relator  das  matérias  conclui  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição de ambos os projetos.

Nada temos a obstar quanto à análise feita pelo Relator sobre a
constitucionalidade e juridicidade das propostas. Quanto à análise do mérito,
entretanto, pretendemos, com o presente voto em separado, com todo respeito,
expor nossas divergências perante esta Comissão, visto que, a nosso ver, a
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proposta contida no PLS nº 138, de 2009, é sim meritória e merece a acolhida
desta Casa.

A propósito, esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
já se pronunciou, anteriormente, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 138, de
2009,  tendo  aprovado,  em 24  de  junho  de  2009,  o  relatório  do  Senador
Augusto  Botelho,  que  concluiu  pela  constitucionalidade  e  juridicidade  da
proposta. O retorno a esta Comissão decorre da aprovação do Requerimento
nº 645, de 2010, nos termos dos arts. 258 e 260, II, b, do Regimento Interno
desta Casa, para tramitação em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº
21, de 2010.

O  PLS  nº  138,  de  2009,  de  autoria  do  Senador  ANTONIO
CARLOS VALADARES, acrescenta o art.  2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de
março de 2001, a fim de permitir que o pagamento de bloquetos bancários
possam ser  feitos  em qualquer  agência  de qualquer  banco após  a  data  do
vencimento  (caput).  Dois  parágrafos  compõem o  artigo  a  ser  incluído:  o
primeiro atribui competência à agência bancária responsável pelo pagamento
para  calcular  a  multa  e  os  juros  devidos;  o  segundo  sujeita  a  instituição
financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

O  art.  2º  do  projeto  fixa  o  prazo  de  noventas  dias  após  a
publicação para entrada em vigor da lei.

O  objetivo  da  proposta,  segundo  o  autor,  é  evitar  que  o
consumidor tenha que se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto
bancário, no caso de pagamento após a data do vencimento do título, já que o
sistema  de  pagamentos  adotado  no  Brasil  permite  a  integração  entre  as
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do
valor  dos  juros  e  da  multa  devidos  pelo  pagamento  em  atraso,  segundo
instruções que constam do próprio bloqueto bancário.

A matéria foi despachada às Comissões de Constituição, Justiça e
Cidadania,  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.
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Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

O  PLS  nº  21,  de  2010,  de  autoria  do  Senador  RAIMUNDO
COLOMBO, dispõe sobre o mesmo assunto, sendo mais abrangente. O art. 1º
estabelece  que  o  consumidor  tem o direito  de  pagar  suas  contas  vencidas
utilizando os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento
até o vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida.

O art. 2º fixa o alcance da norma a todas as contas de cobrança
decorrentes  de  relação  de  consumidor,  emitidas  sob  a  forma  de  boleto
bancário, que estabeleçam penalidades pecuniárias por atraso no pagamento.
Também estabelece em seu parágrafo único que as penalidades pecuniárias
serão aplicadas de forma proporcional ao número de dias do atraso.

O  art.  3º  enumera  as  obrigações  a  que  estão  sujeitas  ao
cumprimento da lei os estabelecimentos que mantenham relações de consumo
de  bens  e  serviços,  inclusive  as  instituições  financeiras  encarregadas  da
cobrança de contas, entre elas:

I – envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos
encargos por atraso de pagamento;

II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor
da conta e local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados
pelo consumidor em uma rápida visualização;

III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a
natureza de cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto
fórmulas e explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar
ao valor dos encargos proporcionais aos dias de atraso;

IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos
para  quitação  da  conta,  considerando  atrasos  de  até  5,  15,  30  e  60  dias,
observada a proporcionalidade pro rata tempore;
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O art. 4º estabelece que os encargos por atraso deverão observar
as cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.

Os  arts.  5º  e  6º  dispõem sobre  a  forma  de  ressarcimento  de
pagamentos  feitos  a  maior  e  da  cobrança  de  pagamentos  feitos  a  menor,
definindo um prazo de até 90 dias para os devidos ajustes.

O art.  7º  estabelece  que  o  descumprimento  da  lei  implica  na
nulidade da cobrança ao consumidor de encargo por atraso de pagamento e
caracteriza infração penal na forma disposta no art. 71 do Código de Defesa
do Consumidor.

O art. 8º constitui a cláusula de vigência.

Segundo o autor da proposta, é inadmissível que em plena era da
informática  e  da  internet,  com um sistema  financeiro  dos  mais  sólidos  e
modernos  do  mundo,  o  consumidor  seja  penalizado  com  transtornos
injustificáveis, caso não pague uma conta até a data de seu vencimento. Ainda
que o atraso seja de apenas um dia, o devedor se vê obrigado a retornar ao
local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em determinado banco para
poder pagar sua conta.

Argumenta, ainda, o autor, que o deslocamento para pagar uma
conta pode ser um suplício para o cidadão comum e se transformar em um
sacrifício desumano para um idoso ou pessoa com deficiências locomotoras.
Além disso, o cálculo dos encargos é feita de forma complicada ou mesmo
oculta nos contratos, contas e boletos.

A  proposta  tem  o  objetivo  de  por  fim  a  essas  injustiças,
permitindo que o consumidor disponha de informações suficientes para que
ele mesmo possa calcular os encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas
vias convencionais, sem ter que se submeter a exigências absurdas ou mesmo,
sair de casa.

A proposta  foi  inicialmente  despachada  à  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  em  decisão
terminativa. Com a aprovação do requerimento para tramitação em conjunto
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do PLS nº 21, de 2010, com o PLS nº 138, de 2009, as propostas retornam à
Comissão de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  e  seguem,  posteriormente,
para as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização
e  Controle  e  de  Assuntos  Econômicos,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos
termos do art. 91, I, combinado com o art. 101, I, do Regimento Interno do
Senado  Federal,  manifestar-se  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas,  inclusive  por
despacho da Presidência.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua
vez,  como  bem  argumentou  o  relator  da  matéria,  são  atendidos  pelas
proposições ora sob análise,  tendo em vista que compete privativamente à
União legislar sobre transferência de valores, a teor do disposto no art. 22,
inciso VII, da Constituição Federal (CF).

As matérias se inserem no âmbito das atribuições do Congresso
Nacional,  de  conformidade  com  o  caput do  art.  48  da  Carta  Magna,
especialmente sobre instituições financeiras e suas operações (inciso XIII),
sendo livre a iniciativa de Deputados e Senadores, estando em conformidade
com  as  normas  para  elaboração  e  alteração  de  leis,  previstas  na  Lei
Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  não  se  vislumbrando,
também, qualquer injuridicidade. Estamos de pleno acordo com todos esses
argumentos já elencados pelo relator.

No mérito, entretanto, divergimos do Relator nos seus principais
argumentos contrários a aprovação da matéria. 

Em primeiro lugar, embora o Banco Central tenha competência
legal e já discipline a emissão e a liquidação de boletos de pagamento, por
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intermédio da Circular nº 3.255, de 2004, o objeto das propostas não são nela
tratados e em nenhuma outra norma legal ou infralegal. 

Discordamos,  também,  do  argumento  de  que  a  fixação  de
qualquer disposição por meio de lei ordinária gera inflexibilidade em termos
de possíveis revisões futuras. O objeto das propostas analisadas consiste em
um avanço no já moderno Sistema de Pagamentos Brasileiro e não representa
nenhuma rigidez, visto que trata apenas da forma de pagamento. 

Outro argumento utilizado pelo relator é o de que a restrição ao
recebimento de boleto de cobrança em qualquer agência bancária após seu
vencimento reflete uma vontade do beneficiário, contratada e acordada com o
pagador. Ora, a restrição criada resulta em maiores transtornos tanto para o
beneficiário, que acaba por experimentar maiores atrasos no recebimento dos
valores,  como para o devedor,  com tempo perdido e  transtornos  causados
pelos  deslocamentos  até  a  agência  bancária,  filas  etc.  Como  usuários  do
sistema de pagamento, tanto o beneficiário como o devedor, são reféns das
limitações do sistema. Trata-se de uma regra imposta pelo sistema e que, com
absoluta certeza, não foi acordada entre as partes.

Argumenta, ainda, o relator, que a exigência de  que o bloqueto
possa ser pago após o vencimento em qualquer agência bancária implicaria
que todas as condições possíveis de negociação e renegociação entre as partes
fossem passíveis de registro no sistema interbancário, envolvendo a instituição
cobradora e a recebedora, sendo impossível prever todas essas possibilidades.
Além disso, para que qualquer banco pudesse receber o boleto vencido, seria
necessário  que  cada  uma  das  instituições  financeiras  e/ou  o  sistema  de
compensação e de liquidação tivessem tabelas de todas as instituições (em
torno  de  170)  com  as  mais  diversas  formas  de  cálculo  definidas  pelos
beneficiários dos títulos, tudo sempre atualizado, o que seria inviável.

Não concordamos com a conclusão da inviabilidade da proposta,
particular  e  especialmente  considerando  um  sistema  financeiro  e  de
pagamentos dos mais sólidos e modernos do mundo. Acreditamos piamente
na possibilidade de registro dessas possibilidades no sistema interbancário. 
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Aliás, o próprio Banco Central reconheceu o problema, e adotou
medidas no sentido de resolvê-lo, parcialmente, com a criação da opção de
pagamento por Débito Direto Autorizado (DDA), que já permite o pagamento
de boletos vencidos, sendo o cálculo dos encargos realizados pela instituição
destinatária  ou,  nos  casos  mais  padronizados,  pela  própria  Câmara
Interbancária de Pagamentos – CIP, entidade responsável pela operação do
DDA. Essa opção, entretanto, possui grande limitação, relacionada ao fato de
que a base de dados do DDA não abrange todos os bloquetos de cobrança,
apenas os registrados.

Embora  também reconheçamos  que  o  bloqueto  não  registrado
seja um instrumento demandado pelo próprio mercado, exatamente por ser
mais simples e mais barato, acreditamos, também, que os entraves técnicos
para solução do problema não constituem fatores definitivamente impeditivos
para a mudança. 

Obviamente, há que se considerar um tempo razoável para que as
adaptações pertinentes e necessárias sejam feitas no sistema, e, neste ponto,
consideramos que os noventa dias para entrada em vigor, conforme consta da
proposta original, são insuficientes, motivo pelo qual propomos sua alteração
por intermédio de Emenda, alterando o prazo para dois anos.

Consideramos que o PLS nº 138, de 2009, reflete de forma mais
adequada e concisa as propostas ora analisadas, além de já ter sido objeto de
deliberação favorável desta Comissão de Constituição e Justiça, motivo pelo
qual votamos pela sua aprovação com a Emenda nº 1 - CCJ.

Finalmente, invoco os nobres pares a refletir sobre os argumentos
aqui  elencados,  e  que  se  coadunam  com  o  esforço  que  o  Senado  vem
desenvolvimento para aprovar algumas medidas de atualização do Código de
Defesa  do  Consumidor,  inclusive  com  a  preocupação  da  prevenção  do
superendividamento  na  Comissão  de  Reforma  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.
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III – VOTO

Em  face  do  exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição do PLS nº 21, de 2010, e pela aprovação do PLS nº
138, de 2009, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº       – CCJ
(ao PLS nº 138, de 2009)

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do PLS nº 138, de 2009: 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor vinte e quatro meses após a data
de sua publicação.

Sala da Comissão, 

Senador    

88

76



SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

 

 

EMENDA N
o
          _ CCJ 

(ao PLS 138/2009) 

 

 

 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar com 

a seguinte redação, acrescida do seguinte art. 2º A: 

 

 

“Art. 2º-A O boleto de pagamento (redação dada pela 

Resolução nº 3.598/12) poderá ser pago em qualquer agência 

bancária, inclusive após a data do seu vencimento, observado o 

disposto neste artigo. 

§ 1º Os credores emissores de boletos de pagamento, 

documentos de pagamentos ou similares, ficam obrigados a 

oferecer aos consumidores formas alternativas para obtenção da 

segunda via desses documentos, quando vencidos. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo envolve a disponibilização 

de canais eletrônicos tais como Serviços de Atendimento ao 

Consumidor – SAC, rede mundial de computadores, sistema de 

débito direto autorizado, terminais eletrônicos, correio 

eletrônico ou postos de atendimento eletrônico, conforme o 

caso. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua 

publicação.” 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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Trata-se de iniciativa com a finalidade de alterar a redação do caput 

do art. 2º, substituindo a expressão “boleto bancário” pela expressão 

“boleto de pagamento”. Sugerimos, ainda , que a menção à Circular 3.255, 

de 31 de agosto de 2004, do Banco Central, a qual se encontra em fase de 

revogação, e que consta do relatório do eminente Senador José Agripino 

como referência, seja substituída pela Circular 3.598, de 06/06/2012, que 

disciplina a emissão e a liquidação de boletos de pagamento. 

 

Sala das Sessões, em   de fevereiro de 2014.  

 

 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 138, DE 2009 

Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, 
de 27 de março de 2001, para dispor que o bloqueto 
bancário poderá ser pago em qualquer agência 
bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar acrescida 
do art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, cuja redação é a seguinte: 

Art. 2º-A O bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

§ 1º Compete à agência bancária responsável pelo pagamento 
proceder ao cálculo da multa e dos juros devidos pelo consumidor, no 
caso de pagamento após a data do vencimento da obrigação. 

§ 2º O descumprimento do disposto no caput do art. 2º-A sujeitará 
a instituição financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo evitar que o consumidor tenha que 
se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto bancário, no caso de pagamento 
após a data do vencimento do título. Inexiste justificativa para que o consumidor tenha 
que enfrentar enormes filas e perder tempo se ele poderia pagar o bloqueto bancário em 
qualquer agência. 

O sistema de pagamentos adotado no Brasil permite a integração entre as 
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do valor dos 
juros e da multa devidos pelo pagamento em atraso, conforme informações constantes do 
bloqueto bancário.  

Apresentamos um projeto de lei de natureza ordinária, por se tratar de 
matéria atinente à legislação que dispõe sobre os serviços de compensação e liquidação, 
no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro, e à legislação de defesa do consumidor, 
a qual se aplica às instituições financeiras, conforme § 2º do art. 3º do Código de Defesa 
do Consumidor, tese reconhecida por decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.591.  

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

 
 

Legislação Citada 
 

LEI No 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001. 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos 
prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos 
brasileiro, e dá outras providências. 

Art. 1o  Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro. 
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Art. 2o  O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as 

entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e 
de outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de 
pagamentos em qualquer de suas formas. 

Parágrafo único.  Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além do serviço de 
compensação de cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de 
autorização concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários, em suas áreas de competência: 

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e de crédito; 

II - de transferência de fundos e de outros ativos financeiros; 

III - de compensação e de liquidação de operações com títulos e valores mobiliários; 

IV - de compensação e de liquidação de operações realizadas em bolsas de 
mercadorias e de futuros; e 

V - outros, inclusive envolvendo operações com derivativos financeiros, cujas 
câmaras ou prestadores de serviços tenham sido autorizados na forma deste artigo. 

Art. 3o  É admitida a compensação multilateral de obrigações no âmbito de uma 
mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, define-se compensação multilateral de 
obrigações o procedimento destinado à apuração da soma dos resultados bilaterais 
devedores e credores de cada participante em relação aos demais. 

Art. 4o  Nos sistemas em que o volume e a natureza dos negócios, a critério do Banco 
Central do Brasil, forem capazes de oferecer risco à solidez e ao normal funcionamento 
do sistema financeiro, as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação assumirão, sem prejuízo de obrigações decorrentes de lei, regulamento ou 
contrato, em relação a cada participante, a posição de parte contratante, para fins de 
liquidação das obrigações, realizada por intermédio da câmara ou prestador de serviços. 

§ 1o  As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação não 
respondem pelo adimplemento das obrigações originárias do emissor, de resgatar o 
principal e os acessórios de seus títulos e valores mobiliários objeto de compensação e 
de liquidação. 
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§ 2o  Os sistemas de que trata o caput deverão contar com mecanismos e 

salvaguardas que permitam às câmaras e aos prestadores de serviços de compensação e 
de liquidação assegurar a certeza da liquidação das operações neles compensadas e 
liquidadas. 

§ 3o  Os mecanismos e as salvaguardas de que trata o parágrafo anterior 
compreendem, dentre outros, dispositivos de segurança adequados e regras de controle 
de riscos, de contingências, de compartilhamento de perdas entre os participantes e de 
execução direta de posições em custódia, de contratos e de garantias aportadas pelos 
participantes. 

Art. 5o  Sem prejuízo do disposto no § 3o do artigo anterior, as câmaras e os 
prestadores de serviços de compensação e de liquidação responsáveis por um ou mais 
ambientes sistemicamente importantes deverão, obedecida a regulamentação baixada 
pelo Banco Central do Brasil, separar patrimônio especial, formado por bens e direitos 
necessários a garantir exclusivamente o cumprimento das obrigações existentes em cada 
um dos sistemas que estiverem operando 

§ 1o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial de que trata o caput, bem 
como seus frutos e rendimentos, não se comunicarão com o patrimônio geral ou outros 
patrimônios especiais da mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de 
liquidação, e não poderão ser utilizados para realizar ou garantir o cumprimento de 
qualquer obrigação assumida pela câmara ou prestador de serviços de compensação e 
de liquidação em sistema estranho àquele ao qual se vinculam. 

§ 2o  Os atos de constituição do patrimônio separado, com a respectiva destinação, 
serão objeto de averbação ou registro, na forma da lei ou do regulamento. 

Art. 6o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial, bem como aqueles 
oferecidos em garantia pelos participantes, são impenhoráveis, e não poderão ser objeto 
de arresto, seqüestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial, 
exceto para o cumprimento das obrigações assumidas pela própria câmara ou prestador 
de serviços de compensação e de liquidação na qualidade de parte contratante, nos 
termos do disposto no caput do art. 4o desta Lei. 

Art. 7o  Os regimes de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou 
liquidação extrajudicial, a que seja submetido qualquer participante, não afetarão o 
adimplemento de suas obrigações, assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara 
ou prestador de serviços, na forma de seus regulamentos. 

Parágrafo único.  O produto da realização das garantias prestadas pelo participante 
submetido aos regimes de que trata o caput, assim como os títulos, valores mobiliários e 
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quaisquer outros seus ativos, objeto de compensação ou liquidação, serão destinados à 
liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços. 

Art. 8o  Nas hipóteses de que trata o artigo anterior, ou quando verificada a 
inadimplência de qualquer participante de um sistema, a liquidação das obrigações, 
observado o disposto nos regulamentos e procedimentos das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, dar-se-á: 

I - com a tradição dos ativos negociados ou a transferência dos recursos, no caso de 
movimentação financeira; e 

II - com a entrega do produto da realização das garantias e com a utilização dos 
mecanismos e salvaguardas de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 4o, quando inexistentes ou 
insuficientes os ativos negociados ou os recursos a transferir. 

Parágrafo único.  Se, após adotadas as providências de que tratam os incisos I e II, 
houver saldo positivo, será ele transferido ao participante, integrando a respectiva massa, 
se for o caso, e se houver saldo negativo, constituirá ele crédito da câmara ou do 
prestador de serviços de compensação e de liquidação contra o participante. 

Art. 9o  A infração às normas legais e regulamentares que regem o sistema de 
pagamentos sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, seus administradores e membros de conselhos fiscais, consultivos e 
assemelhados às penalidades previstas: 

I - no art. 44 da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, aplicáveis pelo Banco 
Central do Brasil; 

II - no art. 11 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, aplicáveis pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único.  Das decisões proferidas pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com fundamento neste artigo, caberá recurso, sem 
efeito suspensivo, para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, no 
prazo de quinze dias. 

Art. 10.  O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, nas suas respectivas esferas de competência, baixarão as normas e 
instruções necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 11.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 
2.115-15, de 26 de janeiro de  2001. 
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Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa. (art. 49,I,RISF)). 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/04/2009. 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 21, DE 2010 

 
 

Estabelece o direito do consumidor de pagar contas 
vencidas, utilizando os mesmos meios a ele 
disponibilizados para efetuar o pagamento antes do 
vencimento e dá outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O consumidor tem o direito de pagar suas contas vencidas utilizando 
os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento até o 
vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco 
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida. 

 
Art. 2º Esta lei aplica-se às contas de cobrança decorrentes de relação de 

consumo, emitidas sob a forma de boleto bancário, que estabeleçam penalidades 
pecuniárias por atraso de pagamento. 

 
Parágrafo único – As penalidades pecuniárias serão aplicadas de forma 

proporcional ao número de dias do atraso, calculado pela diferença nos dias 
decorridos entre a data de vencimento e o dia do pagamento, respeitados os limites 
legais. 

 
Art. 3º Obrigam-se ao cumprimento desta Lei todos os estabelecimentos que 

mantenham relações de consumo de bens e serviços, inclusive as instituições 
financeiras encarregadas da cobrança de contas, que passam a ser obrigados a: 

 
I - envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos encargos por 

atraso de pagamento; 
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II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor da conta e 

local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados pelo consumidor 
em uma rápida visualização; 

 
III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a natureza de 

cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto fórmulas e 
explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar ao valor dos 
encargos proporcionais aos dias de atraso; 

 
IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos para 

quitação da conta, considerando atrasos de até 5, 15, 30 e 60 dias, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 2º. 

 
Art. 4º O consumidor deverá pagar a conta acrescida dos encargos por 

atraso, conforme disposto nas cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.  
 
Art. 5º Em caso de pagamento a maior, o consumidor tem o direito de ser 

ressarcido no prazo de até 90 dias. 
 
§ 1º  Caracteriza o pagamento a maior aquele efetuado em valor superior ao 

proporcional ao atraso. 
 
§ 2º No caso de boletos emitidos mensalmente, pela prestação de serviços 

contínuos, como aqueles prestados por empresas concessionárias de serviços 
públicos, é facultado restituir o excesso de pagamento mediante crédito nas contas 
seguintes, respeitado o prazo estabelecido no caput.  

 
Art. 6º Em caso de pagamento a menor, a empresa credora tem o direito de 

cobrar a diferença no prazo de 90 dias. 
 
Art. 7º O descumprimento a esta lei implica na nulidade da cobrança ao 

consumidor de encargo por atraso de pagamento e caracteriza infração penal na 
forma diposta no art. 71 do Código de Defesa do Consumidor. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 Em plena era da informática e da internet, o consumidor brasileiro ainda pode ser 
penalizado com transtornos injustificáveis, caso esqueça de pagar uma conta na data de 
seu vencimento, uma vez que o costume do credor é o de impedir que o pagamento seja 
feito pelas vias convencionais.  
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 Ao devedor em atraso, mesmo que seja por um só dia, os credores e os bancos 
sempre impuseram exigências implacáveis que não fazem sentido, como obrigar o 
consumidor a retornar ao local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em 
determinado banco, que muitas vezes sequer dispõe de estrutura para prestar serviço de 
cobrança.  
 
 Muitas vezes, a multa por atraso é inferior ao custo de uma passagem de ônibus, 
mas o credor pune com exigências de tal ordem que acabam por infligir ao consumidor 
perdas de tempo e aborrecimentos que constituem uma pena desproporcional. 
 
 O deslocamento para pagar uma conta pode ser um suplício para o cidadão 
comum e se transformar em um sacrifício desumano para um idoso ou pessoa portadora 
de deficiências locomotoras. Nas grandes cidades, o sistema de transporte está entrando 
em colapso pelo excesso de automóveis e chega ao caos nos dias em que chove. Por 
outro lado, os habitantes de pequenas cidades sofrem com o custo e distância que podem 
precisar percorrer para ir saldar suas contas em atraso no local exigido. 
 
 Sem dúvida, o consumidor pode calcular os encargos do atraso e efetuar o 
pagamento no mesmo local e da mesma forma em que iria pagar antes do vencimento. 
Se o consumidor tem o costume de pagar suas contas sem sair de casa, utilizando a 
internet, deve ter o direito de continuar fazendo isso, mesmo que a conta esteja vencida, 
uma vez que não é justo que seja obrigado a sacrifícios além daquele representado pelos 
encargos pelo atraso.  
 
 Muitas vezes esses sacrifícios exigidos do consumidor são motivados por 
interesses comerciais ou financeiros. Por exemplo, o lojista quer forçar o consumidor a 
voltar ao seu estabelecimento, na esperança de que compre outros produtos.  
 

Todavia, há inúmeros casos em que o interesse maior está na prática de abusos na 
cobrança de encargos, explorando a desinformação do consumidor. O financiador da 
operação de comercial tem interesse em forçar o consumidor a aceitar seus cálculos 
abusivos de juros, cuja forma de cálculo costuma ser complicada ou mesmo oculta nos 
contratos, contas e boletas. Nesses casos, o consumidor acaba pagando o que lhe 
cobram e fica sem meios de se defender desses abusos. 
 

Há conhecidas instituições financeiras que atuam no crédito ao consumidor, mas 
que não possuem instalações físicas e só atendem por telefone. Essas instituições 
terceirizam o serviço de cobrança das contas, utilizando-se da rede de grandes bancos de 
varejo para receber as contas em dia e de pequenos bancos exclusivamente para o 
recebimento das contas em atraso. Neste último caso, são freqüentes os abusos na 
cobrança e o desespero do consumidor, que não tem a quem recorrer para resolver o seu 
problema. 
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Hoje, temos um sistema financeiro dos mais sólidos e modernos do mundo, com 

uma invejável estrutura de informática, inclusive utilizada no setor de cobranças. No 
entanto, a tecnologia tem que ser utilizada a favor do cidadão e não contra ele, conforme 
vem sendo feito. 
 

Este projeto de lei tem o objetivo de dar fim a essas injustiças, permitindo que o 
consumidor disponha de informações suficientes para que ele mesmo possa calcular os 
encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas vias convencionais, sem ter que se 
submeter a exigências absurdas ou mesmo, sair de casa. 
 
 O artigo 1º estabelece o direito do consumidor de pagar as contas vencidas no 
mesmo local e da mesma forma que pagaria, se a conta não estivesse vencida. Ou seja, 
se a conta era pagável em qualquer banco até o vencimento ou pela internet no banco do 
correntista, continuará sendo paga desta forma, mesmo estando vencida. 
 
 O artigo 2º limita o alcance desta Lei às contas típicas de relações de consumo de 
bens e serviços, em que haja a cobrança de multas por atraso estabelecida em boleto 
bancário, o qual, atualmente, vêm com a indesejável mensagem “não receber após o 
vencimento”. 
 
 O artigo 3º inclui as instituições financeiras de cobrança como parte na relação de 
consumo, coobrigando-as no esforço que os lojistas e prestadores de serviços devem 
estar conscientes de que precisam fazer, no sentido de simplificar a cobrança de 
encargos do consumidor. 
 
 Além disso, o artigo 3º exige a transparência que deve existir na relação com o 
consumidor, prevendo a necessidade do boleto informar com clareza o valor cobrado e 
data de vencimento, que muitas vezes fica fora do local esperado ou é confundida com 
outras datas inoportunas para o consumidor, como a data de emissão do boleto ou data 
do processamento. 
 
 Outra exigência de suma importância é a de fazer constar do boleto o motivo de 
cada encargo e a fórmula para o consumidor fazer os cálculos para chegar ao valor que 
deve pagar. Apenas esses simples e obrigatórios esclarecimentos são capazes de fazer 
cessar inúmeros abusos hoje praticados contra os consumidores. 
 
 A última exigência do art. 3º é a de constar do boleto o valor do pagamento 
considerando atraso de 5, 15, 30 e 60 dias. Em primeiro lugar, essa providência vai 
permitir ao consumidor ter consciência do prejuízo que terá, se pagar em atraso. Servirá, 
também, para que tenha como parâmetro um valor máximo aproximado a pagar, 
conforme o número de dias em atraso, o que evitará erros mais grosseiros nos cálculos 
do valor exato, que é sempre aquele proporcional ao número de dias em atraso.  
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 Os artigos 4º, 5º e 6º tratam das situações em que o consumidor paga sua conta a 
maior ou a menor, em relação ao valor proporcional ao número de dias decorridos. 
Estabelece o prazo prescricional de 90 dias tanto para a cobrança quanto para o 
ressarcimento da diferença, além de permitir aos prestadores de serviços contínuos, 
como os de água e luz, de acertarem as diferenças nas contas seguintes. 
 
 O artigo 7º estabelece a pena pelo descumprimento da lei, que é a nulidade da 
cobrança de encargos e a caracterização de infração penal conforme disposto no art. 71 
do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece pena de detenção de 3 (três) meses 
a 1 (um) ano e multa para quem utilizar na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou enganosas ou de 
qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou 
interfira com seu trabalho, descanso ou lazer. 
 
 O artigo 8º estabelece a vigência da Lei em 90 dias após a publicação, oferecendo 
um prazo para as instituições procederem às adaptações necessárias ao seu 
cumprimento.  
 

Em função do exposto, o presente projeto de lei apresenta uma medida simples, 
porém que poupa significativo consumo de tempo das pessoas, livrando-as de 
constrangimentos e de deslocamentos sem sentido, que já deveria ter sido adotada há 
mais tempo. 

 
 

 
Sala das Sessões, 

 
 

Senador RAIMUNDO COLOMBO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  

Mensagem de veto  

Regulamento  

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

 
............................................................................................................................................. 
 
 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

 
............................................................................................................................................. 

 
 
 
 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 10/02/2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 10455/2010 
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PARECER Nº      , DE 2011 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 73, de 2011, cujo primeiro signatário 

é o Senador WILSON SANTIAGO, que altera a 

redação do § 6º do art. 14 da Constituição Federal, 

para determinar a desincompatibilização do 

Presidente da República, do Governador do Estado 

e do Prefeito Municipal como condição para 

candidatura eleitoral. 

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 73, de 2011, 

que altera a redação do § 6º do art. 14 da Constituição Federal para 

determinar a desincompatibilização do Presidente da República, do 

Governador do Estado e do Prefeito Municipal, até seis meses antes do 

pleito, como condição para a candidatura eleitoral. 

Na Justificação está posto que a iniciativa tem o objetivo de 

impedir, mitigar ou de qualquer forma restringir o uso da máquina pública, 

ou, no mínimo, a manipulação pelo governante-candidato da condição 

privilegiada de detentor de mandato executivo, para desequilibrar a disputa 

eleitoral em seu favor. 

É feita, também, referência à apreciação da Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997, que instituiu a possibilidade da reeleição dos 

detentores de cargos executivos, quando teria sido desperdiçada a 
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oportunidade de impor, naquela circunstância, a instituição a regra ora 

proposta. 

Argumenta-se, ainda, que é chegado o momento de corrigir 

essa importante lacuna de nosso sistema eleitoral constitucional, em 

benefício da cidadania, possibilitando-se processos eleitorais mais justos e 

equilibrados.  

É o Relatório. 

II – ANÁLISE 

Consoante prevê o art. 356 do Regimento Interno da Casa, 

cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania emitir parecer 

sobre proposta de emenda à Constituição. 

Passamos, pois, a analisar a presente proposição. 

Quanto à constitucionalidade, entendemos que nada obsta à 

livre tramitação da matéria sob exame. Com efeito, no que diz respeito às 

cláusulas que impedem deliberação sobre proposta de emenda à 

Constituição inscritas nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 60 da Lei Maior, nenhuma 

delas se aplica ao caso sob exame. Assim, não temos unidade da Federação 

sob intervenção federal e não estamos sob estado de defesa ou de sítio (§ 

1º); a proposta não fere a forma federativa de Estado, nem o voto direto 

secreto, universal e periódico, não macula a separação de Poderes, nem os 

direitos e garantias individuais (§ 4º); por fim, a matéria que é objeto da 

proposição não foi rejeitada nem prejudicada na presente sessão legislativa 

(§ 5º). 

Outrossim, não vislumbramos vício de injuridicidade ou de 

regimentalidade.  

Quanto ao mérito, o nosso entendimento é o de que a presente 

proposta de emenda à Constituição deve se acolhida. 
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Com efeito, passados 14 anos e realizadas quatro eleições para 

Presidente da República e Governadores e três eleições para Prefeitos 

Municipais já temos um acúmulo de experiência suficiente para concluir 

que permitir ao Chefe do Poder Executivo concorrer à reeleição sem ter 

que se afastar do cargo é inadequado. 

Como temos observado, a reeleição introduziu um viés quase 

insuperável em favor da continuidade da administração. Na verdade, é 

praticamente impossível, durante o processo eleitoral, distinguir quando o 

candidato à reeleição exerce as funções de chefe do Executivo e quando 

exerce as de candidato, o que é injusto para os demais candidatos. 

Desse modo, ainda que o governante-candidato aja de boa fé e 

não abuse do seu poder ele tem uma vantagem sobre os concorrentes que 

fatalmente produz um favorecimento incompatível com um processo 

eleitoral legítimo e democrático. 

Ademais, como bem sabemos, muitas vezes o governante-

candidato abuso do seu poder de forma a macular a disputa eleitoral. A 

imprensa tem registrado os desvios do uso do aparelho governamental e do 

Estado para favorecer os candidatos à reeleição e inibir a oposição. 

Cabe também ponderar que as atuais restrições contidas na Lei 

nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), no que diz respeito 

às condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais, têm-se 

mostrado insuficientes e ineficazes para impedir o abuso das prerrogativas 

de Chefe de Governo, em detrimento da competitividade do pleito eleitoral. 

Portanto, o Senado Federal deve aprovar a presente proposta. 

Apenas estamos fazendo alguns ajustes na proposta. 

Assim, parece-nos que ao invés de estabelecer que os 

governantes devem se “afastar de seus cargos” devemos manter o trecho 

hoje vigente “renunciar a seus mandatos”, conforme consta hoje do próprio 

§ 6º do art. 14. Isso porque a expressão “afastar” pode levar a algum 

intérprete mais ‘esperto’ da Constituição à conclusão de que o governante 

não precisa deixar definitivamente o cargo, mas apenas dele se licenciar. 

S
F

/
1

4
1

5
8

.
7

1
6

2
2

-
3

9

94



 

 

4 

Por outro lado, como a matéria afeta indiscutivelmente a 

elegibilidade estamos preceituando que – embora entre em vigor na data da 

sua publicação –, o novo texto proposto não se aplique a eleições que 

ocorram até um ano da sua vigência. 

Isso para evitar demandas judiciais e frustrações populares, 

pois a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal tem entendido 

que o disposto no art. 16 da Constituição Federal é garantia que se aplica 

aos postulantes a mandato popular. 

III – VOTO 

Como conclusão, o nosso voto é pela aprovação da Proposta 

de Emenda à Constituição nº 73, de 2011, nos termos do seguinte 

substitutivo: 

 

EMENDA Nº   – CCJ  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 73 

(SUBSTITUTIVO), DE 2011 

Altera o § 6º do art. 14 da Constituição Federal, 

para determinar a desincompatibilização do 

Presidente da República, dos Governadores de 

Estado e do Distrito Federal e dos Prefeitos, 

como condição para concorrer às eleições. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O § 6º do art. 14 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 14.  

.............................................................. 

§ 6º Para concorrerem às eleições, o Presidente da República, 

os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 

devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 

pleito. (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de 

sua vigência. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à Constituição 

nº 50, de 2004, primeiro signatário o Senador Pedro Simon, 

que altera o § 2º do art. 57 da Constituição Federal. 

RELATOR: Senador ALVARO DIAS 

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição nº 

50, de 2004, de autoria do nobre Senador PEDRO SIMON e outros 30 Senhores 

Senadores, que altera o § 2º do art. 57 da Constituição Federal, para determinar que 

a sessão legislativa não será finalizada sem a aprovação do projeto de lei 

orçamentária anual. 

A matéria é justificada pelos seus ilustres autores da seguinte forma: 

O Constituinte originário fez bem em exigir a continuidade dos trabalhos 

legislativos do Congresso Nacional, e em especial, no que diz respeito à 

apreciação célere e a tempo de importante diploma que regula e orienta a 

elaboração das leis orçamentárias. Para tanto tornou impossível a paralisação 

das atividades congressuais na metade do ano sem que o projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias tenha encerrado sua tramitação no Legislativo. 

Tal medida proveria bom tempo aos Poderes da República para o 

encaminhamento e a apreciação serena do orçamento da União. Ora, sob o 

mesmo princípio e raciocínio, é razoável supor, e exigir, que também não 

possa ser encerrada a sessão legislativa sem a aprovação da Lei Orçamentária 
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Anual. Norma esta, que por ter vigência futura – a vigorar no ano seguinte – 

pressupõe-se que a mesma deva ter sido apreciada no período anterior. 

Durante a sua tramitação, a matéria chegou a nos ser distribuída duas 

outras vezes, quando tivemos oportunidade de apresentar relatório pela sua 

aprovação. 

Na primeira vez, isso ocorreu em 25 de maio de 2005. O relatório, no 

entanto, não chegou a ser examinado pela Comissão naquela Legislatura. 

Na Legislatura seguinte, recebemos novamente a matéria e nos 

manifestamos em 25 de novembro de 2011. A proposição, entretanto, em seguida foi 

objeto de requerimento de tramitação em conjunto e acabou arquivada ao final do 

período. 

Na presente Legislatura, por força do Requerimento nº 323, de 2011, do 

Senador PEDRO SIMON e outros ilustres membros desta Casa, a PEC nº 50, de 

2004, foi desarquivada e retorna à análise desta Comissão. 

A proposição não recebeu emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Nesse momento em que a matéria retorna à nossa relatoria, não nos 

parece necessário qualquer modificação em nossas manifestações anteriores. 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania opinar sobre 

a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria e também quanto ao 

seu mérito, nos termos dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

Do ponto de vista de sua admissibilidade, nada temos a objetar, pois 

entendemos que a proposta observa a regra constitucional que veda emenda à 

Constituição, na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de 

sítio, que trate de matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
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prejudicada na atual sessão legislativa e tenda a abolir a forma federativa do Estado, o 

voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e 

garantias individuais (art. 60, I, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Constituição e arts. 354, §§ 1º e 2º, 

e art. 373 do Regimento Interno do Senado Federal – RISF). Também não incorre na 

proibição prevista no art. 371 do RISF, em razão de a proposta não visar à alteração de 

dispositivos sem correlação entre si. 

De outra parte, quanto ao mérito, igualmente, manifestamo-nos pela 

aprovação da presente Proposta de Emenda à Constituição. Efetivamente, o texto 

atual do § 2º do art. 57 da Constituição parece carecer de sistematização, ao 

determinar que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação da lei de 

diretrizes orçamentárias, mas silencia-se sobre a aprovação da lei orçamentária 

propriamente dita. 

Ora, trata-se, com certeza, de falha que peca contra a lógica do sistema 

de elaboração da lei de meios, detalhado nos arts. 165 e seguintes da Carta Magna. A 

lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária são partes de um mesmo processo, 

intimamente imbricadas, e não há razão para dar-lhes tratamento diverso. 

Vale, mesmo, chamar a atenção para o fato de que o próprio constituinte 

originário deu o mesmo tratamento à tramitação de ambas, ao determinar, nos incisos 

II e III do § 2º do art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que, 

até a entrada em vigor da lei complementar destinada a regulamentar o processo 

orçamentário – que, infelizmente, não foi, até o momento editada –, o projeto de lei 

de diretrizes orçamentárias será ... devolvido para sanção até o encerramento do 

primeiro período da sessão legislativa e o projeto de lei orçamentária da União será 

... devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

Ademais, apesar da edição, posteriormente à apresentação da PEC sob 

exame, da Emenda Constitucional nº 50, de 14 de fevereiro de 2006, que estendeu o 

período da sessão legislativa, permaneceu sem solução a hipótese da não votação da 

lei orçamentária. Na verdade, pode-se mesmo dizer que aquele diploma legal tornou 

mais importante a aprovação da presente proposição, uma vez que ele dificultou a 

possibilidade da realização de convocações extraordinárias do Congresso Nacional. 

Ou seja, hoje, mesmo que seja conveniente a convocação para a conclusão do 

processo de votação da lei orçamentária, isso seria extremamente improvável pelo 
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novo mecanismo, que exige a aprovação desse procedimento pela maioria absoluta 

dos membros de cada uma das Casas Legislativas para a sua efetivação. 

Ressalve-se, apenas, a necessidade de adaptação do texto da proposição 

à Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 

consolidação dos atos normativos que menciona, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, mediante dois ajustes de redação. 

O primeiro é o acréscimo da sigla “NR”, significando “nova redação”, ao 

final do artigo que se pretende alterar na Carta Magna. A segunda alteração deve ser 

feita na ementa, para que essa possa, efetivamente, identificar o conteúdo da 

proposição. Para tal, estamos propondo duas emendas de redação. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 50, de 2004, com as seguintes emendas de redação: 

 

EMENDA Nº    –CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se à ementa da PEC nº 50, de 2004, a seguinte redação: 

Altera o § 2º do art. 57 da Constituição Federal, para prever que a sessão 

legislativa não será finalizada sem a aprovação do projeto de lei orçamentária 

anual. 
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EMENDA Nº    –CCJ (DE REDAÇÃO) 

Acrescente-se ao final do dispositivo constitucional que a PEC nº 50, de 

2004, pretende alterar, a sigla “(NR)”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL

Altera o § 2º do art.  57 da Constitui-
ção Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º O § 2º do art. 57 da Constituição Federal, 
passa a vigorar com a seguinte redação;

“Art. 57.  ................................................
 ..............................................................  
§ 2º A sessão legislativa não será inter-

rompida sem a aprovação do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias nem finalizada 
sem a aprovação do projeto de lei orçamen-
tária anual.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

O Constituinte originário fez bem em exigir a 
continuidade dos trabalhos legislativos do Congresso 
Nacional, e em especial, no que diz respeito à aprecia-

ção célere e a tempo de importante diploma que regu-

la e orienta a elaboração das leis orçamentárias. Para 

tanto tomou impossível a paralisação das atividades 

congressuais na metade do ano sem que o projeto de 

Lei de Diretrizes Orçamentárias tenha encenado sua 

tramitação no legislativo.

Tal medida proveria bom tempo aos Poderes da 

República para o encaminhamento e a apreciação 

serena do orçamento da união. Ora, sob o mesmo 

princípio e raciocínio, é razoável supor, e exigir, que 

também não possa ser encenada a sessão legislativa 

sem a aprovação da Lei Orçamentária Anual. Norma 

esta, que por ter vigência futura – a vigorar no ano 

seguinte – pressupõe-se que a mesma deva ter sido 

apreciada no período anterior.

Deste modo, com o propósito de assegurar a uni-

formidade e homogeneidade na tramitação de norma 

congêneres e correlatas, submeto a meus pares esta 

Proposta de Emenda à Constituição.

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2004. – Se-

nador Pedro Simon.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 50, DE 2004
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anu-

almente, na Capital Federal, de 15 de fevereiro a 30 
de junho e de lº de agosto a 15 de dezembro.

§ lº As reuniões marcadas para essas datas serão 
transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, quan-
do recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Cons-
tituição, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
reunir-se-ão em sessão conjunta para:

I – inaugurar a sessão legislativa;
II – elaborar o regimento comum e regular a cria-

ção de serviços comuns às duas Casas;
III – receber o compromisso do Presidente e do 

Vice-Presidente da República;
IV – conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 

preparatórias, a partir de lº de fevereiro, no primeiro 
ano da legislatura, para a posse de seus membros e 
eleição das respectivas Mesas, para mandato de dois 
anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subseqüente.

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presi-
dida pelo Presidente do Senado Federal, e os demais 

cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupan-
tes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal.

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso 
Nacional far-se-á:

I – pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
de decretação de estado de defesa ou de intervenção 
federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse do 
Presidente e do Vice-Presidente da República;

II – pelo Presidente da República, pelos Presi-
dentes da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, ou a requerimento da maioria dos membros de 
ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse 
público relevante.

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Con-
gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 
3º, vedado o pagamento de parcela indenizatória em 
valor superior ao subsídio mensal.

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na 
data de convocação extraordinária do Congresso Na-
cional, serão elas automaticamente incluídas na pauta 
da convocação.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

Publicado no Diário do Senado Federal de  21 - 10 - 2004

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – DF
OS:17754 / 2004
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, às Propostas de Emenda à 

Constituição nº 48, de 2007, do Senador Cristovam 

Buarque e outros, que “altera o art. 210 da 

Constituição Federal, para fixar conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental e médio, e adequar a 

formação básica comum e respeito aos valores 

culturais e artísticos, nacionais e regionais.”; e nº 29, 

de 2008, do Senador Geovani Borges e outros, que 

“altera o art. 210 da Constituição Federal, para 

dispor sobre a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS)”. 

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO 

Encontram-se sob exame desta Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania (CCJ) duas Propostas de Emenda à Constituição (PEC) que 

alteram o art. 210 da Constituição Federal. Uma delas altera também o art. 13 

do texto constitucional. 

A primeira, a PEC nº 48, de 2007, da iniciativa do Senador 

Cristovam Buarque e outros, determina que, além do ensino fundamental, o 

ensino médio também terá conteúdos mínimos que assegurem a formação 

básica comum e o respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais. 

Ademais, estabelece que o ensino fundamental e o médio devem 

ser ministrados em língua portuguesa e, quando for o caso, na Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), assegurada às comunidades indígenas também 

a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
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Os autores justificam a iniciativa lembrando que o contexto 

educacional do País em 1988 sofreu mudanças e que há a necessidade de 

proceder às devidas adaptações no texto constitucional. Lembram, assim, que 

a obrigatoriedade do ensino atingiu o ensino médio e que é preciso conferir 

caráter nacional à educação básica, mediante a fixação de conteúdos 

curriculares mínimos também para o seu último nível. Argumentam, ainda, 

que é preciso consolidar o uso da Libras para os educandos surdos. 

Por sua vez, a PEC nº 29, de 2008, do Senador Geovani Borges e 

outros, além de alterar o art. 210, insere novo parágrafo no art. 13 do texto 

constitucional, para estabelecer que a Libras “é meio legal de comunicação e 

expressão”. Já no art. 210, a PEC estipula que se deve assegurar também às 

pessoas surdas “a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem”. 

Na justificação, seus autores defendem a importância da Libras e 

a necessidade de seu reconhecimento constitucional para assegurar os direitos 

das pessoas surdas e “quebrar de vez o paradigma da deficiência”. 

II – ANÁLISE 

Compete à CCJ, nos termos do art. 356 do Regimento Interno do 

Senado Federal, emitir parecer sobre as propostas de emenda à Constituição 

em curso nesta Casa. 

Atualmente, o art. 210 da Constituição Federal estabelece, em 

seu caput, que “serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 

de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores 

culturais e artísticos, nacionais e regionais”. O § 1º trata do ensino religioso 

nas escolas públicas de ensino fundamental. Já o § 2º dispõe sobre o uso da 

língua portuguesa no ensino fundamental e assegura às comunidades 

indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem. 

A PEC nº 48, de 2007, estende a fixação dos conteúdos mínimos 

e do uso da Libras para o ensino médio, buscando garantir – como faz a PEC 

nº 29, de 2008 –status constitucional ao uso da Libras no ensino, para as 

pessoas surdas. 
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As mudanças propostas procuram adaptar o art. 210 às reformas 

ocorridas no campo constitucional desde 1988, inclusive por meio de outras 

emendas à Constituição. Assim, a Emenda à Constituição nº 53, de 2006, 

reconheceu a importância da educação infantil e do ensino médio ao criar o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), estendendo a 

abrangência do fundo de financiamento educacional criado em 1996, limitado 

ao nível fundamental.  

Por sua vez, a Emenda à Constituição nº 59, de 2009, estabeleceu 

a educação básica obrigatória e gratuita, dos 4 aos 17 anos de idade, 

assegurada inclusive sua oferta, também gratuita, para todos que a ela não 

tiveram acesso na idade própria.  

Ora, a educação infantil possui especificidades que não 

recomendam o estabelecimento de conteúdos curriculares mínimos. 

Entretanto, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), por meio da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, muito 

apropriadamente, estipulou diretrizes curriculares nacionais para a educação 

infantil, que reúnem princípios, fundamentos e procedimentos para orientar as 

políticas públicas e a elaboração, o planejamento, a execução e a avaliação de 

propostas pedagógicas e curriculares de educação infantil. 

Contudo, em relação ao ensino médio, cumpre ir adiante a fixar 

conteúdos mínimos nacionais que possam assegurar uma formação básica 

comum aos concluintes da educação básica. As últimas diretrizes curriculares 

estabelecidas para o nível médio pelo CNE, em 2012, representaram um 

avanço que deve amadurecer de forma a tornar os currículos mais adequados 

às necessidades dos estudantes e à dinâmica da vida social.  

A respeito da Libras, a edição da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 

2002, representou grande avanço, ao reconhecer a língua como “meio legal de 

comunicação e expressão”. Ademais, determinou a inclusão da Libras na 

formação de profissionais do magistério. Com a aprovação das sugestões 

apresentadas pelas emendas em apreço dá-se novo passo para a consolidação 

da Libras no sistema brasileiro de educação básica. Não vemos, contudo, 

necessidade de alterar o art. 13, pois já existe o reconhecimento legal da 

Libras.  
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Em suma, no mérito, com a ressalva formulada, o conteúdo das 

emendas merece ser acolhido por esta Comissão.  

Não há reparos a fazer a respeito da constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa das duas propostas.  

III – VOTO  

Em face do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO da Proposta 

de Emenda à Constituição nº 48, de 2007, dada, ainda, sua precedência 

regimental e maior abrangência, recomendando-se a declaração de 

prejudicialidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2008. 

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relatora 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei nº 151, de 2004, 

do Senador VALDIR RAUPP, que concede 

indenização, a título de reparação de danos, às 

famílias dos trabalhadores em garimpo mortos por 

índios na Terra Indígena Roosevelt, em abril de 2004. 

RELATOR: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 151, 

de 2004, de autoria do eminente Senador Valdir Raupp. 

A proposição tem por escopo conceder indenização, a título de 

reparação de danos, em parcela única, aos dependentes legais dos trabalhadores 

em garimpo mortos, em abril de 2004, em homicídios praticados por índios da 

etnia “cinta-larga”, na Terra Indígena Roosevelt, situada nos Estados de 

Rondônia e de Mato Grosso. 

Na norma encerrada no parágrafo único do art. 1º da proposição, 

encontra-se disposto que as importâncias pagas serão deduzidas de qualquer 

indenização que a União possa vir a desembolsar em razão do evento 

mencionado no caput do dispositivo. 

O art. 2º, por sua vez, prescreve que a indenização, cujo valor 

corresponderá a cem salários mínimos vigentes à época do pagamento (art. 3º 

do PLS), será deferida aos dependentes segundo a ordem estabelecida pela Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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Na justificação, o autor da matéria argumenta que o episódio do 

qual resultaram as mortes dos garimpeiros – vinte e nove, até o momento da 

apresentação da proposição – causou, “além da dor natural nas famílias das 

vítimas, comoção nacional e evidenciou a omissão do Governo Federal, 

responsável pela condução da política indigenista no país e pela tutela dos 

índios”. 

Finalmente, aduz que o projeto não pretende eliminar o sofrimento 

experimentado pelos familiares dos mortos, mas, tão somente, dar-lhes um 

alento, permitindo que continuem a viver sem demasiadas privações, servindo a 

indenização, ademais, como redenção para o Poder Público, em vista da 

“negligência em que laborou no lamentável episódio”. 

A proposição não possui cláusula de vigência. 

A matéria foi arquivada em 27 de janeiro de 2011, tendo voltado a 

tramitar por força do Requerimento nº 324, de 2011. 

Não foram apresentadas emendas. 

Aproveitamos, nesta oportunidade, o relatório oferecido a esta 

Comissão pelo Senador Romero Jucá, que não foi submetido a deliberação.  

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade são 

atendidos pelo Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2004, tendo em vista que 

compete privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto 

no art. 22, inciso I, da Constituição Federal, bem como por não ter sido 

vulnerada cláusula pétrea alguma (art. 60, § 4º, da Carta Magna). Ademais, a 

matéria se insere no âmbito das atribuições do Congresso Nacional, em 

conformidade com o que dispõe o caput do art. 48 do texto constitucional. 

No que concerne à juridicidade e à regimentalidade (art. 101, I e II, 

g, do Regimento Interno desta Casa), a proposta se afigura irretocável. 
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Quanto à técnica legislativa, entretanto, observamos a necessidade 

de se ajustar a proposição aos preceitos da Lei Complementar (LC) nº 95, de 26 

de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona”. 

Sugerimos, a esse respeito, uma emenda para adicionar à proposta 

em exame um “art. 4º”, dispondo sobre a entrada em vigor da lei em que se 

converter a iniciativa na data de sua publicação (cláusula de vigência, art. 8º da 

LC nº 95, de 1998). 

No mérito, acedemos por inteiro à iniciativa do ilustre Senador 

Valdir Raupp. O lamentável incidente ocorrido na Terra Indígena Roosevelt, 

em Rondônia, abalou todo o País e afetou, seriamente, a estrutura econômica 

das famílias atingidas, porquanto os trabalhadores mortos lhes serviam, na 

maioria dos casos, de arrimo. A medida proposta, ademais de se mostrar 

conforme aos fundamentos da República Federativa do Brasil, especialmente o 

da prevalência da dignidade da pessoa humana, afigura-se de extrema justiça e 

oportunidade para com os descendentes e, mais, para com os dependentes dos 

vitimados no evento, que, destaque-se, não teria ocorrido se o Poder Público 

Federal, ao qual compete o gerenciamento da política indigenista, não tivesse 

permanecido, no caso, inerte. 

Embora as perdas havidas sejam irreparáveis no plano afetivo, é 

necessário que o Estado promova aos familiares supérstites ao menos a 

compensação financeira, consistente na indenização ora estipulada, a ser paga, 

corretamente, em parcela única, no valor de cem salários mínimos, e deduzida 

de importâncias indenizatórias eventualmente pagas pela União em decorrência 

do episódio. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 

nº 151, de 2004, com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº          – CCJ 

Acrescente-se o seguinte art. 4º ao PLS n.º 151, de 2004: 

“Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº            , DE 2014 - CCJ 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre as Emendas nº
s
 6, 7 e 8, de 

Plenário, do Senador Randolfe Rodrigues, ao Projeto de 

Lei da Câmara nº 99, de 2013 – Complementar (nº 238, 

de 2013 – Complementar na Casa de origem), de 

iniciativa da Presidente da República, que altera a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre 

critérios de indexação dos contratos de 

refinanciamento da dívida celebrados entre a União, 

Estados e Municípios; e dá outras providências. 

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO 

Retorna à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) o 

Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 99, de 2013 – Complementar para que as 

emendas de Plenário a ele apresentadas possam ser analisadas. O relatório por 

nós apresentado, favorável ao PLC, com cinco emendas de redação, foi 

aprovado em reunião conjunta da CCJ e da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), realizada no dia 11 de dezembro de 2013. 

Posteriormente, durante a apreciação no Plenário do Senado 

Federal, no prazo regimental, foram apresentadas as Emenda nº
s
 6, 7 e 8, do 

Senador Randolfe Rodrigues, razão pela qual a matéria retorna para as 

comissões pertinentes com o exclusivo intuito de apreciar as ditas emendas. 

A Emenda nº 6 – PLEN é substitutiva. A redação proposta prevê a 

criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), em um prazo de um 
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ano da aprovação da lei, para analisar os atos e fatos geradores das dividas dos 

estados e municípios. 

Ademais, determina a União que, a partir de janeiro de 2013, faça 

apenas a correção monetária, com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), sem a cobrança de juros, nos contratos de empréstimos 

firmados com os Estados e o Distrito Federal, regidos pela Lei nº 9.496, de 11 

de setembro de 1997, e pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 

2001, e com os Municípios, regulados pela Medida Provisória nº 2.185-35, de 

24 de agosto de 2001. 

Autoriza também a União a conceder descontos no saldo devedor 

existente no primeiro dia de 2013, recalculando-o apenas com base no IPCA, 

novamente sem a cobrança de juros, desde a assinatura dos contratos firmados 

com base nas normas legais acima referidas. 

Todos os demais dispositivos da versão aprovada nas comissões 

pertinentes são suprimidos, a exemplo daqueles que flexibilizam os limites de 

endividamento dos Estados, Distrito Federal e Municípios, previstos nos arts. 5º 

a 9º. 

A Emenda nº 7 – PLEN repete a proposta prevista na emenda 

anterior de correção monetária do saldo devedor pelo IPCA e ausência de 

cobrança de juros, desde o início de vigência dos contratos. Isso é feito por meio 

de alteração nos arts. 2º e 3º, mantendo-se integralmente todos os demais artigos 

do texto aprovado na CCJ e na CAE. 

Por fim, a Emenda nº 8 – PLEN se refere ao art. 1º da proposição, 

que se destina a alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) e não diz respeito à divida 

estadual e municipal. 

Pretende-se aqui suprimir nova exceção à exigência de 

cumprimento das exigências previstas no art. 14 da LRF em caso de concessão 

de benefícios tributários. Trata-se de exceção aos incentivos fiscais relacionados 
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a bens e serviços não produzidos ou prestados em território nacional e que 

objetivem a internalização de tecnologia. 

Entre as justificativas apresentadas pelo autor para a apresentação 

das Emendas nº
s
 6 e 7 estão: supostas ilegalidades cometidas nos contratos de 

empréstimos firmados entre União e Estados, Distrito Federal e Municípios; 

impossibilidade de que um ente cobre juros de outro; os juros cobrados teriam 

sido muito elevados; e utilização dos recursos recebidos pela União dos demais 

entes no pagamento dos encargos com sua própria dívida. 

Já em favor da Emenda nº 8 o argumento é desestimular a guerra 

fiscal entre estados e a concorrência desleal em prejuízo da indústria nacional. 

Além da apreciação nesta Comissão, as emendas serão também 

analisadas pela CAE. 

II – ANÁLISE 

Conforme art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 

cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ opinar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias. 

A esse respeito, não há restrições à Emenda nº 8. Entretanto, no 

tocante à constitucionalidade, o mesmo não pode ser dito sobre as Emendas nº
s
 6 

e 7. 

A Emenda nº 6, substitutiva, invade competência privativa do 

Congresso Nacional em seu art. 1º, ao determinar que o Poder Legislativo 

institua comissão mista para um determinado fim. 

Efetivamente, a criação de uma comissão parlamentar é matéria 

inscrita na competência privativa do Congresso Nacional e de suas Casas. Nesse 

sentido, o instrumento legislativo adequado para o seu disciplinamento é a 

resolução. 
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Conforme JOSÉ AFONSO DA SILVA, in “Princípios do processo 

de formação das leis no Direito Constitucional”, p. 182: 

Os projetos de resolução visam a regulamentar matéria de interesse 

interno (político ou administrativo) de ambas as Casas em conjunto ou de 

cada uma delas em particular. Terminada a elaboração do projeto de 

resolução, será promulgada pelo Presidente do Congresso Nacional, se 

versar matéria de interesse comum das duas Câmaras, como o Regimento 

Comum, sua reforma, etc; se for projeto de resolução sobre matéria de 

interesse apenas da Câmara dos Deputados, será promulgada pelo seu 

Presidente; se do Senado Federal, caberá ao seu Presidente promulgá-la. 

Assim, a espécie normativa competente para dispor sobre 

organização e funcionamento do Congresso Nacional é a resolução, não cabendo 

à lei formal dispor sobre a matéria. 

Não bastasse isso, a Emenda pretende dar à pretendida comissão 

mista poderes privativos das comissões parlamentares de inquérito (CPI), órgão 

excepcional cujo instrumento de criação é claramente definido pela 

Constituição. 

Conforme o art. 58, § 3º, da Lei Maior, as comissões parlamentares 

de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades 

judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão 

criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a 

apuração de fato determinado e por prazo certo. Ora, não pode a lei instituir 

CPI. 

Ainda em relação à constitucionalidade, as Emendas nº
s 

6 e 7, na 

redação pretendida para o art. 2º do PLC nº 99 – Complementar, podem ser 

contestadas por, em vez de autorizarem a União a proceder à renegociação dos 

contratos em tela, determinarem que esse ente adote determinadas condições 

nesses instrumentos, que são atos jurídicos perfeitos que, conforme o art. 5º, 

XXXVI, da Carta Magna, não podem ser alterados por lei. 
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Quanto ao mérito, do mesmo modo, as Emendas nº
s
 6 e 7 não 

devem prosperar, nesse caso, por razões ligadas ao impacto sobre as finanças do 

governo federal e consequente prejuízo à estabilidade macroeconômica do país. 

A proposta implica recalcular o saldo devedor da dívida dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios junto à União, desde a assinatura dos 

contratos, firmados em sua grande maioria entre 1997 a 1999, substituindo o 

Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), apurado pela 

Fundação Getúlio Vargas, mais juros de 6%, 7,5% ou 9% ao ano, por IPCA, 

sem a cobrança de juros. 

A substituição do IGP-DI somado a essa taxa por IPCA em toda 

vigência do período contratual implicaria desconto no saldo devedor de 75%, no 

mínimo. Esse desconto reduziria em R$ 360,8 bilhões o passivo de Estados e 

Municípios junto à União abarcado pelo PLC nº 99, de 2013 – Complementar 

que, ao final de 2013, estava em R$ 481,1 bilhões. 

A magnitude do desconto decorre do alto custo da dívida estadual e 

municipal junto à União. Tal fato, por sua vez, se deve ao também elevado custo 

de rolagem da dívida do governo federal. 

É importante lembrar que a dívida da União, em parte, originou-se 

da substituição da dívida estadual e municipal junto ao mercado ao final da 

década de noventa e início da década passada. 

A taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic) corrige parcela dos títulos mobiliários da União em poder do mercado. 

Entre 1996 e 2013, ela superou em 29,2% o acumulado da variação 

do IGP-DI mais taxa de juros de 6% ao ano durante o mesmo período. A 

equivalência se dá com taxa de juros de 7,5% ao ano. 

Caso o desconto de 75% fosse aplicado, a dívida pública se 

concentraria no governo federal, o que o obrigaria a promover elevado aumento 

em seu superávit primário. O aumento teria que ser equivalente à perda de juros 

recebidos pela União decorrente do abatimento do crédito junto às demais 

esferas de governo. 
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Tal perda pode ser estimada em R$ 21,6 bilhões, apenas no 

primeiro ano de vigência. Na falta do ajuste, o resultado seria o incremento 

equivalente do déficit público, financiado com aumento da dívida pública. 

É pouco crível supor que o governo federal fosse capaz de fazer tal 

ajuste levando-se em conta o cenário de 2013 quando, a muito custo, 

socorrendo-se de elevado montante de receitas extraordinárias, o seu superávit 

primário alcançou R$ 75,3 bilhões. 

Vale observar que o superávit atualmente produzido pelo governo 

federal não é suficiente para garantir a estabilidade da dívida pública.  

Há, entretanto, outras razões que desabonam o desconto do saldo 

devedor em montante expressivo. As dívidas contratadas com base nas normas 

alcançadas pelo PLC nº 99, de 2013 – Complementar estão fortemente 

concentradas em alguns poucos Estados e Municípios, os mais ricos, diga-se de 

passagem. 

Conceder desconto de tal monta e repassar os custos ao governo 

federal, significaria socializar o sacrifício com todo o país. Ademais, na há razão 

de natureza legal, econômica ou moral para que alguns Estados e Municípios 

que devem para a União estejam livres do pagamento de juros, privilégio não 

concedido a nenhum outro devedor. 

Os argumentos acima levantados em nada desqualificam a redação 

do PLC nº 99, de 2013 – Complementar aprovada na CAE e na CCJ. Pelo 

contrário. De fato, nos últimos anos, o IGP-DI, somado a taxas de 6%, 7,5% e 

9% ao ano, tem ficado com frequência acima da taxa Selic. 

Conforme dito, esta taxa é uma espécie de parâmetro para o custo 

de rolagem de parte importante da dívida do governo federal. Não há razão para 

que a União ganhe essa diferença na relação contratual com os demais entes. 

É por isso que o PLC limita os juros devidos pelos Estados e 

Municípios à taxa Selic a partir de janeiro de 2013 e, em relação ao passado 

contratual, autoriza o recálculo com base na referida taxa. 

S
F

/
1

4
2

1
9

.
8

8
1

2
8

-
0

0

141



 

 

7 

A Emenda nº 6 tem ainda o inconveniente de suprimir vários artigos 

do texto aprovado na CCJ e na CAE, dentre eles os arts. 5º a 9º que são 

favoráveis aos Estados e as capitais dos Estados em termos de flexibilidade dos 

respectivos limites de endividamento. 

Quanto à Emenda nº 8, deve ser igualmente rejeitada, no mérito. A 

exceção conferida ao atendimento das exigências do art. 14 da Le de 

Responsabilidade Fiscal - LRF que se pretende suprimir não parece estimular as 

importações em detrimento da indústria nacional. 

O dispositivo afirma textualmente que os incentivos tributários se 

referem à importação de bem e serviço sem similar nacional e estão restritos 

apenas à entrada de tecnologia. 

A introdução de novas tecnologias no processo produtivo, como se 

sabe, é um dos principais fatores responsáveis pelo crescimento econômico de 

um país, de tal modo que as previdências que a estimulem são bem-vindas.  

Enfim, os problemas levantados recomendam a rejeição das 

emendas apresentadas em Plenário ao PLC nº 99, de 2013 – Complementar. 

É preciso considerar que o equilíbrio do texto a ser aprovado é 

fundamental para que se alcance o consenso entre União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Vale lembrar ainda, que qualquer alteração no texto aprovado na 

Câmara dos Deputados, que não seja correção de redação, implicará nova 

análise daquela Casa, tornando incerto o destino das importantes providências 

contidas no projeto. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela rejeição das Emendas de Plenário nº
s
 

6, 7, 8 ao PLC nº 99, de 2013 – Complementar. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

 

, Relator 
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Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 
EMENDA N° 6 - PLEN (SUBSTITUTIVA) 

(ao PLC nº 99, de 2013-Complementar) 

 

Dê-se ao Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 2013-
Complementar, a seguinte redação: 

 
“Dispõe sobre os contratos de refinanciamento de 
dívidas celebrados entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios celebrados de 
acordo com a Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 
1997, ‘que estabelece critérios para a 
consolidação, a assunção e o refinanciamento, 
pela União, da dívida pública mobiliária e outras 
que especifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal’, com a Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001, ‘que 
estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dívida pública mobiliária e outras que especifica, 
de responsabilidade dos Municípios e com a 
Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto 
de 2001, ‘que estabelece mecanismos objetivando 
incentivar a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, dispõe 
sobre a privatização de instituições financeiras, e 
dá outras providências’ e determina exame 
analítico e pericial dos atos e fatos geradores das 
dívidas de Estados e Municípios, nos termos do 
art. 26 do Ato das Disposições Constitucionais 
Provisórias da Constituição. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º No prazo de um ano a contar da publicação desta Lei, o 
Congresso Nacional promoverá, através de Comissão mista, exame 
analítico e pericial dos atos e fatos geradores das dívidas de estados e 
municípios. 
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Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

§ 1º A Comissão terá a força legal de Comissão parlamentar de 
inquérito para os fins de requisição e convocação, e atuará com o auxílio 
dos Tribunais de Contas da União e dos Estados. 

§ 2º Apurada irregularidade, o Congresso Nacional declarará a 
nulidade do ato. 

§ 3º A Comissão contará com a participação de entidades da 
sociedade civil dedicados ao tema do endividamento. 

Art. 2° A União adotará, retroativamente a partir de 1° de 
janeiro de 2013, nos contratos de refinanciamento de dívidas celebrados 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, 
respectivamente, na Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida 
Provisória n° 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de 
empréstimos firmados com os Estados e Distrito Federal ao amparo da 
Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, atualização 
monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice que venha a 
substituí-lo, sem a cobrança de juros. 

§ 1º Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para 
os títulos federais. 

§ 2º Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, será 
comparada mensalmente a variação acumulada do IPCA com a variação 
acumulada da taxa Selic. 

§ 3º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo 
mês anterior ao de sua aplicação.  

§ 4º Os encargos calculados na forma do caput, bem como os 
encargos dos contratos refinanciados com base na Lei nº 8.727, de 5 de 
novembro de 1993, ficarão limitados à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia – SELIC para os títulos federais. 

Art 3º Fica a União autorizada a conceder descontos sobre os 
saldos devedores dos contratos referidos no art. 2º, em valor 

145



 

_____________________________________________________________________________ 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

correspondente à diferença entre o montante do saldo devedor existente em 
1º de janeiro de 2013 e aquele apurado utilizando-se somente a variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
desde a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as 
ocorrências que impactaram o saldo devedor no período.  

Art. 4º Os efeitos financeiros decorrentes das condições 
previstas nos arts. 2º e 3º serão aplicados ao saldo devedor, mediante 
aditamento contratual. 

Art. 5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A modificação nas taxas de juros das dívidas de estados e 
municípios com a União, prevista no PLC 99/2013, enfrenta apenas parte 
do problema, tendo em vista que a origem e o crescimento dessas dívidas 
de estados e municípios possuem sérios indícios de ilegalidades, tais como 
o Anatocismo; a transformação de passivos de bancos privatizados em 
dívidas dos estados (PROES), e fraudes na emissão e comercialização de 
títulos com a conivência de instituições financeiras, comprovadas por 
investigações realizadas por Comissões Parlamentares de Inquérito. Tais 
questões somente serão devidamente esclarecidas mediante a realização de 
completa auditoria dessas dívidas desde a sua origem, e com participação 
cidadã, como já estão se preparando os movimentos sociais nos diversos 
estados da federação. 

Além do mais, o artigo 150 (VI, a) da Constituição veda à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “instituir 
impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros”. A 
justificativa para essa vedação é relacionada ao fato de o nosso país estar 
organizado sob a forma federativa, conforme disposto no art. 1º da 
Constituição Federal, segundo o qual os entes federados conformam uma 
união indissolúvel: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 

em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:  
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(...) 

De fato, é vedada a cobrança de tributo entre os diversos entes 
federados, pois esse ônus seria diretamente imposto aos cidadãos, uma vez 
que é impossível a uma pessoa residir, por exemplo, em Belo Horizonte, e 
não residir em Minas Gerais ou no Brasil. Essa união é de fato 
indissociável. A exigência de tributo de um ente pelo outro significaria uma 
subtração de recursos inaceitável sob o ponto de vista do Federalismo. 

Esse mesmo princípio deve ser aplicado à cobrança de juros 
entre entes federados. Essa questão se torna ainda mais imperiosa quando 
se leva em consideração os termos da Lei 9.496/97, que determina que tudo 
o que o Tesouro Nacional recebe de estados e municípios em pagamento de 
suas dívidas refinanciadas, deve ser obrigatoriamente destinado ao 
pagamento da dívida pública federal. Nesse caso, a subtração de recursos é 
ainda mais extorsiva, pois os cidadãos são sacrificados diretamente e não 
têm nenhuma possibilidade de retorno, tendo em vista que a imensa 
maioria dos detentores dos títulos da dívida  pública federal são instituições 
financeiras nacionais e internacionais. 

É inaceitável que os estados venham sendo onerados por 
condições abusivas de juros sobre juros, que caracteriza a figura do 
Anatocismo, considerada ILEGAL pelo Supremo Tribunal Federal por 
meio da Súmula 121. Principalmente devido a essa aberração, a dívida dos 
estados e municípios com o governo federal tem se materializado como um 
verdadeiro saque, pela União, dos recursos das esferas sub-nacionais. 

As condições que vêm sendo aplicadas pela União têm sido 
tão onerosas que estados e municípios estão passando a contratar novas 
dívidas externas junto ao Banco Mundial e bancos privados internacionais 
para pagar á União. Essa é outra aberração inaceitável, pois como admitir 
que entidades financeiras internacionais possam oferecer condições 
financeiras mais favoráveis aos estados e municípios do que a própria 
União? 

Diante disso, é urgente aproveitar a oportunidade do PLC 
99/2013 para corrigir essa inaceitável distorção ilegal, que tem penalizado 
fortemente as finanças dos entes federados e os interesses da sociedade em 
todo o país.  
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Por essa razão, apresentamos a presente emenda, que pleiteia, 
além da auditoria dessas dívidas, a substituição dos juros nominais 
cobrados pela União – correspondentes à extorsiva remuneração nominal 
equivalente à variação do IGP-DI mais juros de 6 a 9% ao ano, dependendo 
do estado e município – por outra remuneração limitada à variação do 
IPCA.  

Entendo que dessa forma estaremos respeitando a Constituição 
Federal, tendo em vista que não se pode admitir que um ente da federação 
cobre juros abusivos dos demais entes. Adicionalmente, estaremos sanando 
erro cometido desde a feitura dos refinanciamentos, restituindo aos entes 
federados e à sociedade um direito que não poderia ter sido subtraído 
durante todos esses anos. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N° 7 - PLEN 

(ao PLC nº 99, de 2013-Complementar) 

 

Dê-se aos arts. 2º e 3º do Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 
2013-Complementar, a seguinte redação: 

 
“Art. 2° A União adotará, retroativamente a partir de 1° 

de janeiro de 2013, nos contratos de refinanciamento de 
dívidas celebrados entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, com base, respectivamente, na Lei 
n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória 
n° 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de 
empréstimos firmados com os Estados e Distrito Federal ao 
amparo da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 
2001, atualização monetária calculada mensalmente com base 
na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice que venha a 
substituí-lo, sem a cobrança de juros. 

§ 1º Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – SELIC para os títulos federais. 

§ 2º Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, 
será comparada mensalmente a variação acumulada do IPCA 
com a variação acumulada da taxa Selic. 

§ 3º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao 
segundo mês anterior ao de sua aplicação.  

§ 4º Os encargos calculados na forma do caput, bem 
como os encargos dos contratos refinanciados com base na 
Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, ficarão limitados à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – SELIC para os títulos federais. 

Art 3º Fica a União autorizada a conceder descontos 
sobre os saldos devedores dos contratos referidos no art. 2º, 
em valor correspondente à diferença entre o montante do 
saldo devedor existente em 1º de janeiro de 2013 e aquele 
apurado utilizando-se somente a variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
desde a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas 
as ocorrências que impactaram o saldo devedor no período. 

..........................................................................(NR)” 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O artigo 150 (VI, a) da Constituição veda à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “instituir impostos sobre 
patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros”. A justificativa para essa 
vedação é relacionada ao fato de o nosso país estar organizado sob a forma 
federativa, conforme disposto no art. 1º da Constituição Federal, segundo o 
qual os entes federados conformam uma união indissolúvel: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 

em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:  

(...) 

De fato, é vedada a cobrança de tributo entre os diversos entes 
federados, pois esse ônus seria diretamente imposto aos cidadãos, uma vez 
que é impossível a uma pessoa residir, por exemplo, em Belo Horizonte, e 
não residir em Minas Gerais ou no Brasil. Essa união é de fato 
indissociável. A exigência de tributo de um ente pelo outro significaria uma 
subtração de recursos inaceitável sob o ponto de vista do Federalismo. 

Esse mesmo princípio deve ser aplicado à cobrança de juros 
entre entes federados. Essa questão se torna ainda mais imperiosa quando 
se leva em consideração os termos da Lei 9.496/97, que determina que tudo 
o que o Tesouro nacional recebe de estados e municípios em pagamento de 
suas dívidas refinanciadas, deve ser obrigatoriamente destinado ao 
pagamento da dívida pública federal. Nesse caso, a subtração de recursos é 
ainda mais extorsiva, pois os cidadãos são sacrificados diretamente e não 
têm nenhuma possibilidade de retorno, tendo em vista que a imensa 
maioria dos detentores dos títulos da dívida  pública federal são instituições 
financeiras nacionais e internacionais. 

Na prática, desde a assinatura dos contratos de 
refinanciamento de dívidas dos estados pelo Tesouro Nacional (a partir do 
final dos anos 90) até 2011, os estados pagaram à União R$ 176,19 bilhões, 
e mesmo assim as dívidas cresceram exponencialmente, de R$ 113,18 
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bilhões para R$ 369,36 bilhões, caracterizando usura e extrema penalização 
dos estados. 

É inaceitável que os estados venham sendo onerados por 
condições abusivas de juros sobre juros, que caracteriza a figura do 
Anatocismo, considerada ILEGAL pelo Supremo Tribunal Federal por 
meio da Súmula 121. Principalmente devido a essa aberração, a dívida dos 
estados e municípios com o governo federal tem se materializado como um 
verdadeiro saque, pela União, dos recursos das esferas sub-nacionais. 

As condições que vêm sendo aplicadas pela União têm sido 
tão onerosas que estados e municípios estão passando a contratar novas 
dívidas externas junto ao Banco Mundial e bancos privados internacionais 
para pagar á União. Essa é outra aberração inaceitável, pois como admitir 
que entidades financeiras internacionais possam oferecer condições 
financeiras mais favoráveis aos estados e municípios do que a própria 
União? 

Diante disso, é urgente aproveitar a oportunidade do PLC 
99/2013 para corrigir essa inaceitável distorção ilegal, que tem penalizado 
fortemente as finanças dos entes federados e os interesses da sociedade em 
todo o país. Por essa razão, apresentamos a presente emenda, que pleiteia a 
substituição dos juros nominais cobrados pela União – correspondentes à 
extorsiva remuneração nominal equivalente à variação do IGP-DI mais 
juros de 6 a 9% ao ano, dependendo do estado e município – por outra 
remuneração limitada à variação do IPCA.  

Entendo que dessa forma estaremos respeitando a Constituição 
Federal, tendo em vista que não se pode admitir que um ente da federação 
cobre juros abusivos dos demais entes. Adicionalmente, estaremos sanando 
erro cometido desde a feitura dos refinanciamentos, restituindo aos entes 
federados e à sociedade um direito que não poderia ter sido subtraído 
durante todos esses anos. 

Cumpre finalmente ressaltar que essa modificação nas 
condições financeiras dos acordos enfrenta apenas parte do problema, 
tendo em vista que a origem e o crescimento das dívidas de estados e 
municípios possuem sérios indícios de ilegalidades, tais como o 
Anatocismo; a transformação de passivos de bancos privatizados em 
dívidas dos estados (PROES), e fraudes na emissão e comercialização de 
títulos com a conivência de instituições financeiras, comprovadas por 
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investigações realizadas por Comissões Parlamentares de Inquérito. Tais 
questões somente serão devidamente esclarecidas mediante a realização de 
completa auditoria dessas dívidas desde a sua origem, e com participação 
cidadã, como já estão se preparando os movimentos sociais nos diversos 
estados da federação. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N° 8 - PLEN 

(ao PLC nº 99, de 2013-Complementar) 

 

Suprima-se o inciso III do parágrafo 3º do art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, com a redação dada pelo Projeto de Lei da 
Câmara nº 99, de 2013. 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso que se requer suprimir incentiva a prática de guerra 
fiscal com bens e serviços de procedência estrangeira, em detrimento de 
iniciativas nacionais. 

É inaceitável que os benefícios fiscais negados aos produtos e 
serviços nacionais sejam permitidos aos estrangeiros. O País já está 
enfrentando sérios problemas com a desindustrialização, devido á invasão 
de produtos importados no mercado nacional, praticando concorrência 
desleal com a indústria nacional. 

O inciso III do parágrafo 3º da nova redação dada ao art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000 pelo Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 
2013, agrava ainda mais essa situação, permitindo que estados ofereçam 
distintas condições de incentivos fiscais, possibilitando, além de privilégio 
aos produtos e serviços estrangeiros, guerra fiscal interna. 

Diante disso, referido inciso deve ser suprimido. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

153



Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 2013 – Complementar
(nº 238, de 2013 – Complementar, na Casa de origem)

Legislação

PLP nº 238, de 2013 (texto
encaminhado à Câmara

pela Presidência da
República)

Projeto de Lei da Câmara
nº 99, de 2013 –
Complementar 

(nº 238, de 2013 –
Complementar, na Casa de

origem)

Emendas CCJ/CAE 
(de redação)

Emendas de Plenário

Emenda nº 6 – Plen
(Substitutivo)

Emendas nºs 7 e 8 – Plen

Dê-se ao Projeto de Lei  da
Câmara  nº  99,  de  2013  –
Complementar,  a  seguinte
redação:

Dispõe  sobre  o  quórum  de
aprovação  de  convênio  que
conceda  remissão  dos
créditos  tributários
constituídos em decorrência
de  benefícios,  incentivos

Altera  a  Lei  Complementar
nº  101,  de  4  de  maio  de
2000, que estabelece normas
de  finanças  públicas
voltadas  para  a
responsabilidade  na  gestão

Emenda nº 1 – CCJ/CAE
(de redação)

Acrescente-se  a  expressão
“,  Distrito  Federal”  logo
após  a  expressão
“Estados”  na  ementa e  a
expressão  “,  o  Distrito
Federal”  logo  antes  da
expressão “e os Municípios”
no  caput  do  art.  2°  do
Projeto de Lei da Câmara
nº  99,  de  2013  –
Complementar.
Emenda nº 2 – CCJ/CAE

(de redação)
A Ementa  do PLC 99/2013
passa  a  vigorar  com  a
seguinte redação:
“  Altera  a  Lei
Complementar nº 101, de 4
de  maio  de  2000,  que
estabelece  normas  de
finanças  públicas  voltadas
para  a  responsabilidade  na

“Dispõe  sobre  os contratos
de  refinanciamento  de
dívidas celebrados  entre  a
União, os Estados, o Distrito
Federal e  os Municípios
celebrados de acordo com a
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fiscais  ou  financeiros
instituídos  em  desacordo
com  a  deliberação  prevista
no art. 155, § 2º, inciso XII,
alínea  “g”,  da  Constituição,
e  para  a  reinstituição  dos
referidos  benefícios  nos
termos  da  legislação
aplicável; altera  a  Lei
Complementar nº 101,  de 4
de  maio  de  2000,  que
estabelece  normas  de
finanças  públicas  voltadas
para  a  responsabilidade  na
gestão  fiscal;  dispõe  sobre
critérios  de  indexação  dos
contratos de refinanciamento
da dívida celebrados entre a
União,  Estados  e
Municípios;  e  dá  outras
providências. 

fiscal; dispõe sobre critérios
de  indexação  dos  contratos
de refinanciamento da dívida
celebrados  entre  a  União,
Estados e  Municípios; e  dá
outras providências.

gestão  fiscal;  dispõe  sobre
critérios  de  indexação  dos
contratos de refinanciamento
da dívida celebrados entre a
União, Estados,  DISTRITO
FEDERAL e  Municípios  e
dá outras providências.”

Lei  nº  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  ‘que
estabelece  critérios  para  a
consolidação, a assunção e o
refinanciamento, pela União,
da dívida pública mobiliária
e  outras  que  especifica,  de
responsabilidade  dos
Estados  e  do  Distrito
Federal’,  com  a  Medida
Provisória  nº  2.185-35,  de
24 de agosto de 2001,  ‘que
estabelece  critérios  para  a
consolidação, a assunção e o
refinanciamento, pela União,
da dívida pública mobiliária
e  outras  que  especifica,  de
responsabilidade  dos
Municípios e com a Medida
Provisória  nº  2.192-70,  de
24 de agosto de 2001,  ‘que
estabelece  mecanismos
objetivando  incentivar  a
redução da presença do setor
público  estadual  na
atividade  financeira
bancária,  dispõe  sobre  a
privatização  de  instituições
financeiras,  e  dá  outras
providências’  e  determina
exame  analítico  e  pericial
dos  atos  e  fatos  geradores
das  dívidas  de  Estados  e
Municípios,  nos  termos  do
art.  26  do  Ato  das
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Disposições  Constitucionais
Provisórias da Constituição.

O  CONGRESSO
NACIONAL decreta:

O  CONGRESSO
NACIONAL decreta:

O  CONGRESSO
NACIONAL decreta: 

Art. 1º Para a aprovação de
convênio  que  conceda
remissão  dos  créditos
tributários  constituídos  em
decorrência de benefícios ou
incentivos  fiscais  ou
financeiros  instituídos  em
desacordo com a deliberação
prevista  no  art.  155,  §  2º,
inciso  XII,  alínea  “g”,  da
Constituição,  e  para  a
reinstituição  dos  referidos
benefícios,  desde  que
observados  os  ditames
constitucionais  e  legais
aplicáveis,  exige-se  a
manifestação  favorável  de,
no mínimo:
I - três quintos das unidades
federadas; e
II  -  um terço  das  unidades
federadas  integrantes  de
cada uma das cinco regiões
do País.
Art. 2º O convênio a que se
refere  o  art.  1º  deverá  ser
celebrado  pelos  Estados  e
pelo  Distrito  Federal,  no
âmbito  do  Conselho
Nacional  de  Política
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Fazendária - CONFAZ, até o
dia 31 de dezembro de 2013.

Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000

Art. 3º A Lei Complementar
nº  101,  de  4  de  maio  de
2000, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

Art.  1º O  art.  14  da Lei
Complementar nº 101,  de 4
de  maio  de  2000,  passa  a
vigorar  com  as  seguintes
alterações:

Art. 1º No prazo de um ano
a contar da publicação desta
Lei,  o  Congresso  Nacional
promoverá,  através  de
Comissão  mista,  exame
analítico e pericial dos atos e
fatos  geradores  das  dívidas
de estados e municípios.
§ 1º A Comissão terá a força
legal  de  Comissão
parlamentar  de  inquérito
para os fins de requisição e
convocação, e atuará com o
auxílio  dos  Tribunais  de
Contas  da  União  e  dos
Estados.
§ 2º Apurada irregularidade,
o  Congresso  Nacional
declarará a nulidade do ato.
§  3º  A  Comissão  contará
com  a  participação  de
entidades da sociedade civil
dedicados  ao  tema  do
endividamento.

Art.  14. A  concessão  ou
ampliação  de  incentivo  ou
benefício  de  natureza
tributária  da  qual  decorra
renúncia  de  receita  deverá
estar  acompanhada  de
estimativa  do  impacto
orçamentário-financeiro  no

“Art. 14. .......................... “Art. 14. ..........................
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exercício  em  que  deva
iniciar  sua  vigência  e  nos
dois  seguintes,  atender  ao
disposto na lei  de diretrizes
orçamentárias  e  a  pelo
menos  uma  das  seguintes
condições:
.......................................... ......................................
II  –  estar  acompanhada  de
medidas  de  compensação,
no  período  mencionado
no caput, por  meio  do
aumento  de  receita,
proveniente  da  elevação  de
alíquotas, ampliação da base
de  cálculo,  majoração  ou
criação  de  tributo  ou
contribuição.

II  -  estar  acompanhada  de
medidas  de  compensação
por  meio  do  aumento  de
receita,  proveniente  da
elevação  de  alíquotas,
ampliação  da  base  de
cálculo,  majoração  ou
criação  de  tributo  ou
contribuição,  no  exercício
em  que  for  instituída  e  no
exercício seguinte, caso não
seja possível a demonstração
referida no inciso I do caput.

II  –  estar  acompanhada  de
medidas  de  compensação
por  meio  do  aumento  de
receita,  proveniente  da
elevação  de  alíquotas,
ampliação  da  base  de
cálculo,  majoração  ou
criação  de  tributo  ou
contribuição,  no  exercício
em  que  for  instituída  e  no
exercício seguinte, caso não
seja possível a demonstração
referida no inciso I do caput;

III  -  ter  seu  impacto
orçamentário-financeiro
considerado nas reavaliações
bimestrais,  na forma do art.
9º,  de modo a  não afetar  o
alcance  das  metas  de
resultados  fiscais  previstas
no inciso II do § 2º do art.
4º;

III  –  ter  seu  impacto
orçamentário-financeiro
considerado nas reavaliações
bimestrais, na forma do art.
9º,  de modo a não afetar  o
alcance  das  metas  de
resultados  fiscais  previstas
no inciso II do § 2º do art.
4º.

IV  -  ter  comprovada,  no
momento  da  concessão  ou
ampliação,  a  existência  de
excesso  de  arrecadação
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tributária,  conforme
estimativa  constante  de
decreto  de  programação
financeira.

§ 1o A renúncia compreende
anistia,  remissão,  subsídio,
crédito  presumido,
concessão  de  isenção  em
caráter  não  geral,  alteração
de  alíquota  ou  modificação
de  base  de  cálculo  que
implique  redução
discriminada de  tributos  ou
contribuições, e  outros
benefícios  que
correspondam  a  tratamento
diferenciado.

§ 1º A renúncia compreende
anistia,  remissão,  subsídio,
crédito  presumido,
concessão  de  isenção,
alteração  de  alíquota  ou
modificação  de  base  de
cálculo  que  implique
redução de tributos, e outros
benefícios  que
correspondam  a  tratamento
diferenciado.

§ 1º A renúncia compreende
anistia,  remissão,  subsídio,
crédito  presumido,
concessão  de  isenção,
alteração  de  alíquota  ou
modificação  de  base  de
cálculo  que  implique
redução de tributos e outros
benefícios  que
correspondam  a  tratamento
diferenciado.

§  2o Se  o  ato  de  concessão
ou  ampliação  do  incentivo
ou  benefício  de  que  trata
o caput deste artigo decorrer
da  condição  contida  no
inciso  II,  o  benefício  só
entrará  em  vigor  quando
implementadas  as  medidas
referidas  no  mencionado
inciso.

§ 2º  Se o ato de concessão
ou  ampliação  do  incentivo
ou benefício de que trata  o
caput  estiver condicionada a
seus  incisos II  ou  III,  o
benefício  só  entrará  em
vigor quando implementadas
as  medidas  referidas  nos
mencionados incisos. 

§ 2º Se o ato de concessão
ou  de ampliação  do
incentivo  ou  benefício  de
que  trata  o  caput  estiver
condicionado ao  disposto
nos seus incisos II ou III, o
benefício  só  entrará  em
vigor quando implementadas
as  medidas  referidas  nos
mencionados incisos.

§ 3o O disposto neste artigo
não se aplica:

§ 3º O disposto neste artigo
não se aplica: 

§ 3º O disposto neste artigo
não se aplica:

I  –  às  alterações  das
alíquotas  dos  impostos
previstos  nos incisos
I,   II  ,   IV     e V  do  art.  153    da  
Constituição,  na  forma  do

I  -  às  alterações  das
alíquotas  dos  tributos
previstos nos incisos I, II, IV
e V do caput do art. 153, na
forma do seu § 1º, e no § 4º

I  –  às  alterações  das
alíquotas  dos  tributos
previstos nos incisos I, II, IV
e V do caput do art. 153, na
forma do seu § 1º, e no § 4º

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.   •   (Elaboração: 04.02.2014 – 16:51)   •   (Última atualização: 04.02.2014 – 16:30)

66

159



Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 2013 – Complementar
(nº 238, de 2013 – Complementar, na Casa de origem)

seu § 1º; do art. 177, da Constituição; do  art.  177, todos da
Constítuição Federal;

II  –  ao  cancelamento  de
débito  cujo  montante  seja
inferior  ao  dos  respectivos
custos de cobrança.

...................................... ......................................

III  -  aos  incentivos  fiscais
relacionados  a  bens  e
serviços  que  não  sejam
produzidos  ou  prestados  no
território nacional na data de
sua  concessão  e  cujo
objetivo  seja  a
internalização  de tecnologia
em período definido; 

III –  aos  incentivos  fiscais
relacionados  a  bens  e
serviços  que  não  sejam
produzidos  ou  prestados  no
território nacional na data de
sua  concessão  e  cujo
objetivo seja a internalização
de  tecnologia  em  período
definido;

Emenda nº 8 – Plen
Suprima-se o inciso III do
parágrafo 3º do art.  14 da
Lei  Complementar nº  101,
de  2000,  com  a  redação
dada pelo Projeto de Lei da
Câmara nº 99, de 2013.

IV - às hipóteses em que a
arrecadação  não  for
reduzida,  considerando  as
etapas  anteriores  e
posteriores  da  cadeia
produtiva; e

IV – às hipóteses em que a
arrecadação  não  for
reduzida,  considerando  as
etapas  anteriores  e
posteriores  da  cadeia
produtiva; e

V  -  às  hipóteses  em  que
houver apenas a alteração do
momento  da  ocorrência  do
fato gerador do tributo ou da
sua  data  de  recolhimento.”
(NR)

V  –  às  hipóteses  em  que
houver apenas a alteração do
momento  da  ocorrência  do
fato gerador do tributo ou da
sua  data  de  recolhimento
dentro  do  mesmo
exercício.”(NR)

Art.  4º  Fica  a  União
autorizada  a  adotar, nos
contratos de refinanciamento
celebrados entre a União, os
Estados  e  os  Municípios,
com  base,  respectivamente,

Art.  2° Fica  a  União
autorizada  a  adotar  nos
contratos de refinanciamento
de dívidas celebrados entre a
União,  os  Estados  e  os
Municípios,  com  base,

Emenda nº 1 – CCJ/CAE
(de redação)

Acrescente-se a  expressão
“,  Distrito  Federal”  logo
após  a  expressão  “Estados”
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na  Lei  nº  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  e  na
Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001,
as seguintes condições:

respectivamente,  na  Lei  n°
9.496, de 11 de setembro de
1997,  e  na  Medida
Provisória  n°  2.185-35,  de
24 de agosto de 2001,  e nos
contratos  de  empréstimos
firmados com os Estados ao
amparo  da  Medida
Provisória  n°  2.192-70,  de
24  de  agosto  de  2001, as
seguintes  condições,
aplicadas  a  partir  de  1°  de
janeiro de 2013:

na ementa e  a expressão “,
o  Distrito  Federal”  logo
antes  da  expressão  “e  os
Municípios”  no  caput  do
art. 2° do Projeto de Lei da
Câmara  nº  99,  de  2013  –
Complementar.

Emenda nº 3 – CCJ/CAE
(de redação)

O Art.  2º  do  PLC 99/2013
passa  a  vigorar  com  a
seguinte redação:

Emenda nº 7 – Plen
Dê-se aos  arts.  2º  e 3º  do
Projeto  de  Lei  da  Câmara
nº  99,  de  2013-
Complementar,  a  seguinte
redação:

Art.  4º  Fica  a  União
autorizada  a  adotar,  nos
contratos de refinanciamento
celebrados entre a União, os
Estados  e  os  Municípios,
com  base,  respectivamente,
na  Lei  nº  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  e  na
Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001,
as seguintes condições:

Art.  2° Fica  a  União
autorizada  a  adotar  nos
contratos de refinanciamento
de dívidas celebrados entre a
União,  os  Estados  e  os
Municípios,  com  base,
respectivamente,  na  Lei  n°
9.496, de 11 de setembro de
1997,  e  na  Medida
Provisória  n°  2.185-35,  de
24 de agosto de 2001,  e nos
contratos  de  empréstimos
firmados com os Estados ao
amparo  da  Medida
Provisória  n°  2.192-70,  de

“Art.  2º. Fica  a  União
autorizada  a  adotar  nos
contratos de refinanciamento
de dívidas celebradas entre a
União,  os  Estados,  o
Distrito  Federal e  os
Municípios,  com  base,
respectivamente,  na  Lei  nº
9496, de 11 de setembro de
1997,  e  na  Medida
Provisória  nº  2.185-35,  de
24 de agosto de 2001, e nos
contratos  de  empréstimos
firmados com os Estados e o
Distrito Federal ao amparo

Art.  2° A  União  adotará,
retroativamente  a  partir  de
1°  de  janeiro  de  2013, nos
contratos de refinanciamento
de dívidas celebrados entre a
União, os Estados, o Distrito
Federal e  os  Municípios,
com  base,  respectivamente,
na  Lei  n°  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  e  na
Medida Provisória n° 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001,
e  nos  contratos  de
empréstimos  firmados  com
os Estados e Distrito Federal

“Art.  2° A União adotará,
retroativamente a partir  de
1° de janeiro de 2013, nos
contratos  de
refinanciamento de dívidas
celebrados  entre  a  União,
os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios,
com base, respectivamente,
na Lei  n°  9.496,  de 11 de
setembro  de  1997,  e  na
Medida  Provisória  n°
2.185-35,  de 24  de agosto
de 2001, e nos contratos de
empréstimos firmados com
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24  de  agosto  de  2001, as
seguintes  condições,
aplicadas  a  partir  de  1°  de
janeiro de 2013:

da  Medida  Provisória  nº
2.192-70, de 24 de agosto de
2001,  as  seguintes
condições, aplicadas a partir
de 1º de janeiro de 2013.”

ao  amparo  da  Medida
Provisória  n°  2.192-70,  de
24  de  agosto  de  2001,
atualização  monetária
calculada mensalmente com
base  na  variação  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  —
IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística  —  IBGE,  ou
outro  índice  que  venha  a
substituí-lo, sem a cobrança
de juros.

os  Estados  e  Distrito
Federal  ao  amparo  da
Medida  Provisória  n°
2.192-70,  de  24 de agosto
de  2001,  atualização
monetária  calculada
mensalmente  com base  na
variação  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  —
IPCA,  apurado  pelo
Instituto  Brasileiro  de
Geografia  e  Estatística  —
IBGE, ou outro índice que
venha a substituí-lo, sem a
cobrança de juros.

Emenda nº 4 – CCJ/CAE
(de redação)

Dê-se ao inciso I do art.  2º
do  PLC  nº  99,  de  2013  –
Complementar,  a  seguinte
redação:
Art. 2º..........................

I  -  quanto  aos juros,  serão
calculados  e  debitados
mensalmente, à taxa mínima
de quatro por cento ao ano,
sobre  o  saldo  devedor
previamente atualizado; e

I  -  juros  calculados  e
debitados  mensalmente,  à
taxa  nominal  de  4%  a.a.
(quatro  por  cento  ao  ano),
sobre  o  saldo  devedor
previamente atualizado; e

I  -  juros  calculados  e
debitados  mensalmente,  à
taxa nominal de 4% (quatro
por cento) ao ano,  sobre o
saldo  devedor  previamente
atualizado; e

II  -  quanto  à atualização
monetária,  será calculada  e
debitada mensalmente  com
base  na  variação  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao

II  -  atualização  monetária
calculada mensalmente com
base  na  variação  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  —
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Consumidor  Ampliado  -
IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística - IBGE,  referente
ao segundo mês anterior ao
de  sua  aplicação,  ou  outro
índice que venha a substituí-
lo. 

IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística  —  IBGE,  ou
outro  índice  que  venha  a
substituí-lo.

Parágrafo  único. Os
encargos  calculados  na
forma dos incisos I  e II  do
caput,  cujo  somatório
exceder  à  variação  da taxa
SELIC  no  mesmo  mês,
deverão  ser  substituídos,
para  todos  os  efeitos,  pela
referida taxa.

§ 1º Os encargos de que trata
o caput  ficarão  limitados  à
taxa  referencial  do  Sistema
Especial de Liquidação e de
Custódia  – SELIC  para  os
títulos federais.

§ 1º Os encargos de que trata
o  caput  ficarão  limitados  à
taxa  referencial  do  Sistema
Especial de Liquidação e de
Custódia  –  SELIC  para  os
títulos federais.

Emenda nº 7 – Plen
§  1º  Os  encargos  de  que
trata  o  caput  ficarão
limitados à taxa referencial
do  Sistema  Especial  de
Liquidação e de Custódia –
SELIC  para  os  títulos
federais.

§  2º  Para  fins  de aplicação
da limitação referida no § 1º,
será  comparada
mensalmente  a  variação
acumulada  do  IPCA  +  4%
a.a.  (quatro  por  cento  ao
ano) com  a  variação
acumulada da taxa Selic.

§  2º  Para  fins  de aplicação
da limitação referida no § 1º,
será  comparada
mensalmente  a  variação
acumulada  do  IPCA com a
variação acumulada da taxa
Selic.

Emenda nº 7 – Plen
§ 2º Para fins de aplicação
da  limitação  referida  no  §
1º,  será  comparada
mensalmente  a  variação
acumulada do IPCA com a
variação acumulada da taxa
Selic.

§ 3º O IPCA e a taxa Selic
estarão  referenciados  ao
segundo mês anterior ao de
sua aplicação.

§ 3º O IPCA e a taxa Selic
estarão  referenciados  ao
segundo mês anterior ao de
sua aplicação.

Emenda nº 7 – Plen
§ 3º O IPCA e a taxa Selic
estarão  referenciados  ao
segundo mês anterior ao de
sua aplicação.

Emenda nº 7 – Plen
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§ 4º Os encargos calculados
na  forma  dos incisos  I  e II
do  caput,  bem  como  os
encargos  dos  contratos
refinanciados  com  base  na
Lei  nº  8.727,  de  5  de
novembro  de  1993,  ficarão
limitados  à  taxa  referencial
do  Sistema  Especial  de
Liquidação e de Custódia –
SELIC  para  os  títulos
federais.

§ 4º Os encargos calculados
na  forma  do  caput,  bem
como  os  encargos  dos
contratos refinanciados com
base na Lei nº 8.727, de 5 de
novembro  de  1993,  ficarão
limitados  à  taxa  referencial
do  Sistema  Especial  de
Liquidação e de Custódia –
SELIC  para  os  títulos
federais.

§  4º  Os  encargos
calculados  na  forma  do
caput,  bem  como  os
encargos  dos  contratos
refinanciados com base na
Lei  nº  8.727,  de  5  de
novembro de 1993, ficarão
limitados à taxa referencial
do  Sistema  Especial  de
Liquidação e de Custódia –
SELIC  para  os  títulos
federais.

Art  3º Fica  a  União
autorizada  a  conceder
descontos  sobre  os  saldos
devedores  dos  contratos
referidos no art. 2º, em valor
correspondente  à  diferença
entre  o  montante  do  saldo
devedor  existente  em 1º  de
janeiro  de  2013  e  aquele
apurado  utilizando-se  a
variação acumulada  da taxa
Selic desde a assinatura dos
respectivos  contratos,
observadas  todas  as
ocorrências que impactaram
o saldo devedor no período.

Art  3º Fica  a  União
autorizada  a  conceder
descontos  sobre  os  saldos
devedores  dos  contratos
referidos no art. 2º, em valor
correspondente  à  diferença
entre  o  montante  do  saldo
devedor  existente  em 1º  de
janeiro  de  2013  e  aquele
apurado  utilizando-se
somente a  variação
acumulada  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  —
IPCA, desde  a  assinatura
dos  respectivos  contratos,
observadas  todas  as
ocorrências que impactaram
o saldo devedor no período.

Emenda nº 7 – Plen
Art  3º  Fica  a  União
autorizada  a  conceder
descontos  sobre  os  saldos
devedores  dos  contratos
referidos  no  art.  2º,  em
valor  correspondente  à
diferença entre o montante
do saldo devedor existente
em 1º de janeiro de 2013 e
aquele  apurado  utilizando-
se  somente  a  variação
acumulada  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  —
IPCA,  desde  a  assinatura
dos  respectivos  contratos,
observadas  todas  as
ocorrências  que
impactaram  o  saldo
devedor no período.

Art.  4º Os  efeitos Art.  4º Os  efeitos
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financeiros  decorrentes  das
condições previstas nos arts.
2º  e  3º  serão  aplicados  ao
saldo  devedor,  mediante
aditamento contratual.

financeiros  decorrentes  das
condições previstas nos arts.
2º  e  3º  serão  aplicados  ao
saldo  devedor,  mediante
aditamento contratual.

Art.  5º Fica  a  União
autorizada  a  firmar
Programas  de
Acompanhamento  Fiscal,
sob  a  gestão  do  Ministério
da  Fazenda,  com  os
Municípios  das  capitais  e
com  os  Estados  que  não
estão  obrigados  a  manter
Programa de Reestruturação
e  de  Ajuste  Fiscal  nos
termos do § 3º do art. 1º da
Lei  nº  9.496,  de  ll  de
setembro de 1997.
§  1º  Os  Programas  de
Acompanhamento  Fiscal
deverão  conter,  além  de
objetivos  específicos  para
cada unidade da Federação,
obrigatoriamente,  metas  ou
compromissos quanto:
I  –  à  dívida  financeira  em
relação  à  Receita  Líquida
Real - RLR;
II  –  ao  resultado  primário,
entendido como a diferença
entre  as  receitas  e  despesas
não financeiras;
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III  –  às  despesas  com
funcionalismo público;
IV  -  às  receitas  de
arrecadação próprias;
V – à gestão pública; e
VI – ao investimento.
§ 2º A unidade da Federação
deverá  obter  autorização
legislativa específica para o
estabelecimento  do
Programa  de
Acompanhamento Fiscal.
§  3º  O  Programa  de
Acompanhamento  Fiscal
será mantido:
I - no caso dos Municípios,
enquanto  houver  obrigação
financeira  decorrente  de
contrato  de refinanciamento
firmado  com  a  União  no
âmbito  da  Medida
Provisória  nº  2.185-35,  de
24  de  agosto  de  2001,  ou
durante,  no  mínimo,  5
(cinco)  exercícios
financeiros  a  partir  daquele
em  que  houver  contratação
de  operação  de  crédito  ao
seu amparo;
II  — no  caso  dos  Estados,
durante,  no  mínimo,  5
(cinco)  exercícios
financeiros  a  partir  daquele
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em  que  houver  contratação
de  operação  de  crédito  ao
seu amparo.

Emenda nº 5 – CCJ/CAE
(de redação)

Dê-se ao artigo 6º do PLC nº
99,  de  2013  –
Complementar,  a  seguinte
redação:

Medida Provisória nº
2.185-35, de 24 de agosto

de 2001

Art. 6º O art. 8º da Medida
Provisória  nº  2.185-35,  de
24 de agosto de 2001, passa
a  vigorar  acrescido  do
seguinte inciso VI:

Art. 6º  O  § 1º  do art. 8º da
Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001,
passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso VI:

Art. 8o  O  contrato  de
refinanciamento  de  dívidas
deverá  prever  que  o
Município:

“Art. 8º ....................... “Art. 8º ....................

I - somente  poderá  emitir
novos  títulos  da  dívida
pública mobiliária municipal
interna  ou  externa,  após  a
integral liquidação da dívida
objeto  do  refinanciamento
previsto  nesta  Medida
Provisória; e
 II - somente poderá contrair
novas  dívidas,  inclusive
operações  de  Antecipação
de Receita Orçamentária, se
a  dívida  financeira  total  do
Município for inferior à sua
RLR anual.
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§  1o Excluem-se  das
vedações  a  que  se  refere  o
inciso  II  do  caput  deste
artigo:

§ 1º ............................... § 1º ..................................

....................................
V – (VETADO)

........................................ .....................................

VI - operações de crédito de
Municípios  das  capitais
desde  que  incluídas  em
Programa  de
Acompanhamento  Fiscal
firmado com a União.

VI - operações de crédito de
Municípios  das  capitais
desde  que  incluídas  em
Programa  de
Acompanhamento  Fiscal
firmado com a União.

§ 2o Os efeitos da exclusão a
que se refere o inciso III do
§ 1o deste artigo retroagem a
29 de junho de 2000.

............................. ”(NR) ....................... ”(NR)

Art.  7º Fica  a  União
autorizada  a  formalizar
aditivo  aos  contratos  de
refinanciamento  de  dívidas
dos Municípios das capitais
efetuados  no  âmbito  da
Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001,
para  incluir  a  regra  de  que
trata o inciso VI do § 1º do
art. 8º da Medida Provisória
nº 2.185-35, de 24 de agosto
de 2001.

Lei nº 9.496, de 11 de
setembro de 1997

Art. 8º O § 5º do art. 3º da
Lei  nº  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  passa  a
vigorar  com  a  seguinte
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redação:
Art. 3o Os  contratos  de
refinanciamento de que trata
esta Lei serão pagos em até
360  (trezentos  e  sessenta)
prestações  mensais  e
sucessivas,  calculadas  com
base  na  Tabela  Price,
vencendo-se  a  primeira
trinta  dias  após  a  data  da
assinatura  do  contrato  e  as
seguintes  em  igual  dia  dos
meses  subseqüentes,
observadas  as  seguintes
condições:

“Art. 3º ....................

...................................... ..........................................
§ 5o Enquanto  a  dívida
financeira  da  unidade  da
Federação for superior à sua
RLR  anual,  o  contrato  de
refinanciamento  deverá
prever  que  a  unidade  da
Federação:

§ 5º Enquanto for exigível o
Programa de Reestruturação
e  de  Ajuste  Fiscal,  o
contrato  de refinanciamento
deverá prever que a unidade
da Federação:

..................................... .....................................
b) somente  poderá  contrair
novas  dívidas,  inclusive
empréstimos  externos  junto
a  organismos  financeiros
internacionais, se cumprir as
metas  relativas  à  dívida
financeira  na  trajetória
estabelecida no programa;

b)  somente  poderá  contrair
novas  dívidas  desde  que
incluídas  no  Programa  de
Reestruturação  e  de  Ajuste
Fiscal;

..................................... ............................... ”(NR)
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Art.  9º Fica  a  União
autorizada  a  formalizar
aditivo  aos  contratos  de
refinanciamento  de  dívidas
dos  Estados  e  do  Distrito
Federal efetuados no âmbito
da  Lei  nº  9.496,  de  11  de
setembro  de  1997,  para
alterar a regra de que trata o
§  5º  do  art.  3º  da  Lei  nº
9.496, de 11 de setembro de
1997.
Art.  10. O  Ministério  da
Fazenda,  mediante  ato
normativo,  estabelecerá
critérios  para  a  verificação
prevista  no  art.  32  da  Lei
Complementar nº 101,  de 4
de  maio  de  2000,
diretamente  pelas
instituições  financeiras  de
que trata o art. 33 da citada
Lei  Complementar,  levando
em consideração o valor da
operação  de  crédito  e  a
situação  econômico-
financeira  do  ente  da
Federação,  de  maneira  a
atender  os  princípios  da
eficiência  e  da
economicidade.
Parágrafo único. Na hipótese
da  verificação  prevista  no
caput,  deverá  o  Poder
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Executivo  do  ente  da
Federação  formalizar  o
pleito à instituição financeira
acompanhado  de
demonstração  da  existência
de margens da operação de
crédito  nos  limites  de
endividamento e certidão do
Tribunal  de  Contas  de  sua
jurisdição  sobre  o
cumprimento  das  condições
nos  termos  definidos  pelo
Senado Federal.
Art.  11. Fica  vedada  aos
Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios  a  emissão  de
títulos  da  dívida  pública
mobiliária.

Art.  5º  Esta  Lei
Complementar  entra  em
vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art.  12. Esta  Lei
Complementar  entra  em
vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art.  5º. Esta  Lei
Complementar  entra  em
vigor  na  data  de  sua
publicação.
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei do Senado n° 141, de 2004, do Senador 

Álvaro Dias, que altera a Lei nº 6.815, de 19 de 

agosto de 1980, a qual define a situação jurídica 

do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 

Nacional de Imigração e dá outras providências.  

RELATOR: Senador ROBERTO REQUIÃO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao crivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) do Senado Federal o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 

141, de autoria do Senador Álvaro Dias. A proposição foi apresentada em 

14 de maio de 2004. No dia 12 de maio de 2004, os Senadores Antero Paes 

de Barros e José Jorge haviam apresentado projetos de lei com teor 

semelhante, que assumiram os números, respectivamente, 122 e 125, de 

2004. 

Tendo sido distribuído nesta Comissão de Constituição e 

Justiça e Cidadania o primeiro cronologicamente apresentado, o PLS nº 

122, de 2004, para ser relatado pelo Senador João Batista Motta, ele 

permaneceu sem andamento até 7 de julho de 2005, quando foi aprovado o 

Requerimento nº 449, de 2005, para que os três projetos de lei passassem a 

tramitar em conjunto. Depois de retornarem à CCJ, foram devolvidos pelo 

Senador João Batista Motta para redistribuição, em 1º de agosto de 2006. 

Mantida a tramitação, mesmo com a mudança de legislatura, 

por força do art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal e do Ato nº 

97, de 2002, do Presidente do Senado Federal, as proposições retomaram 

sua tramitação na CCJ, em 24 de janeiro de 2007, tendo sido distribuídas 

para um novo relator, o Senador César Borges, em 2 de abril de 2009. 
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Findou-se mais uma legislatura em 2010 e os projetos, por 

força regimental, foram arquivados. Em 17 de março de 2011, o Senador 

Álvaro Dias teve aprovado em plenário o Requerimento n° 183, de 2011, 

para desarquivamento de proposições, entre as quais o seu PLS n° 141, de 

2004. No ressurgimento, desfaz-se o apensamento e retorna à tramitação 

apenas a proposição objeto do requerimento, motivo pelo qual o presente 

parecer dedica-se apenas ao PLS n° 141, de 2004, do Senador Álvaro Dias, 

embora, para efeitos de registro histórico, de comparação das intenções e 

da elaboração do substitutivo que ao final apresentamos, abordemos os 

demais textos apresentados. 

O PLS n° 141, de 2004, cuida de alterar pontualmente dois 

dispositivos da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, conhecida como 

Estatuto do Estrangeiro, produzida nos estertores da ditadura militar, ainda 

eivada da doutrina de segurança nacional e espírito xenófobo.  

No sistema previsto nessa lei, cabe ao Ministro da Justiça o 

cancelamento de visto de qualquer natureza, de acordo com o art. 26. Com 

as mudanças propostas pelo Senador Álvaro Dias, desloca-se essa 

competência para o Presidente da República, além de acrescentar-se uma 

exigência de que as eventuais expulsões não violem a liberdade de 

imprensa. 

II – ANÁLISE 

A irrupção de três projetos praticamente simultâneos sobre o 

mesmo tema – alteração do dispositivo do Estatuto do Estrangeiro que trata 

do procedimento para retirada de estrangeiro do território nacional – deveu-

se ao episódio que envolveu o jornalista estadunidense Larry Rohter, 

correspondente do New York Times, o qual, após escrever matérias com 

críticas ao Presidente Luís Inácio Lula da Silva, foi ameaçado de 

cancelamento de seu visto, tornando-se passível de deportação, com 

observância estrita da lei, embora constituísse uma decisão condenável sob 

vários aspectos, em que pesem eventuais acusações de mau gosto ou de 

falsidade das afirmações assacadas em suas matérias. 

Inconformados com a atitude governamental, os parlamentares 

mencionados apresentaram proposições de alteração da Lei nº 6.815, de 19 

de agosto de 1980, que visam a impedir que o texto da lei seja utilizado 

para decisões arbitrárias. 
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Um breve histórico do episódio merece ser registrado, 

inclusive porque seu tratamento judicial à época fundamenta os aspectos 

constitucionais a serem aqui avaliados e utilizados na fundamentação do 

voto.  

Larry Rohter teve seu visto de permanência no Brasil 

cancelado pelo Governo, por ter escrito reportagem, publicada na edição de 

9 de maio do The New York Times, afirmando que o presidente Luis Inácio 

Lula da Silva se excedia no consumo de bebidas alcoólicas, o que estaria 

deixando a Nação apreensiva. O Governo respondeu ao texto de Rohter de 

forma que pareceu truculenta a setores da sociedade civil. Indignado com o 

tratamento, decidiu o Governo cassar o visto de permanência de Rohter, o 

qual teria oito dias, depois de notificado, para deixar o País, onde vivia há 

23 anos, tendo se casado com uma brasileira com quem tem filhos 

brasileiros. Tão agredido se sentiu o Presidente, que recusou a mediação de 

uma comissão de alto nível constituída por senadores, os quais, em 

audiência no Palácio do Planalto, não conseguiram demovê-lo da decisão 

de expulsar o jornalista. 

A intenção do Governo de cassar o visto de permanência 

temporário de Larry Rohter encontrou óbice na decisão do Ministro 

Francisco Peçanha Martins, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de 

conceder salvo conduto ao correspondente do jornal The New York Times 

para permanecer no País enquanto fosse julgado o mérito do pedido de 

habeas corpus apresentado em seu favor. Com isso, praticamente criaram-

se as condições e o tempo de reflexão necessários para que uma solução 

surgisse em prol de um desfecho menos traumático para o episódio, o que 

acabou acontecendo. Eis um dos principais e decisivos argumentos 

apresentados pelo Ministro do STJ em favor do jornalista: 

No Estado Democrático de Direito não se pode submeter a 

liberdade às razões de conveniência ou oportunidade da Administração. 

E, aos estrangeiros, como aos brasileiros, a Constituição assegura direitos 

e garantias fundamentais, dentre elas avultando a liberdade de expressão. 

Ao longo desses desdobramentos judiciais, com a retratação 

apresentada por Rohter, o Ministério da Justiça acabou recuando na decisão 

de cassar o visto. 

Contudo, ainda que insistisse na punição, o Governo 

encontraria resistência judicial para aplicá-la, segundo o entendimento do 

Ministro Peçanha Martins. Conforme assinalou na decisão publicada no dia 

13 de maio, “o ato de concessão ou revogação de visto de permanência no 
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País, de estrangeiros, em tese, está subordinado aos interesses nacionais”, 

os quais a matéria jornalística, em sua avaliação, não teria colocado em 

risco. O magistrado questionava, ainda, se o visto, uma vez concedido, 

poderia ser revogado pelo fato “de o estrangeiro ter exercido um direito 

assegurado pela Constituição, qual seja o de externar a sua opinião, no 

exercício de atividade jornalística”. 

Em sua argumentação, o Ministro destacou, ainda, a imprensa 

como um dos pilares fundamentais da democracia e, novamente, citou o 

texto constitucional, lembrando os termos precisos do art. 5º, inciso IX, 

segundo os quais “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”. 

Citando Rui Barbosa, o ministro do STJ acrescentou que “a 

imprensa é a vista da Nação e o jornalista, as mais das vezes, é isto: um 

refletor da luz que vem do público, dos sentimentos populares do meio que 

o cerca”. Ao fundamentar a concessão do salvo conduto, Peçanha Martins 

observou que “o Brasil é um Estado Democrático de Direito e o Presidente 

da República contribuiu com intensa participação política para a 

instauração da democracia plena no País e se conduz com honra e 

dignidade”. 

Um dos aspectos mais relevantes da decisão de conceder o 

salvo conduto a Rohter foi o fato de o magistrado não ter entrado sequer no 

mérito do cancelamento do visto pelo Ministério da Justiça, anunciado no 

dia 11 de maio. Peçanha Martins considerou que o ato administrativo 

oficial de cancelamento do visto não constava dos autos, mas somente 

algumas alegações e recortes de jornais.  

E, como a República Federativa do Brasil é soberana, foi na 

Carta Magna que Francisco Peçanha Martins se baseou, igualmente, para 

extrair outro argumento solidificador da sua decisão: “Dúvidas não pode 

haver quanto ao direito de livre manifestação do pensamento (inciso IV) e 

da liberdade de expressão da atividade de comunicação, 

independentemente de censura ou licença (inciso IX)”. 

Na esteira desses acontecimentos, os Senadores Antero Paes 

de Barros, José Jorge e Álvaro Dias apresentaram os projetos mencionados, 

sendo que apenas o PLS nº141, do Senador Dias, foi retomado à tramitação 

legislativa.  
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Recordemos os dispositivos alvejados pela proposta de 

alteração. A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, traz em seu art. 26 o 

seguinte preceito: 

Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura 

mera expectativa de direito, podendo a entrada, a estada ou o registro do 

estrangeiro ser obstado ocorrendo qualquer dos casos do artigo 7º, ou a 

inconveniência de sua presença no território nacional, a critério do 

Ministério da Justiça. (grifamos) 

§ 1º O estrangeiro que se tiver retirado do País sem recolher a 

multa devida em virtude desta Lei, não poderá reentrar sem efetuar o seu 

pagamento, acrescido de correção monetária. 

§ 2º O impedimento de qualquer dos integrantes da família poderá 

estender-se a todo o grupo familiar. 

Já o art. 7º, referido como uma das hipóteses para o 

cancelamento do visto do estrangeiro, tem a seguinte dicção: 

Art. 7º. Não se concederá visto ao estrangeiro: 

I – menor de 18 (dezoito) anos, desacompanhado do responsável 

legal ou sem a sua autorização expressa; 

II – considerado nocivo à ordem pública ou aos interesses 

nacionais; 

III – anteriormente expulso do País, salvo se a expulsão tiver sido 

revogada; 

IV – condenado ou processado em outro país por crime doloso, 

passível de extradição segundo a lei brasileira; ou 

V – que não satisfaça às condições de saúde estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde.  

O PLS nº 141, de 2004, do Senador Álvaro Dias, transfere do 

Ministro da Justiça para a o Presidente da República a competência para 

decidir sobre a inconveniência da presença de estrangeiro no País. Porém, a 

proposição remete todas as hipóteses do art. 7º para a decisão do Chefe do 

Executivo, sendo que dos cinco incisos ali inscritos, quatro reportam-se a 

aspectos objetivos – como os relativos à idade, eventual expulsão anterior, 

condenação ou processo em outro país por delito passível de extradição e 

condições de saúde –, que poderiam continuar a serem apreciados 

administrativamente, com decisão a cargo do Ministro da Justiça.  

Cumpre lembrar que, mesmo nesses casos, vale a regra de que 

quaisquer decisões do poder público podem ser objeto de questionamento 
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judicial, tal como ocorreu, aliás, com a medida do Ministro da Justiça, no 

caso de Larry Rohter. 

Nessa ponderação, há de se convir que a incidência do inciso 

II do art. 7º (“nocividade à ordem pública e aos interesses nacionais”) 

poderia também ser direcionada para aplicação arbitrária, dada a 

subjetividade de seu tratamento normativo, de modo a ofender inclusive a 

liberdade de imprensa. Nesse sentido, talvez seja mais aconselhável, 

inclusive para o bom funcionamento do Estado, que o caso de 

cancelamento de visto assinado pelo Presidente da República refira-se 

apenas ao inciso II do art. 7º, mantida a necessidade de observância dos 

direitos fundamentais, entre os quais, a liberdade de imprensa.  

Vimos, então, que o Senador Alvaro Dias preferiu vincular a 

indigitada hipótese de decisão discricionária do Ministro da Justiça de 

todos os casos de cancelamento de visto – para tornar irregular a entrada ou 

presença do estrangeiro no Brasil –, constante do art. 26 da Lei nº 6.815, de 

1980, à hipótese de expulsão, do art. 66, cuja decisão é privativa do 

Presidente da República. 

Assim, nos termos da proposta do PLS nº 141, de 2004, o art. 

26 passa a ser assim redigido: 

Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura 

mera expectativa de direito, podendo a entrada, a estada ou o registro do 

estrangeiro ser obstado ocorrendo qualquer dos casos do artigo 7º, ou a 

inconveniência de sua presença no Território Nacional, a critério do 

Ministro da Justiça, resguardado o disposto no art. 66. (Grifo nosso.) 

Para o entendimento sistemático da proposta do Senador 

Alvaro Dias, leia-se o art. 66, que permanece inalterado: 

Art. 66. Caberá exclusivamente ao Presidente da República 

resolver sobre a conveniência e oportunidade da expulsão ou de sua 

revogação. 

Parágrafo único. A medida expulsória ou a sua revogação far-se-á 

por decreto. 

Ademais, aproveitando que procura transferir uma decisão 

discricionária do Ministro da Justiça concernente ao processo de expulsão 

para a competência privativa do Presidente da República, o Senador Álvaro 
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Dias busca aperfeiçoar também esse procedimento, no que diz respeito à 

proteção da liberdade de imprensa, que é um dos direitos fundamentais do 

art. 5º da Constituição, alterando o art. 65, que passa ter a seguinte redação: 

Art. 65. É passível de expulsão o estrangeiro que, de qualquer 

forma, atentar contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a 

tranqüilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo 

procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais, 

sendo resguardada a liberdade de imprensa. (Grifo nosso.) 

Perceba-se que, malgrado a alvitrada alteração de dispositivos 

relacionados à expulsão do estrangeiro, com o fito de salvaguardar o direito 

constitucionalmente assegurado de liberdade de imprensa – que merece ser 

aproveitada, e até com redação ampliada para todos os direitos e garantias 

fundamentais –, remanesce a falta de clareza que existe na redação em 

vigor:  

“podendo a entrada, a estada ou o registro do estrangeiro ser obstado 

ocorrendo qualquer dos casos do artigo 7º, ou a inconveniência de sua 

presença no Território Nacional, a critério do Ministro da Justiça, 

resguardado o disposto no art. 66”. 

Ora, detectam-se as seguintes incongruências: 

a) Remete a todos os casos do art. 7º à consideração do 

Presidente da República, quando vimos que quatro das cinco hipóteses 

desse artigo referem-se a condições objetivas e apenas o inciso II reveste-se 

de subjetividade que pode dar margem a arbitrariedades (“nocividade à 

ordem pública e aos interesses nacionais”). Por outro lado, a possibilidade 

de invocação deste inciso II do art. 7º para embasar decisões 

administrativas de exclusão do estrangeiro do território nacional poderia 

encobrir arbítrios e ofensas aos direitos fundamentais, que ficariam mais 

resguardados se tratados no nível presidencial.  

b) Permanece a frase “a critério do Ministro da Justiça”, 

embora remeta ao tratamento de expulsão, de competência do Presidente da 

República, previsto no art. 66;   

c) O tema da expulsão deve ser tratado separadamente dos 

casos de cancelamento de visto, que deve ter por objeto situações 

meramente administrativas. 
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Nos termos do art. 101, inciso II, alínea ‘e’, do Regimento 

Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania emitir parecer, quanto ao mérito, sobre extradição e expulsão de 

estrangeiros, bem como sobre imigração. 

No tocante aos aspectos pertinentes a esta Comissão, a 

discussão travada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, repercutida no 

início desta análise, bem demonstra o cabimento de alterações na Lei dos 

Estrangeiros que lhe cortem as deformações inconstitucionais aprovadas ao 

amparo do regime militar, vigente no ano de sua publicação. Conscientes 

da justeza da necessidade, a proposta em tela consegue, a seu modo, 

mitigar as inconstitucionalidades vigentes e não padecem, por sua vez, de 

vícios de igual natureza, nem de injuridicidade ou antirregimentalidade. 

Nossa consideração é que o Projeto de Lei do Senado nº 141, 

de 2004, é de significativo valor, e que pode se beneficiar se trouxermos 

alguns aperfeiçoamentos originados das demais propostas que tramitaram 

em 2004 e de nossos entendimentos.  Um texto adotando essas ideias de 

cada uma delas resultaria em uma norma compreensiva, abarcando todas as 

preocupações dos autores para isentar a Lei 6.815, de 1980, das 

possibilidades de atuação arbitrária do Poder Executivo na exclusão de 

estrangeiros de nosso território, o que se fará, como substitutivo, na 

formulação do voto.  

Propomos basicamente que: 

 as hipóteses administrativas de óbice ao visto (impedimento 

de entrada, de estada ou de registro do estrangeiro) a cargo 

do Ministro da Justiça e que se remeta ao Presidente da 

República a possibilidade prevista no inciso II do art. 7º ou 

de inconveniência de sua presença no território nacional; 

 altere-se o art. 65, incluindo a ressalva de observância de 

todos os direitos e garantias fundamentais, e não apenas de 

liberdade de imprensa; e 

 suprima-se o § 2º do art. 26, para que eventual 

cancelamento de visto com base nesse artigo não se estenda 

a todo o grupo familiar. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, arguindo pela constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2004, mas com o 

entendimento de que seu texto pode ser beneficiado com o aproveitamento 

dos Projetos de Lei do Senado 122 e 125, de 2004, dos Senadores Antero 

Paes de Barros e José Jorge, que outrora tramitaram em conjunto, o voto é 

pela aprovação do PLS nº 141, de 2004, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº    - CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 122, DE 2004 

Altera os arts. 26 e 65 da Lei nº 6.815, de 19 de 

agosto de 1980, sobre os procedimentos para o 

óbice ao visto e para a expulsão do estrangeiro. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 26 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura 

mera expectativa de direito, podendo a entrada, a estada ou o registro do 

estrangeiro ser obstado ocorrendo o previsto nos incisos I, III, IV e V do 

art. 7º, a critério do Ministro da Justiça, ou o previsto no inciso II do 

mesmo ou inconveniência de sua presença no território nacional, a 

critério do Presidente da República. (NR) 

Parágrafo único. O estrangeiro que se tiver retirado do País sem 

recolher a multa devida em virtude desta Lei, não poderá reentrar sem 

efetuar o seu pagamento, acrescido de correção monetária.” (NR) 

Art. 2º O art. 65 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65. É passível de expulsão o estrangeiro que, de qualquer 

forma, atentar contra a segurança nacional, a ordem pública ou social, a 

tranquilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo 

procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais, 

sendo resguardados os direitos e as garantias fundamentais. 
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...................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 141, de 2004, do Senador Álvaro Dias, que 

altera o art. 26, caput, e o art. 65, caput, da Lei nº 6.815, 

de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurídica do 

estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de 

Imigração e dá outras providências. 

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

141, de 2004, de autoria do Senador ÁLVARO DIAS, que almeja alterar o art. 

26, caput, e o art. 65, caput, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define 

a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de 

Imigração e dá outras providências. 

A matéria, após idas e vindas, foi finalmente distribuída ao Senador 

ROBERTO REQUIÃO, que, na Reunião deste colegiado do dia em 12 de 

fevereiro de 2014, apresentou alentado relatório, opinando pela aprovação da 

proposta na forma de substitutivo. 

Em seguinda a Presidência concedeu vista coletiva da matéria, nos 

termos regimentais. 

Posteriormente, seguirá a matéria à Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, cabendo-lhe decidir de modo terminativo. 
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II – ANÁLISE 

Em que pese o respeito às intenções dos ilustres autor e relator da 

matéria, não nos parece que ela mereça prosperar, pelas razões a seguir 

expostas. 

Do ponto de vista formal, o PLS nº 141, de 2004, goza de condições 

plenas de progredir, pois não ofende normas materiais e formais de nossa Carta 

Magna, tampouco as de índole regimental.  

Reza o art. 22, XV, da Constituição Federal, que incumbe à União 

legislar sobre emigração, imigração, entrada, extradição e expulsão de 

estrangeiros. Igualmente, no caso do projeto original, a proposição de lavra de 

parlamentar não exorbita o disposto no art. 61, que reserva certas matérias para a 

iniciativa privativa do Presidente da República. 

No mérito, o PLS nº 141, de 2004, pretende, ao alterar o caput do 

art. 26, resguardar a diferença entre o impedimento de visto por inconveniência 

da presença do estrangeiro no território nacional e o instituto da expulsão. 

Ademais, ao alterar o caput do art. 65, propõe resguardar a liberdade de 

imprensa diante possíveis causas de expulsão. 

Já o substitutivo do SENADOR ROBERTO REQUIÃO, ao se 

deparar com um dispositivo legal de técnica legislativa confusa, pretende saná-

lo. Contudo, a nosso ver, busca rumos imprecisos.  

O art. 26, sobre o impedimento de possuir visto para entrar ou estar 

no Brasil, determina ser este mera expectativa de direito. Esse impedimento está 

associado às causas de não concessão de visto ao estrangeiro, expostos no art. 7º 

do Estatuto do Estrangeiro, que são: 

        I - menor de 18 (dezoito) anos, desacompanhado do 

responsável legal ou sem a sua autorização expressa; 
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        II - considerado nocivo à ordem pública ou aos interesses 

nacionais; 

        III - anteriormente expulso do País, salvo se a expulsão tiver 

sido revogada; 

        IV - condenado ou processado em outro país por crime doloso, 

passível de extradição segundo a lei brasileira; ou 

        V - que não satisfaça às condições de saúde estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde. 

Qualquer dessas causas impediria a entrada, estada ou registro do 

estrangeiro. A confusão está no texto in fine do caput do art. 26, que acrescenta 

como causa de impedimento “a inconveniência da presença no território 

nacional”. Todos a critério do Ministério da Justiça.  

O substitutivo do SENADOR ROBERTO REQUIÃO repassa 

análise do impedimento do item II (considerado nocivo à ordem pública ou aos 

interesses nacionais) e da “inconveniência da presença no território nacional” 

para critério do Presidente da República. Além disso, expurga corretamente o 

atual §2º do art. 26, que prevê possível extensão desse impedimento a todo o 

grupo familiar do impedido. 

Essa alteração do substitutivo, contudo, altera a organização 

administrativa, passando função do Ministério da Justiça ao Presidente da 

República, o que ofenderia a iniciativa que é privativa da Presidente, ínsita no 

art. 61, §1º, II, da CF. 

Além disso, conceder ao Presidente da República a função de 

análise de prorrogação de visto, por exemplo, seria fardo incompatível e 

exacerbado ao mandatário máximo. 

Quanto ao art. 65, caput, do Estatuto do Estrangeiro, o substitutivo 

do SENADOR REQUIÃO propõe não somente resguardar a liberdade de 

imprensa, mas os direitos e as garantias fundamentais como um todo.  
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Não muda, assim como o projeto original, as causas da expulsão, 

quais sejam: atentar contra a segurança nacional, a ordem pública ou social, a 

tranquilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo 

procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais. Essa não 

alteração parece contradizer a justificação de seu parecer, quando afirma que é a 

lei a ser alterada, “conhecida como Estatuto do Estrangeiro, produzida nos 

estertores da ditadura militar, ainda eivada da doutrina de segurança nacional e 

espírito xenófobo”. 

Por fim, e não menos importante, registra-se que toda a louvável 

preocupação dos senadores em aperfeiçoar a situação jurídica do estrangeiro no 

Brasil, a partir da garantia dos direitos humanos e contra a xenofobia, está sendo 

contemplada a partir da análise, por esta Comissão, do PLS nº 288, de 2013, do 

ilustre senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pela Câmara dos Deputados 

Federal, do PL nº 5.644, de 2009, oriundo do Poder Executivo. 

III – VOTO 

Do exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 141, de 2004. 

Sala da Comissão, 

Senadora GLEISI HOFFMANN 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Proposta de 

Emenda Constitucional nº 38, de 2007, que 

acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 15 da 

Constituição Federal para disciplinar a mudança 

de domicílio eleitoral para os cargos de Prefeito 

e Vice-Prefeito. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se nesta Comissão, para exame, a Proposta de 

Emenda à Constituição (PEC) nº 38, de 2007, que determina a perda de 

mandato do prefeito e do vice-prefeito que transferir o domicílio eleitoral 

da circunscrição pela qual foi eleito. A proposição também veda que o 

prefeito e o vice-prefeito candidatem-se na eleição imediatamente posterior 

a sua mudança de domicílio eleitoral. 

O Senador João Vicente Claudino, primeiro subscritor, e os 

demais autores da proposta argumentam, em sua justificação, que é 

necessário incluir, entre os temas da reforma política, a disciplina dos 

pleitos para prefeito e vice-prefeito nos casos de mudança de domicílio 

eleitoral. 

Aduz que, “recentemente foi constatado que prefeitos e vice-

prefeitos, no último ano de seus mandatos, mudam de domicílio eleitoral 

para se candidatarem em municípios vizinhos, usando a máquina pública de 

seus municípios e os recursos e meios disponíveis dos cargos que ocupam, 

às vezes de forma inescrupulosa, em prol de viabilizar sua eleição”. 

E esclarece, ainda, que a polêmica existe porque muitos dos 

atuais prefeitos estariam se candidatando a um terceiro mandato 
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consecutivo, ferindo a lógica da lei que só permite uma reeleição para 

cargos do Poder Executivo. Tal realidade ofenderia o princípio democrático 

da igualdade de concorrência. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

A PEC nº 38, de 2007, apresenta-se em condições de ter o seu 

mérito apreciado pelo Congresso Nacional, no que respeita aos seus 

aspectos formais.  

Com efeito, não nos encontramos na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio, e a matéria constante 

desta proposição não foi rejeitada ou havida por prejudicada pelo 

Congresso Nacional na presente sessão legislativa. 

Creio, entretanto, que algumas ponderações se impõem, em 

face da necessidade da superação da barreira da constitucionalidade 

material. 

 A primeira ponderação diz respeito ao § 1º que se propõe 

aduzir ao art. 15 da Constituição, e diz respeito ao princípio da soberania 

popular, de cujo exercício prático resultam os mandatos dos prefeitos. A 

mudança de domicílio eleitoral não se afigura, conforme o nosso 

entendimento, fundamento bastante para ensejar a perda de um mandato 

alcançado mediante o exercício legítimo da soberania popular. 

O instituto da inelegibilidade poderia se prestar à realização 

desse intento, talvez com melhor razoabilidade e proporcionalidade entre a 

ação e a sua norma disciplinadora. Nesse passo, tornar-se-ia dispensável a 

inserção do § 2º ao mesmo art. 15, como ora se propõe. 

Cabe notar, a respeito do tema ora discutido, conhecido como 

“prefeito itinerante” no mundo político e judicial, que a jurisprudência 

respectiva do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sofreu inflexão segura e 

substantiva, nos anos posteriores à apresentação da proposta que ora se 

discute. 
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Como decidiu o TSE nos autos do Agravo Regimental em 

Recurso Especial Eleitoral nº 4198006 - Valença/RJ, Relator o Ministro 

Aldir Passarinho Júnior, DJe de 25.06.2010: 

(...) 2. A partir do julgamento do Recurso Especial nº 

32.507/AL, em 17.12.2008, esta c. Corte deu nova interpretação ao 

art. 14, § 5º, da Constituição Federal, passando a entender que, no 

Brasil, qualquer Chefe de Poder Executivo - Presidente da 

República, Governador de Estado e Prefeito Municipal - somente 

pode exercer dois mandatos consecutivos nesse cargo. Assim, 

concluiu que não é possível o exercício de terceiro mandato 

subsequente para o cargo de prefeito, ainda que em município 

diverso. 

3. A faculdade de transferência de domicílio eleitoral não 

pode ser utilizada para fraudar a vedação contida no art. 14, § 5º, da 

Constituição Federal, de forma a permitir que prefeitos concorram 

sucessivamente e ilimitadamente ao mesmo cargo em diferentes 

municípios, criando a figura do "prefeito profissional.  

Esse entendimento tem sido mantido pelo TSE, como se pode 

observar no s acórdão proferido no julgamento do Recurso Especial 

Eleitoral nº 32539, Rel. designado Min. Carlos Ayres Britto, publicado em 

sessão de 17.12.2008: 

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. MUDANÇA DE 

DOMICÍLIO ELEITORAL. "PREFEITO ITINERANTE". 

EXERCÍCIO CONSECUTIVO DE MAIS DE DOIS MANDATOS 

DE CHEFIA DO EXECUTIVO EM MUNICÍPIOS 

DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE. INDEVIDA 

PERPETUAÇÃO NO PODER. OFENSA AOS §§ 5º E 6º DO 

ART. 14 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NOVA 

JURISPRUDÊNCIA DO TSE. 

Não se pode, mediante a prática de ato formalmente lícito 

(mudança de domicílio eleitoral), alcançar finalidades 

incompatíveis com a Constituição: a perpetuação no poder e o 

apoderamento de unidades federadas para a formação de clãs 

políticos ou hegemonias familiares. 

O princípio republicano está a inspirar a seguinte 

interpretação basilar dos §§ 5º e 6º do art. 14 da Carta Política: 

somente é possível eleger-se para o cargo de "prefeito municipal" 

por duas vezes consecutivas. Após isso, apenas permite-se, 

respeitado o prazo de desincompatibilização de 6 meses, a 

candidatura a "outro cargo", ou seja, a mandato legislativo, ou aos 

cargos de Governador de Estado ou de Presidente da República; 

não mais de Prefeito Municipal, portanto.  
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Nova orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 

Eleitoral, firmada no Respe 32.507. 

 

Desse modo, mantida esta linha de interpretação 

jurisprudencial, a presente proposição poderia ser vista por alguns como 

inócua. Cabe, entretanto, assinalar que as decisões acima transcritas, 

tomadas pelo Pleno do TSE, o foram sempre por maioria. Há, vê-se, o 

entendimento pelo qual essa nova jurisprudência ofenderia o direito 

individual à elegibilidade. 

Assim, torna-se necessária a apreciação e a aprovação da 

proposição que ora se examina. Entendemos, entretanto, que alterações 

substantivas devem ser procedidas para limitar os seus efeitos à 

elegibilidade, sem destituição de mandato, e para alcançar, por isonomia, 

os governadores de estado.  

III – VOTO 

Em face do exposto, opino pela constitucionalidade e 

juridicidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 2007, e voto 

por sua aprovação, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº       – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 38, DE 2007 

Dá nova redação ao § 5º do art. 14 da 

Constituição Federal para vedar o exercício 

do terceiro mandato consecutivo por chefe 

do Poder Executivo.  

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional: 

 

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. ................................................................... 
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.............................................................................................. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado 

e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou 

substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um 

único período subsequente, vedado o terceiro mandato 

consecutivo, ainda que em circunscrição diversa.  

....................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre os Projetos de 

Lei do Senado nº 541, de 2007, do Senador 

Marcelo Crivella, que autoriza o Poder Executivo 

a instituir Programa de Melhoria Habitacional 

em Áreas Urbanas de Risco com participação do 

Comando do Exército, nº 16, de 2009, que institui 

Programa para Revitalização das áreas atingidas 

pelas enchentes no Brasil nos anos de 2008 e 

2009; nº 65, de 2010, do Senador Renato 

Casagrande, que altera as Leis nº 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano e dá outras 

providências; nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

que institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a 

Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; nº 

10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta 

os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 

outras providências; nº 10.438, de 26 de abril de 

2002, que dispõe sobre a expansão da oferta de 

energia elétrica emergencial, recomposição 

tarifária extraordinária, cria o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a universalização 

do serviço público de energia elétrica, dá nova 

redação às Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 

1996, nº 9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-

A, de 25 de abril de 1961, nº 5.655, de 20 de 

maio de 1971, nº 5.899, de 5 de julho de 1973, nº 

9.991, de 24 de julho de 2000, e dá outras 

providências; e nº 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis n
os

 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 

1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 

de maio de 1978; e dá outras providências, para 

impedir a ocupação de áreas de risco e fortalecer 
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o planejamento de medidas de drenagem de 

águas pluviais urbanas e de manejo da vazão dos 

rios; e nº 99, de 2010, da Comissão de Serviços 

de Infraestrutura, que altera a Lei nº 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo e dá outras providências, e 

a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe 

sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – 

PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas e dá 

outras providências, para impedir a implantação 

de infraestrutura básica e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas 

de risco. 

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA  

I – RELATÓRIO 

Submetem-se à apreciação desta Comissão quatro proposições 

que tramitam em conjunto. 

O PLS nº 541, de 2007, “autoriza o Poder Executivo a instituir 

Programa de Melhoria Habitacional em Áreas Urbanas de Risco com 

participação do Comando do Exército”. Disposto em cinco artigos, o 

projeto autoriza o Executivo a criar o citado programa, que terá por 

objetivo a “execução de obras de recuperação, adequação, conclusão, 

reforço estrutural e melhoria de habitações individuais e coletivas” e 

incluirá ações de qualificação e utilização de mão-de-obra local. São 

consideradas regiões de risco “as favelas localizadas nas áreas urbanas com 

índices de criminalidade superiores à média local”. O financiamento do 

programa será feito pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e 

por outras dotações orçamentárias. O autor, Senador Marcelo Crivella, 

justifica a iniciativa afirmando tratar-se de uma estratégia de 

“assenhoreamento territorial”, por meio da qual “o Estado, de forma 

pacífica e companheira, acomodará seu poder nas áreas dominadas por 

facções criminosas”. A coordenação do programa é confiada ao Comando 

do Exército por “atender a questão estratégica” e por este dispor de “larga 

experiência em obras de engenharia”. 
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O PLS nº 16, de 2009, contém oito artigos. O primeiro deles 

autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa para Revitalização das 

áreas atingidas pelas enchentes no Brasil nos anos de 2008 e 2009. Os arts. 

2º, 3º e 4º estabelecem, respectivamente, as obrigações que caberão aos 

governos federal, estaduais e municipais no âmbito do Programa a ser 

criado. O art. 5º trata das obrigações dos beneficiários do Programa, que 

deverão manter os filhos em idade escolar matriculados em escolas de 

ensino fundamental, quando couber, e zelar pela adequada utilização dos 

recursos a eles transferidos. O art. 6º, por sua vez, estabelece que o 

Programa contará com fundo de aval para o financiamento de agricultores e 

de micro fábricas de setores específicos a serem definidos em decreto. O 

art. 7º determina que os governos federal, estaduais e municipais deverão 

instituir programas específicos de incentivo fiscal associados ao Programa. 

O art. 8º contém a cláusula de vigência. O autor, Senador Raimundo 

Colombo, afirma que o objetivo principal do projeto é dar coesão e 

coerência na implementação das políticas de reconstrução das áreas 

atingidas pelas cheias de 2008 e 2009. 

O PLS nº 65, de 2010, a seu turno, altera leis relativas ao 

parcelamento do solo urbano, ao gerenciamento de recursos hídricos, à 

política urbana, à universalização da energia elétrica e ao saneamento 

básico, para “impedir a ocupação de áreas de risco e fortalecer o 

planejamento de medidas de drenagem de águas pluviais urbanas e de 

manejo da vazão dos rios”. O projeto contém seis artigos. À exceção do 

último, que determina a vigência imediata da lei gerada, os demais se referem 

a cada uma das leis mencionadas na ementa para alteração. Especificamente, o 

art. 1º altera a Lei de Parcelamentos do Solo Urbano – Lei nº 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979 –, com vistas a incluir a expressão “área de risco” no caput 

do parágrafo único do art. 3º. O art. 2º altera a chamada Lei de Recursos 

Hídricos – Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 –, para determinar que o 

Plano de Recursos Hídricos contemple o mapeamento das áreas urbanas ou 

passíveis de expansão urbana sujeitas a alagamentos e inundações.  O art. 3º, 

por sua vez, altera o Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001 –, com vistas a ressaltar a importância de se evitar a ocupação e o 

adensamento de áreas de risco, além de vedar a regularização fundiária, 

mesmo que em habitações de baixa renda, nessas áreas. Além disso, inclui a 

obrigação dos planos diretores conterem a delimitação das áreas de risco e de 

proteção ambiental, cuja ocupação deve ser evitada. O art. 4º altera a Lei nº 

10.438, de 26 de abril de 2002, com vistas a vedar a ligação elétrica em 

ocupações situadas em áreas de risco. Estipula, ainda, multa diária de cem 

reais para cada unidade indevidamente atendida. Por fim, o art. 5º altera a 

chamada Lei do Saneamento – Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 –, para 

incluir o manejo de águas pluviais no plano de saneamento básico, dentro dos 
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princípios de, entre outros, retenção local de águas pluviais, pavimentação não 

impermeabilizante e identificação de áreas sujeitas a alagamentos. As 

alterações legais propostas pelo projeto, segundo seu autor Senador Renato 

Casagrande, visam a “impedir a ocupação de áreas de risco situadas em 

áreas alagáveis, como a várzea de rios, ou sujeitas a desmoronamentos, 

como encostas de morros; e adotar medidas de manejo da vazão dos rios e 

drenagem de águas pluviais”.  

O PLS nº 99, de 2010, da Comissão de Serviços de 

Infraestrutura (CI), altera a Lei nº 6.766, de 1979, que “dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano”, e a Lei nº 11.977, de 2009, que “dispõe 

sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas, para impedir a implantação de 

infraestrutura básica e a regularização fundiária de assentamentos 

localizados em áreas de risco”. No que diz respeito à Lei nº 6.766, de 1979, 

altera-se a redação do parágrafo único do art. 3º, que proíbe o parcelamento 

do solo nas áreas de risco que descreve, para acrescentar a proibição de 

implantação de infraestrutura básica e a regularização fundiária. Também é 

acrescido novo artigo ao Capítulo IX dessa Lei, dispositivo que trata das 

disposições penais, para tipificar como crime a conduta de “autorizar ou 

realizar parcelamento ou regularização fundiária ou implantação de 

infraestrutura básica nas áreas de risco definidas no parágrafo único do art. 

3º”, com pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, de cinco a 

cinquenta salários mínimos. Com relação à Lei nº 11.977, de 2009, altera-

se a redação de seu art. 48, para determinar que a regularização fundiária 

respeite as normas de parcelamento do solo estabelecidas na Lei nº 6.766, 

de 1979. Na justificação, argumenta-se que, em muitos casos, medidas 

voltadas para a universalização de serviços públicos, como saneamento 

básico, energia elétrica e transportes, contribuem para a consolidação de 

assentamentos localizados em áreas perigosas ou insalubres, como encostas 

de morros e várzeas de rios. A implantação de infraestrutura em áreas de 

risco resultaria no desrespeito à proibição constante da Lei nº 6.766, de 

1979, de parcelamento do solo urbano nessas áreas, o que comprometeria a 

segurança de milhões de pessoas. Exemplos desse quadro seriam a 

regularização de loteamentos localizados na várzea de rios e o provimento 

de água e energia elétrica a casas situadas em encostas de morros, que 

acarretariam alagamentos, no primeiro caso, e mortes por soterramento, no 

segundo. 

A tramitação em conjunto das quatro proposições decorre da 

aprovação do Requerimento nº 828, de 2011, do Senador Vital do Rêgo, 

aprovado em Plenário no dia 9 de agosto de 2011. Os projetos foram 

distribuídos para as Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ); 
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de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE); de Assuntos Sociais 

(CAS); de Assuntos Econômicos (CAE); de Serviços de Infraestrutura (CI); 

de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 

(CMA); e de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR). Não foram 

apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101 do Regimento Interno, compete à CCJ 

opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 

matérias que lhe forem submetidas e sobre direito civil. 

Entendemos que o PLS nº 541, de 2007, incide em 

inconstitucionalidade, por expandir indevidamente a competência das 

Forças Armadas, dispor sobre matéria de competência privativa do 

Presidente da República e contrariar o princípio federativo. As Forças 

Armadas destinam-se, nos termos do art. 142 da Constituição, “à defesa de 

Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem”. A Constituição reservou, ainda, à lei 

complementar a fixação de normas gerais a serem adotadas na organização, 

no preparo e no emprego das Forças Armadas (§ 1º do art. 142). Nesse 

sentido, a Lei Complementar nº 97, de 1999, alterada pela Lei 

Complementar nº 117, de 2004, conferiu ao Exército a “atribuição 

subsidiária particular” de “cooperar com órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas privadas, na 

execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do 

órgão solicitante” (art. 17A, II). Assim sendo, o Comando do Exército não 

pode “coordenar” um programa habitacional, mas apenas “cooperar” com 

os órgãos competentes para a sua execução. Verifica-se, ainda, que a 

proposição diz respeito a matéria administrativa, cuja competência é 

privativa do Presidente da República, nos termos do art. 84, VI, a, da 

Constituição. Há que se considerar, ainda, que, em atenção ao princípio 

federativo, a execução de obras locais, como as que integrariam o programa 

proposto, não deve ser feita pela União, mas pelos estados e municípios, 

ainda que possam contar com financiamento federal. Trata-se de uma 

atividade eminentemente local, para cuja execução há órgãos municipais e 

estaduais estruturados, com equipes especializadas. O Exército não conta 

com profissionais indispensáveis em programas de urbanização e 

regularização de favelas, como advogados, arquitetos e assistentes sociais. 

Além disso, a capacidade da instituição é flagrantemente insuficiente diante 

das dimensões do problema em escala nacional.  
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Consideramos igualmente inconstitucional o PLS nº 16, de 

2009, pois as matérias relativas a atribuições dos órgãos e entidades da 

Administração Pública são objeto de disciplina por decreto, devendo ser 

reguladas em lei de iniciativa do Presidente da República quando se tratar 

da criação de órgãos ou entidades ou houver aumento de despesa, tudo nos 

termos dos arts. 84, VI, e 61, § 1º, II, e, da Lei Maior. São, ainda, de 

duvidosa constitucionalidade os artigos que impõem obrigações a estados e 

municípios, tendo em vista o princípio federativo, que lhes assegura 

autonomia em face do Poder Central para modelarem e executarem suas 

políticas públicas. Registre-se, ainda, que o Poder Executivo já possui 

atribuições fixadas na legislação para atuar na revitalização de áreas 

atingidas por enchentes, não havendo necessidade de se prever uma 

autorização específica para cada caso concreto. Quanto à alocação de 

recursos para atender à demanda ocasionada por um desastre específico, tal 

questão deve merecer tratamento na lei orçamentária anual. 

Quanto aos PLS nº 65 e nº 99, de 2010, não encontramos 

qualquer inconstitucionalidade. Eles alteram legislação ordinária de 

competência da União e não violam reserva de iniciativa estabelecida em 

favor de outro Poder. Também não fazemos qualquer ressalva com relação 

a sua técnica legislativa. 

O PLS nº 65, de 2010, altera diplomas legais relativos ao 

parcelamento do solo urbano, à Política Nacional de Recursos Hídricos, à 

política urbana, à distribuição de energia elétrica e ao saneamento básico, 

com o objetivo de prevenir tragédias decorrentes de chuvas, como 

alagamentos e deslizamentos. Propõe-se eliminar da legislação quaisquer 

incentivos à ocupação irregular do solo, mediante harmonização de 

políticas setoriais de provisão de infraestrutura com a política urbana de 

ordenamento territorial, assim como a incorporação do manejo de águas 

das chuvas ao planejamento da gestão de recursos hídricos e de saneamento 

básico. Após a apresentação da proposição, a Lei nº 12.608, de 2012, 

introduziu na Lei 10.257, de 2001, dispositivos semelhantes aos ora 

propostos, quais sejam: alínea “h” do inciso VI do art. 2º e arts. 42-A e 42-

B, razão pela qual apresentamos emenda destinada a suprimir do projeto o 

artigo que visa a alterar esta Lei. 

O PLS nº 99, de 2010, pretende coibir a ocupação de áreas de 

risco. Cumpre registrar, entretanto, que seus objetivos já foram 

indiretamente atendidos pelas Leis nº 12.424, de 2011 e 12.608, de 2012. A 

primeira introduziu no art. 51 da Lei nº 11.977, de 2009, que dispõe sobre a 

regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, a 

exigência de que o projeto de regularização fundiária observe a vedação à 
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ocupação de áreas de risco. A segunda introduziu na Lei de Parcelamento 

do Solo Urbano § 3º ao art. 12, vedando a aprovação de projeto de 

loteamento ou desmembramento em áreas de risco definidas como não 

edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada.  

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela rejeição dos Projetos de Lei do 

Senado nº 541, de 2007; nº 16, de 2009; e nº 99, de 2010, e pela 

constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, 

pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2010, com a 

seguinte emenda: 

EMENDA Nº - CCJ 

Suprima-se o art. 3º do PLS nº 65, de 2010, renumerando-se os 

demais e adequando-se a ementa. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 16, DE 2009 

 
 

Institui Programa para a Revitalização das áreas atingidas 
pelas enchentes no Brasil nos anos  de 2008 e 2009. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL resolve: 

   

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa para a Revitalização das 
áreas atingidas pelas enchentes no Brasil nos anos de 2008 e 2009. 

 
Art. 2º Caberá ao Governo Federal: 
 
I – definir os projetos a serem beneficiados pelo programa; 
II – viabilizar recursos tributários ou fontes de financiamento que viabilizem o supracitado 

programa; 
III – gerenciar a ação integrada dos diversos entes da Federação; 
IV – dispor de recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e Banco do Brasil S.A. como agentes de financiamento do Programa, e como gestores dos 
recursos orçamentários do Programa; 

VI – instituir regras específicas e desburocratizadas para o referido programa; 
VII – difundir amplamente as formas de acesso ao Programa. 
 
 
Art. 3º Caberá aos Governos Estaduais: 
 
I – trabalhar coordenadamente com as ações do Governo Federal; 
II – agir como indutor da implantação do Programa por meio das Secretarias de 

Desenvolvimento estaduais usando os entes municipais para a implementação dos projetos. 
 
Art. 4º Caberá aos Governos Municipais: 
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I – participar como gerente do Programa em suas várias etapas a serem implantadas;  
II – desenvolver políticas sociais complementares. 
 
Art. 5º Caberá aos beneficiários do Programa: 
 
I – como obrigação social, manter os filhos em idade escolar matriculados em escolas de 

ensino fundamental, quando couber; 
II – zelar pela adequada utilização dos recursos a eles transferidos. 
 
Art. 6º O programa contará com Fundo de Aval para o financiamento de agricultores e de 

micro fábricas de setores específicos a serem definidos em decreto. 
 

Art. 7º Os Governos Federal, Estaduais e Municipais deverão instituir programas 
específicos de incentivo fiscal associados ao programa. 

 
 
Art. 8. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
As enchentes do verão de 2008 e 2009 caracterizaram-se pelo seu alto grau de destruição, 

bem como pela sua dispersão em território nacional. É fundamental que seja criado um programa 
coordenado de revitalização das áreas atingidas que congregue os diversos órgãos e entes da federação 
atingidos pelos efeitos das cheias. Assim, o presente projeto de lei visa a dar uma contribuição para que o 
Poder Executivo possa vir a se empenhar de maneira mais efetiva na reconstrução das áreas devastadas. 
Muito ainda terá que ser feito e muitos recursos federais ainda se farão necessário, mas a idéia principal 
deste programa é exatamente dar a noção de coesão e coerência na implementação das políticas públicas 
de reconstrução. 

 
Sala das Sessões, 
 
 
 

Senador RAIMUNDO COLOMBO 
 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, cabendo à comissão a decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no Diário do Senado Federal, 11/02/2009. 

 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

Os: (10277/2009) 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 65, DE 2010 

 
Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras providências; nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 
que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 
da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989; nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 
da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências; nº 10.438, de 
26 de abril de 2002, que dispõe sobre a expansão da 
oferta de energia elétrica emergencial, recomposição 
tarifária extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), a 
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe 
sobre a universalização do serviço público de energia 
elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de maio de 1998, 
nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, nº 5.655, de 20 de 
maio de 1971, nº 5.899, de 5 de julho de 1973, 
nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e dá outras 
providências; e nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 
revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá 
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outras providências, para impedir a ocupação de áreas 
de risco e fortalecer o planejamento de medidas de 
drenagem de águas pluviais urbanas e de manejo da 
vazão dos rios. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 3º ........................................................................................ 

Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo nas 
seguintes áreas de risco: 

I – terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas 
as providências para assegurar o escoamento das águas; 

II – terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à 
saúde pública, sem que sejam previamente saneados; 

III – terrenos sujeitos a desmoronamento ou com declividade igual 
ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências 
específicas das autoridades competentes; 

IV – terrenos onde as condições geológicas não permitam a 
edificação segura; 

V – áreas onde a poluição impeça condições sanitárias 
suportáveis, até a sua correção.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art. 7º.......................................................................................... 

....................................................................................................... 

XI – mapeamento das áreas urbanas ou de expansão urbana 
sujeitas a alagamentos e inundações e avaliação da conveniência de 
se promover manejo da vazão dos cursos de água.” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

230



 3
“Art. 2º ......................................................................................... 

....................................................................................................... 

VI – ............................................................................................... 

....................................................................................................... 

h) a ocupação e o adensamento de áreas de risco; 

....................................................................................................... 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas 
por população de baixa renda, exceto em áreas de risco, mediante o 
estabelecimento de normas especiais de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, consideradas a situação socioeconômica da 
população e as normas ambientais; 

....................................................................................................... 

XVII – observância do ordenamento territorial urbano no âmbito 
das políticas de provisão, regulação, expansão e universalização dos 
serviços públicos que compõem a infra-estrutura urbana básica, como 
distribuição de energia elétrica, abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, iluminação pública e circulação; 

XVIII – atenuação do impacto de catástrofes naturais.” (NR) 

“Art. 42. O plano diretor deverá conter: 

I – delimitação das áreas sujeitas a: 

a) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, 
considerada a existência de infra-estrutura e de demanda para sua 
utilização; 

b) direito de preempção; 

c) outorga onerosa de direito de construir e de alteração de uso; 

d) operações urbanas consorciadas; 

e) transferência do direito de construir; 

II – delimitação das áreas de risco e de proteção ambiental cuja 
ocupação deve ser evitada; 

III – índices urbanísticos e outras disposições requeridas por leis, 
regulamentos e normas técnicas pertinentes; 

IV – sistema de acompanhamento e controle do uso do solo.” 
(NR) 
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Art. 4º A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

“Art. 14. ........................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 14. Nas áreas urbanas, a implantação de redes de distribuição 
observará o disposto no plano diretor municipal e na legislação 
urbanística, vedado o atendimento de unidades localizadas nas áreas 
de risco definidas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 
de dezembro de 1979. 

§ 15. O descumprimento do disposto no § 14 sujeita a 
concessionária infratora ao pagamento de multa de cem reais, por dia e 
por unidade atendida.” (NR) 

Art. 5º A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art. 19. A prestação dos serviços públicos observará plano de 
saneamento básico, que abrangerá, no mínimo: 

......................................................................................... 

§ 9º No que diz respeito ao serviço de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas, o plano de saneamento básico conterá: 

I – estímulo a tecnologias de retenção local de águas pluviais, 
redução das velocidades de concentração e de pavimentação não 
impermeabilizante; 

II – identificação das áreas de risco sujeitas a alagamento, erosão 
ou desmoronamento, cuja ocupação deve ser evitada; 

III – redimensionamento das redes de drenagem existentes, tendo 
em vista os incrementos de vazão ocorridos desde sua implantação;  

IV – indicação das atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais existentes e projetadas; 

V – orçamento e cronograma das obras a serem realizadas.” (NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Diversas cidades brasileiras têm sido vitimadas por um volume de chuvas 
muito acima da média nos últimos anos, o que tem causado problemas como o 
alagamento de bairros inteiros e o desmoronamento de morros. Muitas pessoas perderam 
o patrimônio conquistado ao longo de anos e não são raros os casos de morte por 
afogamento ou soterramento. 

Embora não se possa evitar que catástrofes naturais atinjam as cidades, é 
possível, mediante adequado planejamento, atenuar seus efeitos.  

Duas medidas são essenciais nesse sentido: impedir a ocupação de áreas 
de risco situadas em áreas alagáveis, como a várzea dos rios, ou sujeitas a 
desmoronamento, como encostas de morros; e adotar medidas de manejo da vazão dos 
rios e drenagem das águas pluviais. 

A presente proposição altera diversos diplomas legais, com o objetivo de 
garantir que essas medidas sejam tomadas.  

Introduz-se, na Lei nº 6.766, de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano, a expressão “áreas de risco”, que abrange terrenos sujeitos a inundações, 
aterrados com material nocivo à saúde, sujeitos a desmoronamento, onde as condições 
geológicas não permitam a edificação segura ou onde a poluição impeça condições 
sanitárias suportáveis. Em todos esses casos, é vedado o parcelamento do solo enquanto 
não forem tomadas providências para a eliminação do risco.  

O Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – é alterado, 
para incluir entre as diretrizes da política urbana a contenção da ocupação e do 
adensamento de áreas de risco e a observância do ordenamento territorial urbano pelas 
concessionárias de serviços públicos, além de excluir da diretriz de regularização 
fundiária e urbanização de assentamentos de baixa renda aqueles situados em áreas de 
risco. No campo operacional, determina-se, ainda, que as áreas de risco sejam mapeadas 
e delimitadas no plano diretor municipal, a fim de que sua ocupação possa ser evitada. 

Para assegurar a coerência da legislação setorial com o ordenamento 
territorial urbano, propõe-se a inclusão de dispositivo específico na Lei nº 10.438, de 
2002, que dispõe sobre a universalização do serviço público de energia elétrica, para 
determinar que a implantação de redes de distribuição observe o disposto no plano diretor 
municipal e na legislação urbanística, vedado o atendimento de unidades localizadas nas 
áreas de risco. 
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A fim de atenuar os danos causados pela ampliação do volume dos rios em 

períodos de cheia, propõe-se o acréscimo, na Lei nº 9.433, de 1997, que institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, de dispositivo destinado a incluir no conteúdo mínimo dos 
planos de recursos hídricos o mapeamento das áreas sujeitas a alagamentos e 
inundações e a avaliação da conveniência de se promover manejo da vazão dos cursos 
de água. 

Por fim, acrescenta-se dispositivo à Lei nº 11.445, de 2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, para assegurar que os planos de 
saneamento básico tratem de forma integrada os serviços de abastecimento de água 
potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem das águas 
pluviais e para incluir em seu conteúdo obrigatório o estímulo a políticas de retenção e 
infiltração de águas pluviais; a identificação das áreas sujeitas a alagamento, erosão ou 
desmoronamento; a readequação das redes de drenagem existentes, muitas vezes 
subdimensionadas ante à desenfreada impermeabilização de solos; a indicação das 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem existentes e 
projetadas; e o orçamento e cronograma das obras a serem realizadas.  

Cremos que as medidas propostas contribuirão para criar um ambiente 
institucional favorável ao planejamento urbano e setorial, que é o único instrumento capaz 
de prevenir e atenuar os efeitos das catástrofes climáticas, que são um perigo crescente 
para as cidades brasileiras. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos Pares para a 
aprovação do projeto ora apresentado. 

Sala das Sessões, 

Senador RENATO CASAGRANDE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá 
outras Providências. 

................................................................................................................................................
............... 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares  

................................................................................................................................................

............... 

        Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano 
diretor ou aprovadas por lei municipal. (NR) (Redação dada pela Lei nº 9.785, 29.1.99) 

        Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo:  

        I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoamento das águas;  

        II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem 
que sejam previamente saneados;  

        III - em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 
atendidas exigências específicas das autoridades competentes;  

        IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;  

        V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 
condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.  

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.............................. 
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LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do 
art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 
Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 

 

................................................................................................................................................

............... 

 

SEÇÃO I 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

................................................................................................................................................
............... 

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte 
de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos 
e terão o seguinte conteúdo mínimo: 

        I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

        II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; 

        III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em 
quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

        IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade 
dos recursos hídricos disponíveis; 

        V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados, para o atendimento das metas previstas; 
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        VI - (VETADO) 

        VII - (VETADO) 

        VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

        IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

        X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à 
proteção dos recursos hídricos. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.............................. 

LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências. 

................................................................................................................................................
... 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

 
................................................................................................................................................
... 
 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, 
à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
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III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 

sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
negativos sobre o meio ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em 
relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 
utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
Município e do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos 
gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
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investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 
valorização de imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos 
de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos 
sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação 
do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos 
lotes e unidades habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 
social. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

...... 

CAPÍTULO III  

DO PLANO DIRETOR 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

...... 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de 
demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei; 
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II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III – sistema de acompanhamento e controle. 

................................................................................................................................................

... 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
dispõe sobre a universalização do serviço público 
de energia elétrica, dá nova redação às Leis no 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 9.648, de 
27 de maio de 1998, no 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, no 5.655, de 20 de maio de 1971, no 5.899, 
de 5 de julho de 1973, no 9.991, de 24 de julho de 
2000, e dá outras providências. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

...... 

Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia elétrica, a 
Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de distribuição 
de energia elétrica: 

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no interior 
das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de 
rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade 
consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que 
possuir característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação 
pública, e que ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; 
(Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 
tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão 
inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá 
ser diferido pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais 
preestabelecidos pela ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica 
de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda 
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não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de 
qualquer espécie. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 1o O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 
consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será 
realizado à custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico 
a ser estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. (Redação 
dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 2o É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu atendimento, 
com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do atendimento e o 
limite a ser estabelecido no § 1o. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 3o Na regulamentação do § 1o deste artigo, a ANEEL levará em conta as 
características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade 
econômica e financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as 
desigualdades regionais. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004) 

§ 4o Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros fatores, 
a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no global e 
desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira necessárias 
ao atendimento das metas de universalização. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 
2004) 

§ 5o A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor localizado 
nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, financiando ou 
executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse valor lhe ser 
restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo igual ao que 
seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11.11.2003) 

§ 6o Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão consideradas 
as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou 
permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a respectiva 
cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. (Redação dada 
pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 7o O financiamento de que trata o § 5o deste artigo, quando realizado por órgãos 
públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, 
visando a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessionária ou 
permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo a ANEEL 
disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de 
diferimento distintos. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 
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§ 8o O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, em 

periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada 
revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante 
metodologia a ser publicada.  

§ 9o A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do serviço 
público de energia elétrica. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano 
contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos 
pedidos de ligação sem qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a 
toda a área concedida ou permitida. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 
atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de energia 
elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao pedido 
de ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em tensão 
secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhoramento 
na rede primária. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no meio 
rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior a 
oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, 
podendo ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso da Reserva Global de 
Reversão, instituída pela Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da 
regulamentação. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as condições, os 
critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, 
cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios 
beneficiados. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

...... 
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LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências. 

................................................................................................................................................

... 

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que 
poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos 
setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas. 

§ 1o  Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2o  A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão 
efetuadas pelos respectivos titulares. 
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§ 3o  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos. 

§ 4o  Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 
superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 5o  Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 
básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou 
consultas públicas. 

§ 6o  A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo 
prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 7o  Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 
devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 8o  Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 
integralmente o território do ente da Federação que o elaborou. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.............................. 

 
(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 17/03/2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11105/2010 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

 

 

 

 

PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 58, de 2012, primeiro 

signatário o Senador Roberto Requião, que altera 

o art. 101 da Constituição Federal, para 

estabelecer mandato para Ministro do Supremo 

Tribunal Federal. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 58, de 2012, que tem por objetivo estabelecer 

mandato de oito anos para os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

vedada a recondução, mediante alteração ao art. 101 da Lei Maior (art. 1º, § 

1º). 

Ao art. 101 são ainda acrescentados três parágrafos, com vistas 

a dispor que, caso ocorra vaga no decorrer do mandato, este será 

completado pelo Ministro substituto, independentemente do prazo 

transcorrido. Aos Ministros do Supremo Tribunal não mais se aplicaria a 

compulsoriedade da aposentadoria aos setenta anos, conforme estatui o art. 

40, § 1º, inciso II, e ao magistrado, membro do Ministério Público ou 

servidor público nomeado Ministro da Corte Suprema, garante-se o retorno 

ao cargo, por ocasião do encerramento do mandato, independentemente de 

vaga. 

O art. 2º da Emenda assegura aos Ministros em exercício a 

preservação das normas referentes à permanência no cargo vigentes à 
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época de sua nomeação, na data da publicação da Emenda que se quer 

aprovar, observando-se as regras relativas à aposentadoria compulsória. 

O art. 3º versa sobre as datas finais dos mandatos dos 

Ministros que tomarem posse nas vagas que vierem a surgir a partir da 

eventual publicação da Emenda.  

A justificação da medida começa por lembrar que o Supremo 

Tribunal Federal tem posição diferenciada na estrutura do Poder Judiciário, 

transcendendo a característica de mais alta instância judicial do País e se 

impondo como órgão essencialmente político. 

Por sua posição singular, convém estabelecer mandato para 

seus integrantes, tal como ocorre em grande parte dos países democráticos 

do mundo, de que são exemplos a Alemanha e a África do Sul. 

Com a nova sistemática, não há mais sentido em se manter a 

aposentadoria compulsória de seus membros, enquanto permanecerem 

exercendo suas funções dentro do Tribunal, e, para evitar injustiças, a 

proposta assegura ao magistrado, membro do Ministério Público ou 

servidor público o retorno ao cargo, independentemente de vaga, 

observadas as normas aplicáveis quanto à aposentadoria compulsória. 

Argumenta ainda o autor da PEC que a alteração tornará viável 

a renovação de sua composição, de forma equitativa, por três mandatos 

presidenciais, dificultando a possibilidade de um Presidente da República 

alterar toda a composição do Tribunal. 

 

II – ANÁLISE  

A proposta revela meritória preocupação com o 

aprimoramento do Poder Judiciário, mas suas disposições comprometem o 

princípio da separação e da harmonia entre os poderes, mandamento 

constitucional que delineia o sistema político e jurídico entre nós adotado, 

do qual decorre a independência dos juízes, sem a qual o real cumprimento 

das leis e a defesa do cidadão não podem sobreviver. 
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A vitaliciedade é uma das garantias dos juízes, consagradas no 

art. 95 do Estatuto Magno, que objetivam firmar a imparcialidade dos 

membros do Judiciário, imprescindível para a correta aplicação da lei e 

para a proteção dos indivíduos necessitados de tutela jurisdicional. 

Importa ressaltar, também, que a retirada da vitaliciedade dos 

membros do Supremo Tribunal Federal mostra-se incongruente com os 

postulados constitucionais norteadores do funcionamento do Poder 

Judiciário, cujo art. 95 consagra essa garantia, ao lado das outras, a todos os 

juízes. Assim, retirá-la dos membros da mais alta Corte e mantê-la para os 

demais juízes abala até mesmo o princípio da isonomia, o mais 

proeminente direito fundamental gravado no art. 5º da Lei Maior. 

A revogação da garantia constitucionalmente concedida aos 

juízes, ao contrário do que possa parecer, não beneficia os jurisdicionados. 

O chamado “peso da toga”, para o qual a vitaliciedade é profundamente 

relevante, é o elemento que vai, por excelência, levar o magistrado a julgar 

cada processo segundo suas convicções, e não de acordo com eventuais 

influências externas. A independência dos juízes pode ficar comprometida 

com a instituição de prazo determinado para o cumprimento de sua função 

jurisdicional, pois a nova regulação pode levar o magistrado a julgar de 

acordo com os interesses de um governo que eventualmente possa, como 

forma de compensação, promete-lhe futuros cargos ou vantagens. A 

vitaliciedade, ao contrário, libera o magistrado de pressões e evita a 

eventual permuta de interesses, possibilitando dessa forma julgamentos 

imparciais, como requer o interesse público. 

A Constituição confia ao Senado Federal a aferição dos 

critérios de notável saber jurídico e reputação ilibada, exigidos pelo art. 

101, requisitos, sem dúvida, indispensáveis para uma atuação ética e 

independente do juiz. No exercício de sua competência constitucional, cabe 

a esta Casa usar de rigorismo ao sabatinar as pessoas indicadas, lançando 

mão dos mais amplos poderes de que dispõe, assegurados pelo Texto 

Maior, para saber se os referidos requisitos estão plenamente preenchidos 

para a assunção do cargo. 

 

 

III – VOTO 
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Ante o exposto, votamos pela rejeição da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 58, de 2012. 

Sala da Comissão,                   

, Presidente 

, Relator 
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SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

  

PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 11, de 2010, de autoria 

do Senador Flexa Ribeiro e outros Senhores 

Senadores, que altera o art. 223 da Constituição 

Federal para determinar que as transferências de 

outorga para exploração do serviço de 

radiodifusão sejam submetidas à deliberação do 

Congresso Nacional. 

RELATOR: Senador CÁSSIO CUNHA LIMA  

I – RELATÓRIO 

Vem à deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), nos termos do art. 356 do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 11, de 

2010. A iniciativa pretende alterar o caput e o § 3º do art. 223 da Carta 

Magna, de forma a determinar que os atos de transferência de outorga para 

exploração do serviço de radiodifusão sejam submetidos à deliberação 

prévia do Congresso Nacional para que produzam efeitos legais plenos. 

Segundo justificação do Senador Flexa Ribeiro, primeiro 

signatário da proposição, a ineficiente estrutura de fiscalização do 

Ministério das Comunicações permite a ocorrência de transferências de 

outorgas ao arrepio da lei, efetivadas sem o conhecimento e a devida 

aprovação pelo Poder Concedente, por meio de prática conhecida como 

“contrato de gaveta”.  

Por isso, propõe um acompanhamento mais sistemático das 

transferências de outorga para exploração de serviço de radiodifusão sonora 

(rádio) e de sons e imagens (televisão), determinando que sejam 

submetidas à deliberação do Congresso Nacional. 
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II – ANÁLISE 

Cabe à CCJ, nos termos regimentais, a análise da 

admissibilidade e do mérito da proposição. 

No que tange aos aspectos formais e circunstanciais, não existe 

reparo a ser feito à PEC nº 11, de 2010, visto que ela: i) foi subscrita por 

mais de um terço dos membros do Senado Federal (inciso I do art. 60 da 

Constituição Federal); ii) não está em vigor no País qualquer das 

circunstâncias descritas no § 2º do art. 60 da Constituição Federal (CF) – 

intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio – que impediriam o 

emendamento do texto constitucional; iii) a matéria tratada não foi objeto 

de proposta de emenda à Constituição rejeitada ou havida por prejudicada 

nesta sessão legislativa (art. 60, § 5º, da CF). 

Ademais, a proposta de emenda à Constituição que ora se 

analisa é absolutamente consentânea com as normas regimentais do Senado 

Federal. 

Quanto ao mérito, importante destacar que, a partir da 

promulgação da Constituição de 1988, o processo de outorga e renovação 

de concessões, permissões e autorizações para exploração dos serviços de 

rádio e de televisão passou a exigir, nos termos do art. 223 vigente, a 

deliberação do Congresso Nacional sobre os atos praticados pelo Poder 

Executivo. Desde então, a apreciação dos referidos processos realiza-se em 

duas fases distintas e independentes – uma, no Executivo, e outra no 

Legislativo, submetida a exame bicameral. 

Analisados em primeira instância pelo Ministério das 

Comunicações, com base nas exigências previstas pela Lei nº 4.117, de 27 

de agosto de 1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações), e pelo 

Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963 (Regulamento dos Serviços de 

Radiodifusão), os processos são encaminhados mediante Mensagem 

Presidencial à deliberação do Congresso Nacional (art. 49, inciso XII, 

combinado com o art. 223, § 1º, da CF). 

Observe-se, portanto, que, ao chegar ao Parlamento, a licença 

outorgada pelo Poder Executivo configura mero ato administrativo e só 

passa a constituir ato jurídico perfeito, com plenos efeitos legais, após a 

observância de todas as exigências estabelecidas pelas esferas competentes.  
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No entanto, excluem-se dessa obrigatoriedade os atos relativos 

às transferências de outorgas de concessão e permissão para os serviços de 

radiodifusão. Quanto a elas, o art. 222, § 5º, da Constituição, determina que 

as alterações de controle societário de empresas de radiodifusão sejam 

apenas comunicadas ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo. Essa 

determinação aplica-se também às modificações societárias realizadas em 

empresas jornalísticas. 

Nesse contexto, se considerarmos que a participação do 

Congresso Nacional na deliberação dos atos de outorga de emissoras de 

rádio e TV fundamenta-se nos princípios de transparência e publicidade e 

na necessidade da ação fiscalizadora do Parlamento, seria desejável que o 

mesmo procedimento fosse estendido aos processos de transferência das 

licenças. 

É claro que se pode argumentar que a necessidade de 

deliberação desses atos de transferência societária pelo Congresso acaba 

por contribuir para agravar o congestionamento das pautas das duas Casas 

Legislativas. A questão que se coloca, nesse particular, é se esse argumento 

se sobrepõe ao significado que a participação do Legislativo pode 

desempenhar na fiscalização desses procedimentos.  

Entendemos que não. Por isso, propomos que a iniciativa em 

tela seja acolhida por este colegiado. 

Sugerimos, entretanto, ajustes para aperfeiçoar a proposta. Isso 

porque as normas aplicáveis aos serviços de radiodifusão distinguem as 

transferências diretas das transferências indiretas. As primeiras são 

caracterizadas quando a concessão ou permissão é transferida de uma 

pessoa jurídica para outra. Já as transferências indiretas se dão quando a 

maioria das cotas ou ações representativas do capital é transferida de um 

para outro grupo de cotistas ou acionistas, que passa a deter o mando da 

sociedade.  

Nesse sentido, é nossa proposta deixar expresso no texto que a 

deliberação do Congresso Nacional deva ocorrer nos dois casos.  

Além disso, propomos que se altere o art. 222 da Constituição 

Federal, dispensando, para os serviços de radiodifusão, a necessidade de 

comunicação ao Congresso Nacional das alterações societárias que 

impliquem transferência indireta, já que, com a nova sistemática, elas serão 
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alvo de deliberação pelas duas Casas Legislativas. A obrigação, no entanto, 

seria mantida para as empresas jornalísticas e prevista para as alterações 

societárias das emissoras de rádio e televisão que não modifiquem o 

controle ou poder de mando da empresa. 

III – VOTO 

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação da PEC nº 11, 

de 2010, nos termos da emenda substitutiva apresentada a seguir. 

EMENDA Nº         - CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 11, DE 

2010 

Altera os arts. 222 e 223 da Constituição Federal 

para determinar que as transferências diretas e 

indiretas de outorga para exploração dos serviços 

de radiodifusão sejam submetidas à deliberação 

do Congresso Nacional. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 222 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 222. ................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 5º As alterações de controle societário das empresas 

jornalísticas e aquelas que, nas empresas de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens, não impliquem modificação no controle da 

sociedade, serão comunicadas ao Congresso Nacional. (NR)” 

Art. 2º O art. 223 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
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“Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 

concessão, permissão e autorização para os serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como aprovar as 

transferências diretas e indiretas das outorgas, observado o 

princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e 

estatal. 

................................................................................................... 

§ 3º Os atos de outorga, renovação e de transferência direta 

ou indireta somente produzirão efeitos legais após deliberação do 

Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

........................................................................................ (NR)” 

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 90, de 2013 (nº 757, de 2011, 

na origem), que institui a Política Nacional de 

Cultura Viva, destinada a promover a produção e 

a difusão da cultura e o acesso aos direitos 

culturais dos diferentes núcleos comunitários de 

cultura, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA 

I – RELATÓRIO 

Vem à deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), com base no art. 101, inciso I, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 90, de 2013 

(nº 757, de 2011, na origem), que institui a Política Nacional de Cultura 

Viva, destinada a promover a produção e a difusão da cultura e o acesso 

aos direitos culturais dos diferentes núcleos comunitários de cultura, e dá 

outras providências. 

Referido PLC, de autoria da nobre Deputada Jandira Feghali, é 

composto de dez artigos. 

O art. 1º institui a Política Nacional de Cultura Viva, em 

conformidade com o caput do art. 215 da Constituição Federal, que se 

destina a promover a produção e a difusão da cultura e o acesso aos 

direitos culturais dos diferentes núcleos comunitários de cultura. 

O art. 2º elenca os objetivos e o art. 3º indica os beneficiários 

da Política Nacional de Cultura Viva. 

O art. 4º trata dos instrumentos que serão utilizados para 

viabilizar essa importante política cultural de âmbito nacional. 
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O art. 5º descreve as ações estruturantes dos Pontos e Pontões 

de Cultura que são instrumentos de implementação da Política Nacional de 

Cultura Viva definidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 4º. 

O art. 6º lista os objetivos dos Pontos e Pontões de Cultura. 

O art. 7º prevê o reconhecimento como Pontos e Pontões de 

Cultura, para os fins da Política Nacional de Cultura Viva, as pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, de natureza cultural que 

priorizem as atividades elencadas nos seus onze incisos. 

O art. 8º dispõe sobre o arranjo institucional da Política 

Nacional de Cultura Viva, prevendo a responsabilidade do Ministério da 

Cultura, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do 

Sistema Nacional de Cultura. 

O art. 9º estabelece que a União fica autorizada, por 

intermédio do Ministério da Cultura, a transferir de forma direta os 

recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos 

e Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro à 

execução das ações da Política Nacional de Cultura Viva. 

O art. 10, por fim, veicula a cláusula de vigência imediata a 

contar da data da publicação da lei que resultar da aprovação da presente 

proposição. 

A presente proposição foi distribuída à CCJ, à Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) e, finalmente, à Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte. 

Não houve apresentação de emendas. 

II – ANÁLISE 

A análise a ser empreendida na CCJ restringir-se-á aos 

aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 

legislativa. 

No que concerne à análise da constitucionalidade formal da 

proposição, registre-se que o art. 23, inciso V, da Constituição Federal (CF) 
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estabelece ser da competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios proporcionar os meios de acesso à cultura. 

Ademais, o art. 24, inciso IX, da CF prevê a competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal quanto à cultura. 

Não há reserva de iniciativa legislativa da matéria em face do 

que estabelece o art. 61 da CF, sendo lícito a qualquer parlamentar 

deflagrar o processo legislativo. 

Acrescentamos, apenas para afastar hipotéticos 

questionamentos, não existir na proposição em comento qualquer indício 

de usurpação de competências do Poder Executivo, no que tange à sua 

organização e funcionamento, especialmente em face do que dispõem: a) o 

art. 4º, inciso III e § 3º do PLC (que trata do Cadastro Nacional de Pontos e 

Pontões de Cultura, integrado por pessoas jurídicas de direito privado que 

especifica e que possuem certificação simplificada concedida pelo 

Ministério da Cultura); b) o art. 8º (que cuida da responsabilidade dos entes 

federados integrantes do Sistema Nacional de Cultura na formulação 

implementação e avaliação da Política Nacional de Cultura Viva); c) o art. 

9º (que dispõe sobre o suporte financeiro para a execução das ações da 

Política Nacional de Cultura Viva). 

O Supremo Tribunal Federal (STF) pacificou sua 

jurisprudência no sentido de admitir que o projeto de lei de iniciativa 

parlamentar trate de questões que já se encontrem, por definição legal, no 

espectro de competências de determinado órgão do Poder Executivo. 

Como visto no trecho da justificação reproduzido neste 

relatório, o PLC nº 90, de 2013, objetiva, essencialmente, transformar em 

política de Estado, perene, estruturada, infensa a injunções político-

eleitorais, a Política Nacional de Cultura Viva, política de governo, que 

vem sendo implementada pelo Ministério da Cultura desde 2005. 

No campo da constitucionalidade material, o PLC 90, de 2013, 

é absolutamente compatível com o disposto no art. 215 da CF que prevê 

que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 

Nesse sentido, os objetivos da Política Nacional de Cultura 

Viva (art. 2º do PLC): previsão de estímulo ao protagonismo social na 
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elaboração, gestão das políticas culturais e sua gestão compartilhada e 

participativa; o respeito à cultura como direito de cidadania; o estímulo a 

iniciativas culturais já existentes; e a promoção de acesso aos meios de 

fruição, produção e difusão cultural. 

O PLC é consentâneo com o art. 216 da CF, que afirma serem 

integrantes do patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira e prevê que a lei 

estabelecerá incentivos para a produção e conhecimento de bens e valores 

culturais. 

É também compatível com o art. 216-A da CF, que trata do 

Sistema Nacional de Cultura, introduzido pela Emenda Constitucional nº 

71, de 29 de novembro de 2012. 

A juridicidade da proposição está assegurada, eis que dialoga, 

em sua essência, com o Plano Nacional de Cultura – PNC, instituído pela 

Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta, por seu turno, o 

§ 3º do art. 215 da CF. 

Não há óbices quanto à regimentalidade e a técnica legislativa 

empregada, observa as disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que trata da elaboração e redação das leis. 

Registramos, por fim, a necessidade de ser empreendido 

pequeno ajuste redacional, sem qualquer alteração de mérito, no inciso II 

do art. 4º do PLC, para que o conceito de pontões de cultura abarque os 

espaços culturais e/ou educativos e se adéque: a) ao objetivo de 

potencializar, com educação, as iniciativas culturais (art. 2º, inciso VIII); b) 

aos beneficiários – professores, indivíduos que desenvolvam ações de 

educação e estudantes – da Política Nacional de Cultura Viva (art. 3º, 

incisos I e III); c) à diretriz que prevê o estabelecimento de parceria e 

intercâmbio dos pontões de cultura com as escolas do ensino fundamental e 

médio de todo o país, para divulgar suas ações e bens culturais (art. 4º, § 

2º); e d) à ação estruturante denominada Escola Viva que reúne ações que 

promovam o diálogo e a parceria entre pontos de cultura e ambientes da 

educação formal – escolas, creches e universidades (art. 5º, inciso III). 

Para isso, apresentaremos, ao final, emenda de redação.  
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III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei da Câmara nº 

90, de 2013, e da emenda de redação que apresentamos a seguir. 

EMENDA Nº      - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Inclua-se a expressão “e/ou educativos,” no inciso II do art. 4º 

do PLC nº 90, de 2013, logo após a expressão “espaços culturais”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o PLS nº 104, 

de 2011, que institui a obrigatoriedade de as 

instituições bancárias instalarem equipamento de 

auto-atendimento adaptado para utilização por 

deficientes visuais. 

RELATOR: Senador BLAIRO MAGGI  

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

nº 104, de 2011, de autoria da Senadora ANGELA PORTELA, que institui 

a obrigatoriedade de as instituições bancárias instalarem equipamento de 

auto-atendimento adaptado para utilização por deficientes visuais.  

O projeto é composto de três artigos: o primeiro obriga os 

bancos a disporem de pelo menos um terminal de auto-atendimento 

adaptado a deficientes visuais, com recursos de fonia e teclado em Braille.  

O segundo prevê a aplicação das penas previstas na Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, como sanção à infração da norma 

estabelecida.  

O terceiro e último artigo fixa a vigência para 180 dias após a 

publicação da lei em que se converter o projeto.  

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 

cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto.  

II – ANÁLISE 
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O PLS nº 104, de 2011, cuida da proteção a pessoas com 

deficiência. 

No que tange à constitucionalidade formal, a matéria está 

inserida na competência legislativa comum da União, por força do art. 23, 

II, da Carta magna. Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre a matéria, 

sendo legítima a iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 da 

Constituição.  

Tampouco detectamos norma constitucional que, no aspecto 

material, esteja em conflito com o teor da proposição em exame. Ao 

contrário, o art. 227, § 2º, da Constituição, prevê expressamente que a lei 

disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 

público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 

garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à 

constitucionalidade da medida.  

Quanto à juridicidade, observa o projeto os aspectos de: a) 

inovação, dado que estabelece novo dever aos bancos, como proteção ao 

deficiente visual; b) efetividade; c) adequação normativa, já que o tema 

deve estar previsto em lei ordinária; d) coercitividade, em razão da 

aplicação das sanções previstas na legislação aplicável às instituições 

financeiras; e e) generalidade, porquanto as normas do projeto se aplicam, 

indistintamente, a todos os bancos comerciais.  

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras 

previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Não há inclusão de matéria diversa do tema tratado na proposição, e 

a sua redação, a nosso ver, apresenta-se adequada.  

No que tange ao mérito, acreditamos que o adequado acesso 

dos deficientes visuais aos terminais de auto-atendimento do sistema 

bancário contribui para sua inserção como consumidores de serviços 

financeiros, o que implica ganho na qualidade de vida e no exercício pleno 

da cidadania. Deixamos à CDH à análise aprofundada da questão de fundo, 

dadas suas atribuições regimentais.  

III – VOTO 
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Por todo o exposto, o parecer é pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do PLS nº 104, de 2011, e, no mérito, 

por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 104, DE 2011  

Institui a obrigatoriedade de as instituições bancárias 
instalarem equipamento de auto-atendimento adaptado 
para utilização por deficientes visuais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º As instituições bancárias com carteira comercial ficam obrigadas a 
instalar em cada uma de suas agências pelo menos um terminal de auto-atendimento 
adaptado para utilização por deficiente visual. 

Parágrafo único. A adaptação a que se refere o caput deste artigo 
deverá incluir recursos de fonia para instrução do usuário e teclados 
em sistema Braille. 

 

Art. 2º A infração ao disposto nesta lei sujeita a instituição bancária às 
sanções previstas na Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, sem prejuízo das demais 
previstas em legislação especial.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor decorridos 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os cegos e demais pessoas com deficiência visual grave encontram 
dificuldades quase intransponíveis na utilização de terminais de auto-atendimento 
bancário, o que caracteriza entrave ao exercício de sua cidadania. É fato que eles têm 
direito reconhecido a atendimento prioritário ou especial, mas essa condição deve incluir a 
possibilidade de utilizarem os terminais eletrônicos das instituições bancárias para 
fazerem operações simples, fora dos horários de funcionamento normal das agências 
bancárias.  

Esta proposição pretende minorar o constrangimento dos deficientes visuais, 
por meio da instalação nas agências de pelo menos um terminal que possa ser usado por 
eles sem auxílio de terceiros nas agências dos bancos. Entendemos que a instalação do 
tipo de terminal pretendido fora das agências das instituições pode expor os deficientes 
visuais ao risco de serem enganados. O prazo de 180 dias para sua efetiva aplicação 
parece-nos suficiente para as instituições bancárias providenciarem os equipamentos 
necessários.  

Contamos com o apoio de nossos Pares para a aprovação desta proposição, 
que fortalecerá o direito do consumidor de serviços aéreos. 

Sala das Sessões,  

Senadora ANGELA PORTELA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 
 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Vide texto compilado  

Mensagem de Veto 

Dispõe sobre a Política e as Instituições
Monetárias, Bancárias e Creditícias, Cria o
Conselho Monetário Nacional e dá outras
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

        Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será 
constituído: 

        I - do Conselho Monetário Nacional; 

        II - do Banco Central da República do Brasil;  

        II - do Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Del nº 278, de 28/02/67) 

        III - do Banco do Brasil S. A.; 

        IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

        V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

Capítulo II 
Do Conselho Monetário Nacional 

        Art. 2º Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e 
criado em substituição, o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular a 
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política da moeda e do crédito como previsto nesta lei, objetivando o progresso 
econômico e social do País. 

        Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 

        I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia 
nacional e seu processo de desenvolvimento; 

        II - Regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos 
inflacionários ou deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas 
e outros desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais; 

        III - Regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do 
País, tendo em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

        IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, 
quer privadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições 
favoráveis ao desenvolvimento harmônico da economia nacional; 

        V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com 
vistas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 

        VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

        VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida 
pública, interna e externa. 

        Art 4º Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional:  

        Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas 
pelo Presidente da República: (Redação dada pela Lei nº 6.045, de 15/05/74)  (Vetado) 

        I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as quais ficarão na prévia 
dependência de autorização legislativa quando se destinarem ao financiamento direto 
pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o Tesouro 
Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei.(Vide Lei nº 8.392, de 30.12.91) 

        O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República 
do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 
pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências das 
atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar 
autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para 
as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite. 
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        Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 
atividades o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões 
que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 
Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas: 

        II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 
moeda-papel (Vetado) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem 
como as normas reguladoras do meio circulante; 

        III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República 
do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito; 

        IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas e das moedas; 

        V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial, inclusive compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira;  

       V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto a compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda 
estrangeira; (Redação dada pelo Del nº 581, de 14/05/69) 

        VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias 
em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por 
parte das instituições financeiras; 

        VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a de investimentos do 
Governo Federal; 

        VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 
atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

        IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, 
inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegurando taxas 
favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 

        - recuperação e fertilização do solo; 

        - reflorestamento; 

        - combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 
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        - eletrificação rural; 

        - mecanização; 

        - irrigação; 

        - investimento indispensáveis às atividades agropecuárias; 

        X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 
poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas; 

        XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e 
outras relações patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras;  

        XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas 
instituições financeiras; 

        XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 
instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização 
de suas sedes e agências ou filiais; 

        XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
total dos depósitos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 50% 
do montante global devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos 
entregues ao Banco Central da República do Brasil, na forma e condições que o Conselho 
Monetário Nacional determinar podendo êste: Vide decretos-Leis nºs (Vide Decreto-Lei nº 
1, de 13.11.1965) e (Vide Decreto-Lei nº 108, de 17.1.1967)    
        a) adotar percentagens diferentes em função:  
- das regiões geo-econômicas;  
- das prioridades que atribuir às aplicações;  
- da natureza das instituições financeiras;  
        b) (VETADO).  
        c) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional.  
        XIV - Determinar recolhimento de até 35% (trinta e cinco por cento) do total dos 
depósitos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal seja 
através de recolhimento em espécie em ambos os casos entregues ao Banco Central do 
Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, podendo 
êste: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.085, de 18.2.1970) 
a) adotar percentagens diferentes em função  
- das regiões geo-econômicas;  
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- das prioridades que atribuir às aplicações;  
- da natureza das instituições financeiras;  
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 
em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 
      XIV - Determinar recolhimento de até 40% (quarenta por cento) do total dos depósitos 
das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do 
Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de 
recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na 
forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, podendo este: 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.580, de 17.10.1977)  
        a) adotar percentagens diferentes em função:  
        - das regiões geo-econômicas;  
        - das prioridades que atribuir às aplicações;  
        - da natureza das instituições financeiras.  
        b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

     XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos depósitos 
e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de 
letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, 
seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco 
Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, 
podendo este:  (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82) 

        a) adotar percentagens diferentes em função; (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82) 

        - das regiões geo-econômicas; (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82) 

        - das prioridades que atribuir às aplicações; (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82) 

        - da natureza das instituições financeiras; (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82) 

        b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82)   (Vide art 10, inciso III)  

        XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos 
de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como 
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dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a que se 
refere o inciso anterior; 

        XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês 
subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios, (Vetado). 

        XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de 
redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e 
privadas de natureza bancária; 

        XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 
sérias razões para prever a iminência de tal situação; 

        XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do 
Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado; 

        XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras 
públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 
emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas do 
Estado; 

        XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos 
públicos; 

       XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para 
preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 

        XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, o 
limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão 
recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acordo com as 
normas que o Conselho estabelecer; 

        XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimento interno no 
prazo máximo de trinta (30) dias; 

        XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens 
de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as 
respectivas propostas; (Vide Lei nº 9.650, 27.5.1998) 

        XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil; 
(Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 
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        XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central da República do 
Brasil, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;  

        XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e decidir 
sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma e 
prazo de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da 
competência do Tribunal de Contas da União. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.376, 
de 25.11.1987) (Vide art 10, inciso III) 

        XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas 
vedações ou restrições equivalentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, em 
relação a bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer - se; 

        XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de 
empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para 
cumprimento do disposto no art. 63, nº II, da Constituição Federal; 

        XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do 
art. 7º, desta lei. (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

        XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, fixando 
limites, taxas, prazos e outras condições. 

        XXXII - regular os depósitos a prazo entre instituições financeiras, inclusive entre 
aquelas sujeitas ao mesmo controle ou coligadas; (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.283, de 
1986)  
        XXXII -  regular os depósitos a prazo entre instituições financeiras, inclusive entre 
aquelas sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas; (Redação dada pelo Decreto 
Lei nº 2.284, de 1986)  

        XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao 
mesmo controle acionário ou coligadas. (Redação dada pelo Decrto-lei nº 2.290, de 1986) 

        § 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no inciso 
VIII deste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse 
autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função de 
conveniências de ordem geral. 

        § 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução 
dos orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
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        § 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 
(Vetado) de igual montante em cédulas. 

        § 4º O Conselho Monetário nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 

        § 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 6º, do art. 49, desta lei, se o Congresso 
Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
responsáveis serão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1059, de 10/04/1950. 

        § 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País no 
ano anterior, no qual descreverá, minudentemente as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os  
montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 
atividades produtivas. 

        § 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da 
política habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, 
juntamente com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, 
coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da 
República do Brasil, quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições 
especiais em contrário. (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

        Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de 
responsabilidade de seu Presidente para os efeitos do art. 104, nº I, letra "b", da 
Constituição Federal e obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e 
sociedades  de economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de 
capitais. 

        Art 6º O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros:  
       I - Ministro da Fazenda, que será o Presidente;  
        II - Presidente do Banco do Brasil S.A;  
        III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;  
        IV - Seis (6) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do 
Senado Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade 
em assuntos econômicos-financeiros, com mandato de seis (6) anos podendo ser 
reconduzidos.  

        Art. 6º O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros: 
(Redação dada pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967)    (Vide Lei nº 8.392, de 1991)    (Vide 
Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 
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        I - Ministro da Fazenda que será o Presidente; (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 
30.11.1967)    

        II - Presidente do Banco do Brasil S. A.; (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 
30.11.1967)  

        III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; (Redação dada 
pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967)  

        IV - Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do 
Senado Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade 
em assuntos econômico-financeiros, com mandato de sete (7) anos, podendo ser 
reconduzidos. (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967)  

        § 1º O Conselho Monetário Nacional deliberará por maioria de votos, com a 
presença, no mínimo, de 6 (seis) membros, cabendo ao Presidente também o voto de 
qualidade.  

        § 2º Poderão participar das reuniões do Conselho Monetário Nacional (VETADO) o 
Ministro da Indústria e do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamento e 
Economia, cujos pronunciamentos constarão obrigatòriamente da ata das reuniões.  

        § 3º Em suas faltas ou impedimentos, o Ministro da Fazenda será substituído, na 
Presidência do Conselho Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, 
ou, na falta dêste, pelo Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia.  

        § 4º Exclusivamente motivos relevantes, expostos em representação fundamentada 
do Conselho Monetário Nacional, poderão determinar a exoneração de seus membros 
referidos no inciso IV, dêste artigo.  

        § 5º Vagando-se cargo com mandato o substituto será nomeado com observância do 
disposto no inciso IV dêste artigo, para completar o tempo do substituído.  

        § 6º Os membros do Conselho Monetário Nacional, a que se refere o inciso IV dêste 
artigo, devem ser escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível, as diferentes 
regiões geo-ecônomicas do País.  

        Art. 7º Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões 
Consultivas: (Vide Lei nº 8.392, de 1991)    (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

        I - Bancária, constituída de representantes: 

        1 - do Conselho Nacional de Economia; 

310



 12
        2 - do Banco Central da República do Brasil; 

        3 - do Banco do Brasil S.A.; 

        4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

        5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais; 

        6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

        7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 

        8 - do Banco de Crédito da Amazônia S. A.; 

        9 - dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais; 

        10 - dos Bancos Privados; 

        11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

        12 - das Bolsas de Valores; 

        13 - do Comércio; 

        14 - da Indústria; 

        15 - da Agropecuária; 

        16 - das Cooperativas que operam em crédito. 

        II - de Mercado de Capitais, constituída de representantes: 

        1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

        2 - do Conselho Nacional da Economia. 

        3 - do Banco Central da República do Brasil; 

        4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

        5 - dos Bancos Privados; 

        6 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
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        7 - das Bolsas de Valores; 

        8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização; 

        9 - da Caixa de Amortização; 

        III - de Crédito Rural, constituída de representantes: 

        1 - do Ministério da Agricultura; 

        2 - da Superintendência da Reforma Agrária; 

        3 - da Superintendência Nacional de Abastecimento; 

        4 - do Banco Central da República do Brasil; 

        5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A.; 

        6 - da Carteira de Colonização de Banco do Brasil S.A.; 

        7 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

        8 - do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

        9 - do Banco de Crédito da Amazônia S.A.; 

        10 - do Instituto Brasileiro do Café; 

        11 - do Instituto do Açúcar e do Álcool; 

        12 - dos Banco privados; 

        13 - da Confederação Rural Brasileira; 

        14 - das Instituições Financeiras Públicas Estaduais ou Municipais, que operem em 
crédito rural; 

        15 - das Cooperativas de Crédito Agrícola. 

        IV - (Vetado) 

        1 - (Vetado) 
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        2 - (Vetado) 

        3 - (Vetado) 

        4 - (Vetado) 

        5 - (Vetado) 

        6 - (Vetado) 

        7 - (Vetado) 

        8 - (Vetado) 

        9 - (Vetado) 

        10 - (Vetado) 

        11 - (Vetado) 

        12 - (Vetado) 

        13 - (Vetado) 

        14 - (Vetado) 

        15 - (Vetado) 

        V - de Crédito Industrial, constituída de representantes: 

        1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

        2 - do Ministério Extraordinário para os Assuntos de Planejamento e Economia; 

        3 - do Banco Central da República do Brasil; 

        4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

        5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A.; 

        6 - dos Banco privados; 

        7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
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        8 - da Indústria. 

        § 1º A organização e o funcionamento das Comissões Consultivas serão regulados 
pelo Conselho Monetário Nacional, inclusive prescrevendo normas que: 

        a) lhes concedam iniciativa própria junto ao MESMO CONSELHO; 

        b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchimento dos cargos nas referidas 
Comissões; 

        c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho 
Monetário Nacional, no trato das matérias atinentes às finalidades específicas das 
referidas Comissões, ressalvado os casos em que se impuser sigilo. 

        § 2º Os representantes a que se refere este artigo serão indicados pelas entidades 
nele referidas e designados pelo Conselho Monetário Nacional. 

        § 3º O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, poderá ampliar a competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a 
participação de representantes de entidades não mencionadas neste artigo, desde que 
tenham funções diretamente relacionadas com suas atribuições. 

CAPÍTULO III 
Do Banco Central da República do Brasil 

        Art. 8º A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia 
federal, tendo sede e foro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central 
da República do Brasil, com personalidade jurídica e patrimônio próprios este constituído 
dos bens, direitos e valores que lhe são transferidos na forma desta Lei e ainda da 
apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no 
art. 9º do Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é expressamente 
revogado. 

        Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central da República do Brasil 
serão incorporados ao seu patrimônio. 

        Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas 
as receitas e despesas de todas as suas operações, serão, a partir de 1º de janeiro de 
1988, apurados pelo regime de competência e transferidos para o Tesouro Nacional, após 
compensados eventuais prejuízos de exercícios anteriores. (Redação dada pelo Del nº 
2.376, de 25/11/87) 
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        Art. 9º Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir as 
disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

        Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: 

        I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo 
Conselho Monetário Nacional (Vetado)). 

        II - Executar os serviços do meio-circulante; 

        III - Receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV, do art. 4º, 
desta lei, e também os depósitos voluntários das instituições financeiras, nos têrmos do 
inciso III e § 2º do art. 19, desta lei;  
        III - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV do artigo 4º 
desta lei, e também os depósitos voluntários à vista, das instituições financeiras, nos 
termos do inciso III e § 2º do artigo 19 desta lei; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.283, 
de 27.2.1986,  
        III - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV do artigo 4º 
desta lei, e também os depósitos voluntários à vista, das instituições financeiras, nos 
termos do inciso III e § 2º do artigo 19 desta lei; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.284, 
de 1986) 

        III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e 
de até sessenta por cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na 
forma de subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos 
da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos 
entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, 
podendo: (Incluído pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989) 

a) adotar percentagens diferentes em função: 

1. das regiões geoeconômicas; 

2. das prioridades que atribuir às aplicações; 

3. da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 
em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixadas. 

          IV - Receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, 
os depósitos voluntários à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2º 
do art. 19. (Renumerado com redação dada pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 
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        V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras 
bancárias e as referidas no Art. 4º, inciso XIV, letra " b ", e no § 4º do Art. 49 desta lei; 
(Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Renumerado pela Lei nº 
7.730, de 31/01/89) 

        VII - Efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei;(Renumerado 
pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira; 

        VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos 
Especiais de Saque e fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no 
Convênio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional; (Redação dada pelo Del nº 581, 
de 14/05/69) (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades 
previstas; (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        X - Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 
(Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        a) funcionar no País;  

        b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

        c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 

        d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida 
pública federal, estadual ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros 
títulos de crédito ou mobiliários; 

        e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

        f) alterar seus estatutos. 

        g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (Incluído 
pelo Del nº 2.321, de 25/02/87) 

       XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de 
administração de instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de 
quaisquer funções em órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, segundo normas que 
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forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 
31/01/89) 

        XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda 
de títulos públicos federais; (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

        XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros 
das firmas que operam com suas agências há mais de um ano.(Renumerado pela Lei nº 
7.730, de 31/01/89) 

        § 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso IX deste artigo, com base 
nas normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da 
República do Brasil, estudará os pedidos que lhe sejam formulados e resolverá conceder 
ou recusar a autorização pleiteada, podendo (Vetado) incluir as cláusulas que reputar 
convenientes ao interesse público. 

        § 2º Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras 
estrangeiras dependem de autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que 
possam funcionar no País (Vetado) 

        Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil; 

        I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras 
estrangeiras e internacionais; 

        II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos 
internos ou externos, podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

        III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial da estabilidade 
relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para 
êsse fim comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de 
crédito no exterior e eparar os mercados de câmbio financeiro e comercial;  

        III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade 
relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para 
esse fim comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de 
crédito no exterior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais de Saque, e separar os 
mercados de câmbio financeiro e comercial; (Redação dada pelo Del nº 581, de 14/05/69) 

        IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades de economia mista e empresas 
do Estado; 

        V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 
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        VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

        VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre 
empresas que, direta ou indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às 
modalidades ou processos operacionais que utilizem; 

        VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua 
Secretaria. 

        § 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o 
Banco Central do Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou 
jurídicas que detenham o controle acionário de instituição financeira, ficando essas 
pessoas sujeitas ao disposto no artigo 44, § 8º, desta lei. (Incluído pelo Del nº 2.321, de 
25/02/87) 

        § 2º O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização 
do Conselho Monetário Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do País, tendo 
em vista a descentralização administrativa para distribuição e recolhimento da moeda e o 
cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou prescritas em lei. 
(Renumerado pelo Del nº 2.321, de 25/02/87) 

        Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com 
instituições financeiras públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer 
natureza com outras pessoas de direito público ou privado, salvo as expressamente 
autorizadas por lei. 

        Art 13. A execução de encargos e serviços de competência do Banco Central da 
República do Brasil poderá ser contratada com o Banco do Brasil S.A. por determinação 
do Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e nas condições por êste fixados.  
        Parágrafo único. A execução de referidos encargos e serviços poderá também ser 
confiada a outras instituições financeiras em praças onde não houver agências do Banco 
do Brasil S.A., mediante contratação expressamente autorizada pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo prazo e nas condições por êle fixados.  

        Art. 13. Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele 
não executados diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. 
A., exceto nos casos especialmente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. 
(Redação dada pelo Del nº 278, de 28/02/67) 

                Art 14. O Banco Central da República do Brasil será administrado por uma 
Diretoria de 4 (quatro) membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo 
Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no inciso IV, do artigo 
6º, desta lei.  
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        Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) 
membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional 
dentre seus membros mencionados no inciso IV do art. 6º desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 5.362, de 30.11.1967)  (Vide Decreto nº 91.961, de 19.11.1985) 

        § 1º O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído pelo 
Diretor que o Conselho Monetário Nacional designar.  

        § 2º O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade Membro do 
Conselho Monetário Nacional determinam, igualmente, a perda da função de Diretor do 
Banco Central da República do Brasil.  

        Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brasil, a que se refere 
o inciso XXVII, do art. 4º, desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos 
Diretores e especificará os casos que dependerão de deliberação da Diretoria, a qual será 
tomada por maioria de votos, presentes no mínimo o Presidente ou seu substituto 
eventual e dois outros Diretores, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

        Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana, e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou a 
requerimento de, pelo menos, dois de seus membros. 

        Art 16. Constituem receita do Banco Central da República do Brasil:  
        I - Juros de redescontos de empréstimos e de outras aplicações de seus recursos;  
        II - resultado das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e quaisquer 
outras operações;  
        III - produto da arrecadação da taxa de fiscalização, prevista nesta lei;  
        IV - receitas eventuais, inclusive multa e móra, aplicadas por fôrça do disposto na 
legislação em vigor.  
        § 1º A partir do exercício de 1965, a taxa anual de fiscalização será devida 
semestralmente, devendo ser paga até 30 de abril e 31 de outubro de cada ano e passará 
a ser recolhida diretamente ao Banco Central da República do Brasil, pela forma que êste 
estabelecer, e a ela ficam sujeitas tôdas as instituições financeiras referidas no art. 17 
desta lei. (Vide Lei nº 5.143, de 13.11.1965) 
        § 2º A taxa de fiscalização será cobrada até 0,5/1.000 (meio por mil) sôbre o 
montante global do passivo das instituições financeiras, exclusive o de compensação 
verificado no último balanço do ano anterior.  
        § 3º Dentro do limite de que trata o parágrafo anterior, o Conselho Monetário 
Nacional fixará, anualmente, a taxa de fiscalização, tendo em vista cobrir, juntamente com 
as outras receitas previstas, a despesa do Banco Central da República do Brasil, levando 
em consideração a natureza das instituições financeiras.  
        Art. 16 Constituem receita do Banco Central do Brasil: (Redação dada pelo Decreto 
Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 
        I - rendas de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos: 
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(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 
        II - resultado das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer 
outras operações; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 
        III - receitas eventuais, inclusive multa e mora aplicadas por força do disposto na 
legislação em vigor. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 
        Parágrafo único. Do resultado das operações de câmbio de que trata o inciso II deste 
artigo, ocorrido a partir do advento da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 75% 
(setenta e cinco por cento) da parte referente ao lucro realizado na compra e venda de 
moeda estrangeira destinar-se-á à formação de reserva monetária do Banco Central do 
Brasil, que registrará esses recursos em conta específica, na forma que for estabelecida 
pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 
6.10.1978) 
        § 1º Do resultado das operações de câmbio de que trata o inciso II deste artigo, 
ocorrido a partir da data de entrada em vigor desta Lei, 75% (setenta e cinco por cento) 
da parte referente ao lucro realizado na compra e venda de moeda estrangeira destinar-
se-á à formação de reserva monetária do Banco Central do Brasil, que registrará esses 
recursos em conta específica, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 
      § 2º A critério do Conselho Monetário Nacional, poderão também ser destinados à 
reserva monetária de que trata o § 1º os recursos provenientes de rendimentos gerados 
por: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 
      a) suprimentos específicos do Banco Central do Brasil ao Banco do Brasil S/A 
concedidos nos termos do § 1º do art. 19 desta Lei; (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.076, de 
20.12.1983) 
      b) suprimentos especiais do Banco Central do Brasil aos Fundos e Programas que 
administra. (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 
      § 3º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, observado o disposto no § 1º do 
art. 19 desta Lei, a cada exercício, as bases da remuneração das operações referidas no 
§ 2º e as condições para incorporação desses rendimentos à referida reserva monetária. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 

        Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas: (Redação dada 
pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

        I - de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos; (Redação dada 
pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

        II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras 
operações em moeda estrangeira; (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

        III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por 
força do disposto na legislação em vigor. (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 
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       § 1º Do resultado das operações de cambio de que trata o inciso II deste artigo 
ocorrido a partir da data de entrada em vigor desta lei, 75% (setenta e cinco por cento) da 
parte referente ao lucro realizado, na compra e venda de moeda estrangeira destinar-se-á 
à formação de reserva monetária do Banco Central do Brasil, que registrará esses 
recursos em conta específica, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional.  (Vide Lei nº 5.143, de 1966)  (Renumerado pelo Del nº 2.076, de 20/12/83) 

        § 2º A critério do Conselho Monetário Nacional, poderão também ser destinados à 
reserva monetária de que trata o § 1º os recursos provenientes de rendimentos gerados 
por: (Parágrafo incluído pelo Del nº 2.076, de 20/12/83) 

        a) suprimentos específicos do Banco Central do Brasil ao Banco do Brasil S.A. 
concedidos nos termos do § 1º do artigo 19 desta lei; 

        b) suprimentos especiais do Banco Central do Brasil aos Fundos e Programas que 
administra. 

        § 3º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, observado o disposto no § 1º do 
artigo 19 desta lei, a cada exercício, as bases da remuneração das operações referidas 
no § 2º e as condições para incorporação desses rendimentos à referida reserva 
monetária. (Parágrafo incluído pelo Del nº 2.076, de 20/12/83) 

CAPÍTULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
Da caracterização e subordinação 

        Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em 
vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou 
acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de 
terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de 
terceiros. 

        Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às 
instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas 
neste artigo, de forma permanente ou eventual.  

        Art. 18. As instituições  financeiras  somente poderão   funcionar  no País  mediante  
prévia autorização do Banco Central  da República do Brasil ou decreto do  Poder  
Executivo, quando forem estrangeiras. 

        § 1º Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de 
crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de 
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crédito ou a seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às 
disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias 
de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em 
imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por 
qualquer forma, e as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de 
terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de ações e outros quaisquer 
títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou serviços de 
natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

        § 2º O Banco Central da Republica do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe 
compete, regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-
lhes os abusos com a aplicação da pena (Vetado) nos termos desta lei. 

        § 3º Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as 
campanhas destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou 
jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da 
lei das sociedades por ações. 

SEÇÃO II 
DO BANCO DO BRASIL S. A. 

        Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do 
Conselho Monetário Nacional e como instrumento de execução da política creditícia e 
financeira do Governo Federal: 

        I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de outras 
funções que lhe venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8º, da Lei nº 
1628, de 20 de junho de 1952: 

        a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da 
arrecadação de tributos ou rendas federais e ainda o produto das operações de que trata 
o art. 49, desta lei; 

        b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à execução do Orçamento 
Geral da União e leis complementares, de acordo com as autorizações que lhe forem 
transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as quais não poderão exceder o montante global 
dos recursos a que se refere a letra anterior, vedada a concessão, pelo Banco, de 
créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 

        c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal; 

        d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 

        e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 
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        f) ser agente pagador e recebedor fora do País; 

        g) executar o serviço da dívida pública consolidada; 

        II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo Federal, 
inclusive suas autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as disponibilidades de 
quaisquer entidades federais, compreendendo as repartições de todos os ministérios civis 
e militares, instituições de previdência e outras autarquias, comissões, departamentos, 
entidades em regime especial de administração e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5º deste artigo, as 
exceções previstas em lei ou casos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil; 

        III - arrecadar os depósitos voluntários das instituições financeiras de que trata o 
inciso III, do art. 10, desta lei, escriturando as respectivas contas;  
       III - arrecadar os depósitos voluntários à vista, das instituições de que trata o inciso III 
do artigo 10 desta lei, escriturando as respectivas contas. (Redação dada pelo Decreto 
Lei nº 2.283, de 1986 

       III - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o inciso 
III, do art. 10, desta lei, escriturando as respectivas contas; (Redação dada pelo Decreto-
lei nº 2.284, de 1986) 

        IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

        V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigos 38, item 3º, do 
Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, e 1º do Decreto-lei nº 5.956, de 
01/11/43, ressalvado o disposto no art. 27, desta lei; 

        VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda estrangeira 
e, por conta do Banco Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional; 

        VII - realizar recebimentos ou pagamentos e outros serviços de interesse do Banco 
Central da República do Brasil, mediante contratação na forma do art. 13, desta lei; 

        VIII - dar execução à política de comércio exterior (Vetado). 

        IX - financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos 
termos da legislação que regular a matéria; 

        X - financiar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento referido no 
art. 4º, inciso IX, e art. 53, desta lei; 

323



 25
        XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comerciais suplementando a 
ação da rede bancária; 

        a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades 
creditícias das diferentes regiões do País; 

        b) no financiamento das exportações e importações. (Vide Lei nº 8.490 de 
19.11.1992) 

        § 1º - O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que 
possibilitem ao Banco do Brasil S. A., sob adequada remuneração, o atendimento dos 
encargos previstos nesta lei. 

        § 2º - Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste 
artigo o Banco do Brasil S. A. Colocará à disposição do Banco Central da República do 
Brasil, observadas as normas que forem estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, a parcela que exceder as necessidades normais de movimentação das contas 
respectivas, em função dos serviços aludidos no inciso IV deste artigo. 

        § 3º - Os encargos referidos no inciso I, deste artigo, serão objeto de contratação 
entre o Banco do Brasil S. A. e a União Federal, esta representada pelo Ministro da 
Fazenda. 

        § 4º - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco Central da República do Brasil 
todas as informações por este julgadas necessárias para a exata execução desta lei. 

        § 5º - Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo, também poderão ser feitos 
nas Caixas econômicas Federais, nos limites e condições fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

        Art. 20. O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da República do Brasil elaborarão, 
em conjunto, o programa global de aplicações e recursos do primeiro, para fins de 
inclusão nos orçamentos monetários de que trata o inciso III, do artigo 4º desta lei. 

        Art. 21. O Presidente e os Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pessoas de 
reputação ilibada e notória capacidade. 

        § 1º A nomeação do Presidente do Banco do Brasil S. A. será feita pelo Presidente 
da República, após aprovação do Senado Federal. 

        § 2º As substituições eventuais do Presidente do Banco do Brasil S. A. não poderão 
exceder o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da República 
submeta ao Senado Federal o nome do substituto. 
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        § 3º (Vetado) 

        § 4º (Vetado) 

SEÇÃO III 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS 

        Art. 22. As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução da 
política de crédito do Governo Federal. 

        § 1º O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e 
modalidade operacionais das instituições financeiras públicas federais, que deverão 
submeter à aprovação daquele órgão, com a prioridade por ele prescrita, seus programas 
de recursos e aplicações, de forma que se ajustem à política de crédito do Governo 
Federal. 

        § 2º A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições financeiras públicas 
federais e a nomeação dos respectivos Presidentes e designação dos substitutos 
observarão o disposto no art. 21, parágrafos 1º e 2º, desta lei. 

        § 3º A atuação das instituições financeiras públicas será coordenada nos termos do 
art. 4º desta lei. 

        Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal instrumento 
de execução de política de investimentos do Governo Federal, nos termos das Leis 
números 1628, de 20/06/1952 e 2973, de 26/11/1956. 

        Art. 24. As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas às disposições 
relativas às instituições financeiras privadas, assegurada a forma de constituição das 
existentes na data da publicação desta lei. 

        Parágrafo único. As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se, no que couber, às 
Caixas Econômicas Federais, para os efeitos da legislação em vigor, estando isentas do 
recolhimento a que se refere o art. 4º, inciso XIV, e à taxa de fiscalização, mencionada no 
art. 16, desta lei. 

SEÇÃO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS 

        Art 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, 
constituir-se-ão únicamente sob a forma de sociedade anônima, com a totalidade de seu 
capital representado por ações nominativas.  
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        Art. 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, 
constituir-se-ão unicamente sob a forma de sociedade anônima, devendo a totalidade de 
seu capital com direito a voto ser representada por ações nominativas. (Redação dada 
pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        § 1º Observadas as normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional as instituições 
a que se refere este artigo poderão emitir até o limite de 50% de seu capital social em 
ações preferenciais, nas formas nominativas, e ao portador, sem direito a voto, às quais 
não se aplicará o disposto no parágrafo único do art. 81 do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de 
setembro de 1940. (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        § 2º A emissão de ações preferenciais ao portador, que poderá ser feita em virtude 
de aumento de capital, conversão de ações ordinárias ou de ações preferenciais 
nominativas, ficará sujeita a alterações prévias dos estatutos das sociedades, a fim de 
que sejam neles incluídas as declarações sobre: (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        I - as vantagens, preferenciais e restrições atribuídas a cada classe de ações 
preferenciais, de acordo com o Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940; (Incluído 
pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        II - as formas e prazos em que poderá ser autorizada a conversão das ações, 
vedada a conversão das ações preferenciais em outro tipo de ações com direito a voto. 
(Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        § 3º Os títulos e cautelas representativas das ações preferenciais, emitidos nos 
termos dos parágrafos anteriores, deverão conter expressamente as restrições ali 
especificadas. (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

        Art. 26. O capital inicial das instituições financeiras públicas e privadas será sempre 
realizado em moeda corrente. 

        Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos em moeda corrente, 
será exigida no ato a realização de, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do montante 
subscrito. 

        § 1º As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no prazo de 5 
(cinco) dias, contados do recebimento, ao Banco Central da República do Brasil, 
permanecendo indisponíveis até a solução do respectivo processo. 

        § 2º O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, em moeda corrente, 
deverá ser integralizado dentro de um ano da data da solução do respectivo processo. 

        Art. 28. Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente, 
poderão decorrer da incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho 
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Monetário Nacional, e da reavaliação da parcela dos bens do ativo imobilizado, 
representado por imóveis de uso e instalações, aplicados no caso, como limite máximo, 
os índices fixados pelo Conselho Nacional de Economia. 

        Art. 29. As instituições financeiras privadas deverão aplicar, de preferência, não 
menos de 50% (cinqüenta por cento) dos depósitos do público que recolherem, na 
respectiva Unidade Federada ou Território. 

        § 1º O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que o 
percentual referido neste artigo seja aplicado em cada Estado e Território isoladamente 
ou por grupos de Estados e Territórios componentes da mesma região geoeconômica. 

        § 2º As agências ou filiais das instituições financeiras, sediadas em municípios que 
não o da matriz, publicarão, anualmente, no principal órgão da imprensa local, ou 
inexistindo esta, afixarão no edifício das mesmas boletins assinalando o volume dos 
depósitos e das aplicações localmente efetuadas. (Revogado pelo Del nº 48, de 18/11/66) 

        Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investimento, só 
poderão participar de capital de quaisquer sociedades com prévia autorização do Banco 
Central da República do Brasil, solicitada justificadamente e concedida expressamente, 
ressalvados os casos de garantia de subscrição, nas condições que forem estabelecidas, 
em caráter geral, pelo Conselho Monetário Nacional. 

        Parágrafo único (Vetado) 

        Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano, obrigatoriamente, com observância das regras contábeis 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

        Art. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco Central da 
República do Brasil a nomeação ou a eleição de diretores e membros de órgãos 
consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias da data de sua ocorrência. 

        Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco Central da 
República do Brasil os atos relativos à eleição de diretores e membros de órgão 
consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias de sua ocorrência, de acordo com 
o estabelecido no art. 10, inciso X, desta lei. 

        § 1º O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, decidirá aceitar ou recusar o nome do eleito, que não atender às condições a que se 
refere o artigo 10, inciso X, desta lei. 

        § 2º A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 
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        § 3º Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas no art. 
10, inciso X, desta lei, e decorrido, sem manifestação do Banco Central da República do 
Brasil, o prazo mencionado no § 1º deste artigo, entender-se-á não ter havido recusa a 
posse. 

        Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou 
adiantamentos: 

        I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e 
semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges; 

        II - Aos parentes, até o 2º grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior; 

        III - As pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% 
(dez por cento), salvo autorização específica do Banco Central da República do Brasil, em 
cada caso, quando se tratar de operações lastreadas por efeitos comerciais resultantes 
de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que forem 
fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral; 

        IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por 
cento); 

        V - Às pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% (dez por cento), 
quaisquer dos diretores ou administradores da própria instituição financeira, bem como 
seus cônjuges e respectivos parentes, até o 2º grau. 

        § 1º A infração ao disposto no inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitará os 
responsáveis pela transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, aplicando-se, 
no que couber, o Código Penal e o Código de Processo Penal. (Vide Lei 7.492, de 
16.7.1986) 

        § 2º O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às instituições financeiras 
públicas. 

        Art. 35. É vedado ainda às instituições financeiras: 

        I - Emitir debêntures e partes beneficiárias; 

        II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em 
liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendê-los 
dentro do prazo de um (1) ano, a contar do recebimento, prorrogável até duas vezes, a 
critério do Banco Central da República do Brasil. 
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        Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos, poderão 
emitir debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central da R´pública 
do Brasil, em cada caso. 

        Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos do público 
poderão emitir debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil, em cada caso. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 1986) 

        Art. 36. As instituições financeiras não poderão manter aplicações em imóveis de uso 
próprio, que, somadas ao seu ativo em instalações, excedam o valor de seu capital 
realizado e reservas livres. 

        Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 17 e 18 
desta lei, bem como os corretores de fundos públicos, ficam, obrigados a fornecer ao 
Banco Central da República do Brasil, na forma por ele determinada, os dados ou 
informes julgados necessários para o fiel desempenho de suas atribuições. 

        Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e 
passivas e serviços prestados. 
        § 1º As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder Judiciário, prestados 
pelo Banco Central da República do Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição 
de livros e documentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigiloso, só 
podendo a eles ter acesso as partes legítimas na causa, que deles não poderão servir-se 
para fins estranhos à mesma. 
        § 2º O Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públicas 
prestarão informações ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, 
solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 
        § 3º As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício da competência 
constitucional e legal de ampla investigação (art. 53 da Constituição Federal e Lei nº 
1579, de 18 de março de 1952), obterão as informações que necessitarem das 
instituições financeiras, inclusive através do Banco Central da República do Brasil. 
        § 4º Os pedidos de informações a que se referem os §§ 2º e 3º, deste artigo, 
deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal e, 
quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria absoluta de seus 
membros. 
        § 5º Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados somente 
poderão proceder a exames de documentos, livros e registros de contas de depósitos, 
quando houver processo instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis 
pela autoridade competente. 
        § 6º O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação de 
esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades fiscais, devendo 
sempre estas e os exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados 
senão reservadamente. 
        § 7º A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e sujeita os 
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responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o 
Código Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
(Revogado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001)  (Vide Lei nº Lei 6.385, de 1976) 

        Art. 39. Aplicam-se às instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento ou 
que venham a se instalar no País, as disposições da presente lei, sem prejuízo das que 
se contém na legislação vigente. 

        Art. 40. As cooperativas de crédito não poderão conceder empréstimos se não a 
seus cooperados com mais de 30 dias de inscrição.  (Revogado pela Lei Complementar 
nº 130, de 2009)  
        Parágrafo único. Aplica-se às seções de crédito das cooperativas de qualquer tipo o 
disposto neste artigo.   (Revogado pela Lei Complementar nº 130, de 2009)  
        Art. 41. Não se consideram como sendo operações de seções de crédito as vendas 
a prazo realizadas pelas cooperativas agropastoris a seus associados de bens e produtos 
destinados às suas atividades econômicas.   (Revogado pela Lei Complementar nº 130, 
de 2009)  

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

        Art. 42. O art. 2º, da Lei nº 1808, de 07 de janeiro de 1953, terá a seguinte redação:  

"Art. 2º Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem solidariamente 
pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até que elas se 
cumpram. 

Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se circunscreverá ao 
respectivo montante." (Vide Lei nº 6.024, de 1974) 

        Art. 43. O responsável ela instituição financeira que autorizar a concessão de 
empréstimo ou adiantamento vedado nesta lei, se o fato não constituir crime, ficará 
sujeito, sem prejuízo das sanções administrativas ou civis cabíveis, à multa igual ao dobro 
do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, cujo processamento obedecerá, no 
que couber, ao disposto no art. 44, desta lei. 

        Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições financeiras, 
seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, 
às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

        I - Advertência. 

        II - Multa pecuniária variável. 
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        III - Suspensão do exercício de cargos. 

        IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção na 
administração ou gerência em instituições financeiras. 

        V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras públicas, 
exceto as federais, ou privadas. 

        VI - Detenção, nos termos do § 7º, deste artigo. 

        VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei. 

        § 1ºA pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 
constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 
também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 
atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o 
art. 4º, inciso XII, desta lei. 

        § 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo 
vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

        a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las 
no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

        b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, 
encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não 
atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, inclusive as vedadas nos arts.  34 (incisos II a 
V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º); 

        c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil. 

        § 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco 
Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão 
cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada 
da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo; 

        § 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando 
forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou 
quando dá reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões 
anteriormente punidas com multa. 
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        § 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo 
Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 
Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da 
notificação. 

        § 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 
integralmente ao Banco Central da República do Brasil. 

        § 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, 
sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da Republica do Brasil, ficam 
sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, 
quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

        § 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco 
Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a funcionários 
seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de escrituração, 
considerando-se a negativa de atendimento como embaraço á fiscalização sujeito á pena 
de multa, prevista no § 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções 
cabíveis. 

        § 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo 
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos 
casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas 
previstas nos incisos III e IV deste artigo. 

        Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão sujeitas, 
nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 
República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

        Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este artigo 
não poderão impetrar concordata. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

        Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Ministério da 
Fazenda relativamente ao meio circulante inclusive as exercidas pela Caixa de 
Amortização para o Conselho Monetário Nacional, e (VETADO) para o Banco Central da 
República do Brasil. 

        Art. 47. Será transferida à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante 
encampação, sendo definitivamente incorporado ao meio circulante o montante das 
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emissões feitas por solicitação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da 
Caixa de Mobilização Bancária. 

        § 1º O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das 
responsabilidades financeiras do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., inclusive as 
decorrentes de operações de câmbio concluídas até a data da vigência desta lei, 
mediante aprovação especificado Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista 
completa dos débitos assim amortizados. 

        § 2º Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Tesouro 
Nacional, após a encampação das emissões atuais por solicitação da Carteira de 
Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancária, o Poder 
Executivo submeterá ao Poder Legislativo proposta específica, indicando os recursos e os 
meios necessários a esse fim. 

        Art. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a 
responsabilidade da moeda em circulação passará a ser do Banco Central da República 
do Brasil. 

        Art. 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita orçamentaria 
ou a qualquer outro título, dentro dos limites legalmente autorizados, somente serão 
realizadas mediante colocação de obrigações, apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

        § 1º A lei de orçamento, nos termos do artigo 73, § 1º inciso II, da Constituição 
Federal, determinará quando for o caso, a parcela do déficit que poderá ser coberta pela 
venda de títulos do Tesouro Nacional diretamente ao Banco Central da República do 
Brasil. 

        § 2º O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Conselho 
Monetário Nacional baseada na lei orçamentaria do exercício, poderá adquirir diretamente 
letras do Tesouro Nacional, com emissão de papel-moeda. 

        § 3º O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a política de 
sustentação em bolsa da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 

        § 4º No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a serem 
atendidas mediante créditos suplementares ou especiais, autorizados após a lei do 
orçamento, o Congresso Nacional determinará, especificamente, os recursos a serem 
utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo, quando a situação do Tesouro 
Nacional for deficitária, a discriminação prevista neste artigo. 

        § 5º Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, da 
Constituição Federal, o Presidente da República poderá determinar que o Conselho 
Monetário Nacional, através do Banco Central da República do Brasil, faça a aquisição de 
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letras do Tesouro Nacional com a emissão de papel-moeda até o montante do crédito 
extraordinário que tiver sido decretado. 

        § 6º O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Conselho 
Monetário Nacional, mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem que 
deverá dirigir ao Congresso Nacional, indicando os motivos que tornaram indispensável a 
emissão e solicitando a sua homologação. 

        § 7º As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, não 
poderão ter vencimentos posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do 
exercício respectivo. 

        § 8º Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem ao 
Poder Legislativo, propondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Nacional 
emitidas no exercício anterior e não resgatadas. 

        § 9º É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco do Brasil 
S.A. e pelas instituições bancárias de que a União detenha a maioria das ações. 

        Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S.A., O Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. e o Banco de Crédito da Amazônia S. A. gozarão dos favores, 
isenções e privilégios, inclusive fiscais, que são próprios da Fazenda Nacional, ressalvado 
quanto aos três, últimos, o regime especial de tributação do Imposto de Renda a que 
estão sujeitos, na forma da legislação em vigor.  

        Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que atualmente 
gozam as instituições financeiras. 

        Art. 51. Ficam abolidas, após 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, as 
exigências de "visto" em "pedidos de licença" para efeitos de exportação, excetuadas as 
referentes a armas, munições, entorpecentes, materiais estratégicos, objetos e obras de 
valor artístico, cultural ou histórico. (Vide Lei nº  5.025, de 1966) 

        Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário Nacional, 
criará o "visto" ou exigência equivalente. 

        Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será 
constituído de: (Vide Lei nº 9.650, de 1998) 

        I - Pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou de títulos e 
provas, sujeita á pena de nulidade a admissão que se processar com inobservância 
destas exigências; 
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        II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e a outras instituições financeiras 
federais, de comum acordo com as respectivas administrações; 

        III - Pessoal requisitado a outras instituições e que venham prestando serviços à 
Superintendência da Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação desta lei. 

        § 1º O Banco Central da República do Brasil baixará dentro de 90 (noventa) dias da 
vigência desta lei, o Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual serão garantidos 
os direitos legalmente atribuídos a seus atuais servidores e mantidos deveres e 
obrigações que lhes são inerentes. 

        § 2º Aos funcionários e servidores requisitados, na forma deste artigo as instituições 
de origem lhes assegurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes venham a ser 
atribuídos, como se em efetivo exercício nelas estivessem. 

        § 3º Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as despesas 
decorrentes do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as de 
aposentadoria e pensão que sejam de responsabilidade das instituições de origem ali 
mencionadas, estas últimas rateadas proporcionalmente em função dos prazos de 
vigência da requisição. 

        § 4º Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão com seus direitos e 
garantias regidos pela legislação de proteção ao trabalho e de previdência social, 
incluídos na categoria profissional de bancários. 

        § 5º Durante o prazo de 10 (dez) anos, cotados da data da vigência desta lei, é 
facultado aos funcionários de que tratam os inciso II e III deste artigo, manifestarem opção 
para transferência para o Quadro do pessoal próprio do Banco Central da República do 
Brasil, desde que: 

        a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de origem, consoante 
determina o inciso I, deste artigo; 

        b) estejam em exercício (Vetado) há mais de dois anos; 

        c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do Brasil, que 
sobre ela deverá pronunciar-se conclusivamente no prazo máximo de três meses, 
contados da entrega do respectivo requerimento. 

        Art. 53. As operações de financiamento rural o pecuário, de valor até 50 (cinqüenta) 
vezes e maior salário-mínimo vigente no País, ficam isentas de taxas, despesas de 
avaliação, imposto do selo e independem de registro cartorário. (Revogado pela Lei nº 
4.829, de 05/11/65) 

335



 37
CAPÍTULO VII 

Disposições Transitórias 

        Art. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Conselho Monetário Nacional, 
que deverá ser apresentada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, submeterá ao 
Poder Legislativo projeto de lei que institucionalize o crédito rural, regule seu campo 
específico e caracterize as modalidades de aplicação, indicando as respectivas fontes de 
recurso. 

        Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito Rural dará assessoramento ao 
Conselho Monetário Nacional, na elaboração da proposta que estabelecerá a 
coordenação das instituições existentes ou que venham a ser cridas, com o objetivo de 
garantir sua melhor utilização e da rede bancária privada na difusão do crédito rural, 
inclusive com redução de seu custo. 

        Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atribuições 
cometidas por lei ao Ministério da Agricultura, no que concerne à autorização de 
funcionamento e fiscalização de cooperativas de crédito de qualquer tipo, bem assim da 
seção de crédito das cooperativas que a tenham. 

        Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. e a Caixa 
de Mobilização Bancária, incorporando-se seus bens direitos e obrigações ao Banco 
Central da República do Brasil. 

        Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas legais da Caixa de Mobilização 
Bancária passam a ser exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, sem solução 
de continuidade. 

        Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de 
caráter normativo da legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da 
República do Brasil e ao Banco do Brasil S. A., nos termos desta lei. 

        Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A., 
passando suas atribuições e prerrogativas legais ao Banco Central da República do 
Brasil. 

        Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e 
eventualmente não regularizadas nos termos desta lei bem como os das operações de 
câmbio contratadas e não concluídas até a data de vigência desta lei, pelo Banco do 
Brasil S.A., como mandatário do Governo Federal, serão na medida em que se 
efetivarem, transferidos ao Banco Central da República do Brasil, sendo neste registrados 
como responsabilidade do Tesouro Nacional. 
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        § 1º Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do 
Brasil, provenientes das transferências de que trata este artigo serão regularizados com 
recursos orçamentários da União. 

        § 2º O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de 
operações de câmbio que outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, 
tenham realizado como mandatárias do Governo Federal. 

        Art. 59. É mantida, no Banco do Brasil S.A., a Carteira de Comércio Exterior, criada 
nos termos da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e regulamentada pelo Decreto 
nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, como órgão executor da política de comércio 
exterior, (VETADO) 

        Art. 60. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos termos desta lei, 
passarem a responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e estejam, na data 
de sua vigência em poder do Baco do Brasil S. A., será neste escriturado em conta em 
nome do primeiro, considerando-se como suprimento de recursos, nos termos do § 1º, do 
artigo 19, desta lei. 

        Art. 61. Para cumprir as disposições desta lei o Banco do Brasil S.A. tomará 
providências no sentido de que seja remodelada sua estrutura administrativa, a fim de que 
possa eficazmente exercer os encargos e executar os serviços que lhe estão reservados, 
como principal instrumento de execução da política de crédito do Governo Federal. 

        Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido de que 
a transferência de atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central da República 
do Brasil se processe sem solução de continuidade dos serviços atingidos por esta lei. 

        Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Nacional, a 
que alude o inciso IV, do artigo 6º desta lei serão respectivamente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 
(quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

        Art. 64. O Conselho Monetário Nacional fixará prazo de até 1 (um) ano da vigência 
desta lei para a adaptação das instituições financeiras às disposições desta lei. 

        § 1º Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorrogar até 
mais 1 (um) ano o prazo para que seja complementada a adaptação a que se refere este 
artigo. 

        § 2º Será de um ano, prorrogável, nos termos do parágrafo anterior, o prazo para 
cumprimento do estabelecido por força do art. 30 desta lei. 
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        Art. 65. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

        Brasília, 31 de dezembro de 1964; 143º da Independência e 76º da República. 

H. CASTELO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Daniel Farraco 
Roberto de Oliveira Campos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.1.1965 
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Participativa, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 23/03/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10924/2011 

338



17



 

Gabinete Senador ACIR GURGACZ 
 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 19 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-3131  

                             PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 88, de 2013, do Deputado 

Ângelo Agnolim, que altera a redação do § 

1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, que dispõe sobre os 

Registros Públicos, para dispor sobre o 

registro do nome e do prenome que forem 

dados ao natimorto. 

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 88, de 2013, de autoria do Deputado Ângelo Agnolim.  

Objetiva a proposição conferir aos pais o direito de incluir o 

nome e o prenome do natimorto no registro feito no cartório de registro 

civil de pessoas naturais. 

Na justificação, realça-se o reconhecimento da possibilidade 

de inclusão do nome do nascituro no registro civil por parte da doutrina e 

de decisão da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo.   
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 19 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-3131  

Lida no Plenário, a matéria foi distribuída a esta Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Em 14 de novembro de 2013, foi-nos outorgada a relatoria. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

A matéria não exibe inconstitucionalidade formal alguma. 

Com efeito, a matéria insere-se no feixe de competência legislativa da 

União, nos termos do art. 22, incisos I e XXV, da Constituição Federal, que 

versa sobre a competência privativa da União para legislar sobre direito 

civil e registros públicos. 

No tocante à constitucionalidade material, observa-se que a 

proposição harmoniza-se com os direitos fundamentais tutelados na Carta 

Magna. 

Nenhuma censura, igualmente, há contra a regimentalidade 

da matéria. 

É evidente, também, a juridicidade da proposição, pois há: (1) 

adequação do meio eleito (normatização da matéria via lei) para o alcance 

dos objetivos pretendidos; (2) inovação no ordenamento jurídico; (3) 

generalidade dos comandos normativos; (4) potencial coercitividade da 

norma; e (5) compatibilidade com os princípios diretores do sistema de 

direito pátrio. 

No mérito, entendemos pela plausibilidade da proposição. 

É inimaginável a dor lancinante causada pela frustração da 

expectativa de vida que alegrava os pais e os familiares ao longo da 

gestação. Ver o filho nascer morto aflige qualquer indivíduo e, em respeito 

aos valores da dignidade da pessoa humana, deve merecer total conforto do 

Direito. 
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Nesse contexto, o mínimo que o ordenamento jurídico pode 

fazer é permitir que os pais, conservando a memória do natimorto, possa 

inserir no registro civil o nome que atribuíram a esse pequeno facho de luz 

que se foi e que por um breve momento iluminou suas vidas. 

A doutrina civilista empresta total adesão a essa possibilidade, 

como se constata no primeiro enunciado editado pelos mais respeitados 

juristas no âmbito do famoso evento conhecido como “Jornadas de Direito 

Civil”, organizado pelo Conselho da Justiça Federal, órgão vinculado ao 

Superior Tribunal de Justiça. Assim dispõe o enunciado nº 1 das Jornadas 

de Direito Civil: 

A proteção que o Código defere ao nascituro alcança o natimorto 

no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, 

imagem e sepultura. 

O projeto em análise merece, portanto, os mais efusivos 

elogios por parte desta Casa. 

Um ajuste meramente redacional há de ser feito na proposição. 

Em respeito à terminologia doutrinariamente adotada, o “nome” é instituto 

de direito civil que identifica a pessoa e que pode ser composto por outros 

elementos, como o prenome, o sobrenome e o agnome. O projeto em pauta 

deveria ter mencionado apenas o “nome”, sem necessidade de fazer alusão 

ao “prenome”, que já está incluído naquele primeiro verbete. Por essa 

razão, oferecemos, ao final, duas emendas de redação para adaptar a 

ementa e o corpo do texto do projeto à taxonomia doutrinária. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do PLC nº 88, de 

2013, com as seguintes emendas de redação: 
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EMENDA Nº       – CCJ  

Dê-se à ementa da PEC nº 88, de 2013, a seguinte redação: 

“Altera a redação do § 1º do art. 53 a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros Públicos, para 

dispor sobre o registro do nome que for dado ao natimorto.” 

EMENDA Nº       – CCJ  

Dê-se ao § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, nos termos do que dispõe o art. 2º do PLC nº 88, de 2013, a seguinte 

redação:  

“Art. 53. .............................................................................. 

§ 1º No caso de ter a criança nascido morta, será o registro 

feito no livro “C Auxiliar”, com os elementos que couberem, 

inclusive, caso seja vontade dos pais, com o nome que lhe for 

posto. 

..................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, 12 de fevereiro de 2014 

, Presidente 

 

Senador Acir Gurgacz 

PDT/RO            
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PARECER Nº        , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 13, de 2009, do Senador Raimundo 

Colombo, que revoga o inciso I do art. 154 e o § 4º 

do art. 195 da Constituição Federal para suprimir a 

competência tributária residual da União em 

matéria de impostos e de contribuições sociais 

destinadas ao financiamento da Seguridade Social. 

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 13, de 2009, 

cujo primeiro signatário é o Senador RAIMUNDO COLOMBO. 

A proposição compõe-se de dois artigos. O art. 1º revoga o inciso 

I do art. 154 e o § 4º do art. 195, ambos da Constituição Federal (CF), assim 

redigidos pelo constituinte originário: 

Art. 154. A União poderá instituir: 

I – mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo 

anterior desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador 

ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição. 

...................................................................................................... 

Art. 195. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto 

no art. 154, I. 
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O seu parágrafo único mantém os tributos instituídos pela União 

com base na competência residual suprimida na forma do caput. O art. 2º 

determina que a emenda constitucional decorrente entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

A justificação aduz que o sistema tributário criado pela 

Constituição de 1988 adotou modelo rígido e taxativo de atribuição de 

competências tributárias, favorecendo o equilíbrio federativo e a segurança 

jurídica do contribuinte. Este só sofrerá a cobrança de impostos e 

contribuições expressamente previstos no texto constitucional. Como 

temperamento a essa taxatividade, o constituinte permitiu, contudo, que a 

União, excepcionalmente, instituísse impostos e contribuições sociais cuja 

competência já não tivesse sido atribuída à própria União ou a outro ente 

federativo. 

Ainda segundo os autores da proposta, o sistema tributário, 

concebido para ser simples e para proteger o contribuinte contra o abuso 

estatal, vem se revelando extremamente complexo e fértil em “brechas” que 

permitem ao Governo criar e elevar tributos segundo sua vontade. A carga 

tributária, por consequência, eleva-se a cada ano, beirando hoje 38% do 

Produto Interno Bruto (PIB). 

A regra que autoriza a União a criar novos impostos e 

contribuições teria se tornado, pois, anacrônica e desnecessária, diante da 

capacidade arrecadadora propiciada pela competência ordinária. A eliminação 

da competência residual, segundo os autores da PEC, restabelecerá ao menos 

parcialmente, a taxatividade e a rigidez do sistema constitucional tributário, 

evitando, assim, que sejam criados, sem autorização expressa do poder 

constituinte, novos ônus sobre o cidadão brasileiro. 

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Constitucionalidade, Regimentalidade e Técnica Legislativa 

A PEC nº 13, de 2009, atende aos pressupostos de reforma da CF 

estabelecidos no seu art. 60 pelo constituinte originário. Com efeito, a 

proposição foi subscrita por mais de vinte e sete senadores e não tende a 

abolir cláusula pétrea. Em estrita consonância com o art. 371 do Regimento 
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Interno do Senado Federal, objetiva alterar – no caso, por meio de revogação 

– dois dispositivos constitucionais correlacionados entre si, vez que ambos 

versam sobre competência residual da União em matéria tributária. A técnica 

legislativa empregada se conforma com o modelo preconizado pela Lei 

Complementar (LCP) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, exceto no que diz 

respeito ao seu art. 9º, segundo o qual a cláusula de revogação deve enumerar 

todos os dispositivos revogados. No caso, a revogação do inciso I do art. 154 

da CF acarreta:  

(i) a revogação, que deve ser expressa, do inciso II do art. 157, 

segundo o qual pertencem aos Estados e ao DF 20% do produto da 

arrecadação do imposto “residual” que a União instituir; e  

(ii) a eliminação, nos incisos II do caput e do § 5º, ambos do art. 

60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), da 

expressão “inciso II do caput do art. 157”, neles contida, como possível fonte 

de recurso dos Fundos (estaduais e distrital) de Manutenção e 

Desenvolvimento de Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB). 

Mérito 

Carga Tributária e Princípio da Legalidade 

Quanto ao mérito, não há como discordar do diagnóstico dos 

ilustres proponentes, de que o sistema tributário tem se revelado complexo e 

fértil em “brechas” que permitem ao Governo criar e elevar tributos segundo 

sua vontade. É de notar, contudo, que a criação e majoração de tributos é fruto 

da ação combinada dos Poderes Executivo e Legislativo. O princípio 

constitucional tributário da reserva de lei ou da legalidade (arts. 5º, II, e 150, 

I, da CF e o art. 97 do Código Tributário Nacional) preceitua que não há 

tributo sem lei que o institua ou majore. A magnitude da importância desse 

princípio é tamanha que se encontra sob a égide do título “Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais”, firmando-se, assim, como cláusula pétrea (art. 60, § 

4º, da CF). A faculdade do Poder Executivo de majorar as alíquotas dos 

impostos sobre importação (II), exportação (IE), produtos industrializados 

(IPI) e operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários (IOF), não apequena o princípio, porque: 

(i) foi outorgada pelo constituinte originário, como meio para a 

realização da extrafiscalidade, função preponderante dos referidos impostos. 
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(ii) só pode ser implementada, se atendidas as condições e os 

limites estabelecidos em lei. 

Permitimo-nos, contudo, discordar da idéia de que a competência 

dita “residual” da União de criar impostos e contribuições para a seguridade 

social, de que tratam, respectivamente, os arts. 154, I, e 195, § 4º, seja 

anacrônica e desnecessária. 

Competência Residual Impositiva 

É fato que a competência residual para a instituição de impostos 

é antiga na nossa história constitucional. Consta das Cartas Magnas de 1891 

(art. 12); de 1937 (art. 24); de 1946 (art. 21); de 1967 (art. 19, § 6º); e da 

Emenda Constitucional (EC) nº 1, de 1969 (18, § 5º). A antiguidade do 

dispositivo, por si só, não o torna anacrônico. A sua recorrência sugere, ao 

contrário, a necessidade de sua manutenção, para dar um mínimo de 

flexibilidade ao sistema constitucional tributário nacional, reconhecidamente 

rígido. Cabe ressaltar que o texto atual que delimita o exercício da 

competência residual impositiva é bem mais restritivo que os anteriores, uma 

vez que agregou à exigência antiga de não repetição de fato gerador e base de 

cálculo próprios dos impostos enumerados na CF (vedação de bis e idem e de 

bitributação) as exigências novas de ser o imposto não-cumulativo e 

veiculado por lei complementar, espécie normativa juridicamente mais 

qualificada. Tornou, ademais, essa competência privativa da União, não mais 

podendo os Estados, o Distrito Federal (DF) e os Municípios exercitá-las, 

concorrentemente. 

Competência Residual Contributiva 

A competência residual para a instituição de contribuições de 

seguridade social não tem precedentes nas constituições anteriores por uma 

razão muito simples. Ao contrário da atual Constituição, que elenca, no art. 

195, as materialidades sobre as quais deverão incidir as contribuições a serem 

criadas por lei ordinária, as Constituições de 1969, 1967, 1946 e 1934 

previam simplesmente que a previdência social seria financiada mediante 

contribuição da União, do empregador e do empregado. Um modelo tão 

flexível e aberto e que propiciava proteção social reduzida prescindia, à 

evidência, de “outras fontes” de custeio. O modelo adotado pela Assembleia 

Nacional Constituinte de 1988, por ser rígido, taxativo e propiciador da 

universalidade da cobertura e do atendimento (CF, art. 194, parágrafo único, 
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I) deveria, por prudência, prever outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social (CF, art. 195, § 4º). 

No intuito de evitar abuso, impôs o constituinte as mesmas 

restrições adotadas para criação de impostos residuais, ou seja: as 

contribuições residuais só poderão ser criadas por lei complementar, não 

serão cumulativas, nem terão o mesmo fato gerador ou a mesma base de 

cálculo das contribuições de seguridade social previstas expressamente no 

art.  195. Esse é o entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF). Os votos do Ministro Carlos Velloso, entre os quais o proferido na 

Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADIn) 1.103-1-DF, e do Ministro 

Ilmar Galvão no Recurso Extraordinário (RE) nº 146.733-9-SP são 

esclarecedores a respeito. 

Competência Residual e Carga Tributária 

É fácil constatar que o exercício da competência residual pouco 

ou nada tem a ver com o aumento exacerbado da carga tributária. Com efeito, 

nenhum imposto foi criado, de forma legítima, após a promulgação da Carta 

de 1988 sob a égide do art. 154, I. E, sob a égide do art. 195, § 4º, só foi 

validamente editada a LCP nº 84, de 18 de janeiro de 1996, que instituiu a 

contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelas empresas e 

pessoas jurídicas aos autônomos, empresários e avulsos que lhes prestem 

serviços, sem vínculo empregatício. Todavia, a LCP nº 84, de 1996, foi 

revogada pela Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, sem vício de 

constitucionalidade, pois, após a EC nº 20, de 15 de dezembro de 1998 

(Reforma Previdenciária) ter alargado o campo de incidência das 

contribuições de seguridade social, toda a matéria veiculada naquela LCP 

passou ao campo de atuação da lei ordinária. 

Os estritos condicionantes do exercício da competência residual 

têm funcionado, na prática, como amortecedores do ímpeto tributante. Citem-

se, à guisa de exemplo: 

a) o art. 3º, I, da Lei nº 7.787, de 30 de junho de 1989, que criava 

contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga pelas 

empresas a avulsos, autônomos e administradores foi declarado 

inconstitucional pelo STF por não ter sido instituído por lei complementar 

(Recursos Extraordinários 166.772-9-RS, 177.296-RS e 186.984-4-MG, entre 

outros). O Senado Federal suspendeu a execução das expressões “avulsos, 

S
F

/
1

4
2

0
4

.
1

4
4

8
6

-
4

2

353



 

lm2014-00285 

6 

autônomos e administradores”, contidas no inc. I do art. 3º da Lei nº 7.787, de 

1989, pela Resolução nº 14, de 19 de abril de 1995; 

b) O inciso V do art. 1º da Lei nº 8.033, de 12 de abril de 1990, 

que instituía a incidência, transitória, do IOF sobre saques efetuados em 

cadernetas de poupança, foi declarado inconstitucional pelo STF (RE 

232.467-5 e Súmula 664); 

c) o art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que criava 

contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelas empresas a 

empresários e autônomos, foi declarado inconstitucional pelo STF por ter sido 

veiculado por lei ordinária (ADIn 1.102-2-DF); 

d) o art. 61 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que 

criava o Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (AITP), 

foi declarado inconstitucional pelo STF, no Agravo Regimental no Agravo de 

Instrumento nº 333.820-9-SP, por não ter sido instituído por lei complementar 

e por ter o mesmo fato gerador de imposto já discriminado na CF, o Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 

e) o § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que 

criava contribuição de seguridade social sobre o valor estimado da produção 

agrícola própria das agroindústrias, considerado o seu preço de mercado, foi 

declarado inconstitucional pelo STF, na ADIn 1.103-1-DF, por ter sido 

veiculado por lei ordinária. 

Regime Constitucional e Jurídico das Contribuições 

O regime jurídico-constitucional frouxo das contribuições 

escancara as portas para sua proliferação, haja vista que: 

(i) nos termos do art. 146, III, a, da CF, por não serem impostos, 

não há necessidade de que a lei complementar defina o seu fato gerador, base 

de cálculo e contribuintes (RE 138.284-CE), ressalvadas as contribuições de 

seguridade social residuais ex vi do § 4º do art. 195, combinado com o inciso I 

do art. 154; 

(ii) as contribuições de seguridade social podem ter fato gerador 

e base de cálculo idênticos e, com maior razão, similares aos de impostos, 
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invadindo, inclusive, a competência impositiva dos Estados, DF e Municípios 

(RE 146.733-9-SP; 228.321-0-RS; 258.774-5-PR); 

(iii) as contribuições econômicas, diferentemente das 

contribuições de seguridade social, não têm fatos geradores e bases de cálculo 

nominados na CF, desde que voltadas ao atendimento de qualquer dos 

objetivos inscritos no Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira –, que 

compreendem os arts. 170 a 192 da Carta Magna; 

(iv) as contribuições sociais ditas “gerais”, ou seja, não 

vinculadas à seguridade social, também não têm sua regra-matriz conformada 

na CF, ficando o legislador ordinário livre para estabelecer suas 

materialidades, desde que tenham a finalidade de financiar quaisquer dos 

direitos sociais previstos no art. 6º e 7º da Carta Magna para além do tripé da 

seguridade social: educação, trabalho, moradia, lazer e segurança; 

(v) a CF recepcionou vasta gama de contribuições sociais 

“gerais” incidentes sobre a folha de salários, entre as quais: o Salário-

Educação (art. 212, §§ 5º e 6º), as destinadas às entidades privadas de serviço 

social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical (art. 240), 

conhecidas como Sistema “S”. Assim, não só as contribuições ditas 

previdenciárias, que financiam com exclusividade os benefícios do Regime 

Geral da Previdência Social, mas também o Salário-Educação, o Sistema “S”, 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e várias contribuições 

econômicas oneram a remuneração do trabalho. 

A diversidade e a magnitude das bases de incidência das 

contribuições de seguridade social – remuneração do trabalho, faturamento, 

receita, lucro e outras menos importantes –, a ampla liberdade e o vasto 

espectro para instituição de contribuições sociais “gerais” e econômicas se 

contrapõem, no sistema constitucional tributário, às restrições para a criação 

de impostos. Esses foram erigidos em numerus clausus, e atribuídos, 

privativamente, a cada ente federado. Os impostos federais têm parcela 

substancial de sua receita partilhada com os demais entes da Federação e com 

os Fundos de Financiamento das Regiões, de forma que restam para a União 

apenas 42% do IPI, 52% do Imposto de Renda (IR). 

Construção de um Novo Sistema Tributário Nacional 

A Subcomissão Temporária da Reforma Tributária da Comissão 

de Assuntos Econômicos, em dezembro de 2008, aprovou relatório que, em 
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cumprimento ao inciso XV do art. 52 da CF, avalia a funcionalidade do STN, 

o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados, do DF e 

dos Municípios, e conclui com a sugestão de um novo STN. 

No que respeita às contribuições, propõem-se, em síntese: 

(i) a inserção do conceito de tributo no texto constitucional e a 

inclusão das contribuições no rol de tributos, deixando claro que impostos e 

contribuições se sujeitam ao mesmo regime constitucional; 

(ii) a extinção da maior parte das atuais contribuições sociais e 

econômicas – as que tenham base de impostos – e sua transformação em 

impostos, destacando-se:  

(ii.1) a instituição do Imposto Nacional sobre Valor Adicionado 

(IVA Nacional), que incorporaria a receita do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços – ICMS, do IPI, do Salário-Educação, das 

Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e para 

os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PIS/PASEP), e das contribuições econômicas; 

(ii.2) a incorporação da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL) no IR.  

Sempre que contribuições forem extintas, o sistema proposto 

contemplará a destinação de parcelas da receita tributária da União para as 

atividades públicas específicas até então beneficiadas pelas receitas das 

contribuições a serem extintas. 

(iii) o Fundo de Participação dos Estados e do DF (FPE), o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e os fundos de financiamento 

para desenvolvimento regional teriam sua base ampliada de modo a 

compreender o total da receita da União de impostos e contribuições (exceto 

contribuições previdenciárias) e com percentagem alterada para manter a 

mesma destinação dos atuais FPE e FPM; 

(iv) ampliação da anterioridade, dispondo que nenhum tributo 

será criado ou majorado sem que “a respectiva lei tenha sido aprovada pelo 

Poder Legislativo até 30 de junho do exercício anterior àquele em que entrar 

em vigência”, com exceção do II, do IE e do IOF. 

S
F

/
1

4
2

0
4

.
1

4
4

8
6

-
4

2

356



 

lm2014-00285 

9 

Razões para Manutenção da Competência Residual 

Demonstramos que a competência residual não teve qualquer 

participação nem na complexidade do STN nem na elevação da carga 

tributária, podendo ser mantida tanto no sistema atual quanto no proposto. Às 

razões que determinaram sua inserção em todas as constituições republicanas, 

já elencadas no início deste parecer e ainda hoje válidas, podem ser 

acrescentadas as seguintes, que justificam sua manutenção: 

a) suas cláusulas impõem grande rigor ao legislador (mas não ao 

constituinte derivado) na criação de impostos e contribuições de seguridade 

social, novos, que talvez devesse ser estendido às contribuições econômicas; 

b) a competência residual contributiva é coerente com o objetivo 

de diversidade da base de financiamento da seguridade social insculpido no 

inciso VI do parágrafo único do art. 194, no § 5º do art. 195, no § 1º do 

art. 198, e no caput do art. 204, todos da CF. Assim sendo, ela pode e deve ser 

explorada na substituição parcial da folha de salários. 

c) sua eliminação, a pretexto de restabelecer a taxatividade e a 

rigidez do sistema constitucional tributário, alimentaria, ainda mais, o apetite 

do constituinte derivado, insaciável, mesmo depois de, em pouco mais de 

vinte e cinco anos, ter editado setenta e sete emendas à CF, das quais vinte e 

quatro alteraram, em caráter provisório ou permanente, normas atinentes ao 

STN. 

III – VOTO 

Em face de todo o exposto, opino pela rejeição da PEC nº 13 de 

2009. 

Sala da Comissão,         de fevereiro de 2014. 

, Presidente 

, Relator 
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ADENDO AO PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução do 

Senado nº 17, de 2009, da Comissão Temporária 

para Reforma do Regimento Interno do Senado 

Federal, que institui o novo Regimento Interno do 

Senado Federal. 

RELATOR: Senador LOBÃO FILHO 

I – RELATÓRIO 

No mês de maio último, em reunião, entregamos formalmente ao 

Senador Presidente da Comissão, Senador VITAL DO RÊGO, nosso relatório 

ao Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 17, de 2009, de autoria da 

Comissão Temporária Interna criada por meio do Requerimento nº 208, de 

2008. 

Depois disso, foram apresentadas as emendas de nºs. 89 a 93 – 

CCJ, que são o objeto desse aditamento. 

Este aditamento será utilizado também para que a Relatoria: 

adapte o texto à Emenda Constitucional nº 76, de 2013; acolha integralmente 

o texto da RSF nº 41, de 29 de agosto de 2013, que disciplina a apreciação da 

escolha de autoridades pelas comissões; e introduza pequena mudança no art. 

133 do Substitutivo, dispositivo que trata dos relatores. 

II – ANÁLISE 
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Considerando-se que, desde maio, os integrantes da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) estão familiarizados com um 

Substitutivo, com sua estrutura e numeração, optamos por apreciar sob a 

forma de adendo as emendas e sugestões pontuais, sobretudo porque elas são 

em número reduzido. 

Ademais, no prazo regimental para a convocação de reunião, os 

avulsos da matéria foram distribuídos com a versão de maio do mencionado 

Substitutivo.  

Em momento posterior, todavia, consolidaremos em texto único 

o Substitutivo e esta complementação, ainda mais que é plausível a 

apresentação de novas emendas e sugestões para o novo Regimento Interno. 

Assim, cumpre analisar e manifestar posição acerca de cada uma 

das Emendas apresentadas recentemente, após a entrega do nosso relatório à 

CCJ. 

EMENDA Nº 89 – CCJ 

Senador Pedro Simon 

(art. 93 – rejeitada) 

A Emenda pretende levar as decisões administrativas da 

Comissão Diretora para o Plenário, por meio da instituição de recurso com 

essa finalidade. 

A estrutura administrativa da Casa não pode ser confundida com 

a atuação legislativa do Senado Federal, para a qual existe a previsão 

constitucional de recurso para proposições apreciadas em caráter terminativo 

pelas Comissões Permanentes. Além disso, nas hipóteses determinadas pela 

Constituição Federal, em seu art. 52, as decisões administrativas são 

submetidas ao Plenário, sob a forma de projetos de resolução. 

Somos, portanto, contrários à inovação.  

EMENDA Nº 90 – CCJ 

Senador Alvaro Dias 

(art. 90 – rejeitada) 
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A Emenda visa a determinar que as Comissões realizem oitivas 

de entidade nacional dos Municípios para as matérias que resultem em 

impacto direto ou indireto nos entes locais. 

Essa situação seria um entrave para o fluxo das proposições 

legislativas, tendo em vista que muitas delas geram impactos para os 

Municípios, ainda mais aqueles de caráter indireto. É principio que norteia o 

Substitutivo ao novo Regimento o da “economia ou agilidade processual”, e 

essa inovação viria em sentido oposto ao referido princípio. 

Ademais, o Regimento mantém a possibilidade de serem 

realizadas essas oitivas, sempre que assim pretender uma comissão.  

EMENDA Nº 91 – CCJ 

Senador Antonio Carlos Rodrigues 

(art. 77 – rejeitada) 

A Emenda nº 91 pretende que alterações nas bancadas partidárias 

repercutam, imediatamente, na composição das comissões. Optamos por 

manter a regra atual, de que essas modificações se reflitam nas comissões em 

início de sessão legislativa. Acolher a emenda significaria que cada mudança 

na composição da Casa, por licença ou exercício de cargo no Executivo, 

geraria alterações, o que não seria um obstáculo ao fluxo adequado das 

proposições. 

EMENDA Nº 92 – CCJ 

Senador Alvaro Dias 

(arts. 57 e 87 – rejeitada) 

A Emenda do Senador ALVARO DIAS pretende mudar o 

critério de voto para as eleições da Mesa e das Comissões Permanentes. A 

alteração substituiria o “escrutínio secreto” pela “votação ostensiva”. 

Trata-se de sugestão que não mereceu aprovação quando da 

apreciação, no Senado, da PEC que culminou na Emenda Constitucional nº 

76, de 2013. Assim, e ao pretender somente adequar o novo Regimento às 

alterações constitucionais, não acolhemos a emenda.  

EMENDA Nº 93 – CCJ 

Senador Rodrigo Rollemberg 
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(arts. 48, 57, 87, 119, 195 e 307 – rejeitada) 

O Senador Rodrigo Rollemberg apresenta emenda na mesma 

linha do Senador ALVARO DIAS. Além dos arts. 57 e 87, pretende 

estabelecer votações ostensivas em outros casos hoje definidos como de 

votação secreta. Os mesmos argumentos expostos para a emenda nº 92 – CCJ 

servem para rejeita também esta. 

 

Rejeitadas as emendas, a Relatoria, conforme mencionado na 

parte I – Relatório, adotaremos no art. 396 do Substitutivo o texto da 

Resolução nº 41, de 2013, que estabeleceu novos critérios para as sabatinas de 

indicações apreciadas pelas Comissões Permanentes. 

Além disso, introduziremos vedação no art. 133 do Substitutivo, 

a fim de democratizar a distribuição de matérias entre todos os Senadores. 

Haverá proibição de que o Senador que relatou proposição em determinada 

comissão possa ser designado para a relatoria em outra comissão. 

Por último, ainda que não integre diretamente o texto deste 

Substitutivo, a Relatoria sente-se no dever, de ofício, de sugerir alteração da 

Resolução nº 20, de 1993, que Institui o Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar, que, por força do art. 159-A, inciso I, do Substitutivo, integra a 

estrutura do Senado Federal. A modificação decorre da já mencionada 

alteração de critérios de voto estabelecida pela Emenda Constitucional nº 76, 

de 2013. 

Ao final deste relatório, constará a referida sugestão, sob a forma 

de novo art. 2º do PRS; esclareça-se, portanto, que a matéria não constará do 

novo Regimento, pois é disciplinada em Resolução específica (RSF nº 20, de 

1993). 

III – VOTO 

Face ao exposto, a conclusão do voto é pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do PRS nº 17, de 2009, 

e, no mérito, por sua aprovação, com a rejeição das Emendas nºs 3, 5, 6, 8, 

11 a 16, 18 a 24, 26 a 29, 32, 34, 36 a 40, 43 a 47, 49 a 52, 54, 56, 60, 62, 63, 

65, 67, 69 a 74, 78 a 80, 87 e 89 a 93; aprovação integral das Emendas de nºs 

4, 10, 17, 58, 64, 66, 68, 75, 77, 81 e 84; aprovação parcial das Emendas nºs 
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1, 2, 7, 9, 25, 30, 31, 33, 35, 41, 42, 48, 53, 55, 57, 59, 61, 76, 82, 83, 85, 86 e 

88; e inclusão das sugestões da Relatoria, na forma do Substitutivo 

apresentado em maio, com as modificações dos dispositivos abaixo indicados, 

o que gerará a devida consolidação entre o primeiro e as alterações ora 

indicadas: 

“Art. 133. .......................... 

          Parágrafo único. O Senador que houver relatado a 

proposição não poderá relatá-la novamente, em outra comissão.” 

 

“Art. 396. Na apreciação do Senado Federal sobre a escolha de 

autoridades, observar-se-ão as seguintes normas: 

 

I – a mensagem, que será lida em plenário e encaminhada à 

comissão competente, deverá estar acompanhada de amplos 

esclarecimentos sobre o candidato e de: 

a) curriculum vitae, no qual constem: 

1. as atividades profissionais exercidas pelo indicado, com 

a discriminação dos referidos períodos; 

2. a relação das publicações de sua autoria, com as 

referências bibliográficas que permitam sua recuperação; 

b) no caso dos indicados na forma do inciso III do art. 52 

da Constituição Federal, declaração do indicado: 

1. quanto à existência de parentes seus que exercem ou 

exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculadas a sua 

atividade profissional, com a discriminação dos referidos 

períodos; 

2. quanto à sua participação, em qualquer tempo, como 

sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou entidades não 

governamentais, com a discriminação dos referidos períodos; 

3. de regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual e 

municipal; 

4. quanto à existência de ações judiciais nas quais figure 

como autor ou réu, com indicação atualizada da tramitação 

processual; 

5. quanto à sua atuação, nos últimos 5 (cinco) anos, 

contados retroativamente ao ano em que se deu sua indicação, em 
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juízos e tribunais, em conselhos de administração de empresas 

estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras; 

c) argumentação escrita, apresentada de forma sucinta, em 

que o indicado demonstre ter experiência profissional, formação 

técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício 

da atividade; 

d) no caso dos indicados na forma do inciso IV do art. 52 

da Constituição Federal, relatórios produzidos pelo Ministério 

das Relações Exteriores contendo: 

1. informações sobre o Estado ou organização 

internacional para o qual o candidato foi indicado; 

2. relação dos tratados e acordos assinados com o 

respectivo Estado ou organização internacional, bem como dos 

contratos de empréstimos e financiamentos oficiais concedidos 

pelo Brasil, incluindo os atos referentes a perdão ou renegociação 

de dívidas e a renúncia fiscal, diferenciando entre atos em vigor e 

atos ainda sujeitos à aprovação do Congresso Nacional, nos 

termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal; 

II – o exame das indicações feitas na forma do inciso III do 

art. 52 da Constituição Federal seguirá as seguintes etapas: 

a) o relator apresentará o relatório à comissão, com 

recomendações, se for o caso, para que sejam apresentadas 

informações adicionais; 

b) será concedida, automaticamente, vista coletiva aos 

membros da comissão e divulgado o relatório por meio do portal 

do Senado Federal; 

c) o portal do Senado Federal possibilitará à sociedade 

encaminhar informações sobre o indicado ou perguntas a ele 

dirigidas, que serão submetidas ao exame do relator com vistas 

ao seu aproveitamento, inclusive quanto à necessidade de 

realização de audiência pública em face das informações e 

indagações recebidas; 

d) o relator poderá discutir com os membros da comissão o 

conteúdo das questões que serão formuladas ao indicado; 

e) a comissão convocará o candidato para, em prazo 

estipulado, não inferior a 5 (cinco) dias úteis, ouvi-lo, em 

argüição pública, sobre assuntos pertinentes ao desempenho do 

cargo a ser ocupado (Const., art. 52, III); 

f) o relatório será votado; 

III – a arguição de candidato a chefe de missão diplomática 

de caráter permanente será feita em reunião secreta (Const., art. 
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52, IV), aplicando-se o procedimento descrito no inciso II deste 

artigo, no que couber; 

IV – além da arguição do candidato e do disposto no art. 

121, a comissão poderá realizar investigações e requisitar, da 

autoridade competente, informações complementares; 

V – o relatório deverá conter dados sobre os candidatos, 

passando a constituir parecer com o resultado da votação, 

aprovando ou rejeitando o nome indicado; 

VI – a reunião será pública, sendo a votação procedida por 

escrutínio secreto, vedadas declaração ou justificação de voto, 

exceto com referência ao aspecto legal; 

VII – o parecer será apreciado pelo Plenário em sessão 

pública, sendo a votação procedida por escrutínio secreto; 

VIII – a manifestação do Senado será comunicada ao 

Presidente da República, consignando-se o resultado da votação. 

§ 1º A manifestação do Senado Federal e das comissões 

sobre a escolha de chefe de missão diplomática de caráter 

permanente será procedida em sessão e reunião secretas (Const., 

art. 52, IV). 

§ 2º A resposta negativa às hipóteses previstas nos itens 1, 

2, 4 e 5 da alínea "b" do inciso I deste artigo deverá ser declarada 

por escrito. 

§ 3º A declaração de que trata o item 3 da alínea "b" do 

inciso I deste artigo deverá ser acompanhada de documentação 

comprobatória emitida pelos órgãos competentes. 

 

Por derradeiro, esta Relatoria sugere a inclusão dwe novo art. 2º 

no Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 17, de 2009, com a seguinte 

redação, renumerando-se como 3º e 4º os atuais arts. 2º e 3º: 

“Art. 2º Os arts. 12 e 13 da Resolução do Senado Federal 

(RSF) nº 20, de 1993, que Institui o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“‘Art. 12. A sanção de que trata o art. 10 será decidida 

pelo Plenário, em votação ostensiva nominal e por 

maioria absoluta de votos, mediante provocação da Mesa, 

do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de partido 

político representado no Congresso Nacional, na forma 
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prevista nos arts. 14 e 15, excetuada a hipótese do 

parágrafo único deste artigo. 

........................’ (NR)” 

“‘Art. 13. A perda do mandato será decidida pelo Plenário, 

em votação ostensiva nominal e por maioria absoluta de 

votos, mediante a iniciativa da Mesa, do Conselho de Ética 

e Decoro Parlamentar ou de partido político representado 

no Congresso Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15 

(Constituição Federal, art. 55, § 2º). 

.........................’ (NR)” 

 

Sala de reuniões,  

 

, Presidente 

 

 

, Relator 
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EMENDA Nº       - CCJ
(ao PRS nº 17, de 2009)

Dê-se ao art. 239 do Projeto de Resolução nº 17, de 2009, a
seguinte redação, com a exclusão dos arts. 240, 241 e 242:

"Art. 239. A indicação é a proposição por meio da qual o
Senado Federal sugere a outro Poder a execução de medidas que não se
incluam na competência do Legislativo.

§ 1º  Lida  em Plenário,  a  indicação será  encaminhada à
Comissão de mérito para deliberação na primeira reunião que houver.

§ 2º Da decisão de Comissão sobre indicação cabe recurso
ao Plenário, subscrito por, no mínimo, um décimo dos Senadores, no prazo
de cinco dias úteis.

§  3º  As  indicações  aprovadas  serão  assinadas  pelo
Presidente  da  Comissão  e  encaminhadas  ao  titular  do  Poder  a  que  se
destinam por Ofício do Presidente do Senado Federal.”

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Resolução nº 17, de 2009, mantém a vedação de
que a indicação seja utilizada como proposição que manifeste sugestão do
Senado Federal  a  outro  Poder,  diferentemente  do que  já  é  praticado na
Câmara dos Deputados.

Em que pese a independência entre os Poderes, é da natureza
da atuação política dos parlamentares a expressão de opiniões acerca das
políticas públicas e das ações executadas tanto pelo Executivo como pelo
Legislativo.

O resultado  é  que  continuam a  ser  utilizados  os  chamados
“projetos  de  lei  autorizativos”  como  instrumentos  de  manifestação  de
sugestão  dos  Senadores.  Esse  mecanismo,  no  entanto,  submete  tais
sugestões  a  tramitação  muito  mais  complexa  e  demorada  do  que  seria
necessário para a simples manifestação de sugestão.

Além disso, como a Câmara dos Deputados utiliza a indicação
como proposição ajustada à veiculação de sugestão, vigora naquela Casa o
posicionamento pelo injuridicidade de proposições autorizativas.
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Assim, todas as matérias com esse caráter, que muitas vezes
demandam enorme esforço dos Senadores para sua aprovação, terminam
por ser rejeitadas na Câmara dos Deputados.

Para  adequar  as  normas  regimentais  às  necessidades
parlamentares  e  instituir  proposição  que  seja  meio  adequado  para
veiculação  de  sugestão,  com  tramitação  extremamente  sumária,  é  que
apresentamos a presente emenda.

Sala da Comissão,

Senador ANTONIO CARLOS JÚNIOR

rodapé 

2
2
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EMENDA Nº      – CCJ
(ao PRS nº 17, de 2009)

Suprima-se o art. 2º e dê-se ao art. 3º do PRS nº 17, de 2009, e
aos  arts.  71,  76,  94 a  103 e 110 Regimento Interno do Senado Federal
proposto em anexo ao PRS, a seguinte redação, suprimindo-se os seus arts.
104 a 107 e renumerando-se os seguintes:

“Art.  3º Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  à  exceção  dos  Capítulos  I,  II  e  VI  do  Título  VI  do
Regimento Interno proposto, que entrará em vigor em 1º de fevereiro
de 2011.

Parágrafo único.  Até o encerramento da presente legislatura,
permanecerão em vigor as regras atuais referentes ao quantitativo, à
composição  e  as  competências  das  comissões  permanentes  e
temporárias.”

“Art.  71.  As  comissões  permanentes,  além  da  Comissão
Diretora, são as seguintes:

I – Comissão de Assuntos Econômicos – CAE;

II  –  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Assuntos  Sociais  –
CAS;

III – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ;

IV – Comissão de Educação,  Cultura,  Esporte e Legislação
Participativa – CE;

V –  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor,
Fiscalização e Controle – CMA; 

VI - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional –
CRE;

VII – Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI;

VIII – Comissão de Turismo e Desenvolvimento Regional –
CTR;

IX – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA;

X  –  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,
Comunicação e Informática – CCT;”
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“Art. 76. A Comissão Diretora é constituída dos membros da
Mesa, tendo as demais comissões permanentes o seguinte número de
membros:

I – Comissão de Assuntos Econômicos, 21;

II – Comissão de Direitos Humanos e Assuntos Sociais, 17;

III – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 21;

IV – Comissão de Educação,  Cultura,  Esporte e Legislação
Participativa, 17;

V –  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor,
Fiscalização e Controle, 17;

VI - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 17;

VII – Comissão de Serviços de Infraestrutura, 17;

VIII – Comissão de Turismo e Desenvolvimento Regional –
CTR, 17;

IX – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 17;

X  –  À  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,
Comunicação e Informática, 17.

§ 1º Os membros da Comissão Diretora, exceto o Presidente
da Casa, poderão integrar outras comissões permanentes.

§ 2º Cada Senador poderá integrar até duas comissões como
titular e duas como suplente, além da Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle.”

“Art. 94. À Comissão de Assuntos Econômicos compete:

I – examinar o aspecto econômico e financeiro de qualquer
matéria  que  lhe  seja  submetida  por  despacho  do  Presidente,  por
deliberação  do  Plenário,  ou  por  consulta  de  comissão,  e,  ainda,
quando,  em  virtude  desses  aspectos,  houver  recurso  de  decisão
terminativa de comissão para o Plenário;

II  –  opinar  sobre  proposições  pertinentes  aos  seguintes
assuntos:

a) problemas econômicos do País, política de crédito, câmbio,
seguro e transferência de valores, comércio exterior e interestadual,
sistema monetário,  bancário  e  de  medidas,  títulos  e  garantia  dos
metais,  sistema  de  poupança,  consórcio  e  sorteio  e  propaganda
comercial;

b)  tributos,  tarifas,  empréstimos  compulsórios,  finanças
públicas,  normas  gerais  sobre  direito  tributário,  financeiro  e
econômico; orçamento, juntas comerciais, conflitos de competência
em matéria tributária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os  Municípios,  dívida  pública  e  fiscalização  das  instituições
financeiras;
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c) escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da União (CF,
arts.  49,  XIII,  e 52,  III,  b)  e do Presidente e diretores  do Banco
Central (CF, art. 52, III, d);

d) matérias a que se referem os arts. 402, 406 e 407;

e) avaliação periódica do Sistema Tributário Nacional (CF, art.
52, XV);

III -  outros assuntos correlatos.

§ 1o A Comissão promoverá audiências públicas regulares com
o Presidente do Banco Central do Brasil para discutir as diretrizes,
implementação e perspectivas futuras da política monetária. 

§ 2o As audiências de que trata o § 1o deste artigo ocorrerão na
primeira quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver
alterações de datas decorrentes de entendimento entre a Comissão e
a Presidência do Banco Central do Brasil.”

“Art.  95.  À  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Assuntos
Sociais compete opinar sobre:

I – garantia e promoção dos direitos humanos;

II – direitos da mulher;

III – proteção à família;

IV – proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiências e de proteção à infância, à juventude e aos idosos;

V – fiscalização, acompanhamento, avaliação e controle das
políticas governamentais relativas aos direitos humanos, aos direitos
da mulher, aos direitos das minorias sociais ou étnicas, aos direitos
dos estrangeiros, à proteção e integração das pessoas portadoras de
deficiência e à proteção à infância, à juventude e aos idosos;

VI – relações de trabalho, organização do sistema nacional de
emprego  e  condição  para  o  exercício  de  profissões,  seguridade
social, previdência social, população indígena e assistência social;

VII – proteção e defesa da saúde, condições e requisitos para
remoção  de  órgãos,  tecidos  e  substâncias  humanas  para  fins  de
transplante, pesquisa, tratamento e coleta de sangue humano e seus
derivados,  produção,  controle  e  fiscalização  de  medicamentos,
saneamento, inspeção e fiscalização de alimentos e competência do
Sistema Único de Saúde;

VIII  –  recebimento,  avaliação,  discussão  e  apresentação  da
proposição legislativa, se for o caso, de denúncias relativas à ameaça
ou violação de direitos humanos;

IX – outros assuntos correlatos.”

“Art.  96.  À Comissão de Constituição,  Justiça e  Cidadania
compete:
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I  –  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas  por
deliberação do Plenário, por despacho da Presidência, por consulta
de qualquer comissão, ou quando em virtude desses aspectos houver
recurso de decisão terminativa de comissão para o Plenário;

II – ressalvadas as atribuições das demais comissões,  emitir
parecer,  quanto  ao  mérito,  sobre  as  matérias  de  competência  da
União, especialmente as seguintes:

a) criação  de  Estado  e  Territórios,  incorporação  ou
desmembramento de áreas a eles pertencentes;

b) estado de defesa, estado de sítio e intervenção federal (CF,
art. 49, IV), requisições civis e anistia;

c) segurança pública, corpos de bombeiros militares, polícia,
inclusive marítima, aérea de fronteiras, rodoviária e ferroviária;

d) direito  civil,  comercial,  penal,  processual,  eleitoral,
aeronáutico, espacial, marítimo e penitenciário;

e) uso  dos  símbolos  nacionais,  nacionalidade,  cidadania  e
naturalização,  extradição e  expulsão de estrangeiros,  emigração e
imigração;

f) órgãos do serviço público civil da União e servidores da
administração direta  e  indireta  do Poder Judiciário,  do Ministério
Público e dos Territórios;

g) normas  gerais  de  licitação  e  contratação,  em  todas  as
modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais  da  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,
obedecido o disposto no art.  37,  XXI, da Constituição,  e para as
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do
art. 173, § 1º, III, também da Constituição (CF, art. 22, XXVII);

h) perda  de  mandato  de  Senador  (CF,  art.  55),  pedido  de
licença de incorporação de Senador às Forças Armadas (CF, art. 53,
§ 7º);

i) escolha  de  Ministro  do  Supremo Tribunal  Federal  e  dos
Tribunais Superiores, de membro do Conselho Nacional de Justiça e
do Conselho Nacional do Ministério Público e de Governador de
Território, escolha e destituição do Procurador-Geral da República
(CF, art. 52, III e XI; art. 103-B, §2º, e art. 130-A);

j) transferência temporária da sede do Governo Federal;

k) registros públicos,  organização administrativa e judiciária
do  Ministério  Público  e  Defensoria  Pública  da  União  e  dos
Territórios,  organização  judiciária  do  Ministério  Público  e  da
Defensoria Pública do Distrito Federal;

l) limites dos Estados e bens do domínio da União;

m) desapropriação e inquilinato;
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n) criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas
causas, assistência jurídica e defensoria pública, custas dos serviços
forenses;

o) matéria a que se refere o art. 96, II, da Constituição Federal;

III – propor, por projeto de resolução, a suspensão, no todo ou
em parte, de leis declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal (CF, art. 52, X);

IV – opinar, em cumprimento a despacho da Presidência, sobre
as emendas apresentadas como de redação, nas condições previstas
no § 2º do art. 248;

V – opinar sobre assunto de natureza jurídica ou constitucional
que lhe seja submetido, em consulta, pelo Presidente, de ofício, ou
por deliberação do Plenário, ou por outra comissão;

VI  –  opinar  sobre  recursos  interpostos  às  decisões  da
Presidência;

§  1º Quando  a  Comissão  emitir  parecer  pela
inconstitucionalidade e injuridicidade de qualquer proposição, será
esta considerada rejeitada e arquivada definitivamente, por despacho
do  Presidente  do  Senado,  salvo,  não  sendo  unânime  o  parecer,
recurso interposto nos termos do art. 267.

§ 2º Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão
poderá oferecer emenda corrigindo o vício.”

“Art.  97.  À  Comissão  de  Educação,  Cultura,  Esporte  e
Legislação Participativa compete opinar sobre:

I – normas gerais sobre educação, cultura, ensino e desportos,
instituições  educativas  e  culturais,  diretrizes  e  bases  da educação
nacional e salário-educação;

II – diversão e espetáculos públicos, criações artísticas, datas
comemorativas e homenagens cívicas;

III – formação e aperfeiçoamento de recursos humanos;

IV –  sugestões  legislativas  apresentadas  por  associações  e
órgãos de classe,  sindicatos e entidades organizadas da sociedade
civil,  exceto  partidos  políticos  com  representação  política  no
Congresso Nacional;

V –  pareceres  técnicos,  exposições  e propostas  oriundas de
entidades  científicas  e  culturais  e  de  qualquer  das  entidades
mencionadas no inciso IV;

VI – outros assuntos correlatos.

Parágrafo único.  No exercício da competência prevista nos
incisos IV e V do caput deste artigo, observar-se-á:

I – as sugestões legislativas que receberem parecer favorável
da Comissão serão transformadas em proposição legislativa de sua
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autoria  e  encaminhadas  à  Mesa,  para  tramitação,  ouvidas  as
comissões competentes para o exame do mérito;

II  –  as  sugestões  que  receberem  parecer  contrário  serão
encaminhadas ao arquivo;

III  –  aplicam-se  às  proposições  decorrentes  de  sugestões
legislativas, no que couber, as disposições regimentais relativas ao
trâmite dos projetos de lei nas comissões, ressalvado o disposto no
inciso I, in fine, deste parágrafo único.”

“Art.  98.  À  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do
Consumidor e Fiscalização e Controle, além da aplicação, no que
couber, do disposto no art.  89 e sem prejuízo das atribuições das
demais comissões, compete:

I  –  exercer  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder
Executivo,  incluídos  os  da  administração  indireta,  podendo,  para
esse fim:

a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e
programas de governo no plano nacional, no regional e no setorial de
desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo;

b) apreciar a compatibilidade da execução orçamentária com
os planos e programas governamentais e destes com os objetivos
aprovados em lei;

c) solicitar, por escrito, informações à administração direta e
indireta,  bem como requisitar  documentos  públicos  necessários  à
elucidação do ato objeto de fiscalização;

d) avaliar as contas dos administradores e demais responsáveis
por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos  da  administração  direta  e
indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas
pelo poder público federal, notadamente quando houver indícios de
perda, extravio ou irregularidade de qualquer natureza de que resulte
prejuízo ao Erário;

e) providenciar a efetivação de perícias, bem como solicitar ao
Tribunal de Contas da União que realize inspeções ou auditorias de
natureza  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial  nas  unidades  administrativas  da  União  e  demais
entidades referidas na alínea d;

f) apreciar as contas nacionais das empresas supranacionais de
cujo capital social a União participe de forma direta ou indireta, bem
assim  a  aplicação  de  quaisquer  recursos  repassados  mediante
convênio,  acordo,  ajuste  ou  outros  instrumentos  congêneres,  a
Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

g) promover a interação do Senado Federal com os órgãos do
Poder  Executivo  que,  pela  natureza  de  suas  atividades,  possam
dispor  ou  gerar  dados  de  que  necessite  para  o  exercício  de
fiscalização e controle;
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h) promover a interação do Senado Federal com os órgãos do
Poder Judiciário e do Ministério Público que, pela natureza de suas
atividades, possam propiciar ou gerar dados de que necessite para o
exercício de fiscalização e controle;

i) propor ao Plenário do Senado as providências cabíveis em
relação aos resultados da avaliação, inclusive quanto ao resultado
das diligências realizadas pelo Tribunal de Contas da União;

II – opinar sobre assuntos atinentes à defesa do meio ambiente,
especialmente:

a) proteção  do  meio  ambiente  e  controle  da  poluição,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais e
genéticos, florestas, caça, pesca, fauna, flora e recursos hídricos;

b) política e sistema nacional de meio ambiente;

c) preservação, conservação, exploração e manejo de florestas
e da biodiversidade;

d) conservação e gerenciamento do uso do solo e dos recursos
hídricos,  no  tocante  ao  meio  ambiente  e  ao  desenvolvimento
sustentável;

e) fiscalização  dos  alimentos  e  dos  produtos  e  insumos
agrícolas  e  pecuários,  no  tocante  ao  meio  ambiente  e  ao
desenvolvimento sustentável;

f) direito ambiental;

g) agências reguladoras na área de meio ambiente, inclusive a
Agência Nacional de Águas – ANA;

h) outros assuntos correlatos;

III – opinar sobre assuntos atinentes à defesa do consumidor,
especialmente:

a)  estudar,  elaborar  e  propor  normas  e  medidas  voltadas  à
melhoria  contínua  das  relações  de  mercado,  em especial  as  que
envolvem fornecedores e consumidores;

b) aperfeiçoar  os  instrumentos  legislativos  reguladores,
contratuais  e  penais,  referentes  aos  direitos  dos  consumidores  e
fornecedores,  com especial  ênfase às  condições,  limites  e uso de
informações, responsabilidade civil, respeito à privacidade, direitos
autorais, patentes e similares;

c) acompanhar as políticas e ações desenvolvidas pelo poder
público  relativas  à  defesa  dos  direitos  do  consumidor,  defesa  da
concorrência  e  repressão  da  formação  e  atuação  ilícita  de
monopólios;

d) receber denúncias e denunciar práticas referentes ao abuso
do poder econômico, qualidade de produtos, apresentação, técnicas
de propaganda e publicidade nocivas ou enganosas;
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e) avaliar  as  relações  custo  e  preço  de  produtos,  bens  e
serviços, com vistas a estabelecer normas de repressão à usura, aos
lucros  excessivos,  ao  aumento  indiscriminado  de  preços  e  à
cartelização de segmentos do mercado;

f) analisar as condições de concorrência com especial enfoque
para a defesa dos produtores e fornecedores nacionais, considerados
os interesses dos consumidores e da soberania nacional;

g) gerar  e  disponibilizar  estudos,  dados  estatísticos  e
informações, no âmbito de suas competências.

§ 1º No exercício da competência de fiscalização e controle
prevista  no inciso I  deste artigo,  a Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle:

I – remeterá cópia da documentação pertinente ao Ministério
Público, a fim de que este promova a ação cabível, de natureza cível
ou penal, se for constatada a existência de irregularidade;

II – poderá atuar, mediante solicitação, em colaboração com as
comissões  permanentes  e  temporárias,  incluídas  as  comissões
parlamentares  de inquérito,  com vistas  ao  adequado exercício  de
suas atividades. 

§ 2º A fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo,
incluídos  os  da  administração  indireta,  pela  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,
obedecerão às seguintes regras:

I – a proposta de fiscalização e controle poderá ser apresentada
por  qualquer  membro  ou  Senador  à  Comissão,  com  específica
indicação do ato e fundamentação da providência objetivada;

II  –  a  proposta  será  relatada  previamente,  quanto  à
oportunidade  e  conveniência  da  medida  e  ao  alcance  jurídico,
administrativo, político, econômico, social ou orçamentário do ato
impugnado, definindo-se o plano de execução e a metodologia de

avaliação;
 

III  –  aprovado  o  relatório  prévio  pela  Comissão,  o  relator
poderá solicitar os recursos e o assessoramento necessários ao bom
desempenho da Comissão, incumbindo à Mesa e à Administração da
Casa  o  atendimento  preferencial  das  providências  requeridas.
Rejeitado o relatório, a matéria será encaminhada ao arquivo;

IV - a Comissão, para a execução das atividades de que trata
este  artigo,  poderá  solicitar  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  as
providências  ou  informações  previstas  no  art.  71,  IV e  VII,  da
Constituição Federal.

§ 3º Ao termo dos trabalhos, a Comissão apresentará relatório
circunstanciado, com suas conclusões, que será publicado no Diário
do Senado Federal e encaminhado:

386



I  –  à  Mesa,  para  as  providências  de  alçada  desta,  ou  ao
Plenário,  oferecendo,  conforme o caso,  projeto de lei,  de decreto
legislativo, de resolução ou indicação;

II – ao Ministério Público ou à Advocacia-Geral da União,
com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade
civil  ou  criminal  por  infrações  apuradas  e  adote  outras  medidas
decorrentes de suas funções institucionais;

III  –  ao  Poder  Executivo,  para  adotar  as  providências
saneadoras  de  caráter  disciplinar  e  administrativo  decorrentes  do

disposto no art. 37, §§ 2º a 6º, da Constituição Federal, e demais

disposições constitucionais e legais aplicáveis;
 

IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com
a matéria;

V –  à  Comissão  Mista  de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e
Fiscalização e ao Tribunal de Contas da União, para as providências
previstas no art. 71 da Constituição Federal.

VI - Nos casos dos incisos II, III e V a remessa será feita pelo
Presidente do Senado.

§ 4º Aplicam-se à Comissão de Meio Ambiente,  Defesa do
Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  as  normas  regimentais
pertinentes  às  demais  comissões  permanentes,  no  que  não
conflitarem com os termos das disposições constantes dos §§ 1º, 2º e
3º deste artigo.

§  5º Ocorrendo  a  hipótese  de  exercício  concorrente  de
competência  fiscalizadora  por  duas  ou  mais  comissões  sobre  os
mesmos fatos, os trabalhos se desdobrarão em reuniões conjuntas,
por iniciativa do Presidente de um dos órgãos ou de um ou mais de
seus membros.

§ 6º A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização  e  Controle  poderá,  se  houver  motivo  suficiente,
comunicar fatos investigados à comissão correspondente da Câmara
dos Deputados,  para  que esta  adote  providência  que lhe afigurar
cabível.

 “Art.  99.  À  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa
Nacional compete opinar sobre:

I – proposições referentes aos atos e relações internacionais
(CF, art. 49, I) e ao Ministério das Relações Exteriores;

II – comércio exterior;

III – indicação de nome para chefe de missão diplomática de
caráter permanente junto a governos estrangeiros e das organizações
internacionais de que o Brasil faça parte (CF, art. 52, IV);
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IV  –  requerimentos  de  votos  de  censura,  de  aplauso  ou
semelhante,  quando se refiram a acontecimentos ou atos públicos
internacionais;

V – Forças Armadas de terra, mar e ar, requisições militares,
passagem de  forças  estrangeiras  e  sua  permanência  no  território
nacional,  questões  de  fronteiras  e  limites  do  território  nacional,
espaço aéreo e marítimo, declaração de guerra e celebração de paz
(CF, art. 49, II);

VI – assuntos referentes à Organização das Nações Unidas e
entidades internacionais de qualquer natureza;

VII – autorização para o Presidente ou o Vice-Presidente da
República se ausentarem do território nacional (CF, art. 49, III);

VIII – outros assuntos correlatos.

Parágrafo  único.  A Comissão  integrará,  por  um  de  seus
membros,  as  comissões  enviadas  pelo  Senado  ao  exterior,  em
assuntos pertinentes à política externa do País.”

“Art. 100. À Comissão de Serviços de Infraestrutura compete
opinar sobre matérias pertinentes a:

I  –  transportes  de terra,  mar e  ar,  obras públicas em geral,
minas,  recursos  geológicos,  parcerias  público-privadas  e  agências
reguladoras pertinentes;

II – outros assuntos correlatos.”

“Art.  101.  À  Comissão  de  Turismo  e  Desenvolvimento
Regional compete opinar sobre matérias pertinentes a:

I – turismo e políticas relativas ao turismo;

II  –  desigualdades  regionais e  políticas  de desenvolvimento
regional, dos Estados e dos Municípios;

III – planos regionais de desenvolvimento econômico e social;

IV – programas, projetos, investimentos e incentivos voltados
para o desenvolvimento regional;

V - integração regional;

VI - agências e organismos de desenvolvimento regional;

VII – outros assuntos correlatos.”

“Art.  102.  À Comissão  de  Agricultura  e  Reforma  Agrária
compete opinar sobre proposições pertinentes aos seguintes temas:

I – direito agrário;

II  –  planejamento,  acompanhamento  e  execução da política
agrícola e fundiária;
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III – agricultura, pecuária e abastecimento;

IV – agricultura familiar e segurança alimentar;

V – silvicultura, aquicultura e pesca;

VI – comercialização e fiscalização de produtos e insumos,
inspeção e fiscalização de alimentos,  vigilância e defesa sanitária
animal e vegetal;

VII – irrigação e drenagem;

VIII – uso e conservação do solo na agricultura;

IX –  utilização  e  conservação,  na  agricultura,  dos  recursos
hídricos e genéticos;

X – política de investimentos e financiamentos agropecuários,
seguro rural e endividamento rural;

XI – tributação da atividade rural;

XII  –  alienação  ou  concessão  de  terras  públicas  com área
superior a dois mil e quinhentos hectares, aquisição ou arrendamento
de  propriedade  rural  por  pessoa  física  ou  jurídica  estrangeira,
definição da pequena e média propriedade rural;

XIII  –  uso  ou  posse  temporária  da  terra  e  regularização
dominial de terras rurais e de sua ocupação;

XIV – colonização e reforma agrária;

XV – cooperativismo e associativismo rurais;

XVI – emprego, previdência e renda rurais;

XVII – políticas de apoio aos assentamentos de trabalhadores
rurais sem terra e às pequenas e médias propriedades rurais;

XVIII  –  política  de  desenvolvimento  tecnológico  da
agropecuária, mediante estímulos fiscais, financeiros e creditícios à
pesquisa  e  experimentação  agrícola,  pesquisa,  plantio  e
comercialização de organismos geneticamente modificados;

XIX – extensão rural;

XX – organização do ensino rural;

XXI – outros assuntos correlatos.”

“Art.  103.  À  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,
Comunicação  e  Informática  compete  opinar  sobre  proposições
pertinentes aos seguintes temas:

I  –  desenvolvimento  científico,  tecnológico  e  inovação
tecnológica;

II  –  política  nacional  de  ciência,  tecnologia,  inovação,
comunicação e informática;
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III  –  organização  institucional  dos  setores  científico,
tecnológico e de inovação, comunicação e informática;

IV – acordos de cooperação e inovação com outros países e
organismos internacionais na área;

V – propriedade intelectual;

VI – regulamentação, controle e questões éticas referentes a
pesquisa  e  desenvolvimento  científico  e  tecnológico,  inovação
tecnológica, comunicação e informática;

VII  –  criações  científicas  e  tecnológicas,  informática,
atividades nucleares de qualquer natureza, transporte e utilização de
materiais  radioativos,  apoio  e  estímulo  à  pesquisa  e  criação  de
tecnologia;

VIII – comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga
e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens;

IX  –  serviços  de  telecomunicações  e  agências  reguladoras
correlatas;

X – outros assuntos correlatos.

§ 1º A apreciação dos atos a que se refere o inciso
VIII  deste  artigo  será  feita  nos  termos  do  art.  90,
mediante a comprovação de atendimento,  pela entidade
proponente, nos casos de renovação, ou de compromisso
de  atendimento,  nos  casos  de  outorga,  aos  princípios
expressos nos arts. 221 e 222 da Constituição Federal e
na legislação pertinente.

§ 2º No caso de renovação, a apreciação a que se
refere  o  caput será  feita  com  base  na  documentação
enviada  pelo  poder  concedente,  dando  conta  de  que  a
entidade  proponente  cumpriu  as  referidas  obrigações
legais e também os compromissos assumidos em contrato
ou convênio.

§  3º  A apreciação  a  que  se  refere  o  caput deste  artigo
considerará, também, os procedimentos adotados pela Câmara dos
Deputados no exame da matéria.”

“Art. 110. As reuniões das comissões permanentes realizar-se-
ão:

I  –  se  ordinárias,  semanalmente,  durante  a  sessão
legislativa ordinária, nos seguintes dias e horários:

a) Comissão de Assuntos Econômicos, às terças feiras, às dez
horas;

390



b)  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Assuntos  Sociais,  às
quintas-feiras, às onze horas;

c)  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  às
quartas-feiras, às dez horas;

d)  Comissão  de  Educação,  Cultura,  Esporte  e  Legislação
Participativa, às terças-feiras, às onze horas;

e)  À Comissão de Meio Ambiente,  Defesa do Consumidor,
Fiscalização e Controle; terças-feiras, às onze horas e trinta minutos;

f)  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional,  às
quintas-feiras, às dez horas;

g)  Comissão  de  Serviços  de  Infraestrutura,  às  quintas-
feiras, às nove horas;

h)  Comissão  de  Turismo  e  Desenvolvimento  Regional,  às
quartas-feiras, às onze horas e trinta minutos;

i) Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,  às quintas-
feiras, às onze horas e trinta minutos;

j) Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática, às quartas-feiras, às nove horas;

II – se extraordinárias, mediante convocação especial para dia,
horário  e  fim  indicados,  observando-se,  no  que  for  aplicável,  o
disposto  neste  Regimento  sobre  a  convocação  de  sessões
extraordinárias do Senado.

§ 1º Em qualquer hipótese, a reunião de comissão permanente
ou temporária, não poderá coincidir com o tempo reservado à Ordem
do Dia das sessões deliberativas do Senado.

§ 2º As subcomissões e as comissões temporárias funcionarão,
preferencialmente, às terças-feiras, às nove horas, ou em qualquer
dia da semana, após a ordem do dia do Plenário.”

JUSTIFICAÇÃO

Essa  proposta  apresenta-se  como alternativa  à  solução dada
pelo  relator  da  reforma  do  Regimento  Interno  para  a  formação  das
comissões  permanentes  da  Casa  (subemenda  à  emenda  nº  25-PLEN),
resgatando a comissão especializada em analisar e apreciar as proposições
referentes ao turismo e ao desenvolvimento regional.

Deve-se destacar que o setor de turismo é de grande relevância
para o país, não se justificando a extinção da comissão competente para
lidar  com o  assunto,  pois  é  de  fundamental  importância  que  o  Senado
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Federal  disponha  de  colegiado  especializado  em  acompanhar  o
desenvolvimento e avaliar as políticas governamentais para o setor.

Igualmente,  o  desenvolvimento  regional  é  matéria  que
demanda atenção específica e diferenciada dos demais temas econômicos,
ainda  mais  se  considerarmos  o  disposto  no  art.  3º,  III,  da  Constituição
Federal, que declara ser objetivo fundamental da República a redução das
desigualdades sociais e regionais.

Sala da Comissão,

Senador NEUTO DE CONTO
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EMENDA N°   –  CCJ

(ao PRS n° 17, de 2009)

Acrescente-se um inciso IX ao art. 107 do Regimento Interno do
Senado Federal, nos termos propostos pelo Projeto de Resolução n° 17, de
2009, com a seguinte redação, renumerando-se o subsequente:

“Art.  107.  ......................................................................................
.................................................................................................................

IX  -  serviços  de  telecomunicações  e  agência  reguladora
pertinente. 

.......................................................................................... . (NR)”

Em decorrência do proposto anteriormente, o inciso I do art. 105
do Regimento Interno do Senado Federal, nos termos propostos pelo Projeto
de Resolução nº 17, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105. .................................................................................

I- transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas,
recursos geológicos, parcerias público-privadas e agências reguladoras
pertinentes.

.................................................................................. . (NR)”

JUSTIFICAÇÃO

A  presente  emenda  tem  por  objetivo  adequar  o  escopo  da
competência da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática. 

À medida que as distâncias vão sendo reduzidas e os canais de
comunicação se multiplicando, informação e idéias passaram a circular por
meio de diversas plataformas de distribuição. A distribuição e a produção de
conteúdo  da  comunicação  social  eletrônica,  que  até  recentemente  era
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veiculado apenas pelos canais tradicionais de rádio e televisão, em razão da
evolução tecnológica pode utilizar novos meios de distribuição. 

A convergência tecnológica e as possibilidades de mercado dela
advindas precipitaram as discussões de como o Estado deve regular essa nova
realidade,  que  tem impactos  não  só  econômicos,  mas  também culturais  e
sociais. Em nosso entendimento, não se pode apreciar matérias sobre setores
convergentes em instâncias separadas no âmbito do Senado Federal.  

Se  essa  “invasão”  recíproca  dos  respectivos  mercados  implica
alteração do modelo de negócios no setor  das comunicações,  também esta
Casa  Legislativa  deve  atualizar-se  e  concentrar  na  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  a  deliberação  sobre
matérias atinentes à temática tão sensível para o desenvolvimento de nosso
País.

O Senado Federal não pode ficar alheio a esse fenômeno, que já é
uma realidade no mundo das comunicações.

Sala da Comissão,

Senador FLEXA RIBEIRO
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se ao parágrafo único do art. 137 do Regimento Interno do Senado

Federal, nos termos do que dispõe o Projeto de Resolução do Senado No 17,

de 2009, a seguinte redação:

“Art. 137.  ..........................................................

Parágrafo único. Não estando presente à reunião da Comissão o

relator  anteriormente designado,  poderá o Presidente do órgão

retirar a matéria da pauta ou designar relator substituto.” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

Atualmente, é praxe no Senador Federal a utilização da locução latina

ad hoc, que significa “para o momento”, como definição daquele que substitui o

relator da matéria originalmente designado pelo Presidente da Comissão.

Ocorre  que,  da  forma  como  tem  sido  empregada,  transcende  sua

definição, uma vez que o relator nomeado ad hoc passa, de fato, a substituir o

relator original para todos os demais atos.

Dessa forma, entende-se que o termo mais adequado para designar o

novo relator seria “substituto”, conforme apresentado na emenda.

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se ao § 1o do art. 138 do Regimento Interno do Senado Federal, nos

termos do que dispõe o Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009, a

seguinte redação:

“Art. 138.  ..........................................................

§ 1o O pedido de vista do processo somente poderá ser aceito por

uma única vez e pelo prazo máximo e  improrrogável  de cinco

dias, devendo ser formulado na oportunidade em que for proferido

o relatório, obedecido o disposto no § 4o.” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A redação  proposta  visa  a  dirimir  qualquer  dúvida

sobre pedido de vista,  uniformizando os procedimentos adotados

em  todas  as  Comissões,  Permanentes  ou  Temporárias,

principalmente  no  que  se  refere  às  mensagens de indicação de

autoridades e aos Relatórios de Comissões Temporárias, nos quais

não  há  votos,  mas,  mesmo  assim,  são  passíveis  de  serem

submetidos a pedidos de vista.

Sala da Comissão, 
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Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se aos arts. 364, 366, 367, 368, 369, 370, 371 e 372 do Regimento

Interno do Senado Federal, nos termos do que dispõe o Projeto de Resolução

do Senado No 17, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  364.  A  proposta  será  despachada  à  Comissão  de

Constituição,  Justiça  e  Cidadania  e,  no  mínimo,  a  mais  uma

Comissão Permanente, sendo que cada Comissão terá prazo de

até  trinta  dias  úteis,  para  emitir  parecer,  contado  da  data  do

recebimento na Comissão.

Parágrafo único. Os pareceres que concluírem pela apresentação

de  emenda  deverão  conter  assinaturas  de  Senadores  que,

complementando as dos membros da Comissão, compreendam,

no mínimo, um terço dos membros do Senado.

.................................................................

Art. 366. Decorridos os prazos de que trata o art. 364 sem que as

Comissões  tenham  proferido  seus  pareceres,  a  proposta  de

emenda  à  Constituição  será  incluída  na  Ordem  do  Dia,  para

discussão, em primeiro turno, durante cinco sessões deliberativas

ordinárias, que ocorram em dias úteis distintos. 

§  1o Os pareceres serão proferidos,  em plenário,  por  relatores

designados pelo Presidente.

....................................................................

Art. 367. Para exame e parecer das emendas, é assegurado às

Comissões os mesmos prazos estabelecidos nos arts. 364.

Art.  368.  Lidos  os  pareceres  durante  a  sessão,  publicados  no

Diário do Senado Federal e disponibilizados em avulsos, por meio

eletrônico e impresso, com a proposta e as emendas, a matéria
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poderá ser incluída na Ordem do Dia.

Art.  369.  Esgotados  os  prazos  das  Comissões  para  exame  e

parecer sobre as emendas, proceder-se-á na forma do disposto

no caput do art. 366 e em seu § 1o.

§ 1o Na sessão deliberativa ordinária que se seguir à emissão dos

pareceres,  a  proposta  será  incluída  na  Ordem  do  Dia  para

votação em primeiro turno.

..............................................................

Art. 370. O interstício entre o primeiro e o segundo turno será de ,

no mínimo, três dias úteis. 

Art.  371.  Incluída  a proposta  na Ordem do Dia,  para  segundo

turno, será aberto prazo de três sessões deliberativas ordinárias,

que  ocorram  em  dias  úteis  distintos,  para  discussão,  quando

poderão ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Art.  372.  Encerrada  a  discussão,  em  segundo  turno,  com

apresentação de emendas,  a  matéria retornará à Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania, para parecer em quinze dias

úteis improrrogáveis, após o que será incluída na Ordem do Dia,

em fase de votação.

.................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente  emenda  modifica  a  tramitação,  no  Senado  Federal,  das

propostas de emenda à Constituição (PECs).

Excetuando-se as restrições impostas pelo art.  60 da Constituição da

República –, constata-se que, atualmente, o processo legislativo de tramitação

de PECs,  regulado por  normas  interna corporis,  tem sido um facilitador  de

mudanças do texto constitucional. 

Diferentemente dos projetos de lei,  que podem ser endereçados para

instrução  em  diversas  comissões,  as  PECs  somente  são  distribuídas  para

análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Assim, elas
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têm sua tramitação abreviada nas Comissões,  quando comparadas com as

outras proposições. 

Porém,  como  sabemos,  todas  as  mudanças  propostas  no  texto

constitucional  necessitam,  nitidamente,  passar  pelo  crivo  de  colegiados

temáticos,  que  fazem  análises  criteriosas  e  específicas,  como  verificamos

ocorrer diariamente nas discussões de matérias pelas Comissões de Assuntos

Econômicos, de Assuntos Sociais, de Educação, Cultura e Esporte, de Meio

Ambiente  de  Defesa  do  Consumidor,  de  Direitos  Humanos,  de  Relações

Exteriores e Defesa Nacional, de Infraestrutura, de Desenvolvimento Regional

e Turismo, de Agricultura e Reforma Agrária e de Ciência e Tecnologia.  

No Plenário, o que se tem visto – por acordo de líderes, ao arrepio da

mens legis do constituinte originário – é a discussão, votação e aprovação de

alteração no texto da Constituição, em dois turnos, numa única tarde, com a

criação do artifício de se abrir e fechar, inúmeras vezes, sessões deliberativas

ordinárias.

Esta  emenda  vem  corrigir  esta  falha.  Apesar  de  reconhecermos  as

intenções do constituinte derivado, em fazer o melhor para o país, ao alterar o

texto constitucional em curtíssimo prazo de tramitação, é tempo de proteger a

Norma Superior de mudanças intempestivas. É preciso dar tempo para que o

povo,  por  intermédio  das  entidades  representativas  existentes  no  seio  da

sociedade,  possa  opinar,  de  modo  que  os  senadores  possamos  melhor

representar os anseios da população de nossos Estados.

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se ao § 5o do art. 151, acrescido por meio da Subemenda de Relator

à Emenda No 78-CCJ, do Regimento Interno do Senado Federal, nos termos do

que dispõe o Projeto de Resolução do Senado No 17,  de 2009,  a  seguinte

redação:

 “Art. 151. .................................................

.................................................................

§ 5o Quando  realizadas  na  sede  do  Congresso  Nacional,  as

reuniões das comissões parlamentares de inquérito não poderão

ocorrer simultaneamente à Ordem do Dia das Sessões do Senado

Federal ou do Congresso Nacional.

...................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente  emenda  ratifica  a  sistemática  aplicada  na  Casa  para  o

horário  de  funcionamento  das  comissões  parlamentares  de  inquérito  (CPI),

alterando o § 5o do art. 151, incluído pela Subemenda de Relator à Emenda No

78-CCJ, do novo Regimento Interno do Senado Federal.

Conforme dados colhidos com a Secretaria das CPI, a redação original

do § 5o do art. 151, do PRS No 17, de 2009, dificulta – podendo até inviabilizar

–  a  atividade  das  comissões  parlamentares  de  inquérito.   É  certo  que  os

parlamentares devem estar presentes em Plenário, durante as deliberações, o

que  só  ocorre,  porém,  quando  iniciada  a  Ordem  do  Dia.  Assim,  somente

quando  iniciada  a  Ordem  do  Dia,  do  Senado  ou  do  Congresso,  as  CPIs

deverão interromper os seus trabalhos.

Sala da Comissão, 

 Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se aos incisos III e IV do art. 154 do Regimento Interno do Senado

Federal, nos termos do que dispõe o Projeto de Resolução do Senado No 17,

de 2009, a seguinte redação:

 “Art. 154. ............................................

............................................................

III – requisitar de órgão da administração pública ou requerer do

Ministério  Público  ou  do  Poder  Judiciário,  informações  ou

documentos  de  qualquer  natureza,  desde  que  vinculados  ou

conexos ao fato determinado que originou a criação da comissão;

IV  –  requerer,  por  intermédio  do  órgão  competente  do  Poder

Executivo, de autoridade estrangeira, informações ou documentos

de qualquer natureza, desde que vinculados ou conexos ao fato

determinado que originou a criação da comissão;

.................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda ratifica os já praticados poderes de investigação das

comissões parlamentares de inquérito (CPI), alterando os incisos III e IV, do art.

154, do novo Regimento Interno do Senado Federal.

Conforme dados colhidos com a Secretaria das CPI, a redação original

do PRS No 17, de 2009, atrela a investigação ao fato determinado original que,

no  entanto,  pode  apresentar  desdobramentos  com  o  progresso  das

investigações,  conforme experiência  advinda do funcionamento  de recentes

comissões, como a dos Correios, dos Bingos e das Ambulâncias.

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Suprima-se o inciso III, do § 2o, do art. 415 e dê-se ao inciso IV, do art. 93 do

Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  nos  termos  do  que  dispõe  o  Projeto  de

Resolução do Senado No 17, de 2009, a seguinte redação:

 “Art. 93. ..........................................

........................................................

IV – emitir,  obrigatoriamente,  parecer  sobre as proposições que digam

respeito ao serviço e ao pessoal da Secretaria do Senado;

.................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente  emenda  objetiva  suprimir  o  inciso  III,  do  §  2o,  do  art.  415,  do

Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  nos  termos  do  que  dispõe  o  Projeto  de

Resolução do Senado No 17, de 2009, ou seja, afasta a imposição de que todo projeto

de resolução que altere o Regimento Interno tenha que, obrigatoriamente, ser instruído

pela  Comissão  Diretora.  Nessa  linha,  altera,  também,  a  redação  de  uma  das

competências  da  Comissão  Diretora,  retirando  sua  obrigatoriedade  de  instruir  as

proposições que alterem o Regimento Interno. 

O  PRS  17/2009  mantém,  injustificadamente,  a  obrigatoriedade  de  que  todo

projeto de autoria de senador que intente modificar o texto do Regimento da Casa deve

– além da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) – sofrer análise prévia

da Comissão Diretora do Senado, antes de ser discutido e votado em Plenário.

Considerando  que  as  proposições  que  buscam  alterar  o  Regimento  já  são

instruídas pela CCJ e, após, discutidas e votadas por todos os senadores em Plenário,

não  se  encontra  argumentos  para  impor  à  Comissão  Diretora,  que  tem  função

eminentemente  administrativa,  uma  medida  de  cunho  legislativo  que  somente  iria

afastá-la da sua missão precípua. 

Sala da Comissão, 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Dê-se aos arts. 364, 366, 367, 368, 369, 370, 371 e 372 do Regimento

Interno do Senado Federal, nos termos do que dispõe o Projeto de Resolução

do Senado No 17, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  364.  A  proposta  será  despachada  à  Comissão  de

Constituição,  Justiça  e  Cidadania  e,  se  necessário,  às  outras

comissões de mérito, sendo que cada Comissão terá prazo de até

trinta  dias  úteis,  para  emitir  parecer,  contado  da  data  do

recebimento na Comissão.

§ 1o O relatório será considerado aprovado, constituindo-se em

parecer  da  Comissão,  mediante  o  voto  favorável  da  maioria

absoluta de seus membros.

§ 2o O parecer que concluir pela apresentação de emenda deverá

conter assinaturas de Senadores que,  complementando as dos

membros da Comissão, compreendam, no mínimo, um terço dos

membros do Senado.

.................................................................

Art.  366. Publicados os pareceres das Comissões no  Diário do

Senado  Federal,  a  proposta  de  emenda  à  Constituição  será

incluída  na Ordem do Dia,  para  discussão,  em primeiro  turno,

durante cinco sessões deliberativas ordinárias, que ocorram em

dias úteis distintos. 

Parágrafo  único.  Durante  a  discussão,  poderão  ser  oferecidas

emendas assinadas por, no mínimo, um terço dos membros do

Senado,  desde  que  guardem  relação  direta  e  imediata  com  a

matéria tratada na proposta.

Art. 367. Para exame e parecer das emendas, é assegurado às

Comissões o mesmo prazo estabelecido no art. 364.
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Art. 368. Lidos os pareceres das Comissões sobre as emendas

durante  a  sessão,  publicados  no  Diário  do  Senado  Federal e

disponibilizados em avulsos, por meio eletrônico e impresso, com

a  proposta  e  as  emendas,  a  matéria  poderá  ser  incluída  em

Ordem do Dia.

Art. 369. Esgotados os prazos das Comissões para exame das

emendas, os pareceres serão proferidos, oralmente, em plenário,

por relator designado pelo Presidente.

§ 1o Na sessão deliberativa ordinária que se seguir à emissão dos

pareceres sobre as emendas, a proposta será incluída na Ordem

do Dia para votação em primeiro turno.

..............................................................

Art. 370. O interstício entre o primeiro e o segundo turno será de,

no mínimo, três dias úteis. 

Art.  371.  Incluída  a proposta  na Ordem do Dia,  para  segundo

turno, será aberto prazo de três sessões deliberativas ordinárias,

que  ocorram  em  dias  úteis  distintos,  para  discussão,  quando

poderão ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Art.  372.  Encerrada  a  discussão,  em  segundo  turno,  com

apresentação  de emendas,  a  matéria  retornará  às  Comissões,

para  parecer  em quinze dias  úteis  improrrogáveis,  após o  que

será incluída na Ordem do Dia, em fase de votação.

.................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente  emenda  modifica  a  tramitação,  no  Senado  Federal,  das

propostas de emenda à Constituição (PECs).

Excetuando-se as restrições impostas pelo art.  60 da Constituição da

República –, constata-se que, atualmente, o processo legislativo de tramitação

de PECs,  regulado por  normas  interna corporis,  tem sido um facilitador  de

mudanças do texto constitucional. 
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Diferentemente dos projetos de lei,  que podem ser endereçados para

instrução  em  diversas  comissões,  as  PECs  somente  são  distribuídas  para

análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Assim, elas

têm sua tramitação abreviada nas Comissões,  quando comparadas com as

outras proposições. 

Porém,  como  sabemos,  todas  as  mudanças  propostas  no  texto

constitucional  necessitam,  nitidamente,  passar  pelo  crivo  de  colegiados

temáticos,  que  fazem  análises  criteriosas  e  específicas,  como  verificamos

ocorrer diariamente nas discussões de matérias pelas Comissões de Assuntos

Econômicos, de Assuntos Sociais, de Educação, Cultura e Esporte, de Meio

Ambiente  de  Defesa  do  Consumidor,  de  Direitos  Humanos,  de  Relações

Exteriores e Defesa Nacional, de Infraestrutura, de Desenvolvimento Regional

e Turismo, de Agricultura e Reforma Agrária e de Ciência e Tecnologia.  

No Plenário, o que se tem visto – por acordo de líderes, ao arrepio da

mens legis do constituinte originário – é a discussão, votação e aprovação de

alteração no texto da Constituição, em dois turnos, numa única tarde, com a

criação do artifício de se abrir e fechar, inúmeras vezes, sessões deliberativas

ordinárias.

Esta  emenda  vem  corrigir  esta  falha.  Apesar  de  reconhecermos  as

intenções do constituinte derivado, em fazer o melhor para o país, ao alterar o

texto constitucional em curtíssimo prazo de tramitação, é tempo de proteger a

Norma Superior de mudanças intempestivas. É preciso dar tempo para que o

povo,  por  intermédio  das  entidades  representativas  existentes  no  seio  da

sociedade,  possa  opinar,  de  modo  que  os  senadores  possamos  melhor

representar os anseios da população de nossos Estados.

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

EMENDA No                   – CCJ       
(ao Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009)

Inclua-se no Regimento Interno do Senado Federal,  nos termos do

que dispõe o Projeto de Resolução do Senado No 17, de 2009, o art. 414-A,

com a seguinte redação:

“Art. 414-A. Aplica-se o disposto neste Título, no que couber, ao

comparecimento ao Senado de Ministros do Tribunal de Contas

da União (TCU), órgão auxiliar do Congresso Nacional.” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

A redação proposta visa a regulamentar que o Senado

Federal e suas comissões possam convocar os Ministros do TCU,

órgão  auxiliar  do  Congresso  Nacional,  para  esclarecer  temas

importantes para o país, bem como para auxiliar na instrução de

matérias que tramitam na Casa.

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
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EMENDA Nº       - CCJ
(ao Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 2009)

Acrescente-se parágrafo único ao art.  46 e,  em decorrência,
por  serem dispositivos  correlatos,  alterem-se os  arts.  96 e  124 do novo
Regimento Interno do Senado Federal, proposto pelo Projeto de Resolução
do Senado (PRS) nº 17, de 2009, dando-lhes a seguinte redação:

“Art. 46. ................................................

Parágrafo único.  Se  a  Comissão  de Constituição,  Justiça  e
Cidadania não constar entre as comissões de mérito de que trata o
caput, a matéria será a ela encaminhada, ao final da tramitação, para
que  se  manifeste  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade.”

“Art.  96. À Comissão de Constituição,  Justiça e Cidadania
compete:

I  –  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas  por
deliberação do Plenário, por despacho da Presidência, por consulta
de qualquer comissão, ou, automaticamente, no caso das proposições
que não tiverem o mérito a ela vinculado, depois que a comissão de
mérito já houver se pronunciado; 

................................................................

§  1º  Nas  hipóteses  em  que  não  compete  à  Comissão  se
pronunciar sobre o mérito, as proposições examinadas pelas demais
comissões,  ainda  que  em  decisão  terminativa  (art.  90),  deverão,
depois  da  tramitação  nesses  colegiados,  ser  automaticamente
submetidas a esta para o exame de constitucionalidade, juridicidade
e regimentalidade.

§  2º  Quando  a  Comissão  emitir  parecer  pela
inconstitucionalidade e injuridicidade de qualquer proposição, será
esta considerada rejeitada e arquivada definitivamente, por despacho
do  Presidente  do  Senado,  salvo,  não  sendo  unânime  o  parecer,
recurso interposto nos termos do art. 267.

§ 3º Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão
poderá oferecer emenda corrigindo o vício de antirregimentalidade.”
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“Art.  124. O  exame,  pelas  comissões,  sobre  o  mérito  das
proposições,  excetuadas  as  emendas  e  os  casos  em  que  este
Regimento determine em contrário, obedecerá aos seguintes prazos:

I – trinta dias úteis para a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania;

II – vinte dias úteis para as demais comissões.

§ 1º Sobre as emendas, o prazo é de quinze dias úteis.

§ 2º A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania terá o
prazo de vinte dias úteis quando o objeto de sua manifestação for a
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  de  uma
proposição.

§§ 3º a 6º (atuais §§ 2º a 5º.)”

JUSTIFICAÇÃO

Preliminarmente,  deve-se  esclarecer  que  esta  emenda
enquadra-se na exceção prevista no inciso III do art.  230 do Regimento
Interno, pois são correlatos os dispositivos que se pretende modificar.

Nosso  intento,  ao  apresentá-la,  é  o  de  retornar  ao  rito
legislativo existente antes das modificações que adequaram o Regimento
Interno  do  Senado  Federal  (RISF)  ao  texto  constitucional  de  1988
(Resolução nº 18, de 1989), qual seja o de que todas as matérias devem ser
submetidas à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para a
apreciação de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade.

O  Senado,  ainda  que  não  estivesse  expresso  na  mudança
regimental mencionada, de 1989, por meio de interpretação passou a adotar
um rito por meio do qual muitas vezes os aspectos jurídicos são avaliados
por  comissões  de  mérito,  que  não  possuem  atribuições  expressamente
definidas como da CCJ.

me2013-02335
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A posição do Senado Federal, aliás, não foi acompanhada pela
Câmara  dos  Deputados,  que,  mesmo  para  as  matérias  em  decisão
terminativa de comissão, manteve a competência da sua CCJ para o exame
dos aspectos eminentemente jurídicos das proposições.

A única diferença,  nos termos ora propostos,  em relação ao
sistema que o Senado adotou até 1989, é a de que o exame da CCJ seja
efetuado posteriormente ao exame de mérito pelas comissões pertinentes.

Justifica-se  esta  Emenda  por  uma  questão  de  segurança
jurídica.  As  comissões  permanentes  são  estruturadas  de  acordo  com
competências temáticas específicas, sendo que apenas a de Constituição,
Justiça e Cidadania é especializada nas matérias jurídicas. Não faz sentido,
portanto,  transferir  para  as  demais  comissões  questões  complexas,
dificultando-lhes a atuação.

Muito se critica, no Congresso Nacional, a judicialização da
política. Mas, mais do que se opor a esse fenômeno, é necessário construir
mecanismos que o evitem. Um deles é exatamente qualificar as decisões
legislativas  quanto  aos  aspectos  jurídicos,  motivação  maior  desta
proposição, por meio do resgate da análise, sempre, dos aspectos jurídicos
pela comissão qualificada para tal atuação.

Por outro lado, o exame pela CCJ ao final da tramitação de
uma matéria pelas comissões justifica-se para permitir que haja um livre e
ágil fluxo das matérias que saem do Plenário para as comissões temáticas.
Esse  procedimento  tem sido  adotado  pela  Câmara  dos  Deputados  e  se
demonstrou  eficaz,  pois  com  ele  se  evita  que  muitas  matérias  fiquem
paradas na CCJ, quando seu exame temático compete a outro colegiado.

Isso posto, consideramos estar contribuindo para que a CCJ do
Senado, e esta Casa, ao final, possam adotar um rito por meio do qual a
elaboração legislativa esteja cercada da necessária segurança jurídica.

Sala da Comissão,

me2013-02335
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Senador VITAL DO RÊGO
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Emenda nº     /CCJ ao PRS 17/2009 - aditiva
(de autoria do Senador Pedro Simon)

O art.  93 do Projeto de Resolução do Senado nº  17, de 2009, que
institui  o  novo  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  passa  vigorar,
transformando-se  seu  parágrafo  único  em  §1º,  acrescido  dos  seguintes
parágrafos:

“Art. 93. À Comissão Diretora compete:
I - ..................................................................................................; 
.........................................................................................
VI - ................................................................................................. 

§ 1º................................................................................................... 

§  2º  As  decisões  administrativas  da  Comissão  Diretora  serão
motivadas e em sessão pública.

§ 3º A Comissão Diretora fará publicar no Diário do Senado Federal e
no impresso da Ordem do Dia, no mínimo nos sete dias úteis antecedentes
à reunião, a pauta dos trabalhos e, no máximo, no terceiro dia útil após a
reunião, o resultado de suas deliberações.

§  4º  No  prazo  de  três  dias  úteis,  contados  a  partir  da  publicação
referida no § 3º no avulso da Ordem do Dia da sessão seguinte, poderá ser
interposto recurso, com efeito suspensivo, para apreciação da matéria pelo
Plenário do Senado Federal.

§ 5º O recurso, assinado por um décimo dos membros do Senado, será
dirigido ao Presidente da Casa.

§ 6º A requerimento por iniciativa do Presidente, de Líderes ou de, no
mínimo, de um décimo da composição do Senado poderão ser incluídos,
observado o prazo do § 3º, outros assuntos para a deliberação da Comissão
Diretora.”

EM130531 – sessão pública da Mesa.rtf
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JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo dar à Casa e ao público, em
geral,  o  conhecimento  das  matérias  que  estão  sob  exame  da  Comissão
Diretora.

Com efeito,  esse  Colegiado  tem por  força  regimental  o  poder  de
decidir sobre questões fundamentais da vida funcional e administrativa do
Senado Federal. Eis o que dispõe o Regimento Interno atual e o Projeto que
o altera:
Art. 98. À Comissão Diretora compete:
I – exercer a administração interna do Senado nos termos das atribuições fixadas
no seu Regulamento Administrativo;
II – regulamentar a polícia interna;
III – propor ao Senado projeto de resolução dispondo sobre sua organização,
funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e
funções de seus serviços e a iniciativa  de lei para a fixação da  respectiva
remuneração,  observados os parâmetros estabelecidos  na lei de  diretrizes
orçamentárias (Const., art. 52, XIII)
IV – emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as proposições que digam respeito ao
serviço e ao pessoal da Secretaria do Senado e as que alterem este Regimento,

salvo o disposto no art. 401, § 2o, inciso II;
V – elaborar a redação final  das proposições de iniciativa do Senado e  das
emendas e projetos da Câmara dos Deputados aprovados pelo Plenário,
escoimando-os  dos vícios de linguagem, das impropriedades de expressão,
defeitos de técnica legislativa, cláusulas de justificação e palavras desnecessárias.
VI – apreciar requerimento de tramitação em conjunto de proposição regulando a

mesma matéria e o recurso de que trata o art. 48, § 3o, exceto se a proposição
constar da Ordem do Dia ou for objeto de parecer aprovado em comissão (art.
258).
Parágrafo único.  Os esclarecimentos ao Plenário sobre atos da competência da
Comissão Diretora serão prestados, oralmente, por relator ou  pelo Primeiro-
Secretário. (NR)

Em  outras  palavras,  é  a  Comissão  Diretora  o  órgão  que  detém
exclusivamente,  o poder decisório máximo sobre questões que afetam a
economia interna da Casa. Ao contrário de outras Comissões, a Comissão
Diretora reúne-se em data incerta, sem aviso, sem divulgação de pauta, sem
a presença do público e, o que é pior, sem a divulgação exata do que foi e
como foi deliberado. Quase sempre ocorre a ausência e a descontinuidade
das  informações,  quando se sabe,  por  meios  não-oficiais,  o  que vai  ser

EM130531 – sessão pública da Mesa.rtf
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discutido o resultado é velado, quando se toma conhecimento das decisões
não se sabe como foram pautadas e discutidas.

Além disso, a Comissão Diretora é a única cujas decisões não são
explicitamente  sujeitas  a  prerrogativas  recursais  que  possuem  todas  as
deliberações  tomadas  pelos  outros  colegiados  da  Casa.  Associa-se  a
inovação do recurso ao Plenário a faculdade de inclusão de propostas na
pauta da ordem do dia das reuniões da Comissão Diretora.

Deste  modo,  permite-se  que  os  Senadores,  os  servidores  e  a
sociedade  em  geral  tomem  conhecimento  antecipado  e  posterior  da
realidade administrativa da Casa. Sobre a qual, infelizmente, não param de
irradiar denúncias de nepotismo, corrupção, falta de publicidade com os
tais atos secretos, pagamentos indevidos, etc. Enfim, queremos evitar toda
a sorte de ilegalidades e falta de moralidade no trato com a coisa pública
que possa ocorrer em um órgão máximo de um Poder. 

É  na  plena  convicção  de  contribuir  para  o  aprimoramento  e
transparência da estrutura funcional desta Casa que apresento e solicito aos
meus ilustres pares o apoio a esta emenda.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2013.

Senador PEDRO SIMON

EM130531 – sessão pública da Mesa.rtf
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Emenda nº      /CCJ 
(ao PRS 17/2009 – aditiva)

O art.  90 do Projeto de Resolução do Senado nº  17,  de 2009, que
institui  o  novo  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  passa  vigorar
acrescido do seguinte inciso:

“Art.  90.  Às  comissões,  no  âmbito  de  suas  atribuições,  cabe,
dispensada a competência do Plenário, discutir e votar:
I - ............................................................................................
VI - Requerer a oitiva de representantes de entidade de abrangência
nacional  dos  Municípios  quando da  apreciação de matérias  que
resultem em impacto direto ou indireto no Ente local.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Resolução visa a garantir, no Regimento Interno
do Senado Federal, que as Comissões da Casa, ao analisarem proposições
que resultem em impacto orçamentário ou financeiro para os Municípios,
requeiram  a  oitiva  na  Comissão  de  representantes  de  entidade  de
abrangência  nacional  de  representação  dos  Entes  municipais  para  a
apresentação  de  dados  que  tragam  previsão  do  respectivo  impacto,  de
forma a subsidiar o parecer do (a) relator (a). 

Contamos  com  o  apoio  dos  nobres  pares  para  a  aprovação  desta
emenda ao Projeto de Resolução como forma de efetivar mais agilidade e
transparência ao trabalho dos relatores, sem depender de requerimentos dos
dados por parte dos membros das Comissões ou do (a) próprio (a) relator
(a).

Sala das Sessões,        

Senador ALVARO DIAS
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EMENDA Nº         – CCJ
(ao PRS nº 17, de 2009)

Dê-se  ao  parágrafo  único  do  art.  77  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal, proposto pelo PRS nº 17, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 77. .........................................................................

Parágrafo único. Para fins de cálculo da proporcionalidade para as
comissões  permanentes  e  temporárias,  as  representações  partidárias são
fixadas inicialmente pelo seu quantitativo na data da diplomação, levando-
se em consideração, sempre com efeito imediato, as posteriores alterações
decorrentes de:

I – decisão da Justiça Eleitoral, transitado em julgado;

II – nova filiação admitida legalmente;

III – criação, fusão ou incorporação de partidos;

IV – vacância temporária do cargo, com posse de Senador filiado a
outro partido;

V – vacância definitiva do cargo, com posse de Senador filiado a
outro partido.”

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Resolução do Senado nº  17,  de 2009, que tem por
objetivo a instituição de um novo Regimento Interno para esta Casa, repetindo o
texto  atual  da  nossa  Lei  Interno,  prevê  que,  para  fins  de  cálculo  da
proporcionalidade para  as  comissões  permanentes  e  temporárias,  as
representações  partidárias  são  fixadas  pelo  seu  quantitativo  na  data  da
diplomação.

Trata-se de norma que é, certamente, correta, quando se considera o
termo inicial de cada Legislatura.

Entretanto,  podem  ocorrer,  no  decorrer  dessa,  diversas  formas
lícitas de alteração da composição da Casa que, para que se obedeça ao que
determina o § 1º do art. 58 da Constituição, que prevê que, na constituição das
Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação
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proporcional  dos  partidos  ou  dos  blocos  parlamentares  que  participam  da
respectiva Casa.

Não foi outra razão que o ilustre relator da matéria na Comissão de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  o  Senador  Lobão  Filho  propôs,  em  seu
substitutivo,  que  se  levasse  em  consideração,  para  fins  de  cálculo  da
proporcionalidade, as posteriores alterações decorrentes de decisão da Justiça Eleitoral
ou de filiação admitidas legalmente, e ressalvados casos de posterior criação, fusão ou
incorporação de partidos.

Impõe-se, entretanto, prever outras possibilidades de alteração lícita
da  composição  da  Casa.  Trata-se  das  hipóteses  de  vacância  temporária  ou
definitiva do cargo, com posse de Senador filiado a outro partido.

Além disso, é necessário deixar claro que todas essas alterações têm
que  ter  efeito  imediato,  para  que  se  evite  qualquer  descompasso  na
representação  dos  partidos  nas  comissões,  que  podem  gerar,  mesmo,
ilegitimidade em suas decisões.

Assim,  para  suprir  essa  lacuna,  estamos  apresentando a  presente
emenda.

Sala da Comissão,

Senador ANTONIO CARLOS RODRIGUES
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EMENDA Nº    , DE 2013 – CCJ 

(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

 

Substitua-se, no caput dos arts. 57 e 87, do PRS nº 17, de 2009, a 

expressão “em escrutínio secreto” por “em votação ostensiva”. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Senado Federal promulga, nesta data, a Emenda à Constituição nº 76, 

cujo propósito é assegurar o voto aberto nas deliberações desta Casa em processos 

de cassação de mandato parlamentar e apreciação de vetos presidenciais. 

A medida é tardia, mas não intempestiva: apesar de termos apresentado, 

há 6 anos nesta Casa, Proposta de Emenda à Constituição (PEC 86, de 2007) que 

extingue o voto secreto nas sessões de cassação de mandato parlamentar – já 

aprovada pelo Senado Federal e que ora se encontra em apreciação na Câmara dos 

Deputados –, o Congresso Nacional, somente agora, instado pela voz das ruas, 

houve por bem aprovar proposta semelhante e mais abrangente. 

Ainda assim, não obstante o consenso, nesta Casa, para acelerar a 

aprovação da PEC que deu origem à Emenda Constitucional nº 76, de 2013, 

restaram dúvidas acerca do seu alcance, no tocante às demais deliberações 

parlamentares não afetadas, diretamente, pela nova redação.  

É o caso da eleição para os cargos de direção da Mesa do Senado Federal. 

Mesmo antes da promulgação da EC, o Regimento Interno propunha, em 
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contraposição ao que dispõe o art. 47, da Constituição Federal, que a eleição aos 

cargos da Mesa deverá ser realizada em escrutínio secreto. E assim tem sido feito. 

É evidente que essa disposição, mantida nesta Proposta de reforma do 

Regimento Interno do Senado Federal, não pode mais prosperar. Seria a resistência e 

o antagonismo total ao que foi aprovado pelo Congresso Nacional. Ficou evidente, 

nas discussões, que o sentimento desta Casa foi determinado pela vontade inconteste 

de se promulgar o voto aberto como regra geral e inafastável em todas as 

deliberações do Parlamento, exceto na apreciação de autoridades. 

Por isso, convictos de que estamos, aqui, traduzindo a vontade dos nobres 

Pares, propomos a presente Emenda, com o objetivo de extinguir a votação secreta 

na eleição da Mesa do Senado Federal e para os cargos de Presidente e Vice-

Presidente das Comissões desta Casa, pelo que contamos com o apoio de todos. 

 

Sala da Comissão, em   de novembro de 2013. 

 

 

Senador ALVARO DIAS 

PSDB-PR 
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EMENDA Nº         – CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

Tendo em vista tratar-se de dispositivos correlacionados, dê-se ao 

caput do art. 48, ao caput e aos §§ 2º e 4º do art. 57, ao caput ao do art. 87, ao § 

1º do art. 119, ao art. 195, e ao caput do art. 307 do Regimento Interno do 

Senado Federal, proposto pelo PRS nº 17, de 2009, a seguinte redação, 

suprimindo-se o § 3º do art. 57, as alíneas b, c e e do inciso I e os incisos II e III 

do art. 303 da mesma proposição: 

“Art. 48. Salvo nas eleições, o Presidente terá apenas voto de 

desempate nas votações ostensivas, contando-se, porém, a sua presença 

para efeito de quorum e podendo, em escrutínio secreto, votar como 

qualquer Senador.” 

“Art. 57. A eleição dos membros da Mesa será feita em escrutínio 

ostensivo nominal, no qual será computado o voto do Presidente, exigida 

maioria de votos, presente a maioria da composição do Senado e 

assegurada, tanto quanto possível, a participação proporcional das 

representações partidárias ou dos blocos parlamentares com atuação no 

Senado. 

..................................................................... 

§ 2º A eleição far-se-á pelo processo eletrônico ou pela chamada 

dos Senadores, se o sistema de votação eletrônico não estiver em 

condições de funcionar ou se o número de candidatos o exigir, aplicando-

se, no que couber, o disposto no art. 306. 

....................................................................... 

§ 4º Por proposta de um terço dos Senadores ou de líder que 

represente este número, a eleição para o preenchimento dos cargos 

constantes do § 1º, II e III, poderá ser feita em um único escrutínio, 

obedecido o disposto no § 2º.” 

“Art. 87. No início da legislatura, nos cinco dias úteis que se 

seguirem à designação de seus membros, e na terceira sessão legislativa, 

nos cinco dias úteis que se seguirem à indicação dos líderes, cada 

comissão reunir-se-á para instalar seus trabalhos e eleger, em escrutínio 

ostensivo nominal, o seu Presidente e o Vice-Presidente. 

................................................................” 
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“Art. 119. ................................................. 

................................................................... 

§ 1º Nas reuniões secretas, quando houver parecer a proferir, lido o 

relatório, a comissão deliberará em escrutínio ostensivo, salvo nos casos 

em que a votação secreta foi prevista pela Constituição Federal. 

......................................................................” 

“Art. 195. Recebido o requerimento a que se refere o art. 194, o 

Senado deliberará em votação ostensiva; se aprovado, e desde que não 

haja data prefixada, a sessão secreta será convocada para o mesmo dia ou 

para o dia seguinte.” 

“Art. 307. A votação secreta realizar-se-á pelo sistema eletrônico. 

.................................................................” 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda, na esteira do que determinou a Emenda 

Constitucional nº 76, de 28 de novembro de 2013, visa a eliminar do texto do 

novo Regimento Interno do Senado Federal (RISF), proposto pelo Projeto de 

Resolução nº 17, de 2009, as disposições referentes a votação secreta nas 

hipóteses em que esse procedimento não mais é determinado pela Constituição. 

Assim, além de adaptar a proposição ao previsto na citada alteração 

constitucional, pretende-se extirpar a previsão de que as eleições sejam feitas 

por voto secreto, bem como a permissão genérica para que, mediante a 

aprovação de requerimento, a votação se torne secreta. 

Ademais, propõe-se revogar a previsão regimental de deliberação 

secreta nos casos de relaxamento da prisão de Senador e autorização da 

formação de culpa, no caso de flagrante de crime inafiançável, e de suspensão 

das imunidades de Senador durante o estado de sítio, cuja determinação 

constitucional foi eliminada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20 de 

dezembro de 2001. 
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 3 

Tendo em vista o fato de que todas as normas em tela são 

correlacionadas, estamos, no forma do art. 230, III, do RISF, apresentando todas 

as alterações em uma única emenda. 

Trata-se, aqui, de levar a cabo o principio constitucional da 

publicidade que deve ser aplicado com toda a radicalidade nas Casas 

Legislativas. 

Efetivamente, não se pode, salvo nos casos expressamente previstos 

na Lei Maior, permitir que o representante oculte do representado o seu voto. 

Sala da Comissão, 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG 
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1 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

EMENDA Nº          , de 2013 

(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

 

 

 

Dê-se ao art. 396 do Regimento Interno do Senado Federa a seguinte alteração: 

 

“Art. 396. ........................................................................... 

I - a mensagem,  que será lida em plenário e encaminhada à comissão 

competente, deverá ser acompanhada de amplos esclarecimentos sobre o 

candidato e de seu curriculum vitae com menção expressa das atividades 

profissionais exercidas pelo indicado e a discriminação dos referidos 

períodos e, se for o caso, informações detalhadas quanto à nomeação e 

lotação, nos últimos quinze anos, para cargos de provimento em comissão e 

para funções de confiança;  

........................................................................................... (NR)” 

  

JUSTIFICAÇÃO 

 

Recentemente o Plenário do Senado Federal promoveu alterações no nosso 

Regimento Interno para disciplinar, de forma mais detalhada, o procedimento para apreciação 

de autoridades, mediante discriminação pormenorizada de atividades exercidas pelos indicados. 
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2 

No entanto, episódios recentes deixaram evidente que, apesar das novas restrições e 

da rigidez nesse processo de apresentação dos candidatos a cargos submetidos à apreciação 

pelo Senado, algumas lacunas ficaram descobertas. 

Trata-se da necessidade dos indicados detalharem as funções públicas exercidas nos 

últimos anos, elencando órgãos e autoridades a quem serviram. 

Desta forma, apresento a seguinte emenda, para ser incorporada ao PRS em 

questão, com o objetivo de preencher esta lacuna, ao exigir informações detalhadas dos 

candidatos, principalmente quanto à nomeação e aos cargos em comissão de livre provimento 

porventura exercidos pelos indicados. 

 

 

 

Sala das Comissões, em         de dezembro de 2013. 

 

 

 

 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

PSDB-SP 
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EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Acrescente-se o seguinte § 3º ao art. 151 do Regimento Interno do 

Senado Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 

17, de 2009, com a seguinte redação, renumerando-se os atuais §§ 3º e 4º, 

respectivamente, como §§ 4º e 5º: 

 “Art. 151. ....................................................................... 

....................................................................................... 

§ 3º Não poderão ser retiradas assinaturas do 

requerimento depois de sua apresentação à mesa. 

..............................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda propõe que seja vedada a retirada de assinaturas 

necessárias para o trâmite de requerimento de criação de comissão parlamentar 

de inquérito após a sua apresentação à mesa. 

O intuito da proposição é fortalecer a missão investigativa do 

Poder Legislativo, prevista no § 3º do art. 58 da Constituição, salvaguardando 

os senadores do constrangimento ao qual são submetidos pelo Poder Executivo 

e por grupos de pressão para que suas assinaturas sejam retiradas, 

inviabilizando-se importantes investigações no âmbito desta casa legislativa. 

Embora tenham direito à inviolabilidade de opiniões, palavras e 

votos, prerrogativa prevista no art. 53 da Constituição, os senadores se veem, 

após assinar um requerimento de criação de CPI, submetidos a enorme pressão 

que vai desde o início da apresentação do mesmo até a publicação, que pode 

levar a um período longo de exposição. 
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Assim, para evitar interferências indevidas sobre os senadores que 

subscrevem requerimentos de CPI, propomos que o mencionado prazo seja 

diminuído. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES S
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao inciso IV do art. 93 do Regimento Interno do Senado 

Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 

2009, a seguinte redação:  

 “Art. 93. ....................................................................... 

....................................................................................... 

IV – emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as 

proposições que digam respeito ao serviço e ao pessoal da 

Secretaria do Senado; 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda visa suprimir a parte final do dispositivo original 

constante do Regimento Interno do Senado Federal para estabelecer a 

competência da Comissão Diretora na emissão de parecer nas proposições que 

digam respeito exclusivamente à administração da Casa. 

Assim, pretende-se que as alterações do RISF sejam analisadas 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, por entendermos ser a 

comissão de mérito pertinente para emitir parecer sobre matérias referentes ao 

regimento interno. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

S
F

/
1

4
4

9
6

.
3

2
6

1
6

-
4

5

427



 

_____________________________________________________________________________ 
Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 

Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Inclua-se parágrafo único ao art. 158 do Regimento Interno do 

Senado Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 

17, de 2009, com a seguinte redação:  

 “Art. 158. ....................................................................... 

....................................................................................... 

Parágrafo único. A comissão poderá atuar também 

durante o recesso parlamentar. (NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente emenda visa permitir o funcionamento de comissão 

parlamentar de inquérito durante o recesso parlamentar. 

A previsão regimental para funcionamento de CPIs durante o 

recesso parlamentar trará agilidade e celeridade para as investigações 

conduzidas por essas comissões, de modo que oitivas possam ser realizadas e 

outros fatos relevantes possam ser apurados com maior brevidade, assim que 

noticiados ou que qualquer membro da comissão tome conhecimento. 

Por considerar que suprirá uma lacuna existente nos dispositivos 

que tratam do funcionamento das CPIs  e também dar o mesmo tratamento já 

previsto no Regimento da Câmara dos Deputados, rogamos ao relator o seu 

acolhimento. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N°              - CCJ 
(ao substitutivo do relator ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Tendo em vista tratar-se de dispositivos correlatos, altere-se o 

inciso II, respectivamente, dos arts. 71 e 76; acrescente-se o inciso X aos arts. 

71 e 76; altere-se o art. 95; e acrescente-se o art. 102 ao Regimento Interno do 

Senado Federal, com a redação dada pelo substitutivo do relator ao Projeto de 

Resolução do Senado nº 17, de 2009, respectivamente, com a seguinte 

redação:  

 “Art. 71. ....................................................................... 

....................................................................................... 

I - ................................................................................... 

II -  Comissão de Assuntos Sociais – CAS; 

III - ............................................................................... 

IV - ............................................................................... 

V - ................................................................................. 

VI - ................................................................................ 

VII - .............................................................................. 

VIII - ............................................................................. 

IX - ................................................................................ 

X – Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa; (NR)” 

 

“Art. 76. ....................................................................... 

....................................................................................... 

I - ................................................................................... 

II -  Comissão de Assuntos Sociais – CAS, 21; 

III - ............................................................................... 

IV - ............................................................................... 

V - ................................................................................. 

VI - ................................................................................ 

VII - .............................................................................. 
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VIII - ............................................................................. 

IX - ................................................................................ 

X – Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa, 19. (NR)” 

 

“Art. 95. À Comissão de Assuntos Sociais compete 

opinar sobre proposições que digam respeito a: 

I – relações de trabalho, organização do sistema 

nacional de emprego e condição para o exercício de 

profissões, seguridade social, previdência social, população 

indígena e assistência social; 

II – proteção e defesa da saúde, condições e requisitos 

para remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 

fins de transplante, pesquisa, tratamento e coleta de sangue 

humano e seus derivados, produção, controle e fiscalização de 

medicamentos, saneamento, inspeção e fiscalização de ali-

mentos e competência do Sistema Único de Saúde;  

III – outros assuntos correlatos. (NR)” 

 

“Art. 102.  À Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa, compete opinar sobre: 

I – sugestões legislativas apresentadas por associações e 

órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da 

sociedade civil, exceto partidos políticos com representação 

política no Congresso Nacional; 

II – pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas 

de entidades científicas e culturais e de qualquer das 

entidades mencionadas no inciso I. 

III – garantia e promoção dos direitos humanos; 

IV – direitos da mulher; 

V – proteção à família; 

VI – proteção e integração social das pessoas portadoras 

de deficiências e de proteção à infância, à juventude e aos 

idosos; 

VII – fiscalização, acompanhamento, avaliação e 

controle das políticas governamentais relativas aos direitos 

humanos, aos direitos da mulher, aos direitos das minorias 

sociais ou étnicas, aos direitos dos estrangeiros, à proteção e 

integração das pessoas portadoras de deficiência e à proteção 

à infância, à juventude e aos idosos. 
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Parágrafo único. No exercício da competência prevista 

nos incisos I e II do caput deste artigo, a Comissão de 

Direitos Humanos e Legislação Participativa observará: 

I – as sugestões legislativas que receberem parecer 

favorável da Comissão serão transformadas em proposição 

legislativa de sua autoria e encaminhadas à Mesa, para 

tramitação, ouvidas as comissões competentes para o exame 

do mérito; 

II – as sugestões que receberem parecer contrário serão 

encaminhadas ao Arquivo; 

III – aplicam-se às proposições decorrentes de sugestões 

legislativas, no que couber, as disposições regimentais 

relativas ao trâmite dos projetos de lei nas comissões, 

ressalvado o disposto no inciso I, in fine, deste parágrafo 

único. (NR)” 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda visa manter na estrutura de comissões permanentes a 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa na forma que consta 

atualmente no Regimento Interno do Senado Federal. 

As comissões temáticas têm funções importantíssimas no 

funcionamento de qualquer parlamento por constituírem o local onde todas as 

proposições são analisadas e os temas de sua competência são discutidos, 

inclusive com a participação da sociedade. 

Não foi gratuitamente que o legislador constituinte dedicou uma 

seção da Carta Magna com um artigo, quatro parágrafos e seis incisos, dando a 

dimensão importantíssima desses comitês para o funcionamento das Casas do 

Congresso Nacional. 

Assim, não julgamos acertada a fusão da CDH – Comissão de 

Direitos Humanos e Legislação Participativa com a CAS – Comissão de 

Assuntos Sociais. 
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A uma, porque foi um inegável avanço a criação da CDH pela 

iniciativa da então Senadora Marina Silva, através do Projeto de Resolução do 

Senado nº 57, de 2001, com o nome de Comissão de Legislação Participativa, 

que mais tarde, através do PRS nº 26, de 1999, de autoria do Senador Pedro 

Simon, teve seu nome alterado para o atual e suas competências ampliadas e 

melhor definidas. 

A mudança foi amplamente debatida no plenário quando da 

aprovação da matéria, tendo sido oriunda também da decisão do colégio de 

líderes. 

A duas, porque aquele colegiado constitui o fórum adequado e 

específico de debates e interlocução permanente com os segmentos menos 

favorecidos e fragilizados da nossa sociedade, onde se incluem as mulheres, as 

pessoas com deficiência, as crianças, os jovens e os idosos. Por outro lado, 

também temos a necessidade de debater a questão dos direitos humanos e 

continuar o resgate da memória, verdade e justiça, que está em andamento no 

âmbito daquela comissão. 

Portanto, rogamos ao relator que reconheça a necessidade de 

manutenção da CDH como comissão permanente do Senado Federal, 

sinalizando que mulheres, pessoas com deficiência, crianças, jovens e idosos 

não serão menosprezados e tratados de forma periférica por esta Casa. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao art. 281 do Regimento Interno do Senado Federal, com a 

redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 2009, a seguinte 

redação:  

 “Art. 281. A dispensa de interstício e prévia 

distribuição de avulsos, para inclusão de matéria em Ordem 

do Dia, poderá ser concedida por deliberação do Plenário, a 

requerimento de qualquer Senador, desde que a proposição 

esteja há mais de cinco dias em tramitação no Senado. 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda pretende manter na redação do dispositivo o prazo 

mínimo de cinco dias de tramitação da proposição para que seja incluída na 

ordem do dia, dispensado o interstício e também a distribuição de avulsos. 

Devemos lembrar que o Regimento Interno do Senado Federal 

(art. 122, § 1º e art. 235, II) prevê o prazo de cinco dias úteis para apresentação 

de emendas para qualquer proposição em tramitação no rito normal, sendo esse 

o prazo estabelecido para que a Casa tome conhecimento da matéria.  

Assim, entendemos que a norma de caráter excepcional, ainda que 

autorize que outros interstícios sejam dispensados, bem como a publicação dos 

avulsos, não pode prescindir dessa exigência mínima, sob pena de suprimir dos 

senadores o direito de emendar e de conhecer previamente as matérias em 

tramitação, assegurados em outros dispositivos do RISF. 

Sala da Comissão, 
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Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N°              - CCJ  

(Ao substitutivo apresentado pelo relator ao PRS n° 17 de 2009)  
 
 
 

Dê-se ao § 5º, do Art. 61 do substitutivo apresentado pelo relator ao PRS 
n° 17 de 2009 a seguinte redação:  

 
“Art. 61.................................................................. 
 
§ 5º As vantagens administrativas adicionais estabelecidas 

para os gabinetes das lideranças somente serão admitidas às 
representações partidárias que tiverem, no mínimo, um vinte e sete avos 
da composição do Senado Federal.” 
 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Busca-se com a presente emenda manter as prerrogativas dos líderes de 
partidos que tenham menos de 3 representantes no Senado Federal.  

 
Essa medida tem a finalidade de manter a representatividade das minorias 

partidárias no Senado Federal, bem como a dos eleitores de partidos que, embora não 
possuam 1/27 da composição do Senado, representam importantes setores da sociedade 
e não podem ser alijados do debate no Colégio de Líderes, bem como abrir mão de 
outras prerrogativas como o uso da palavra durante as sessões.  

 
Aprovar o texto como se encontra no substitutivo apresentado pelo relator, 

significa um atentado contra a democracia, tão defendida por esta Casa Legislativa.  
 

 

Sala das sessões,  

          

 

 

                                        Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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EMENDA N°              - CCJ  

(Ao substitutivo apresentado pelo relator ao PRS n° 17 de 2009)  
 
 
 

Dê-se ao caput do Art. 65 do substitutivo apresentado pelo relator ao PRS 
n° 17 de 2009 a seguinte redação:  

 
“Art. 65. O Colégio de Líderes é constituído pelos Líderes dos 

Blocos Parlamentares, da Maioria e da Minoria, do Governo, e dos 
Partidos Políticos, com as seguintes atribuições:  

 
(...)” 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Busca-se com a presente emenda manter as prerrogativas dos líderes de 
partidos que tenham menos de 3 representantes no Senado Federal.  

 
Essa medida tem a finalidade de manter a representatividade das minorias 

partidárias no Senado Federal, bem como a dos eleitores de partidos que, embora não 
possuam 1/27 da composição do Senado, representam importantes setores da sociedade 
e não podem ser alijados do debate no Colégio de Líderes. 

 
Aprovar o texto como se encontra no substitutivo apresentado pelo relator, 

significa um atentado contra a democracia, arduamente defendida por esta Casa 
Legislativa.  

 

 

Sala das sessões,  

          

 

 

                                        Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao substitutivo do relator ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao art. 57do PRS nº 17, de 2009, com a redação dada pelo 

substitutivo apresentado pelo relator, a seguinte redação: 

 “Art. 57. A eleição dos membros da Mesa será feita 

pelo registro eletrônico dos votos, exigida maioria de votos, 

presente a maioria da composição do Senado e assegurada, 

tanto quanto possível, a participação proporcional das 

representações partidárias ou dos blocos parlamentares com 

atuação no Senado, aplicando-se o disposto no art. 306. 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda estabelece a votação nominal pelo registro eletrônico na 

eleição dos membros da Mesa. 

Com isso, pretende-se trazer transparência ao processo de escolha, 

permitindo ao eleitor conhecer como seu representante participou do processo. 

Ademais, a Constituição especifica os casos em que o processo de 

votação deva ser procedido por escrutínio secreto nas Casas do Congresso 

Nacional e especificamente no Senado Federal, não constando no seu rol a 

eleição dos membros da Mesa. 

 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao substitutivo do relator ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao § 1º do art. 111 do Regimento Interno do Senado 

Federal, com a redação dada pelo substitutivo do relator ao Projeto de 

Resolução do Senado nº 17, de 2009, a seguinte redação:  

 “Art. 111. ..................................................................... 

§ 1º A pauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso 

de urgência, será disponibilizada, com antecedência mínima 

de dois dias úteis, aos titulares e suplentes da respectiva 

comissão. 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Pretendemos manter, com a presente emenda, a redação original 

do Regimento Interno do Senado Federal que determina a contagem do prazo 

para divulgação das pautas das comissões com antecedência mínima de dois 

dias úteis. 

A uma, porque os prazos previstos na norma interna da Casa são 

contados em dias, salvo os prazos das matérias com tramitação no regime de 

urgência, que são contados em horas. 

A duas, porque o fortalecimento e a ampliação do poder 

conclusivo das comissões, ensejará que seja assegurado prazo razoável para que 

os senadores possam estudar as matérias constantes das respectivas pautas.  

Assim, consideramos que a melhor solução será manter a 

contagem do prazo em dias úteis. 

Sala da Comissão, 
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Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao parágrafo único do art. 172 do Regimento Interno do 

Senado Federal, nos termos da redação dada pelo Projeto de Resolução do 

Senado nº 17, de 2009, a seguinte redação: 

 “Art. 172. ....................................................................... 

Parágrafo único. Nenhuma matéria poderá ser incluída 

em Ordem do Dia sem que tenha sido efetivamente publicada 

no Diário do Senado Federal e em avulsos, no mínimo, com 

dez dias de antecedência.” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A emenda tem como objetivo manter a redação atual do 

dispositivo no Regimento Interno do Senado Federal.  

O prazo de dez dias resulta da soma dos seguintes prazos aos 

quais estão submetidas todas as proposições em tramitação: cinco dias para 

emendas perante a mesa (art. 122, § 1º), dois dias de interstício da publicação 

de pautas das matérias (art. 108, parágrafo único) e três dias de interstício entre 

a distribuição de avulsos dos pareceres das comissões e o início da discussão ou 

votação (art. 280). 

Não se pode prescindir da publicação e distribuição de avulsos das 

matérias porque estas são fases imprescindíveis para o regular processo 

legislativo de rito normal. 

Sendo assim, nenhuma matéria deve ser votada se não tiver sido 

providenciada a sua publicação e divulgação para conhecimento dos senadores, 

sob pena de deliberações serem realizadas sem o devido conhecimento do 

plenário.  
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

Portanto, não consideramos a expressão constante do PRS nº 17, 

de 2009, “ampla publicidade” adequada para substituir a redação muito mais 

precisa e clara constante no RISF em vigor. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES S
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao art. 108 do Regimento Interno do Senado Federal, com a 

redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 2009, a seguinte 

redação:  

 “Art. 108. As comissões reunir-se-ão com a presença, 

no mínimo, da maioria de seus membros. 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O objetivo da emenda que ora apresentamos é manter o quórum 

mínimo para deliberação pelas comissões da maioria dos seus membros, 

conforme previsto no art. 47 da Constituição. 

Não vislumbramos objetivo plausível para se iniciarem os 

trabalhos das comissões, sem o quórum constitucional determinado, ainda que 

sejam para comunicações da presidência. 

O processo legislativo é um ato complexo que se desdobra em 

diversos atos para os quais, em cada caso, existem normas cogentes 

determinadas pela constituição que devem ser rigorosamente obedecidas, como 

é o caso do quórum. 

 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Suprima-se o § 3º do art. 111 do Regimento Interno do Senado 

Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 

2009. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O parágrafo que ora sugerimos seja suprimido estabelece quórum 

mínimo para a realização de audiências públicas pelas comissões. 

Atualmente, as comissões podem realizar audiências públicas a 

requerimento de qualquer senador, estando presente ao menos um dos seus 

membros para presidi-la. Acreditamos que essa tradição deva continuar porque 

valoriza a atuação individual do senador e fortalece a interlocução com a 

sociedade. 

Ademais, da forma como proposta, se um dos senadores se 

ausentar, determinará o encerramento da audiência, o que, certamente, trará 

inevitável e desnecessário desgaste da imagem do Senado Federal, o que, a 

nosso ver, não é a intenção do nobre relator. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Inclua-se parágrafo único ao art. 158 do Regimento Interno do 

Senado Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 

17, de 2009, com a seguinte redação:  

 “Art. 158. ....................................................................... 

....................................................................................... 

Parágrafo único. A comissão poderá atuar também 

durante o recesso parlamentar. (NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente emenda visa permitir o funcionamento de comissão 

parlamentar de inquérito durante o recesso parlamentar. 

A previsão regimental para funcionamento de CPIs durante o 

recesso parlamentar trará agilidade e celeridade para as investigações 

conduzidas por essas comissões, de modo que oitivas possam ser realizadas e 

outros fatos relevantes possam ser apurados com maior brevidade, assim que 

noticiados ou que qualquer membro da comissão tome conhecimento. 

Por considerar que suprirá uma lacuna existente nos dispositivos 

que tratam do funcionamento das CPIs  e também dar o mesmo tratamento já 

previsto no Regimento da Câmara dos Deputados, rogamos ao relator o seu 

acolhimento. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

EMENDA N°              - CCJ 
(ao PRS nº 17, de 2009) 

 

Dê-se ao inciso III do art. 14 do Regimento Interno do Senado 

Federal, com a redação dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 

2009, a seguinte redação:  

 “Art. 14. ....................................................................... 

 ..................................................................................... 

III – na discussão de qualquer proposição (art. 273), 

uma só vez, por dez minutos; 

................................................................................(NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente emenda tem como objetivo manter no Regimento 

Interno do Senado Federal a prerrogativa de todo e qualquer senador fazer uso 

da palavra na discussão de qualquer proposição. 

A redação do dispositivo, na forma como proposta no PRS nº 17, 

de 2009, suprime a participação dos senadores na discussão das proposições, 

limitando-a somente aquele que apresentar emenda às mesmas. 

Deste modo, resguardamos a Constituição que assegura a 

participação dos senadores na discussão e votação das proposições legislativas, 

conforme disposto no art. 65 da Carta Magna. 

Ademais, a teor do disposto no art. 92 do RISF, que trata da 

aplicação subsidiária das disposições relativas a turnos, prazos, emendas e 

demais formalidades e ritos exigidos para as matérias submetidas à apreciação 

do plenário à tramitação dos projetos e demais proposições submetidas à 

deliberação terminativa das comissões, podemos inferir que somente será lícito 

discutir a matéria o senador que apresentar emenda.  

S
F

/
1

4
5

5
6

.
4

4
7

4
3

-
6

6

445



 

_____________________________________________________________________________ 
Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 

Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

Pelo exposto, configura-se um absurdo sem precedentes a redação 

proposta que tolhe a livre manifestação dos senadores. 

 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

S
F

/
1

4
5

5
6

.
4

4
7

4
3

-
6

6

446



Emenda ao texto inicial.

EMENDA Nº ________ - CCJ
(ao PRS 17/2009)

Dê-se ao inciso VI do Art. 76 do PRS 17 de 2009 a seguinte redação:

Art. 76...............................................................................................................
I - .......................................................................................................................
VI - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 17;
VII - ...................................................................................................................

JUSTIFICAÇÃO

A redução para 17 o número de membros é fundamental para facilitar
o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão de Direitos Humanos e de Legislação
Participativa. Este é o número de membros com que a comissão vem funcionando
nas últimas legislaturas.

A Comissão vem se destacando como a grande porta de entrada
para as demandas sociais e discussão de temas de interesse da sociedade. Já
está mais que consolidada como a comissão onde se empreendem os debates
solicitados pela sociedade civil, através de diversas audiências públicas realizadas
semanalmente. Contudo, nas deliberações há problemas com o quórum, desta
forma entendemos que reduzindo o número de membros conseguiremos garantir
pleno funcionamento da atividade legislativa da comissão, aliada a seu caráter de
espaço potencializador das vozes da sociedade e que não conseguem o mesmo
espaço nas demais comissões da casa.

Senado Federal, 11 de fevereiro de 2014.

Senadora Ana Rita
(PT - ES)
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Emenda ao texto inicial.

EMENDA Nº ________ - CCJ
(ao PRS 17/2009)

Dê-se aos incisos VI e VIII do art. 102 do PRS 17 de 2009 as seguintes
redações:

“Art. 102 .........................................................................................................
I - .......................................................................................................................
VI - proteção e integração social das pessoas com deficiência e

proteção à infância, à juventude e aos idosos;
VII - ...................................................................................................................
VIII - promoção de políticas que combatam o preconceitos em virtude

de gênero, raça, etnia, origem, religião, orientação sexual, identidade de gênero,
idade quaisquer

quaisquer outras formas de discriminação.

JUSTIFICAÇÃO

É importante alterar a expressão “pessoa portadora de deficiência”
para a nomenclatura atualmente utilizada e reconhecida pelo Estado brasileiro.
Bem como incluir entre as atribuições da CDH o combate a todas as formas de
discriminação, principalmente contra minorias estigmatizadas tais como ciganos
e populações LGBTs.

Senado Federal, 11 de fevereiro de 2014.

Senadora Ana Rita
(PT - ES)
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SUB-EMENDA N°       - CCJ 
(ao Substitutivo do PRS 17, de 2009)  

Acrescente-se os parágrafos 3º e 4º ao art. 94 da Emenda 

Substitutiva apresentada ao Projeto de Resolução do Senado nº 17, de 2009: 

 

“Art. 94. .................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 3º A Comissão promoverá audiências públicas regulares com 

o Secretário do Tesouro Nacional (STN) para discutir a execução e os 

fundamentos da política fiscal, como base no Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal.  

§ 4º As audiências de que trata o § 3º ocorrerão em até 30 dias 

após o encerramento do quadrimestre, podendo haver alterações de 

datas decorrentes de entendimento entre a Comissão e o Ministério da 

Fazenda, em função, inclusive, dos recessos parlamentares. (NR)” 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Adapto na forma de subemenda ao Substitutivo apresentado pelo 

Senador Lobão Filho o texto do PRS n° 67, de 2013. Na época, a justificação 

apresentada foi a seguinte: 

São inegáveis os avanços das instituições fiscais no Brasil a partir 

de meados dos anos 80, as quais se confundem com a própria 

criação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em 1986. Tais 
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 2 

instituições trouxeram um benefício de grande repercussão para o 

desenvolvimento do país: o reordenamento das finanças públicas, 

base para a estabilização monetária em meados dos anos 90. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu outro grande marco 

institucional, ao alinhar os fiscos federal e sub-nacionais às 

expectativas sociais de manejo responsável e transparente dos 

recursos públicos. Incorporou-se, assim, à cultura brasileira e ao 

seu compêndio de Leis, o valor da responsabilidade fiscal. 

Mais recentemente, os esforços se encaminharam para a 

modernização das regras da Contabilidade Pública, com a sua 

convergência para as práticas e normas internacionais. A aprovação 

da Lei da Transparência (LC 131/2009) veio assegurar o acesso de 

cada brasileiro às informações de domínio público.  

O instrumento formal de diálogo do órgão gestor da Política Fiscal 

Federal com a sociedade são os relatórios divulgados pela STN, por 

força dos dispositivos constitucionais e da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Assim, os Anexos de Riscos Fiscais e de Metas Fiscais da 

LDO, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e 

o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) cumprem o importante papel de 

informar e transparecer os planos e os atos da administração 

pública federal, no campo da política fiscal.  

Com a vinda do Secretário do Tesouro Nacional a essa Comissão 

em frequência quadrimestral,  obtém-se mais uma forma de 

discutir, explicar e apresentar tais relatórios, mas também de 

avaliar e reafirmar compromissos em relação à condução da 

política fiscal do governo federal. Adiciona-se, assim, mais um 

instrumento a favor da transparência e da responsabilidade no uso 

dos recursos públicos. 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF) compete à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

opinar sobre os assuntos econômicos e financeiros de todas as 

proposições que lhe forem submetidas. À CAE compete, ainda, 

dentre outras atribuições, opinar sobre os problemas econômicos do 

país, a política de crédito e de câmbio, os tributos, as finanças 

públicas, além de uma série de outros temas igualmente relevantes. 

A CAE já recebe trimestralmente o Presidente do Banco Central, 

para demonstrar os objetivos e resultados da política creditícia e 
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 3 

monetária. Adicionalmente, a audiência sistemática do Secretário 

do Tesouro permitirá consolidar as discussões sobre a coordenação 

entre ambas as áreas da política macroeconômica fiscal e 

monetária, transparecendo-se melhor seus impactos sobre a 

estabilidade da moeda, crescimento de longo prazo e distribuição 

da renda.  

Por fim, as informações, análises e sugestões derivadas das 

audiências subsidiarão todos os Senadores nas almejadas sessões 

temáticas desta Casa.  

Conto com o apoio dos ilustres pares para a aprovação da presente 

iniciativa.  

Sala das Sessões, 

 

SENADOR RICARDO FERRAÇO 

 
S

F
/
1

4
8

7
7

.
4

6
4

3
0

-
2

1

451



 

 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Pedro Taques 

 

1 

 

EMENDA Nº         - CCJ 

(PRS nº 17, de 2009) 

Altera-se o art. 422 do Projeto de Resolução do Senado Federal 

17, de 2009, que passa a conter a seguinte redação: 

“Art. 422. A decisão da Presidência ou do Plenário sobre questão de 

ordem tem força obrigatória para casos futuros. 

Parágrafo único - No caso de decisão da Presidência ou do Plenário 

sobre questão de ordem, somente o Plenário poderá alterar o 

entendimento vinculante e estabelecer novo entendimento a ser 

seguido no caso presente e em casos futuros." 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo fortalecer a segurança 

jurídica e igualdade no processo legislativo. É notória a expansão no Poder 

Judiciário dos chamados precedentes vinculantes em que o entendimento em 

um caso presente vincula a resolução de casos futuros - instituto que deve 

também ser incorporado ao processo legislativo. 

De um lado, o precedente vinculante concretiza a segurança 

jurídica, pois permite que se saiba de antemão qual será o entendimento a ser 

adotado em uma questão já anteriormente resolvida. De outro lado, o 

precedente vinculante garante que situações similares sejam tratadas de modo 

similar e situações diferentes sejam tratadas de modo diferente, conforme 

tradicional lição a respeito do princípio da igualdade. 

Não se trata, evidentemente, de defender a petrificação do 

entendimento desta Casa e de seus órgãos a respeito das normas 

constitucionais, legais e regimentais que regem o processo legislativo. Pela 

presente emenda, é possível que o Plenário, reverta entendimento mediante 

recurso - previsto no art. 419, do Substitutivo -  de decisão da Presidência do 

Senado a requerimento de Senador ou de ofício. 
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Desse, modo, atento as obrigações e o compromisso regimental 

dos membros dessa Comissão, submeto aos ilustres Pares a presente Emenda 

que pretende contribuir com a proposição. 

 

 

Sala das Reuniões, 

 

 

 

PEDRO TAQUES 

Senador da República 
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EMENDA Nº         - CCJ 

(PRS nº 17, de 2009) 

Altera-se o  inciso V, do art. 305, do Projeto de Resolução do 

Senado Federal 17, de 2009, que passa a conter a seguinte redação: 

“Art. 305. .............................................................................. 

(...) 

V - a verificação de votação poderá ser solicitada em qualquer 

deliberação a requerimento de Senador;  

(...)" 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem objetivo garantir a constitucionalidade do 

Regimento Interno do Senado Federal, no ponto em que estabelece as regras 

do processo de votação. 

Como impõe a regra geral do art. 47, da Constituição Federal: 

"Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e 

de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria 

absoluta de seus membros." 

Torna-se claro que a Constituição Federal exige, via de regra, a 

presença efetiva dos membros do Congresso Nacional nas votações, exceto 

nos casos excepcionais que prevê diretamente em seu texto. 

O inciso V, do art. 305, do PRS 17/2009, deve ser modificado 

para que efetivamente permita que se proceda a verificação de quórum em 

qualquer votação. Deve-se afirmar que o atual art. 293, inciso V, do 

Regimento Interno do Senado Federal, incorre em vício de 

inconstitucionalidade, uma vez que nega aos Senadores e Senadoras o direito 

de saber se existem quórum para uma determinada votação, pois somente 

permite esse expediente a cada uma hora.  

Pergunta-se: por qual razão não se adota o prazo de 15 minutos, 

30 minutos, 2 horas ou qualquer outro prazo? A resposta é simples: é 

inconstitucional qualquer limitação do direito do parlamentar saber se existe 

quórum suficiente para votação de uma matéria, conforme determina o art. 47, 

da Constituição. 

A mencionada regra ainda incide em vício mais grave de 
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inconstitucionalidade. Ao somente possibilitar a verificação de votos a cada 

uma hora, o dispositivo somente permite que as votações nesse interregno 

sejam simbólicas. Sabe-se que nas votações simbólicas o voto do líder 

representa o voto dos liderados. Desse modo, ainda que um liderado discorde 

da orientação do líder e esteja presente na votação, terá o direito de votar 

conforme sua consciência suprimido, pois não poderá solicitar a verificação 

de votação. Em outras palavras, viola-se o poder-dever do parlamentar votar 

conforme sua convicção em nome de regra regimental arbitrária e 

inconstitucional. 

Desse, modo, atento as obrigações e o compromisso 

constitucional dos membros dessa Comissão, submeto aos ilustres Pares a 

presente Emenda que pretende contribuir com a proposição. 

 

 

Sala das Reuniões, 

 

 

 

PEDRO TAQUES 

Senador da República 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 

26, de 2010 (PL nº 7.233, de 2006, na Casa de 

origem), da Deputada Perpétua Almeida, que 

altera o art. 69 e o item 6 do Anexo II – 

Sinalização, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro, para dispor sobre a travessia de 

pedestres em passagem sinalizada. 

RELATOR: Senador ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

I – RELATÓRIO 

Chega para decisão terminativa o Projeto de Lei da Câmara nº 

26, de 2010 (PL nº 7.233, de 2006, na Casa de origem), da Deputada 

Perpétua Almeida, que visa modificar a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), para dar nova 

redação ao art. 69, que trata da travessia de pedestres. 

Em síntese, o projeto determina que os pedestres façam gesto 

com o braço para solicitar a parada dos veículos antes de cruzar a pista de 

rolamento no caso de travessias não semaforizadas.  

Ademais, recomenda que, em via de grande fluxo, a 

solicitação de parada dos veículos seja feita, de preferência, quando houver 

número razoável de pedestres com intenção de atravessá-la, de forma a não 

comprometer a fluidez do tráfego. 

Por fim, a proposição ainda acrescenta determinação para que 

o gesto de atravessar a faixa de pedestres conste do Anexo II do Código de 

Trânsito. 
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A justificação do autor seria a de institucionalizar o gesto que 

os pedestres fazem, com o braço estendido, quando desejam atravessar a 

faixa de pedestres aqui em Brasília. De fato, a autora elogia o exemplo da 

Capital Federal – tanto dos pedestres que sinalizam previamente sua 

travessia, como dos motoristas, que dão a preferência de passagem de 

forma automática e sem maiores problemas – e deseja que esse exemplo 

seja estendido para as demais cidades brasileiras. 

A proposição foi distribuída exclusivamente à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal, para decisão 

terminativa. Não houve apresentação de emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Como se trata de proposição sujeita a deliberação terminativa 

nesta Comissão, analisaremos não só seus aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, que é a competência essencial da CCJ, 

mas também o mérito do projeto. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2010, versa sobre 

normas gerais de trânsito, matéria sobre a qual a União tem competência 

privativa para legislar, conforme determina o art. 22 da Constituição 

Federal. Além disso, os arts. 48 e 61 da Constituição atribuem ao 

Congresso Nacional e a qualquer de seus membros, respectivamente, a 

iniciativa para a proposição de leis relativas a matérias de interesse da 

União. 

A proposição, portanto, não contém vícios de iniciativa e 

apresenta-se em conformidade com os preceitos constitucionais, jurídicos e 

regimentais.  

Quanto ao mérito, concordamos com os argumentos da nobre 

autora, no sentido de que a inovação gestada em Brasília, isto é, de que os 

pedestres sinalizem de forma inequívoca sua intenção de atravessar a faixa 

de pedestres, trouxe ganhos tangíveis quanto à maior segurança nas 

travessias graças à maior percepção por parte dos motoristas acerca das 

intenções dos pedestres. Nesse sentido, entendemos que se trata de medida 
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simples e que não implica em custos adicionais, podendo ser facilmente 

replicada de norte a sul do Brasil. 

Por outro lado, entendemos que a proposta da autora de que os 

pedestres que desejem atravessar vias de “grande fluxo de tráfego” esperem 

por outras pessoas, para que possam cruzá-la em bloco, é problemática. Em 

primeiro lugar porque não estipula o que são vias de grande fluxo, nem a 

quantidade de pessoas que devem atravessar em bloco. Além disso, nas 

vias onde a paralisação ocasionada pela travessia dos pedestres é por 

demais constante, outras medidas de resolução dos conflitos devem ser 

adotadas, como a instalação de semáforo para pedestres, a alocação de um 

agente de trânsito nos períodos mais críticos ou mesmo a instalação de um 

túnel ou passarela.  

Por fim, cabe reparo à técnica legislativa do art. 3º do projeto, 

que propõe a inserção do “gesto do pedestre” no Anexo II do CTB. Ocorre 

que esse anexo é ilustrado por figuras, e o projeto não encaminha o 

desenho que pretende ser inserido. De fato, entendemos que caberá ao 

Conselho Nacional de Trânsito ajustar o Anexo II da forma que entender 

ser a tecnicamente mais apropriada, uma vez que foi este colegiado que, 

por força de delegação do CTB, elaborou o conteúdo do mencionado 

anexo. 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, voto pela constitucionalidade e juridicidade do 

Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2010, e no mérito por sua 

APROVAÇÃO, com as alterações decorrentes das seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº   - CCJ  

Suprima-se a proposta alínea d do inciso II do art. 69 da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, conforme o art. 2º do PLC nº 26, de 

2010. 
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EMENDA Nº   - CCJ  

Dê-se ao art. 3º do PLC nº 26, de 2010, a seguinte redação: 

“Art. 3º O CONTRAN normalizará o gesto de que trata o art. 

2º, mediante inclusão da figura correspondente no Anexo II da Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 677, de 2011, do 

Senador Pedro Taques, que altera os arts. 1º e 10 da 

Lei 9.790, de 23 de março de 1999, para 

acrescentar exigências para a qualificação de 

entidades Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIPs) nos termos das 

respectivas Leis. 

 

 

 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 677, de 2011, de autoria do Senador Pedro Taques, 

que promove diversas alterações na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. Tal 

Lei dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem 

fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 

institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. 

Em termos objetivos, são estas as mudanças previstas no projeto: 

a) exigência, para qualificação de uma entidade como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), de que ela esteja no 

exercício de suas atividades sociais há pelo menos quatro anos 

(alteração do art. 1º da Lei); 

b) inclusão dos órgãos incumbidos da fiscalização da Oscip, bem como 

dos Tribunais de Contas, entre os habilitados a provocar a instauração, 
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pelo Ministério da Justiça, de processo administrativo de perda da 

qualificação de Oscip (inclusão de parágrafo único no art. 7º da Lei); 

c) vedação a que os recursos repassados pelo Poder Público à Oscip, no 

âmbito do termo de parceria, ultrapassem 70% do total da receita da 

entidade, sob pena de perda da qualificação de Oscip (inclusão de § 3º 

no art. 10 da Lei).  

Na justificação, o autor do PLS faz uma análise histórica das 

razões invocadas para a criação do título de Oscip, bem como de seus 

desdobramentos fáticos, para concluir que os propósitos dos idealizadores 

desse modelo de parceria entre o Estado e entidades do Terceiro Setor não se 

tornaram realidade. Ao revés, o quadro atual é de criação ininterrupta e 

casuística de entidades ditas não-governamentais, apenas para receber 

repasses públicos, com o escopo de burlar as exigências licitatórias de 

contratação com o Poder Público e ainda encobrir a corrupção. Em vista 

disso, são propostas modificações na Lei que regula as Oscips, tanto para evitar 

a criação de entidades ad hoc, destinadas exclusivamente a sugar recursos 

públicos, quanto para impedir que as Oscips se tornem dependentes do Estado, 

vivendo apenas de repasses provenientes do governo.  

Não foram apresentadas emendas à proposição.  

                   A  pedido da Liderança do Governo, o projeto foi retirado da pauta 

da reunião de 20 de março de 2013, para o reexame da matéria e recebimento 

de colaboração do Ministério da Justiça. 

 

 

II – ANÁLISE 

 

Compete a esta Comissão examinar a constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade do projeto, bem como o seu mérito, a teor do 

art. 101, I e II, g, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).  

O projeto tem por escopo alterar lei federal que dispõe sobre o 

relacionamento entre entidades não-governamentais e os órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal. Tal matéria, a toda evidência, se enquadra 
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entre aquelas disciplináveis mediante lei aprovada pelo Congresso Nacional 

(art. 48, caput, da Constituição Federal). Além disso, não figura no rol 

daquelas em relação às quais vigora a reserva de iniciativa em favor do Chefe 

do Poder Executivo (art. 61, § 1º, da Carta Magna). Inexistente, pois, qualquer 

vício de inconstitucionalidade formal no projeto.  

No tocante à constitucionalidade material, a proposição é 

igualmente incensurável. Seus dispositivos prestam homenagem ao princípios 

da impessoalidade, da moralidade e da eficiência administrativas (art. 37 da 

Constituição). 

Quanto ao mérito, mais do que recomendáveis, as inovações 

constantes do projeto se nos afiguram imperiosas. Com efeito, a atividade das 

organizações não-governamentais (ONGs) e os desmandos e irregularidades 

no repasse de recursos públicos a elas têm sido objeto de preocupação desta 

Casa já há algum tempo. Prova disso são as três CPIs criadas no Senado 

Federal para investigar as ONGs em 2001, 2006 e 2007. A última delas 

encerrou-se melancolicamente em 2010, sem que fosse votado seu relatório 

final, que concluía pela apresentação de projeto de lei destinado a regular 

amplamente o relacionamento entre o Poder Público e as ONGs, inclusive 

com algumas mudanças similares às propostas no projeto sob exame. 

A Lei nº 9.790, de 1999, demanda, de fato, aperfeiçoamentos. Ao 

estipular os requisitos a serem preenchidos por uma entidade para se 

qualificar como Oscip, dá margem a que ONGs com apenas um ano de 

funcionamento recebam o título e possam receber recursos públicos. Com 

efeito, seu art. 5º, que cuida dos requisitos para a qualificação, determina seja 

apresentado pela entidade ao Ministério da Justiça o balanço patrimonial e a 

demonstração do resultado do exercício. Assim, nada impede que entidades 

em funcionamento há apenas um ano (ou mesmo há poucos meses) requeiram 

e recebam a qualificação. A exigência feita no projeto inibirá a constituição 

de entidades ad hoc, uma vez que, para poderem receber recursos públicos no 

âmbito do termo de parceria, deverão comprovar que desempenham suas 

atividades há quatro anos, no mínimo. 

Quanto à legitimidade para iniciar o processo administrativo 

conducente à perda do título de Oscip, devemos reconhecer que a Lei, em seu 

art. 7º, confere poderes para tanto apenas aos cidadãos (iniciativa popular) e 
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ao Ministério Público. É bem verdade que, relativamente à própria 

Administração Pública que mantém relações com a entidade, poder-se-ia 

sustentar, em face do dever de autotutela, uma vez constatada alguma 

irregularidade ou a ausência dos pressupostos para a outorga do título, ser 

obrigação do agente estatal, independentemente de expressa menção na Lei, 

iniciar o processo de desqualificação. O mesmo se poderia dizer do Tribunal 

de Contas, uma vez que, constatada irregularidade em alguma fiscalização, 

esse órgão pode inclusive determinar que o Ministério da Justiça adote as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei (art. 71, IX, da 

Constituição), entre elas a cassação do título de Oscip concedido a entidade 

que não atenda aos requisitos receber a qualificação. De qualquer modo, 

quanto mais claro for o texto legal, tanto melhores serão as suas condições de 

aplicação. 

Já no concernente à vedação a que Oscip receba recursos do 

Poder Público em montante superior a 70% de sua receita, entendemos que a 

expressão “total da receita da organização” pode dar margem à interpretação 

de que, no âmbito de um termo de parceria, a Oscip poderia receber recursos 

públicos que correspondessem a até 70% de toda a receita da entidade, 

independentemente da destinação dada aos 30% de sua receita própria. A 

nosso ver, seria melhor estabelecer que o percentual de 70% se aplicaria à 

receita total alocada naquele termo de parceria específico, do que resultaria 

uma obrigação de a Oscip, em cada termo de parceria celebrado, aportar ao 

menos 30% dos recursos necessários à execução do objeto. Em outras 

palavras, a Oscip deveria oferecer, em cada termo de parceria, uma 

contrapartida mínima de 30% dos recursos destinados à execução do objeto. 

Em meados de junho, recebemos em meu gabinete representantes 

do Ministério da Justiça, afeitos à área de convênios com as Oscip, que nos 

apresentaram diversas ponderações. Das sugestões propostas acolhi e tomei a 

liberdade de incorporar ao substitutivo as seguintes contribuições: 

 Harmonização normativa para o prazo de 

funcionamento das Oscip, fixando-o em 3 (três) 

anos; 
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 Modificação na redação do Art. 8º da Lei 

9.790/90, para dar efetividade e segurança jurídica 

ao processo de qualificação das entidades; 

 Vedação expressa de qualquer transferência 

onerosa entre Oscip; 

 Instituição de quarentena de cinco anos para o 

novo registro para as entidades que perderam a 

qualificação. 

 Instituir a perda da qualificação para as entidades 

que não prestarem anualmente as contas na forma 

definida pelo Ministério da Justiça.  

Finalmente, quanto à técnica legislativa, entendemos que o 

projeto está a demandar alguns aperfeiçoamentos, de modo a torná-lo 

consentâneo com as disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998. Entre as alterações necessárias, estão: (i) a correção de sua 

ementa, que deixa de fazer referência ao art. 7º da Lei nº 9.790, de 1999, e 

que incorretamente alude a “respectivas leis”; (ii) a introdução de artigo que 

veicule a cláusula de vigência da nova lei; (iii) correções diversas no texto dos 

dispositivos alterados da Lei nº 9.790, de 1999. Em face disso, optamos por 

apresentar, ao fim, substitutivo ao PLS. 

 

III – VOTO 

 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 677, de 2011, nos termos do seguinte substitutivo: 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677 (SUBSTITUTIVO), DE 2011 

Altera os arts. 1º, 7º e 10 da Lei nº 9.790, de 23 de 

março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de 

Parceria, e dá outras providências, para criar novas 

exigências à qualificação de entidades como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de direito 

privado, sem fins lucrativos, no exercício das atividades sociais 

há pelo menos três anos ininterruptos, desde que os respectivos 

objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos 

instituídos por esta Lei. 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 4
o........................................................................................................................... 

         

............................................................................................ 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder 

a qualificação instituída por esta Lei, o respectivo acervo 

patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos 

durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 

transferido, sem qualquer tipo de ônus, a outra pessoa jurídica 

qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha 

o mesmo objeto social; 

                                               ............................................................................................. 

 

                                              .. .................................................................................... 

§ 2º. O descumprimento da prestação de contas no disposto 

no inciso VII deste artigo e na forma de regulamento da 

autoridade qualificadora implicará na imediata perda de 

qualificação da entidade com o cancelamento de seus 

contratos com o poder público.” (NR)        

“Art. 7º..................................................................................... 

§ 1º. Na via administrativa, a iniciativa de que trata o caput 

também poderá ser exercida pelos órgãos responsáveis pela 

fiscalização, inclusive o Tribunal de Contas, cabendo ao 

Ministério da Justiça decidir sobre a perda de qualificação. 

 

§ 2º. Nos casos de perda de qualificação de Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público, os interessados 

responsáveis pela entidade só poderão apresentar nova 

solicitação de qualificação após decorridos cinco anos contados 

da publicação do ato de desqualificação. (NR) 

  

Art. 8º. Vedado o anonimato, e desde que amparado por 

fundadas evidências de irregularidade ou ilegalidade, qualquer 
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cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é 

parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a 

perda da qualificação instituída por esta Lei.“ 

Art. 10. ................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º Ao término de cada exercício, os recursos financeiros 

repassados pelo Poder Público não poderão ultrapassar o limite 

de setenta por cento do total de recursos vinculados ao termo de 

parceria, sob pena de perda da qualificação, nos termos do art. 

7º.” (NR) 

“Art. 16-A É vedada a transferência onerosa de Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público, sob pena de perda da 

qualificação se efetivada a negociação”. (NR) 

 

“Art. 17-A As Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público deverão apresentar, anualmente, prestação de contas, 

com a divulgação dos relatórios definidos pelo Ministério da 

Justiça no Cadastro Nacional de Entidades Sociais, sob pena de 

perda da qualificação.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 677, DE 2011 

 
Altera os arts. 1º e 10 da Lei 9.790 de 23 de março de 
1999, para acrescentar exigências para a qualificação 
de entidades Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIPs) nos termos das respectivas 
Leis. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes modificações e acréscimos:  

“Art. 1o Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, em 
exercício das atividades sociais há pelo menos 4 (quatro) anos ininterruptos, 
desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos 
requisitos instituídos por esta Lei”. (NR) 

“Art. 7º ......................................................................................... 

Parágrafo único: na via administrativa, a iniciativa de que trata o caput também 
poderá ser exercida pelos responsáveis pela fiscalização e pelo Tribunal de Contas, 
cabendo ao Ministério da Justiça processar e julgar o pedido de desqualificação”. 
(NR) 

“Art. 10 ....................................................................................... 

§ 3º Ao término de cada exercício, os recursos financeiros repassados pelo 
Poder Público não poderão ultrapassar o limite de 70% do total da receita da 
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Organização da Sociedade Civil de Interesse Público beneficiária, sob pena de 
perda da qualificação, nos termos do art. 7º”. (NR) 

JUSTIFICATIVA 

As organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPS) de que 
trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, foram criadas no contexto da Reforma 
Administrativa do Estado Brasileiro, levada a cabo ainda no governo Fernando Henrique 
Cardoso.  

Essa reforma tinha o escopo de modernizar a máquina estatal, aplicando 
uma administração do tipo gerencial e adequando o país às exigências de agilidade na 
execução dos serviços públicos, cuja inspiração remonta à propalada “mudança estrutural 
da esfera pública”.  

Com efeito, a partir das novas formas de parceiras entre o Poder Público e 
as entidades não-governamentais, tornou-se possível firmar “termo de parceria” com as 
OSCIPS, entidades representativas de setores da sociedade civil que, em tese, deveriam 
estar comprometidos com a boa prestação do serviço público. Em contrapartida, o Estado 
poderia financiar e fomentar essas entidades, muitas vezes até mesmo com dispensa de 
licitação, com vistas a concretizar o que passou a ser chamado “interesse coletivo”.  

Percebe-se, assim, que os pilares desse novo modelo estavam ancorados 
na idéia de existência de uma sociedade civil organizada, com cidadania ativa exercida 
em entidades consolidadas, bem como na perspectiva de que o Estado não atuaria com 
exclusividade em áreas importantes, como o fomento à educação, saúde, cultura, 
esportes, etc.. Deste modo, essas atividades quando exercidas pela iniciativa privada 
contavam com financiamento público, mas não de maneira exclusiva. 

Todavia, esse modelo idealizado não encontrou a devida ressonância na 
vida política e social brasileira. Ao invés, o que se vê é a criação ininterrupta e casuística 
de entidades ditas não-governamentais, apenas para receber repasses públicos, cujos 
escopos, no mais das vezes, é burlar as exigências licitatórias de contratação com o 
Poder Público e ainda encobrir a corrupção. Nesse sentido, os exemplos se multiplicam, 
como se verifica nos escândalos recentes envolvendo o Ministério dos Esportes, o 
Ministério do Trabalho, dentre outros.  

Para piorar, constata-se que grande parte dessas entidades, apesar de não 
governamentais, vivem exclusivamente de recursos públicos, fato que obstaculiza o 
desenvolvimento da cidadania ativa e responsável, distorcendo completamente o espírito 
original da mudança da esfera pública.  
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Desta feita, as modificações aqui previstas visam atacar dois pontos centrais 
desta problemática: i) evitar que sejam criadas entidades não consolidadas, casuístas, 
com vistas apenas a receber recursos públicos enquanto dure um determinado governo 
ou mandato político e ii) impedir que as OSCIPs fiquem dependentes de recursos públicos 
como única fonte de financiamento. Ademais, promove o fortalecimento do terceiro setor, 
impedindo sua publicização e dependência estatal.  

Nesse escopo, reputa-se adequado o prazo de 04 anos de funcionamento 
ininterrupto como indicativo de que a entidade está consolidada. Também, a limitação ora 
imposta de que as verbas públicas não podem ultrapassar 70% da receita total dessas 
organizações ajusta-se ao objetivo de impedir a exclusividade do financiamento público, 
sem inviabilizar economicamente suas atividades. 

Aproveitando o ensejo do projeto, sugere-se ainda a inclusão de parágrafo 
único no art. 7º da Lei, no intuito de permitir aos órgãos fiscalizadores a proposição de 
cassação da qualificação das entidades na via administrativa. Se há exigências de 
regularidade para concessão da qualificação da entidade como OSCIP, parece óbvio, que 
a primeira e mais eficiente providência em face de irregularidade detectada seja a 
comunicação ao órgão competente para caçar a referida qualificação, tomando a iniciativa 
do processo administrativo. Com esse dispositivo, buscou-se instrumentalizar os órgãos 
responsáveis e aptos à percepção dessas irregularidades para a devida comunicação. 

Com essas singelas mudanças, espera-se que seja aprimorada a legislação 
do terceiro setor, privilegiando-se as organizações sociais sólidas, que possuam 
autonomia e vida própria, de modo a fomentar a cidadania responsável. Além disso, 
busca-se coibir o oportunismo de corruptos que se aproveitam das possibilidades 
normativas dadas pelas Leis nº 9.637/98 e nº 9.790/99 para constituir entidades 
fantasmas para assaltar os cofres públicos.  

Pelas razões acima apresentadas, submeto o presente Projeto de Lei à 
apreciação dos Ilustres Pares, contando com sua aprovação. 

 

 

Sala das Sessões,  

PEDRO TAQUES 
Senador da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

 

LEI No 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

 
Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, institui e disciplina o Termo 
de Parceria, e dá outras providências. 
 

        Art. 1o Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os 
respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por 
esta Lei. 

        § 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de 
direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do 
respectivo objeto social. 

     

    § 2o A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos instituídos por esta Lei. 

        Art. 2o 
...................................................................................................................................... 

   

      Art. 7o Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, a pedido ou mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, 
de iniciativa popular ou do Ministério Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e 
o devido contraditório. 

................................................................................................................................................

........ 
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        Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, 
responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

 

        § 1o A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos 
de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos 
níveis de governo. 

        § 2o São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

        I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; 

        II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos 
prazos de execução ou cronograma; 

        III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de resultado; 

 

        IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, 
estipulando item por item as categorias contábeis usadas pela organização e o 
detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem pagos, com recursos 
oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e 
consultores; 

 

        V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as 
quais a de apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, contendo comparativo específico das metas 
propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos 
gastos e receitas efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no 
inciso IV; 

 

        VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, 
conforme o alcance das atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo 
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da sua execução física e financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no 
regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação obrigatória do 
inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de      Parceria. 

        Art. 11. 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 11/11/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16014/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

355, de 2004, do Senador Pedro Simon, que 

altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 

para assegurar ao usuário de serviço de 

telecomunicações o direito de proceder a 

reclamações e solicitações por meio de 

correspondência escrita, correspondência 

eletrônica, atendimento telefônico ou 

atendimento pessoal em postos públicos 

disponibilizados pela prestadora. 

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA 

I – RELATÓRIO 

 

Vem à apreciação desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 355, de 2004, do Senador Pedro Simon, que altera a Lei nº 9.472, 

de 16 de julho de 1997, para assegurar ao usuário de serviço de 

telecomunicações o direito de proceder a reclamações e solicitações por 

meio de correspondência escrita, correspondência eletrônica, atendimento 

telefônico ou atendimento pessoal em postos públicos disponibilizados pela 

prestadora. 

O projeto de lei em comento é composto de dois artigos. 

O art. 1º altera o inciso X do art. 3º da Lei nº 9.472, de 1997, 

para especificar os meios pelos quais o usuário dos serviços de 

telecomunicações poderá encaminhar suas reclamações e sugestões às 

prestadoras dos serviços. Os meios são o atendimento telefônico, a 

correspondência escrita, o correio eletrônico e o atendimento pessoal nos 
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postos mantidos pelas empresas, de modo a garantir a obtenção de resposta 

ao seu pleito. 

O art. 2º do PLS nº 355, de 2004, veicula a cláusula de 

vigência da lei que eventualmente for originada do projeto, que ocorrerá na 

data de sua publicação. 

Na justificação, seu ilustre autor aponta para a necessidade de 

um atendimento mais eficiente, por parte das prestadoras dos serviços de 

telecomunicações, às reclamações e sugestões dos usuários. As medidas 

propostas, segundo o autor, reduzirão os eventuais abusos praticados pelas 

empresas no atendimento ao consumidor. 

No prazo regimental não foram oferecidas emendas.  

 

II – ANÁLISE 

 

O projeto cuida de matéria inserida na competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. Cabe ao 

Congresso Nacional dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa 

parlamentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior.  

Não há norma constitucional que, no aspecto material, esteja 

em conflito com o teor da proposição em exame. Assim, não se vislumbra 

óbice algum quanto à constitucionalidade da medida. Tampouco se verifica 

vício de injuridicidade. 

Quanto à regimentalidade, cabe destacar que seu trâmite 

observou o disposto no art. 101 do Regimento Interno desta Casa, de 

acordo com o qual compete à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas por despacho da 

Presidência. 

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras 

previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 
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2001. Não há inclusão de matéria diversa do tema tratado na proposição, e 

a sua redação, a nosso ver, apresenta-se adequada. 

Não resta dúvida de que as razões que motivaram a 

apresentação do projeto são as melhores possíveis: o detalhamento dos 

meios de atendimento a serem disponibilizados pelas prestadoras de 

serviços de telecomunicações a seus usuários, aperfeiçoando os 

mecanismos de defesa do consumidor. 

Importante ressaltar que a proposta em análise incorpora ao 

ambiente legal do setor dispositivos já presentes no arcabouço normativo 

aprovado pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), órgão 

regulador criado pela Lei nº 9.472, de 1997, para, entre outras atribuições, 

estabelecer as condições específicas de prestação de cada serviço sob sua 

competência. 

Nesse contexto, a Agência editou os chamados Regulamentos 

de Gestão da Qualidade para os serviços de telefonia fixa (aprovado pela 

Resolução nº 605, de 26 de dezembro de 2012), de telefonia móvel 

(aprovado pela Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011), e de conexão 

à internet em banda larga (aprovado pela Resolução nº 574, de 28 de 

outubro de 2011). Da mesma forma, planeja substituir o atual Plano Geral 

de Metas de Qualidade dos Serviços de TV por Assinatura, aprovado pela 

Resolução nº 411, de 14 de julho de 2005, que também prevê os meios de 

atendimento ao consumidor, por um novo Regulamento de Gestão da 

Qualidade, mais atual, para os referidos serviços.  

Em outros termos, a proposição, ao mesmo tempo em que está 

sintonizada com o marco regulatório vigente, pretende consolidar, em lei, 

regras que beneficiam seus consumidores, o que recomenda sua aprovação.  

Note-se, entretanto, a necessidade de pequenos ajustes ao 

projeto.  

O primeiro deles diz respeito ao atendimento pessoal aos 

usuários dos serviços. Isso porque a proposta em tela estabelece, 

expressamente, a obrigação desse tipo de atendimento por “postos públicos 

disponibilizados pelas prestadoras”. Inspirados na regulamentação setorial, 

sugerimos que o atendimento presencial aos pleitos dos usuários seja 

garantido não apenas nos postos disponibilizados pelas empresas, mas 

também nos postos por elas credenciados, o que ampliaria as opções do 

consumidor e não eximiria as prestadoras de sua responsabilidade.  
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Da mesma forma, estamos propondo que seja acrescentada a 

possibilidade de atendimento em quaisquer outros canais de atendimento 

que, por conta dos avanços tecnológicos, possam ser colocados à 

disposição do consumidor para que apresente suas reclamações e sugestões.  

 

III – VOTO 

 

Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, com o acolhimento da Emenda 

nº 1 – CCJ, bem como das seguintes emendas que apresentamos : 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, a 

seguinte redação: 

“Dá nova redação ao inciso X do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de 

julho de 1997, para assegurar ao usuário de serviço de 

telecomunicações o direito de proceder a reclamações e 

solicitações por meio de correspondência escrita, correspondência 

eletrônica, atendimento telefônico, atendimento pessoal em postos 

mantidos ou credenciados pela prestadora ou quaisquer outros 

meios por ela disponibilizados”. 

 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se ao inciso X do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, a 

seguinte redação: 

“Art. 1º...................................................................................... 

‘Art. 3º................................................................... 
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................................................................................ 

X – de resposta às suas reclamações e solicitações 

pela prestadora do serviço, as quais poderão ser 

ofertadas, à livre escolha do usuário, por meio de 

correspondência escrita, correspondência eletrônica, 

atendimento telefônico, atendimento pessoal em postos 

mantidos ou credenciados pela prestadora ou quaisquer 

outros meios por ela disponibilizados.’ (NR)” 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº       - CCJ 
(ao PLS nº 355, de 2004) 

Acrescente-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 355, de 

2004, renumerando-se o antigo art. 2º para art. 3º: 

 

 
“Art. 2º Acrescente o parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 

9.472, de 16 de julho de 1997, com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º ........................................................................ 

..................................................................................... 

Parágrafo único. Para o previsto no inciso X, a 

prestadora de serviços deverá responder às reclamações e 

solicitações dos consumidores em até 05 (cinco) dias uteis, sob 

pena de multa em valor a ser fixado pelo órgão responsável. 

.....................................................................................” 

 

.................................................................................................” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto representa importante ampliação nos meio de defesa do 

consumidor na área das telecomunicações, porém, se omite em um ponto importante, 

qual seja, a não fixação de prazo para a prestadora responder às reclamações. 

 

Ora, caso aprovado o PLS, a lei asseguraria o direito do consumidor de 

fazer reclamações e sugestões, mas a este direito não haveria a correspondência de um 

dever de resposta em determinado prazo pela prestadora. 

 

Por este motivo, apresento a presente emenda com a intenção de fixar o 

prazo razoável de 05 (cinco) dias uteis para a prestadora responder às reclamações dos 

consumidores, sob pena de multa cujo valor será fixado pelo órgão responsável. 
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Sala da Comissão, 

 

Senador RICARDO FERRAÇO 
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SENADO FEDERAL

Dá nova redação ao inciso X do art. 
3º da Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997, 
para assegurar ao usuário de serviço de 
telecomunicações o direito de proceder 
a reclamações e solicitações por meio de 
correspondência escrita, correspondên-
cia eletrônica, atendimento telefônico ou 
atendimento pessoal em postos públicos 
disponibilizado pela prestadora.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso X do art. 3º da Lei nº 9.472, de 

16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º.  .................................................
 ..............................................................
X – de resposta ás suas reclamações 

e solicitações pela prestadora do serviço, as 
quais poderão ser ofertadas, á livre escolha do 
usuário, por meio de correspondência escrita, 
correspondência eletrônica, atendimento telefô-
nico ou atendimento pessoal em postos públi-
cos disponibilizados pela prestadora. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Em sua redação atual, o inciso X do art. 3º da 
Lei nº 9.472, de 1997, ao não facultar ao usuário o 
atendimento em diversas modalidades, acaba por su-
jeitá-lo aos abusos praticados pelas prestadoras de 
telecomunicações.

Como exemplo de abuso cite-se a adoção com-
pulsória de sistema eletrônico de auto-atendimento, o 
conhecido “0800”, preferido pelas prestadoras porque 
de manutenção mais barata se comparado ao atendi-
mento pessoal em postos públicos.

Tais sistemas eletrônicos, entretanto, dificultam o 
atendimento satisfatório aos usuários que, por razões 
decorrentes de perfil econômico ou cultural, possuem 
resistência para lidar com secretárias eletrônicas, avan-
ços tecnológicos ou outras formas de interação direta 
entre máquinas e homens.

Por outro lado, o atendimento eletrônico padroni-
zado dificulta a solução de dúvidas e questionamentos 
específicos, o que demanda novos telefonemas, tempo 
e recursos desperdiçados em razão de deficiente e in-
justo atendimento, fomentador de considerável barreira 
de comunicação entre usuário e prestadora.

Nesse contexto, busca este projeto ampliar as 
garantias ofertadas aos usuários de serviço de tele-
comunicações que necessitem fazer reclamações ou 
solicitações às prestadoras. Pelo projeto, terá o usuário, 
à sua livre escolha, o direito de ofertar reclamações 
ou solicitações por meio de:

I – atendimento telefônico;
II – correspondência escrita;
III – correspondência eletrônica; e
IV – atendimento pessoal em postos públicos 

mantidos pela prestadora.
O projeto visa a assegurar, em especial, o aten-

dimento pessoal aos usuários de serviço de telecomu-
nicações, com a conseqüente ampliação dos níveis de 
satisfação existentes, porquanto a comunicação direta 
e espontânea entre ambas as partes contribuirá para 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 355, DE 2004
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a interação em clima de maior confiança, respeito e 
conhecimento recíprocos.

A solução eleita assegura, assim, o equilíbrio 
entre a dignidade da pessoa humana, a essenciali-
dade e a utilidade social do serviço prestado, de um 
lado, e a comutatividade das prestações contratuais, 
de outro, compatibilizando-as com o princípio da pro-
porcionalidade em matéria econômica, segundo o qual 
os riscos derivados da execução de serviço público e 
essencial devem ser distribuídos, de modo equânime, 
entre prestadores e usuários.

São essas as razões que nos levam a apresentar 
esta proposta de alto cunho social, para cujo acolhi-
mento contamos com o apoio dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 2004 – Se-
nador Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

LIVRO I 
Dos Princípios Fundamentais

....................................................................................
Art. 3º O usuário de serviços de telecomunica-

ções tem direito:
I – de acesso aos serviços de telecomunicações, 

com padrões de qualidade e regularidade adequa-

dos à sua natureza, em qualquer ponta do território 
racional;

II – à liberdade de escolha de sua prestadora 
de serviço;

III – de não ser discriminado quanto às condições 
de acesso e fruição do serviço;

IV– à informação adequada sobre as condições 
de prestação dos serviços, suas tarifas e preços;

V – à inviolabilidade e ao segredo de sua comuni-
cação, salvo nas hipóteses e condições constitucional 
e legalmente previstas;

VI – à não divulgação, caso o requeira, de seu 
código de acesso;

VII – à não suspensão de serviço prestado em 
regime público, salvo por débito diretamente decorrente 
de sua utilização ou por descumprimento de condições 
contratuais;

VIII – ao prévio conhecimento das condições de 
suspensão do serviço;

IX – ao respeito de sua privacidade nos docu-
mentos de cobrança e na utilização de seus dados 
pessoais pela prestadora do serviço;

X – de resposta às suas reclamações pela pres-
tadora do serviço;

XI – de peticionar contra a prestadora do serviço 
perante o órgão regulador e os organismos de defesa 
do consumidor;

XII – á reparação dos danos causados pela vio-
lação de seus direitos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

Publicado no Diário do Senado Federal de  09 - 12 - 2004

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – DF
OS:19416 / 2004
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  76,  de  2007,  do
Senador INÁCIO ARRUDA, que  dispõe sobre a
reintegração  no  emprego  dos  funcionários  da
Caixa Econômica Federal, demitidos no período
de 1995 a 2003.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 76, de 2007, de autoria
do Senador  Inácio Arruda,  dispõe sobre a  reintegração no emprego dos
funcionários da Caixa Econômica Federal que foram demitidos no período
de 1995 a 2003.

A proposição  garante  a  reintegração  dos  ex-empregados  da
Caixa Econômica Federal que, naquele período, tenham sido despedidos ou
dispensados sem justa causa ou coagidos a pedir demissão do banco. A
reintegração pretendida deverá ser efetuada no mesmo cargo anteriormente
ocupado, garantindo-se, ainda, no período compreendido entre as dispensas
e a vigência da lei, a contagem do tempo de serviço, a progressão salarial e
o pagamento das contribuições previdenciárias.

A justificação que acompanha o projeto destaca a necessidade
de se reparar a injustiça e mitigar os efeitos desastrosos de uma política de
gestão arbitrária levada a efeito na Caixa Econômica Federal no período de
1995  a  2003,  marcada  por  perseguições,  coações,  assédio  moral  e
ilegalidade.

Não foram oferecidas emendas ao projeto
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II – ANÁLISE

O art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal atribui a
esta  Comissão  competência  para  apreciar  as  matérias  que  lhe  forem
submetidas  quanto  aos  aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade,
regimentalidade e mérito.

A análise  do  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  76,  de  2007,
demonstra a inexistência de restrições de ordem constitucional,  uma vez
que  a  matéria  encontra-se  no  âmbito  de  competência  legislativa  do
Congresso Nacional.

Com  relação  à  juridicidade,  temos  que  as  disposições
constantes  do  projeto  mostram-se  plenamente  aptas  a  se  integrarem de
forma  harmônica  ao  ordenamento  jurídico  brasileiro.  De  maneira
semelhante,  as  normas  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  não
apresentam obstáculos ao seguimento da tramitação da proposta.

O  mérito  do  projeto,  por  sua  vez,  é  inquestionável.  Suas
disposições promovem reparação da injustiça sofrida pelos ex-empregados
da  Caixa  Econômica  Federal  que  foram  vítimas  de  uma  política  de
perseguição sistemática empreendida entre  os anos de 1995 e 2003.  No
âmbito de um programa de gestão institucional que podemos qualificar, no
mínimo,  como  equivocado,  os  direitos  daqueles  funcionários  foram
desrespeitados,  resultando  em  um  elevado  número  de  demissões  ou
dispensas sem qualquer justificativa.

Em  sua  justificação,  o  autor  do  projeto,  Senador  Inácio
Arruda, nos informa que, de acordo com dados coletados junto à Federação
Nacional dos Economiários Federais (FENAE), somente entre outubro de
1997  e  abril  de  2003,  foram  demitidos  de  forma  arbitrária  pela  Caixa
Econômica  Federal  407  empregados,  dos  quais  apenas  78  foram
reintegrados por força de decisão judicial.

O Senado Federal não pode ficar indiferente ao sofrimento a
que foram submetidos todos esses trabalhadores e suas famílias: em razão
do grande número de atingidos e também da magnitude dos prejuízos que
cada um deles enfrentou, mostra-se necessária a edição de uma norma legal
que dê tratamento uniforme a todos e promova justiça nesses casos.

ma2011-02683
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III – VOTO

Frente ao exposto, e tendo em vista sua constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade e elevado mérito, votamos pela aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2007.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ma2011-02683
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 464, de 2007, de autoria 

do Senador Delcídio Amaral, que altera a Lei nº 

9.986, de 18 de julho de 2000, para definir critérios 

objetivos à indicação de diretores de agências 

reguladoras, bem como disciplinar o período de 

vacância que anteceder à nomeação de novo 

Conselheiro ou Diretor. 

RELATOR: Senador EUNÍCIO OLIVEIRA  

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

464, de 2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que altera a Lei nº 

9.986, de 18 de julho de 2000, para definir critérios objetivos à indicação de 

diretores de agências reguladoras, bem como disciplinar o período de 

vacância que anteceder à nomeação de novo Conselheiro ou Diretor. 

O PLS visa a alterar dois dispositivos da Lei Geral de Agências 

Reguladoras. Quanto ao art. 5º, busca-se incluir um § 2º, de modo a que se 

exija dos dirigentes dessas autarquias em regime especial dez anos de 

experiência e formação acadêmica compatível com o cargo. 

Por outro lado, o objetivo da alteração proposta para o art. 10 da 

Lei nº 9.986, de 2000, é prorrogar automaticamente o mandato do dirigente de 

agência reguladora, se o Presidente da República não realizar a indicação do 

novo ocupante da vaga no prazo legal. Nesse caso, caberá à agência 

comunicar o término do mandato imediatamente ao Senado Federal, 
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competindo a esta Casa apreciar, no prazo de até 90 dias, a prorrogação do 

mandato do dirigente. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I e da alínea f do inciso II, ambos do art. 

101 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cabe à CCJ opinar 

sobre a constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica legislativa, 

e, no caso, também quanto ao mérito do PLS. 

Em primeiro lugar, cabe reconhecer a constitucionalidade da 

proposição. Trata-se de matéria de competência legislativa da União, além de 

não haver qualquer impedimento à iniciativa parlamentar, uma vez que não se 

está criando entidade da Administração, mas apenas dispondo sobre o 

processo de escolha de dirigentes. Não incide, portanto, a restrição contida na 

alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal (CF), como já 

decidiu o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.281/PA. 

Também não há problemas do ponto de vista da juridicidade, e a 

tramitação do PLS obedeceu às disposições do RISF.  

Sob o aspecto da técnica legislativa, há apenas uma pequena 

correção formal no caput do art. 2º do PLS, que se refere ao art. 10º da Lei nº 

9.986, de 2000, quando, na verdade, a partir do número 10 não se utiliza o 

ordinal. Por conta disso, apresentamos uma emenda, para que a forma do 

Projeto corresponda ao que dispõe a Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que estabelece regras sobre elaboração de leis. 

Quanto ao mérito, não é preciso dizer muito para demonstrar sua 

total conveniência e oportunidade. Dois dos maiores problemas na escolha de 

dirigentes de agências reguladoras serão resolvidos com a aprovação deste 

PLS: a demora na indicação de nomes para cargos de direção (solucionada 

com a prorrogação do mandato, mediante aprovação do Senado Federal) e a 

falta de parâmetros para definir o notório saber necessário para exercer tão 

importante função. 
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III – VOTO 

Por todos esses motivos, opinamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do PLS nº 464, de 

2007, e votamos, no mérito, por sua aprovação, com a seguinte emenda de 

redação: 

EMENDA Nº      – CCJ 

Substitua-se, no art. 2º do PLS nº 464, de 2007, a expressão “art. 

10º” por “art. 10”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº    , DE 2014 – CCJ 

(ao PLS 464, de 2007) 

 

 

Art. 1º O  § 1º do art. 10, da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, na 

forma da redação proposta pelo art. 2º do PLS 464, de 2007, passa a vigorar com 

a seguinte redação, renumerando-se como parágrafo único: 

 

“Art. 10........................................................................ 

Parágrafo único. Se o Presidente da República não indicar novo 

Conselheiro ou Diretor até a data em que ocorrer a vacância, a 

omissão importará em crime de responsabilidade.”(NR) 

 

Art. 2º Suprimam-se os §§ 2º a 4º do art. 10, da Lei nº 9.986, de 18 de 

julho de 2000, na forma da redação proposta pelo art. 2º do PLS 464, de 2007, 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A proposta apresentada pelo nobre senador Delcídio do Amaral é 

absolutamente meritória e oportuna. A importância das agências reguladoras 

para a fluidez e estabilidade da economia nacional e a própria operacionalidade 

do Estado brasileiro é inconteste e dispensa maiores elocubrações a seu respeito. 

No entanto, há um dispositivo no projeto que, muito embora extremamente 
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pertinente, pode estar eivado de vício de constitucionalidade e até mesmo de 

juridicidade. 

Refiro-me à nova redação proposta ao art. 10 da Lei nº 9.986, de 18 de 

julho de 2000, mais precisamente em seu § 1º, com reflexos nos demais 

parágrafos do dispositivo. Segundo a redação proposta, “se o Presidente da 

República não indicar novo Conselheiro ou Diretor até a data em que ocorrer a 

vacância, ficará automaticamente prorrogado, sem prazo determinado, o 

mandato do Conselheiro ou Diretor atual, o qual se encerrará na data de posse 

do novo Conselheiro ou Diretor, observado o disposto no § 3º deste artigo.”  

Preocupa-nos esse instituto da “prorrogação automática” em caso de 

omissão do Presidente da República. 

São duas as razões: em primeiro lugar, a prorrogação automática pode 

parecer uma afronta à prerrogativa do Presidente da República de querer 

preencher aquele cargo segundo sua discricionariedade constitucionalmente 

delineada pelos contornos do principio da tripartição dos Poderes republicanos. 

Ora, mesmo que incorra em injustificável morosidade para cumprir sua 

atribuição constitucional, ainda assim é do chefe do Poder Executivo da União a 

prerrogativa e a competência privativa para esse mister. Em segundo lugar, creio 

que o dispositivo também retira prerrogativa do Senado Federal, na medida em 

que também é desta Casa a competência privativa para apreciar as indicações a 

determinados cargos feitas pelo Presidente da República e, com isso, não seria 

demais imaginar cenários de supressão de instâncias republicanas para o 

controle de Agências reguladoras. Retirar o Senado Federal desse processo é, 

também, avalizar as ações do Executivo: imagine-se a situação em que, sabedor 

dessa “automaticidade legislativa”, o Presidente opte por simplesmente não 
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indicar o Conselheiro ou Diretor por ser-lhe mais conveniente dessa forma, 

alijando o Senado do processo de escolha. Não podemos permitir que isso 

ocorra. 

Portanto, em um primeiro momento, minha intenção era propor uma 

emenda supressiva de tais dispositivos do PLS, mas isso não resolveria a 

problemática por trás da questão e que certamente inspirou a proposta do nobre 

senador Delcídio. Optamos, assim, pela responsabilização política do Presidente 

da República, caso não cumpra sua atribuição republicana e constitucional. 

 

Sala das Comissões, em 19 de fevereiro de 2014. 

 

 

 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

PSDB-SP 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o
PLS nº 507, de 2007, que altera a redação do art.
9° da Lei n° 9.986, de 18 de julho de 2000, que
dispõe sobre a gestão de recursos humanos das
Agências Reguladoras e dá outras providências,
para dispor sobre a exoneração de seus dirigentes.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO

Vem à análise  desta  Comissão,  em decisão terminativa,  nos
termos do inciso I  do art.  91 e  da alínea  f do inciso II  do art.  101 do
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei do Senado
(PLS) nº 507, de 2007, de autoria do Senador JAYME CAMPOS.

O PLS altera o art. 9º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000,
que, por sua vez, dispõe sobre a gestão de recursos humanos das Agências
Reguladoras.

De acordo com a atual legislação, os Conselheiros e Diretores
dessas autarquias em regime especial só podem perder o cargo em caso de
renúncia,  condenação  judicial  transitada  em  julgado  ou  processo
administrativo disciplinar (art. 9º, caput, da Lei nº 9.986, de 2000).
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Segundo o novo regramento proposto, será criada uma nova
hipótese de exoneração desses dirigentes, qual seja: a aprovação de voto de
censura por dois terços dos membros do Senado Federal.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, nos termos dos incisos I e II do art. 101
do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  opinar  sobre  a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da proposição, assim como se pronunciar
quanto ao seu mérito.

O  projeto  não  apresenta  vícios  de  constitucionalidade,
juridicidade ou regimentalidade, nem ostenta defeitos de técnica legislativa.

A matéria de que trata o projeto insere-se na competência do
Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, da Constituição Federal
(CF). Com efeito, compete à União, no exercício de sua autonomia política
constitucionalmente assegurada, legislar acerca das entidades que compõe a
Administração  Indireta  Federal,  bem  como  sobre  os  servidores  que  a
integram.

A tramitação deu-se de forma regular. A iniciativa parlamentar
foi  exercida com base no  caput do art.  61 da CF, não se subsumindo a
nenhum caso de iniciativa privativa de outros Poderes. Realmente, não se
está criando órgão, nem cargo, nem tratando sobre o regime jurídico dos
servidores  públicos  (matérias  que  seriam  de  iniciativa  privativa  do
Presidente da República, nos termos das alíneas a, c e e do inciso II do § 1º
do art. 61 da Constituição), mas apenas regulamentando o procedimento de
perda do cargo por dirigentes de agências reguladoras.

No  mérito,  a  proposição  mostra-se  de  fundamental
importância, sendo conveniente e oportuna sua aprovação.

2
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As  agências  reguladoras  precisam  de  constante
acompanhamento  do  Congresso  Nacional,  uma  vez  que,  em virtude  do
importante papel que desempenham na concessão e fiscalização de serviços
públicos, estão constantemente sujeitas a pressões dos setores regulados, o
que pode afetar o desempenho dos Diretores ou Conselheiros.

Dessa forma, é imprescindível que esta Casa, no exercício da
função fiscalizatória que lhe foi conferida pela Constituição Federal (CF),
tenha  o  poder  de,  mediante  voto  de  censura  aprovado  pelo  quórum
qualificado  de  2/3  dos  seus  membros,  possa  destituir  os  dirigentes  de
agências que não estejam cumprindo a contento suas funções.

Aliás, essa atribuição nada mais é que consequência lógica do
princípio  da  simetria.  Com  efeito,  se  cabe  a  este  Senado  Federal,
privativamente, aprovar (após arguição pública) a escolha dos titulares das
agências (art. 52, III,  f, da CF), nada mais lógico que lhe seja conferida
também a prerrogativa de dispensá-los, mediante voto de censura.

Por outro lado, o PLS tem o cuidado de submeter essa decisão
a quórum elevado (2/3), e mesmo assim por iniciativa da maioria absoluta
dos  Senadores.  Igualmente,  ainda  garante,  de  outra  parte,  uma  maior
proteção aos dirigentes dessas autarquias, ao subordinar a exoneração em
virtude  de  processo  administrativo  disciplinar  à  aprovação  da  maioria
absoluta  do  Senado  Federal,  devolvendo  a  esta  Casa  o  papel  de
protagonista  na  fiscalização  das  políticas  públicas  relativas  a  setores
regulados.
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III – VOTO

Por todos esses motivos,  opinamos pela constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  do Projeto de  Lei  do  Senado nº  507,  de
2007, e, votamos, quanto ao mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº          , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 496, de 2011, do Senador 
Vital do Rêgo, que altera a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras 
providências, para tornar obrigatória a 

elaboração de projeto executivo 
anteriormente à abertura de licitações 

para a contratação de obras e serviços. 

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 496, de 
2011, do Senador VITAL DO RÊGO, que altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências, para tornar obrigatória a elaboração de 
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projeto executivo anteriormente à abertura de licitações 
para a contratação de obras e serviços. 

A proposição, além do objeto expresso em sua 
ementa, para o que propõe alterar os arts. 7º, 9º, 26 e 40 

da Lei de Licitações, busca, mediante modificação do § 1º 
do art. 65 da mesma norma, reduzir os limites de 
acréscimos ou supressões a que o contratado fica obrigado 
a aceitar durante a execução do contrato, nas mesmas 
condições previstas no instrumento. 

O ilustre autor da proposição justifica as duas 
alterações lembrando que a despeito de ser altamente 
recomendável que o projeto executivo esteja concluído 
antes da licitação, o fato é que o texto da Lei Geral de 
Licitações abre a possibilidade de seu desenvolvimento 
concomitantemente à execução das obras e serviços. O 
presente projeto de lei se destina a corrigir isso.  

Ademais, com a exigência de elaboração prévia 
do projeto executivo, não mais se justificarão os elevados 
percentuais hoje aplicáveis como limites ao valor dos 
termos aditivos, consistentes em 25% do total do contrato, 
no caso de obras, serviços de engenharia e compras, e em 
50% no caso de reforma de edifício ou equipamento. O 
projeto reduz esses percentuais para 10%, no caso de 

obras e serviços de engenharia, 25% no caso de reforma 
de edifício ou equipamento, e 5% no caso de compras. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 
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No tocante à sua constitucionalidade, a matéria 
encontra arrimo no art. 22, XXVII, da Lei Maior, que atribui 
competência à União para legislar sobre normas gerais de 
licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

De outra parte, a apresentação do projeto de lei 
por Senador não constitui óbice à sua tramitação, uma vez 
que a matéria não se inclui dentre aquelas reservadas à 
iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos 
do art. 61, § 1º, da Constituição Federal. 

Com respeito à juridicidade e à regimentalidade 
do projeto, de igual maneira, não vislumbramos qualquer 
imperfeição que possa configurar obstáculo à implantação 
das medidas propostas. 

Quanto ao mérito do projeto, também nos 
manifestamos pelo seu acolhimento. 

Efetivamente, um dos grandes problemas que 
encontramos nos processos de licitação é que a ausência da 
definição clara do objeto da obra ou serviço a ser 
executado. Trata-se de requisito que, indiscutivelmente, 
não vem sendo suprido apenas pela exigência da 
apresentação do projeto básico. 

A ausência do projeto executivo, na verdade, 
impede não apenas a definição clara do objeto como do 
próprio orçamento e do planejamento daquilo que deverá 
ser executado. 
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Isso é tanto mais grave quando envolve obras de 
grande complexidade que acabam sendo licitadas quase no 
escuro. 

Essa é, sem dúvida, uma das causas da 

quantidade de obras inacabadas e irregulares com que nos 
deparamos em todos os entes da Federação. 

A não exigência da apresentação do projeto 
executivo também dá justificativa, como bem ressalta o 
autor da proposição, para que o administrador possa 
promover acréscimos muitas vezes irrazoáveis nos 
contratos, abrindo brecha para um grau de 
discricionariedade que chega, na melhor das hipóteses, ao 
limite da legalidade e da moralidade pública. 

Assim, a exigência da realização prévia do projeto 
executivo, definido na própria lei como o conjunto dos 
elementos necessários e suficientes à execução completa 
da obra, de acordo com as normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), permitirá 
não apenas que a Administração planeje as suas ações e o 
custo daquilo que será executado, como permitirá aos 
órgãos de controle e à sociedade civil como um todo 
promover a fiscalização da atividade estatal. 

Trata-se, assim, de alteração que não apenas 
significará aperfeiçoamento da Lei de Licitações, como, na 
esteira dos ventos que sopram recentemente, assegurará 
muito mais transparência nas licitações e permitirá a 
redução do gasto público e da possibilidade de corrupção. 

III – VOTO 
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Ante o exposto, votamos pela 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do PLS 
nº 496, de 2011, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 496, DE 2011 

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, para 
tornar obrigatória a elaboração de projeto executivo 
anteriormente à abertura de licitações para a 
contratação de obras e serviços. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 7º ......................................................................... 

....................................................................................... 

§ 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida 
da conclusão e aprovação, pela autoridade competente, de todos os 
trabalhos relativos às etapas anteriores. 

§ 2º ...............................................................................  

I – houver projeto executivo aprovado pela autoridade competente 
e disponível para exame dos interessados em participar do processo 
licitatório; 

.....................................................................................” (NR) 

“Art. 26 .........................................................................  
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Parágrafo único.............................................................. 

......................................................................................... 

V – no caso de obras e serviços, os projetos básico e executivo, 
elaborados previamente à contratação.” (NR) 

“Art. 40. ..................................................................... 

..................................................................................... 

IV – local onde poderão ser examinados e adquiridos os projetos 
básico e executivo; 

...................................................................................... 

§ 2º ................................................................................  

I – os projetos básico e executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 65. .......................................................................  

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem durante a 
execução do contrato, respeitados os seguintes limites: 

I – nas obras e serviços de engenharia, até 10% (dez por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato; 

II – no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
para os seus acréscimos; e 

III – nos casos de compras e serviços diversos dos previstos nos 
incisos I e II, até 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

...............................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor decorridos 180 dias de sua publicação 
oficial. 

Art. 3º Revogam-se o § 2º do art. 9º e o inciso V do caput do art. 40 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Um dos maiores problemas na contratação de obras e serviços de engenharia 
pela Administração Pública é a má qualidade dos projetos que lhes servem de base. A Lei 
Geral de Licitações (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993) exige que tais contratações sejam 
necessariamente precedidas da elaboração de projeto básico, definido pelo seu art. 6º, IX, 
como o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 

Quanto ao projeto executivo, definido pelo art. 6º, X, da Lei como o conjunto 
dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as 
normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, não há 
obrigação de que esteja concluído antes da realização do certame. Ao contrário, a Lei, em 
seu art. 7º, § 1º, expressamente permite que ele possa ser desenvolvido 
concomitantemente com a execução das obras e serviços, e, em seu art. 40, V, determina 
que a Administração informe se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital da licitação. 

Embora a exigência de projeto básico prévio seja positiva, a realidade tem 
demonstrado que ela é insatisfatória, seja porque a Administração ou as empresas de 
engenharia contratadas para produzi-lo não têm o devido cuidado em sua elaboração, 
seja porque o próprio conceito de projeto básico admite a possibilidade de variações não 
desprezíveis do inicialmente projetado, quando da execução da obra. 

De acordo com o art. 3º, f, da Resolução nº 391, de 10 de dezembro de 
1991, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o projeto básico 
deve definir as quantidades e os custos de serviços e fornecimentos com precisão 
compatível com o tipo e porte da obra, de tal forma a ensejar a determinação do custo 
global da obra com precisão de mais ou menos 15%. Na prática, porém, dada a má 
qualidade dos projetos, é comum a celebração de aditivos contratuais, em percentuais 
bem superiores àquele. Assim, por falha de planejamento (ou mesmo, em alguns casos, 
por má-fé do administrador), os custos das obras públicas terminam por ser bem 
superiores aos inicialmente projetados. 

Entre as consequências negativas de projetos básicos mal elaborados, estão 
a dificuldade de realização de um julgamento objetivo no certame, a ocorrência de 
reajustes contratuais indevidos, a alteração de quantitativos dos itens contratados, 
paralisações nas obras e mesmo a criação de obstáculos à ação dos órgãos de controle, 
como concluiu o Tribunal de Contas da União na Decisão nº 339/2000 – Plenário. 

Também a doutrina é enfática em criticar a falta do devido planejamento na 
contratação de obras e serviços pela Administração. Marçal Justen Filho (Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2004, p. 109-110), por 
exemplo, atenta para a absoluta necessidade de que o projeto executivo esteja disponível 
quando da realização do certame: 
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Na ausência de um projeto executivo, torna-se impossível estimar 
o próprio custo da futura contratação. Ou seja, a ausência de projeto 
executivo importa sério risco de frustração do princípio constitucional e 
legal de que toda e qualquer contratação pressupõe recursos 
financeiros suficientes. Uma das vias para tornar inútil a determinação 
da previsão de recursos orçamentários reside em promover 
contratação sem projeto executivo. Essa prática tem sido largamente 
utilizada, lamentavelmente, entre nós. [...] Configura-se um acinte à 
Constituição e à Lei quando se promove licitação de obras de enorme 
complexidade (rodovias, metrôs, projetos de irrigação) sem projeto 
executivo. A maior causa de inovações e modificações nas 
contratações consiste precisamente nesse ponto. Talvez uma das 
providências mais essenciais que a reforma da Lei de Licitações deva 
conter seja a vedação à instauração de licitação de obras fundada 
apenas em projeto básico. 

A despeito de ser altamente recomendável que o projeto executivo esteja 
concluído antes da licitação, o fato é que o texto da Lei Geral de Licitações abre a 
possibilidade de seu desenvolvimento concomitantemente à execução das obras e 
serviços. O presente projeto de lei se destina a corrigir isso. Ademais, com a exigência de 
elaboração prévia do projeto executivo, não mais se justificarão os elevados percentuais 
hoje aplicáveis como limites ao valor dos termos aditivos, consistentes em 25% do total do 
contrato, no caso de obras, serviços de engenharia e compras, e em 50% no caso de 
reforma de edifício ou equipamento. O projeto reduz esses percentuais para 10%, no caso 
de obras e serviços de engenharia, 25% no caso de reforma de edifício ou equipamento, 
e 5% no caso de compras. 

Por fim, cabe registrar que, para evitar transtornos às ações administrativas 
em curso, bem como para viabilizar a adaptação dos órgãos públicos às novas regras, a 
proposição prevê uma vacatio legis de 180 dias. 

Com a convicção de que tais alterações na Lei Geral de Licitações 
contribuirão para o aperfeiçoamento da gestão pública e para o combate a desmandos 
nas contratações administrativas, contamos com o apoio de nossos Pares para a sua 
aprovação. 

 
Sala das Sessões,  

 

Senador Vital do Rêgo 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  
Mensagem de veto 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências. 

O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços. 
§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e 

aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à 
exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a 
execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração. 

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 

exame dos interessados em participar do processo licitatório; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 

os seus custos unitários;  
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro 
em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano 
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para 
sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação 
específica. 
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§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais 
e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às 
previsões reais do projeto básico ou executivo. 

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 
serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato 
convocatório. 

§ 6o  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos 
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de 
julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de 
pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo 
pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no 
ato convocatório. 

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das 
obras e preços unitários de determinada obra executada. 

§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa 
e de inexigibilidade de licitação. 

Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o 
inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da Administração interessada. 

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço 
que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço 
previamente fixado pela Administração. 

§ 3o  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 
pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a 
estes necessários 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do 
art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e 
o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação 
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na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 
indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como 

previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da 
licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o 

local onde possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 

desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em 

que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, 
no caso de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso; 
X - critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, vedada a 

fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a 
preços de referência; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida 
a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 
estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o 
dispossto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data da proposta ou do orçamento a 
que esta se referir até a data do adimplemento de cada parcela; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para 
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apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XII - (VETADO) 
XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou 

serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas 
ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferição não 

superior a 30 (trinta) dias; 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data a ser 

definida nos termos da alínea a deste inciso até a data do efetivo pagamento; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do 

período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por 
eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
§ 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado 

pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-
se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 

especificações e outros complementos; 
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos 

unitários; 
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação 

dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 
IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à 

licitação.  
§ 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da 

obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou 
de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja 
vinculada a emissão de documento de cobrança. 
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§ 4o  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de 
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser 
dispensadas:  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, 

correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista 
para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 
Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos:  

I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos;  
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
II - por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;  

d) (VETADO). 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma 
de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 
acréscimos. 

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
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I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído 

pela Lei nº 9.648, de 1998) 
§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou 

serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no § 1o deste artigo. 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 

§ 7o (VETADO) 
§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 

próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, decisão terminativa) 

 
Publicado no DSF em 23/08/2011. 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 14258/2011 
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PARECER Nº , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em caráter terminativo, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 437, de 2012, que “disciplina a 

criação e a organização das associações denominadas 

empresas juniores, com funcionamento perante 

instituições de ensino superior”. 

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 437, de 2012, de autoria do Senador José Agripino, que 

“disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas 

juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior”. 

A proposição define “empresas juniores” e busca definir-lhes as 

finalidades, entre as quais se encontram o aperfeiçoamento do processo de 

formação de profissionais em nível superior, a propagação, entre seus 

integrantes, das condições necessárias para a aplicação dos conhecimentos 

relativos à área de formação profissional, o estímulo ao empreendedorismo e a 

promoção do desenvolvimento técnico, acadêmico, pessoal e profissional de 

seus membros associados. 

A matéria estabelece que essas empresas, constituídas sob a forma 

de associação civil, não têm finalidade lucrativa, podendo, porém, cobrar pela 

elaboração de produtos e prestação de serviços, independentemente de 

autorização do conselho profissional regulamentador da respectiva área de 
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atuação, nas condições que especifica. Admite a colaboração de pessoas físicas 

ou jurídicas, desde que autorizada pela assembleia-geral. 

Como bem ressaltou o relator da proposta na Comissão de 

Educação, são também estipulados critérios éticos para o funcionamento das 

empresas juniores, como a proibição de captar recursos financeiros para seus 

integrantes ou para a instituição de ensino a que estejam vinculadas, por 

intermédio da realização de projetos ou qualquer outra atividade; o dever de 

reinvestir a renda obtida com os projetos e serviços prestados na sua atividade 

educacional; o respeito ao regime de “livre e leal concorrência”; a proibição de 

difundir qualquer forma de ideologia e de pensamento político-partidário; e a 

seleção e o aperfeiçoamento de seu pessoal com base em critérios técnicos. 

Ademais, a iniciativa estabelece que os acadêmicos associados a 

essas empresas exercem trabalho voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 

de fevereiro de 1998, e que as atividades por elas desenvolvidas serão orientadas 

e supervisionadas por professores e profissionais especializados – sem, no 

entanto, comprometimento de sua autonomia em relação à direção da faculdade, 

centro acadêmico ou qualquer outra entidade universitária. 

O projeto não contém cláusula de vigência.   

Na justificação, assevera-se que, embora as empresas juniores 

propiciem preparo acadêmico e experiência profissional aos estudantes 

associados, fortalecendo o empreendedorismo, proporcionando a integração das 

instituições de ensino superior com a sociedade e “capacitando os alunos de 

graduação para o mercado de trabalho de maneira mais competitiva”, sua 

criação e organização não se acham regulamentadas, fato que compromete a 

consolidação de sua existência. 

Na Comissão de Educação, foram apresentadas duas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), cabe à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos 

temas que lhe são submetidos, bem assim, no mérito, sobre direito civil. De 
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resto, à luz dos demais dispositivos do RISF, o PLS nº 437, de 2012, não 

apresenta vício de regimentalidade. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 

vez, são atendidos pela proposição, tendo em vista que compete privativamente 

à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 22, inciso I, da 

Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido vulnerada cláusula pétrea 

alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se insere no âmbito das 

atribuições do Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 48 da 

Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura praticamente 

irretocável, porquanto i) o meio escolhido para o alcance dos objetivos 

pretendidos (normatização via edição de lei) é o adequado, ii) o assunto nele 

vertido inova o ordenamento jurídico, iii) possui o atributo da generalidade e iv) 

se afigura dotado de potencial coercitividade. 

Quanto à técnica legislativa, emendou-se a proposta para nela 

incluir dispositivo cuidando da cláusula de vigência e fazer referência completa, 

no texto do § 2º do art. 3º, à Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 

providências acertadamente realizadas pela Comissão de Educação.  

Ademais, faz-se necessário grafar com a inicial maiúscula o 

vocábulo “lei” em todas as suas ocorrências, além de eliminar o sinal gráfico 

correspondente ao “ponto” entre os numerais e o símbolo indicativo do caráter 

ordinal da sequência, nos parágrafos dos arts. 3º, 4º e 7º da proposta. Nas 

emendas que ao final apresentamos, promovemos, ainda, apuro de ordem 

redacional, de modo a tornar o texto mais uniforme, sistemático e coerente. 

No mérito, é digna de nota a iniciativa vertida no PLS nº 437, de 

2012. Como bem ressaltado pela Comissão de Educação, o mercado de trabalho, 

cada vez mais exigente, requer profissionais capacitados para lidar não apenas 

com as rotinas dos diferentes ramos de atividades, mas também com os novos 

desafios que o dinamismo da sociedade atual apresenta, tornando “a ligação 

entre as competências e os saberes ensinados nas instituições educativas e a 

realidade do mundo do trabalho [...] um aspecto sensível da formação 

profissional dos jovens”.  

Nesse cenário, em que se revelam cada vez mais frequentes “as 

reclamações de que a realidade do mundo profissional encontra-se bastante 
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distanciada da experiência que se obtém ao longo da vida escolar [...], o 

surgimento das ‘empresas juniores’ constitui uma inovação de grande valor na 

formação de novos profissionais pelas universidades”. 

Realmente, se, por um lado, essas empresas promovem a 

capacitação e o crescimento profissional e pessoal dos alunos participantes, por 

outro exercem relevante papel social, oferecendo produtos e serviços de 

qualidade e baixo custo a segmentos da população e do meio empresarial 

sobretudo o pequeno e  o micro) que não possuem acesso a grandes e renomadas 

consultorias.  

A iniciativa, portanto, é altamente pertinente, na medida em que 

propicia segurança e previsibilidade jurídicas a um setor importante na formação 

de profissionais de nível superior. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 437, de 2012, acatadas as Emendas nº 1 e nº 2 – CE, com as seguintes 

emendas: 

EMENDA Nº     – CCJ 

Grafe-se com a inicial maiúscula o vocábulo “Lei” na redação do 

art. 1º, caput, e do art. 2º, caput do PLS nº 437, de 2012. 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se ao art. 2º do PLS nº 437, de 2012, a seguinte redação: 

Art. 2º Consideram-se empresas juniores as entidades organizadas 

nos termos desta Lei, sob a forma de associações civis inscritas no 

cadastro nacional de pessoas jurídicas e com estatutos registrados nos 

respectivos Cartórios de Registro de Pessoas Jurídicas, constituídas por 

estudantes matriculados em cursos de graduação em instituições de 

ensino superior, com o propósito de realizar projetos e serviços que 

contribuam para o desenvolvimento acadêmico profissional dos 

associados, capacitando-os para o mercado de trabalho. 
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Parágrafo único. Toda empresa júnior deverá vincular-se a, no 

mínimo, uma instituição de ensino superior, com atividade voltada a, 

pelo menos, um curso de graduação, nos termos do estatuto, vedada 

qualquer forma de ligação político-partidária. 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se ao caput do art. 3º do PLS nº 437, de 2012, a seguinte 

redação: 

Art. 3º Poderão integrar a empresa júnior estudantes regularmente 

matriculados na instituição de ensino superior e curso de graduação a que 

a entidade seja vinculada, desde que manifestem interesse, observados os 

procedimentos estabelecidos no estatuto. 

.............................................................................................. 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se aos incisos I e II do art. 4º, do PLS nº 437, de 2012, a 

seguinte redação: 

Art.4º..................................................................................................

............................................  

I – estejam inseridos no conteúdo programático específico do curso 

de graduação a que sejam vinculadas; ou 

II – constituam atribuição da categoria profissional correspondente 

à formação superior dos estudantes associados à entidade. 

.............................................................................................. 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se aos incisos VI, VII do art. 6º do PLS nº 437, de 2012, a 

seguinte redação: 

Art. 6º .................................................................................. 

.............................................................................................. 

VI – desenvolver projetos, pesquisas e estudos, em nível de 

consultoria, assessoramento, planejamento e desenvolvimento, elevando 
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o grau de qualificação dos futuros profissionais e colaborando, assim, 

para aproximar o ensino superior da realidade do mercado de trabalho; 

VII – fomentar, na instituição a que seja vinculada, cultura voltada 

para o estímulo ao surgimento de empreendedores, com base em política 

de desenvolvimento econômico sustentável; 

EMENDA Nº     – CCJ 

Dê-se ao § 1º do art. 7º do PLS nº 437, de 2012, a seguinte redação: 

Art. 7º .................................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 1º A renda obtida com os projetos e serviços prestados pelas 

empresas juniores deverá reverter exclusivamente para o incremento de 

suas atividades fins. 

............................................................................................. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 437, DE 2012 

 
 

Disciplina a criação e a organização das associações 
denominadas empresas juniores, com funcionamento 
perante instituições de ensino superior. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei disciplina a criação e a organização das empresas juniores, 

com funcionamento perante instituições de ensino superior.  

Art. 2º Consideram-se empresas juniores as entidades organizadas nos 

termos desta lei, sob a forma de associações civis devidamente inscritas no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas e com estatutos registrados nos respectivos Cartórios de 

Registros de Pessoas Jurídicas, constituídas pela associação de estudantes matriculados 

em cursos de graduação em instituições de ensino superior, com o intuito de realizar 

projetos e serviços que contribuam para o desenvolvimento do país e de formar 

profissionais capacitados e comprometidos com esse objetivo.  

Parágrafo único. Toda empresa júnior deverá ser reconhecida por, no 

mínimo, uma instituição de ensino superior, com atividade voltada a, no mínimo, um curso 

de graduação, nos termos de seu estatuto, vedada a sua vinculação a qualquer partido 

político. 

Art. 3º Para fins de admissão, poderão associar-se à empresa júnior os 

estudantes regularmente matriculados na instituição de ensino superior conveniada e no 
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curso de graduação a que a empresa júnior estiver vinculada, desde que manifestem 

interesse, observados os procedimentos estabelecidos no seu estatuto.  

§ 1.º É facultada à empresa júnior a admissão de pessoas físicas ou 

jurídicas que desejem colaborar com a entidade, mediante deliberação da Assembleia 

Geral.  

§ 2.º Os acadêmicos matriculados nos cursos de graduação associados às 

respectivas empresas juniores exercem trabalho voluntário previsto na Lei nº 9.608/1998.   

Art. 4º As empresas juniores somente podem prestar serviços que atendam, 

ao menos, uma das seguintes condições: 

I – estejam inseridas no conteúdo programático específico do curso de 

graduação a que ela for vinculadas; ou 

II – sejam atribuição da categoria de profissionais, nos termos das 

respectivas leis regulamentadoras, à qual os estudantes de graduação a que ela for 

vinculada fizerem parte. 

§ 1.º As atividades desenvolvidas pelas empresas juniores deverão ser 

orientadas e supervisionadas por professores e profissionais especializados, mas terão 

gestão autônoma em relação à direção da faculdade, centro acadêmico ou qualquer outra 

entidade acadêmica.  

§ 2.º As empresas juniores poderão cobrar pela elaboração de produtos e 

prestação de serviços independentemente de autorização do conselho profissional 

regulamentador de sua área de atuação profissional, ainda que este seja regido por 

legislação específica, desde que sejam acompanhadas por professores orientadores da 

instituição de ensino superior ou profissionais habilitados que supervisionem essas 

atividades.  

Art. 5º Os fins das empresas juniores são educacionais e não lucrativos e, 

dentre outros específicos, não poderão deixar de contemplar os seguintes: 

I – proporcionar a seus membros as condições necessárias para a aplicação 

prática dos conhecimentos teóricos referentes à respectiva área de formação profissional, 

dando-lhes oportunidade de vivenciar o mercado de trabalho em caráter de formação para 
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o exercício da futura profissão, aguçando o espírito crítico, analítico e empreendedor do 

aluno; 

II – aperfeiçoar o processo de formação dos profissionais em nível superior; 

III – estimular o espírito empreendedor e promover o desenvolvimento 

técnico, acadêmico, pessoal e profissional de seus membros associados por meio de 

contato direto com a realidade do mercado de trabalho, desenvolvendo atividades de 

consultoria e assessoria a empresários e empreendedores, com a orientação de 

professores e profissionais especializados; 

IV – melhorar as condições de aprendizado em nível superior, aplicando a 

teoria dada em sala de aula na prática do mercado de trabalho por meio da atividade de 

extensão; 

V – proporcionar aos estudantes a preparação e valorização profissional por 

meio da adequada assistência de professores e especialistas; 

VI – intensificar o relacionamento entre as instituições de ensino superior e o 

meio empresarial; 

VII – promover o desenvolvimento econômico e social da comunidade ao 

mesmo tempo em que fomente o empreendedorismo de seus associados. 

Art. 6º Para atingir seus objetivos, caberá à empresa júnior: 

I – promover o recrutamento, a seleção e o aperfeiçoamento de seu pessoal 

com base em critérios técnicos; 

II – realizar estudos e elaborar diagnósticos e relatórios sobre assuntos 

específicos inseridos em sua área de atuação; 

III – assessorar a implantação das soluções indicadas para os problemas 

diagnosticados; 

IV – promover o treinamento, a capacitação e o aprimoramento de 

graduandos em suas áreas de atuação; 

V – buscar a capacitação contínua nas atividades de gerenciamento e 

desenvolvimento de projetos; 
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VI – desenvolver trabalhos envolvendo pesquisa, estudo e execução prática 

nas áreas de consultoria, assessoria, planejamento e desenvolvimento, elevando o grau 

de qualificação dos futuros profissionais, colaborando, assim, para tornar os cursos 

universitários envolvidos mais condizentes com a realidade do mercado de trabalho; 

VII – criar uma cultura dentro da instituição na qual está inserida, visando ao 

desenvolvimento de empreendedores e lideranças empresariais, quando for o caso, de 

modo a preservar o meio ambiente, para alcançar o desenvolvimento sustentável; e 

VIII – promover e difundir o conhecimento através do intercâmbio com outras 

associações, no Brasil e no exterior. 

Art. 7º Ficam vedadas às empresas juniores: 

I – captar recursos financeiros para seus integrantes ou para a instituição de 

ensino a que estiver vinculada, por intermédio da realização de seus projetos ou qualquer 

outra atividade; e 

II – propagar qualquer forma de ideologia e pensamento político-partidário. 

§ 1.º A renda obtida com os projetos e serviços prestados pelas empresas 

juniores nos seus respectivos segmentos de atuação deverá ser reinvestida na atividade 

educacional de associação.  

§ 2.º É permitida a contratação das empresas juniores por partidos políticos 

para a prestação de serviços de consultoria e publicidade.  

Art. 8º As empresas juniores deverão comprometer-se com os seguintes 

princípios: 

I – exercer suas atividades em regime de livre e leal concorrência; 

II – exercer suas atividades segundo a legislação específica aplicável a sua 

área de atuação, e segundo os acordos e as convenções da categoria profissional 

correspondente; 

III – promover entre si o intercâmbio de informações de natureza comercial, 

profissional e técnica sobre estrutura e projetos; 
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IV – cuidar para que não se faça publicidade ou propaganda comparativa, 

depreciando, desabonando ou desacreditando a concorrência, por qualquer meio de 

divulgação; 

V – integrar os novos membros por meio de uma política previamente 

definida, com períodos destinados à qualificação e a avaliação; 

VI – captar clientela com base na qualidade dos serviços e competitividade 

dos preços, vedado o aliciamento ou desvio desleal de clientes da concorrência, bem 

como o pagamento de comissões e outras benesses a quem os promova.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

As empresas juniores são associações civis, sem fins lucrativos, constituídas 

exclusivamente por alunos das mais diversas áreas da graduação de instituições de 

ensino superior, com o intuito de estimular o espírito empreendedor e de promover o 

desenvolvimento técnico, acadêmico, pessoal e profissional dos estudantes, mediante a 

elaboração de projetos para empresas, entidades e para a sociedade em geral, sob a 

supervisão de professores e profissionais especializados. 

Com efeito, por meio da vivência empresarial, essas associações propiciam o 

preparo acadêmico e a experiência profissional, de maneira a fortalecer o 

empreendedorismo, proporcionando a integração das instituições de ensino superior com 

a empresa e a sociedade e, assim, capacitando os alunos de graduação para o mercado 

de trabalho de maneira mais competitiva.  

Trata-se de um movimento que tem origem na Escola Superior de Ciências 

Econômicas e Comerciais de Paris (L’Ecole Supérieure dês Sciences Economiques et 

Commerciales), que se iniciou em 1967, e que hoje está presente em todos os 

continentes, formando uma ampla rede de empreendedorismo estudantil no mundo. 

No Brasil, iniciou-se em 1987, com uma convocação pela Câmara de Comércio 

França-Brasil, sendo que, de lá para cá foram criadas várias entidades com esse perfil 

nas mais diversas áreas de aprendizado de nível superior. Hoje, são mais de 27 mil 

universitários brasileiros espalhados em cerca de 1,2 mil empresas juniores e realizando 

mais de 2 mil projetos por ano. 
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No entanto, a sua criação e organização carecem de regulamentação, razão pela 

qual estamos propondo o presente projeto de lei com esse intuito, de maneira a 

aperfeiçoar e fortalecer a existência das empresas juniores.  

 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador JOSÉ AGRIPINO  

 
 

 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 5/12/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15985/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
437, de 2012, do Senador JOSÉ AGRIPINO, que
“disciplina  a  criação  e  a  organização  das
associações denominadas empresas juniores, com
funcionamento  perante  instituições  de  ensino
superior”.

RELATORA: Senadora KÁTIA ABREU

RELATOR AD HOC: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Encontra-se sob exame desta Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (CE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 437, do Senador José 
Agripino, que disciplina a criação e a organização das empresas juniores, 
com funcionamento no âmbito de instituições de educação superior.

O projeto define empresas juniores, ressaltando seu vínculo 
com estudantes matriculados em cursos de graduação. Essas empresas 
possuem, entre outros fins, os de aperfeiçoar o processo de formação de 
profissionais em nível superior, proporcionar a seus membros as condições 
necessárias para a aplicação prática dos conhecimentos teóricos referentes à
respectiva área de formação profissional, estimular o espírito empreendedor
e promover o desenvolvimento técnico, acadêmico, pessoal e profissional 
de seus membros associados, por meio de contato direto com a realidade do
mercado de trabalho.

De acordo com o projeto, as empresas juniores não têm 
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finalidade lucrativa, mas poderão cobrar pela elaboração de produtos e 
prestação de serviços, independentemente de autorização do conselho 
profissional regulamentador da respectiva área de atuação profissional, nas 
condições que especifica. O projeto permite que pessoas físicas ou jurídicas
possam colaborar com as empresas juniores, mediante deliberação de sua 
assembleia-geral. 

Outros critérios éticos também são estipulados na proposição, 
como: proibição de captar recursos financeiros para seus integrantes ou 
para a instituição de ensino a que estiver vinculada, por intermédio da 
realização de seus projetos ou qualquer outra atividade; dever de reinvestir 
a renda obtida com os projetos e serviços prestados na atividade 
educacional da própria empresa; respeito ao regime de “livre e leal 
concorrência”; proibição de propagar qualquer forma de ideologia e de 
pensamento político-partidário; e seleção e aperfeiçoamento de seu pessoal 
com base em critérios técnicos.

Nos termos da iniciativa, os acadêmicos matriculados nos 
cursos de graduação associados às respectivas empresas juniores exercem 
trabalho voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
As atividades desenvolvidas pelas empresas juniores deverão ser orientadas
e supervisionadas por professores e profissionais especializados, mas terão 
gestão autônoma em relação à direção da faculdade, centro acadêmico ou 
qualquer outra entidade universitária. 

O projeto não contém cláusula de vigência.  
Na justificação do projeto, o autor enfatiza a relevância das 

empresas juniores na formação dos futuros profissionais. A seguir, lembra a
origem dessas empresas na Escola Superior de Ciências Econômicas e 
Comerciais de Paris, em 1967, e sua introdução em nosso país, por meio da
Câmara de Comércio França-Brasil, em 1987. Conclui com a argumentação
de que existe uma lacuna na regulamentação do funcionamento dessas 
empresas que precisa ser preenchida.

O projeto tem decisão terminativa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). A ele não foram apresentadas 
emendas.
II – ANÁLISE

Nos termos do inciso I do art. 102 do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CE,  entre  outras  atribuições,  opinar  sobre
proposições  que  versem  a  respeito  de  normas  gerais  sobre  educação,
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instituições educativas,  e diretrizes e bases da educação nacional.  Dessa
maneira,  a  apreciação  do PLS nº  437,  de  2012,  respeita  a  competência
regimentalmente atribuída a esta Comissão.

O  mercado  de  trabalho  exige  cada  vez  mais  que  os
profissionais estejam capacitados para lidar não apenas com as rotinas dos
diferentes ramos de atividades, mas também com os novos desafios que o
dinamismo da sociedade atual  apresenta.  Isso requer  do sistema escolar
uma grande capacidade de renovação e de criatividade. A ligação entre as
competências  e  os  saberes  ensinados  nas  instituições  educativas  e  a
realidade do mundo do trabalho constitui um aspecto sensível da formação
profissional dos jovens. Assim, são muito frequentes as reclamações de que
a  realidade  do  mundo  profissional  encontra-se  bastante  distanciada  da
experiência que se obtém ao longo da vida escolar.

Os  estágios  constituem um dos  recursos  para  aproximar  os
dois mundos. Grande parte dos cursos prescreve a experiência dos estágios
na  integralização  de  seus  currículos.  A renovação  das  normas  sobre  o
assunto, por meio da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, representou
significativo  avanço  nesse  terreno.  Contudo,  novas  experiências  são
necessárias e o surgimento das empresas juniores constitui uma inovação
de grande valor na formação de novos profissionais pelas universidades.

As empresas juniores são formadas pela união de alunos de
graduação,  sob  a  forma  de  associações  civis  que  prestam  serviços  e
realizam projetos para os mais diversos setores da sociedade, contribuindo
para o desenvolvimento do País e para a formação mais plena dos futuros
profissionais.

A primazia  educacional  das  empresas  juniores  merece  ser
ressaltada,  o  que  o  projeto  contempla  bem.  O  objetivo  maior  dessas
empresas é o de promover a capacitação e  o crescimento profissional  e
pessoal dos alunos participantes, na respectiva área de atuação. No entanto,
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para  que  isso  possa  ocorrer,  é  preciso  que  os  serviços  e  os  projetos
desenvolvidos tenham boa qualidade e baixos custos, como forma de atrair
interessados,  que  muitas  vezes  são  pequenas  e  médias  empresas
impossibilitadas de recorrer ao apoio de grandes consultorias.  

O projeto é de grande pertinência, pois traz a garantia jurídica
de  que  as  empresas  juniores  precisam  para  que  se  multipliquem  e
continuem a desempenhar o papel relevante que lhes cabe na formação de
profissionais de nível superior.

Desse modo, no mérito educacional, a proposição merece ser
acolhida  por  este  colegiado,  ficando  ressalvada  a  análise  de  sua
constitucionalidade e juridicidade pela CCJ. Quanto à técnica legislativa,
apresentamos  adiante  emendas  para  inclusão  da  cláusula  de  vigência  e
mudança da menção à Lei nº 9.608, de 1998, no § 2º do art. 3º.

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  437,  de  2012,  acolhidas  as  emendas  a  seguir
apresentadas.

EMENDA Nº  01 – CE

Inclua-se o seguinte art. 9º no Projeto de Lei do Senado nº 437,
de 2012:

“Art. 9º Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.”

EMENDA Nº  02 – CE

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do art. 3º do Projeto de Lei do
Senado nº 437, de 2012:

“Art. 3º ......................................................................................................
....................................................................................................................
§ 2º Os estudantes matriculados nos cursos de graduação associados às 
respectivas empresas juniores exercem trabalho voluntário, nos termos da 
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Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.”

Sala da Comissão, em: 17 de setembro de 2013

Senador Cyro Miranda, Presidente

Senador Flexa Ribeiro, Relator Ad Hoc
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